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APRESENTAÇÃO

Em tempos em que as crises societárias se mostram evidentes e mani-
festam-se em suas múltiplas interfaces em ritmos acelerados, torna-se ful-
cral fomentar e ampliar os debates em torno da Educação Ambiental, que, 
como uma dimensão da educação, é reconhecida em sua essencialidade. To-
davia, pensar e fazer Educação Ambiental em um cenário de degradação da 
vida e de um contexto de desmontes e retrocessos nos âmbitos ambiental e 
educacional não se constitui em uma tarefa fácil.

Movidos e motivados por uma corrente de esperança, este e-book repre-
senta uma das ações que materializa o trabalho desenvolvido pela equipe do 
Centro de Educação Ambiental e Preservação do Patrimônio (CEAPP) - par-
ceria celebrada entre a Universidade Federal do Paraná (UFPR) e o Instituto 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), em colaboração com 
a Editora Diálogos. A obra tem como objetivo apresentar aos leitores uma di-
versidade de diálogos em torno da Educação Ambiental sob diferentes pers-
pectivas, concepções, espaços, metodologias e desafios. 

Dar voz aos que atuam neste campo de resistência e contracultura per-
mite ao CEAPP e à Editora Diálogos cumprir seu papel social de alicerçar 
cientifica e pedagogicamente diferentes perspectivas teórico-práticas, para 
que juntos seja possível fortalecer uma Educação Ambiental comprometida 
com os desafios planetários que emergem na contemporaneidade.  As temá-
ticas apresentadas neste trabalho coletivo permeiam diferentes perspectivas 
e se integram na busca de alternativas a um cenário complexo e de múltiplas 
crises.

No capítulo 1, "Reflexões sobre a questão ambiental em uma sociedade em 
crise", o autor Jorge Sobral da Silva Maia discute a problemática ambiental no 
contexto da crise civilizacional atual. O autor focaliza a relevância da Educa-
ção Ambiental crítica no processo de construção da emancipação humana no 
âmbito de uma sociedade em crise. 

No capítulo 2, "A constituição histórica da Educação Ambiental e a conso-
lidação no ensino formal: reflexões necessárias em tempos de retrocessos", as au-
toras Danielle Monteiro Behrend, Cláudia da Silva Cousin e Maria do Carmo 
Galiazzi situam os leitores, a partir de um estudo teórico sobre a composição 
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histórica da Educação Ambiental, apresentam problematizações acerca do 
seu fortalecimento como política pública no ensino formal. Diálogos perti-
nentes em tempos de desmontes e retrocessos no campo educativo, sobretu-
do ambiental.

No capítulo 3, "A formação de professores para a educação ambiental: 
desafios e reflexões para a contemporaneidade", os autores Aline de Gregório 
e Álvaro Lorencini Júnior abordam a Educação Ambiental a partir de uma 
perspectiva transformadora, que perpassa o campo da formação de professo-
res. O ensaio de cunho teórico apresenta reflexões feitas com base nos dados 
oriundos de um levantamento acerca das tendências teórico-metodológicas 
que balizaram a formação docente inicial e continuada.

No capítulo 4, "Educação Ambiental ante ao contexto Neoliberal: reflexões 
sobre experiências do Brasil, Portugal e Costa Rica",  os autores Adriana Massaê 
Kataoka, Manuela Morais, Ariel Robles Barrantes e Anderson de Souza Moser 
oportunizam aos leitores, com base no contexto do Brasil, Portugal e Costa 
Rica, reflexões sobre o modelo neoliberal e destacam a Educação Ambiental 
Crítica como possibilidade para o enfrentamento desta lógica de desenvolvi-
mento.

No capítulo 5, "Educação Ambiental: um panorama da trajetória, conceitos 
e abordagens desta vertente educacional", os autores Tânia do Carmo, Neide 
Maria Michellan Kiouranis e Carlos Alberto de Oliveira Magalhães Júnior ex-
põem no texto um percurso histórico e alguns conceitos sobre a Educação 
Ambiental, apresentando aos leitores as principais diferenças entre a abor-
dagem convencional ou conservadora da Educação Ambiental e a Educação 
Ambiental na perspectiva crítico-transformadora.

No Capítulo 6, "A formação dos professores de Ensino Religioso como desafio 
para a transversalização curricular da Educação Ambiental", as autoras Claudia 
Lourenço Gomes e Marília Andrade Torales Campos relatam os depoimentos 
de um grupo de professoras de Ensino Religioso que atuam na Rede Munici-
pal de Ensino de Curitiba (PR) a respeito dos desafios e possibilidades para a 
transversalização curricular da Educação Ambiental. As autoras evidenciam 
as lacunas da formação dos professores no que se refere ao desafio para que 
a EA seja inserida nas práticas pedagógicas no contexto do Ensino Religioso. 

No capítulo 7, "A Educação Ambiental no ensino formal: caminhos e perspec-
tivas para a ação docente”, as autoras Marcelize Niviadonski Brites Albertini e 
Soraya Correa Domingues debatem perspectivas sobre a Educação Ambiental 
no ensino formal, considerando seus pressupostos teóricos e metodológicos 
e sugerem possibilidades para pensar o fazer pedagógico no âmbito escolar.
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No capítulo 8, “Educação Ambiental e Sustentabilidade: Práticas educa-
tivas nos anos iniciais do Ensino Fundamental para um futuro sustentável”, os 
autores Júlia Ferreira Brito, Cinthia Letícia de Carvalho Roversi Genovese e 
Michell Pedruzzi Mendes Araújo trazem contribuições aos diálogos, a partir 
da análise de estudos que focalizam práticas educativas nos anos iniciais do 
Ensino Fundamental, destacando este trabalho junto aos estudantes para a 
construção da sustentabilidade.]

No capítulo 9, “Provocações sobre a cultura climática na escola: a Educa-
ção Ambiental em foco”, Anderson de Souza Moser e Marília Andrade Torales 
Campos convidam o leitor a refletir sobre o papel que a crise climática ocupa 
(ou deveria ocupar) na cultura escolar. Os autores lançam mão de provoca-
ções pertinentes ao campo da Educação Ambiental, sobretudo a respeito da 
problematização da Emergência Climática no contexto escolar. 

No capítulo 10, “O potencial da articulação entre zoológicos e escolas para a 
transformação da realidade socioambiental”, os autores Bruno Henrique Aran-
da, Caio Henrique de Araújo-Bissa, Kátia Gisele de Oliveira Rancura e Rafael 
Henrique de Souza Zanetti discorrem a respeito do potencial de articulação 
entre espaços formais de ensino, em especial, zoológicos e aquários, para a 
formação crítica e participativa dos sujeitos ante a realidade socioambiental. 
As experiências compartilhadas focalizam processos de formação continua-
da com professoras/es da educação básica na Fundação Parque Zoológico de 
São Paulo à luz da Base Nacional Comum Curricular (BNCC).

No capítulo 11, “Interfaces entre o Ensino Religioso e a Educação Ambien-
tal: reflexões sobre o caso da Umbanda”, os autores Claudia Lourenço Gomes, 
Rhuann Carlo Viero Taques e Anderson de Souza Moser abordam à diversi-
dade cultural religiosa, mais especificamente tratam das religiões afro-bra-
sileiras no contexto escolar. O manuscrito enfoca o Ensino Religioso como 
um componente curricular em que a discussão sobre o tema emerge e pode 
potencializar a abordagem interdisciplinar e transversal das práticas educa-
tivas em Educação Ambiental.

No capítulo 12, “Educação Ambiental com comunidades – A experiência da 
Fundação Parque Zoológico de São Paulo no entorno do Parque Estadual das Fon-
tes do Ipiranga”, Kátia Gisele de Oliveira Rancura, Agatha Barbosa Amorim, 
Joice Rodrigues Cerqueira e Nathália Formenton da Silva apresentam algu-
mas experiências da Fundação Parque Zoológico de São Paulo (FPZSP). As 
ações envolveram a população do entorno da área protegida onde a institui-
ção está inserida e foram desenvolvidas com vistas a contribuir com a cons-
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trução de conhecimentos sorte a Unidade de Conservação, visando a partici-
pação crítica e ativa da população ante ao engajamento de sua conservação.

No capítulo 13, “Caminhos das Ferrovias, Natureza e Cultura: análise de uma 
experiência pedagógica interdisciplinar”, as autoras Gabriela Loureiro Martins 
Ricetto e Marília Andrade Torales Campos socializam com os leitores uma 
experiência pedagógica interdisciplinar. O texto indica que a articulação dos 
professores em projetos interdisciplinares constitui-se como uma alterna-
tiva didático-pedagógica para o desenvolvimento da Educação Ambiental e 
Preservação do Patrimônio na escola. 

No capítulo 14, “RIMAS QUE EDUCAM: Literatura de Cordel no ensino de 
Educação Ambiental em turmas da Educação de Jovens e Adultos de uma escola 
pública em João Câmara/RN”, os autores Márcio Pereira Barreto e Tito Matias-
-Ferreira Júnior tratam da utilização da literatura de cordel como possível 
ferramenta para a Educação Ambiental. Mais especificamente, as reflexões 
tomam como lócus uma escola pública que atende estudantes da Educação de 
Jovens e Adultos no município de João Câmara/RN.  

No capítulo 15, “Educação ambiental escolar em Curitiba”, as autoras Na-
tacha Souza das Neves Prosdocimo e Maria Arlete Rosa tratam das práticas 
pedagógicas e a Educação Ambiental nos Anos Iniciais em Escolas Munici-
pais de Ensino Fundamental no município de Curitiba. Abordam as políticas 
públicas nacionais, estaduais e municipais que orientam as ações no campo 
da Educação Ambiental, enfocando as relacionadas ao sistema de ensino. 

	 Os organizadores desse e-book desejam que o esforço somado neste 
trabalho possibilite aos caros leitores e leitoras uma leitura que desperte ain-
da mais o interesse pela construção de respostas convergentes com a tran-
sição ecossocial planetária, essencial para o presente século. Nesse sentido 
almeja-se contribuir com a difusão de conhecimentos capazes de potenciali-
zar por via do processo educativo a construção de um mundo melhor, social-
mente justo e sustentável para todos e todas. 

Claudia Lourenço Gomes
Anderson de Souza Moser

Marília Andrade Torales Campos
Organizadores
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CAPÍTULO 1

REFLEXÕES SOBRE A QUESTÃO 
AMBIENTAL EM UMA SOCIEDADE                       

EM CRISE

 Jorge Sobral da Silva Maia

Introdução

O mundo natural não é o mundo da liberdade, mas o mundo da necessi-
dade. Pode-se ver isso ao estudarmos os animais. Eles não são livres. Pegue-
mos o exemplo dos pássaros. As pessoas dizem que gostariam de ser livres 
como um pássaro, principalmente ao vê-los voando. O poeta, mesmo em sua 
licença poética, metaforicamente coloca que os que estão atravancando ca-
minho passarão, e ele passarinho.1

Antes de prosseguirmos é preciso destacar, todavia, a arte como com-
ponente fundamental na e para a formação humana, entretanto podemos nos 
perguntar por que os pássaros voam? Evidente que não vamos detalhar as 
inúmeras adaptações anatômicas e fisiológicas que permitem aos pássaros 
voar. Podemos nos perguntar: por que os pássaros voam? Duas respostas 
pragmáticas podem ser dadas: porque elas precisam ou, ainda, porque não 
sabem fazer diferente. Outro exemplo: experimente alimentar uma onça fa-
minta com maçãs, ela provavelmente morrerá de fome, porque não consegue 
comer vegetais. Está presa em seus limites biológicos.

E nós, seres humanos, porque somos diferentes? E o que no processo 
evolutivo nos diferenciou? Evidente que a base biofísica, o corpo e sistema 

1 QUINTANA, Mario. Eu passarinho. São Paulo: Editora Ática, 2019. 
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nervoso altamente desenvolvido são causa e consequência desse processo. 
(Mas eu conto esta história em outra oportunidade).

Entretanto é oportuno frisar que a natureza humana não é dada ao ser 
humano, nós precisamos produzi-la sobre nossa base biológica. Nós a produ-
zimos através de nossa atividade vital (trabalho).

Ocuparei-me da psique humana em alguma medida. Entendam que o 
ser humano, ao longo de sua história evolutiva, adquiriu a capacidade de pro-
cessar imagens em forma de signos mentais, instrumentos psicológicos pro-
duzidos por nós mesmos, que modificam nossas ações e as ações de outros 
indivíduos e, dessa forma, transformamos o mundo.

Esses signos são evidenciados no mundo por meio da linguagem falada, 
escrita, da arte, são as mediações culturais entre os seres humanos e o mun-
do.

Nós conseguimos olhar o mundo, entendê-lo e explicá-lo para as outras 
pessoas, mas também conseguimos criar novas formas, por meio de ideias 
que processamos. Diferentes dos outros seres vivos, nós visualizamos na 
mente o que pretendemos realizar, em outras palavras, o que queremos ma-
terializar no mundo. 

Vocês já viram um João de Barro produzir uma casinha com espaço 
gourmet, piscina, lavabo etc? Acho que não. E saibam que o João de Barro 
vem produzindo o mesmo tipo de moradia faz muito tempo.

Agora temos uma questão importante: o pensamento, o elemento cha-
ve para nos diferenciar dos animais e avançarmos no mundo da necessida-
de para a conquista histórica da liberdade (que não é nada mirabolante, mas 
simplesmente a humanização – nos tornarmos humanos).

Quero considerar aqui duas formas de pensamento: o pensamento em-
pírico e o pensamento teórico

1.	 Pensamento empírico - forma primária de pensar: captura dos fenô-
menos do mundo de forma imediata – importante na elaboração do co-
nhecimento sobre a realidade, mas insuficiente para sua compreensão 
profunda;
2.	 Pensamento teórico - se expressa no estabelecimento de conexões en-
tre os fenômenos da realidade e entre suas propriedades e característi-
cas. Opera por meio de ideias que extrai do fenômeno sua dimensão não 
revelada imediatamente.
Tanto o pensamento empírico como o teórico geram a condição para 

nos humanizarmos, levando-nos à configuração de vontades coletivamente 
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organizadas, que podemos chamar de sociedade, em que um dos constituin-
tes é o Estado, o qual corresponderia à emanação da vontade popular que 
confere poder aos governos.

Uma série de normas e regras para vivermos em sociedade é elabora-
da com vistas a permitir o convívio harmônico entre as pessoas. Entretanto, 
na sociedade contemporânea, verifica-se a imensa complexidade de funções 
atribuídas aos governos e infindáveis demandas lhes são impostas e os es-
cassos recursos precisam ser alocados de forma a atender essas demandas 
populares.

O problema está nas demandas que chegam, pois recebem forte influ-
ência de grupos com interesses diversos e que por vários caminhos impõem 
medidas que, uma vez adotadas pelos governos, não atendem às demandas da 
maioria. Esses grupos normalmente são dotados de grande poder econômico 
e têm a grande mídia como aliada. 

A expropriação e exploração das riquezas geram problemas de toda or-
dem, elevam a violência e desarmonizam o tecido social. Os expropriados, os 
pobres e os trabalhadores sofrem em demasia por conta dessas imposições. 
Agravando os conflitos entre as classes sociais.

O pensamento primário vê como resposta para conter o problema da 
violência uma forte ação do braço armado do Estado. A concepção hegemô-
nica imposta reafirma a punição como a forma ideal de combate a violência.

Esse processo todo leva a uma crescente desumanização, tornando a so-
ciedade cada vez mais distante da ideia de produzir a humanidade nos seres 
humanos. Mudar essa situação e a concepção hegemônica vigente implica 
considerar a prática social como foco principal de atuação para elevar sua 
qualidade, impondo-nos a urgente tarefa de enfrentar os fatores históricos 
que nos oprimem e nos impedem de chegar ao mundo da liberdade.

O mundo da liberdade impõe a necessidade de seres humanos emanci-
pados e, para isso, é urgente uma nova forma de se produzir a vida em socie-
dade. Além da liberdade como causa da busca por outra organização social, 
há também um motivo urgente para rever esta expressão societária atual: 
vivemos em uma sociedade em crise. 

A crise, na maioria das vezes é apresentada como uma crise econômica, 
dissociada principalmente da política, cisão, que, em nosso entendimento, é 
sustentada exatamente para que a população em geral não compreenda a 
globalidade da problemática determinante da crise. Em última instância, é 
a subserviência da política a lógica expansiva, acumulativa e destrutiva do 
capital o fator preponderante do desastre societário vigente. 
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Essa lógica expansiva, acumulativa e destrutiva tem influência em todos 
os níveis da atividade humana neste momento histórico e traz infindáveis 
danos de ordem psíquica, moral, de saúde, inexoráveis processos destruti-
vos nas forças produtivas e nas relações de produção, nas instituições, no 
ambiente. Isto para apenas considerarmos alguns fatores que sofrem esses 
impactos.  Evidente que esses problemas suscitam respostas ou tentativas 
de enfrentamentos da crise civilizacional pela qual estamos passando. Aqui 
nos ocuparemos de uma dessas tentativas que é a educação ambiental crítica.

A educação ambiental crítica objetiva elaborar elementos teóricos e prá-
ticos para atuar sobre a crise societária, que também é ambiental. Funda-
menta-se em uma perspectiva histórica e concreta da relação que se estabe-
lece entre a sociedade e a natureza. Entretanto, sobre a égide de crítica, várias 
concepções de diferentes ideologias e de modelos de sociedade são agrupa-
das e, na maioria, buscam articular as possíveis soluções para a citada crise 
perpetuando sua causa primeira, isto é, o modo capitalista de produção.

A afirmação implica que se entende a educação ambiental crítica como 
aquela que busca enfrentar, com vistas a superar o modelo civilizatório con-
temporâneo e, nesse sentido, cristaliza-se por meio dos processos e estra-
tégias educativas que ampliem a condição humana para que os homens e 
mulheres consigam sua emancipação por meio da transformação social. Daí, 
podemos deduzir que a educação ambientale além de crítica é emancipatória 
e transformadora.

Verifica-se uma especificidade que precisa de esclarecimento, a saber: 
qual o sentido e significado de emancipação. Esse termo foi usado por Marx 
(2010) que a discute em seu sentido político, entendendo-a como muito im-
portante, mas como uma etapa para a emancipação humana. Cabe então per-
guntar se é neste sentido que os estudiosos que compõem o campo teórico 
da educação ambiental a compreendem e, em que medida, aproximam-se da 
referência original proposta por Marx em sua obra.

Além do exposto, é relevante considerar as implicações para outras áre-
as da atividade humana em sociedade direta ou indiretamente associadas à 
educação ambiental, que se propõem críticas, como a política, a economia, a 
educação, entre outras, necessárias para uma compreensão, ainda que míni-
ma, da crise já citada e como superá-la.

Parece óbvio que não é possível uma educação ambiental crítica numa 
perspectiva reducionista, já que se instituiu historicamente um campo teóri-
co repleto de polêmicas e tensões diversas, inclusive de caráter epistemoló-
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gico, dada a complexidade das questões socioambientais (LOUREIRO, 2007). 
Nessa dinâmica de constituição do campo teórico com as diversas categorias 
elaboradas e os sólidos fundamentos, já poderíamos ter resultados mais efeti-
vos do ponto de vista da ampliação das consciências dos fenômenos humanos 
e de suas consequências, entretanto os vários retrocessos na cartilha socio-
ambiental brasileira nos levam a uma diversidade de questões relacionadas 
às categorias e os fundamentos da educação ambiental crítica presentes em 
seu campo teórico produzido no Brasil e à formação da consciência filosófica 
socioambiental para o enfrentamento da sociedade de classes, da desvalori-
zação do trabalho como agente humanizador e emancipatório e da dilapida-
ção do patrimônio ambiental no país. Trataremos dessa temática neste texto.

Objetivo

Discutir a problemática ambiental no contexto da crise civilizacional 
evidenciando, em linhas gerais, o papel da educação ambiental crítica no pro-
cesso de emancipação humana no âmbito da sociedade contemporânea. 

Metodologia

Compreendemos a metodologia como um conjunto de conhecimentos 
que permitem uma leitura crítica da produção do conhecimento científico 
identificando seus limites e suas possibilidades, considerando-a, portanto 
como a forma de fazer ciência (DEMO, 1989; MARTINS, 2004). Nessa abor-
dagem metodológica, busca-se a obtenção de dados descritivos por meio do 
contato direto com o objeto ou sujeito do estudo.

Diversas podem ser as fontes primárias nos estudos qualitativos, os 
quais se constituem a partir de cortes espaço-temporais realizados pelo pes-
quisador (NEVES, 1996). Neste estudo, realizamos uma pesquisa teórica para 
formular quadros de referências, estudar as teorias e aprimorar conceitos 
relacionados à educação em geral, e à educação ambiental, em particular. É 
relevante frisar que a concepção de realidade nesta proposta é a dialética, isso 
por que:
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Consideramos a dialética a metodologia mais conveniente para a realidade so-
cial, ao ponto de a tomarmos como postura metodológica específica para essa 
realidade no sentido em que não se aplica à realidade natural, porque esta é 
destituída do fenômeno histórico subjetivo. Nem por isso deixará de conviver 
com estruturas da lógica, pelo que faz sentido falarmos de lógica dialética. 
Dizíamos que entre as realidades natural e social há diferença suficiente, não 
estanque. Entretanto, para além das condições subjetivas, a realidade social é 
movida igualmente por condições subjetivas, que não são maiores nem meno-
res. (DEMO, 1995, p. 88).

Esta concepção leva-nos a compreender que a formação social é repleta 
de contradições e está sempre em movimento, uma vez que sua constituição 
é histórica e somente compreendendo a história dos processos humanos é 
possível, em alguma medida, desvendar a sociedade. Entender o exposto é 
considerar que o ser humano, ao transformar o mundo a sua volta, também 
se modifica por meio da sua atividade social, criando novos valores e novas 
necessidades.

A partir desses pressupostos, valemo-nos da análise documental e bus-
camos, por meio dela, apreciar documentos oficiais, diretrizes nacionais e 
textos dos autores em educação ambiental no Brasil, em busca de materiais 
teóricos que nos permitam aprofundar as tendências e desvendar as ideolo-
gias que podem existir nos dispositivos, legais e nas principais elaborações 
do campo teórico educação ambiental crítica.

A problemática ambiental

A questão ambiental, desde seu início, mostrou-se complexa e multi-
facetada. Podemos identificar interpretações distintas em que as posições 
atendem perspectivas éticas fundamentadas na natureza ou nas sociedades 
humanas.

O primeiro grupo, o que tem a natureza como ponto de partida ético, 
pode ser denominado de ecocêntrico, e entende a sociedade humana como 
um bloco contra a natureza. Segundo Faladori (2000), as raízes filosóficas do 
ecocentrismo estão no pensamento romântico dos séculos XVII e XVIII que se 
apresentou como uma crítica ao capitalismo que surgia e uma reivindicação 
da natureza selvagem. Havia uma intenção, um fundo religioso, uma crença 
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na igualdade entre as criaturas de Deus. Dessa forma atribui ao ser humano 
uma responsabilidade moral e contribui com a visão sistêmica da natureza 
(pp. 24-25). A tese de Malthus sobre o crescimento populacional reforça essa 
visão do ambiente.

As concepções com fundamento ético que partem da sociedade humana 
caracterizam-se antropocêntricas e são basicamente duas, as tecnocentris-
tas e as de fundo materialista histórico e dialética.

As concepções tecnocentristas têm suas raízes na revolução científica 
do século XVII e na confiança nas ciências e na tecnologia para resolver os 
problemas de ordem ambiental (FALADORI, op. cit.). Entendem os adeptos 
dessa concepção que a gestão eficiente do ambiente e os usos da tecnologia 
podem resolver os prejuízos das atividades humanas sobre o ambiente.

Tanto as abordagens ecocêntricas como as tecnocêntricas se valem do 
conhecimento científico para justificar suas posições, todavia seguem suas 
próprias agendas para obterem os resultados que esperam. Os tecnocêntri-
cos buscam apoiar o domínio dos humanos sobre a natureza, enquanto os 
ecocêntricos pretendem a harmonia com o meio, por meio dos princípios da 
ecologia e das leis da física.

A concepção Materialista histórico dialética fundamenta-se nas obras 
de Karl Marx e parte do princípio de que a sociedade está dividida em classes, 
de que a natureza é vista como uma integração entre humanos e o mundo 
natural numa concepção histórica. Marx (2010a, p. 84) esclarece que:

Praticamente, a universalidade do homem aparece precisamente na universa-
lidade que faz da natureza inteira o seu corpo inorgânico, tanto na medida em 
que ela é 1) um meio de vida imediato, quanto na medida em que ela é o objeto/
matéria e o instrumento de sua atividade vital. A natureza é o corpo inorgânico 
do homem, a saber, a natureza enquanto ela mesma não é o humano. O homem 
vive da natureza significa: a natureza é o seu corpo, com o qual ele tem que ficar 
num processo contínuo para não morrer. Que a vida física e mental do homem 
está interconectada com a natureza não tem outro sentido se não que a nature-
za esta interconectada consigo mesma, pois o homem é uma parte da natureza.

Essa perspectiva dialética entre homem e natureza exposta por Marx 
implica que as concepções tecnocêntricas e biocêntricas parecem não dar 
conta da solução dos problemas de ordem socioambientais, pois ignoram que 
são o modo como os seres humanos se relacionam entre si e com ambiente 
em função do modo de produção em cada fase do desenvolvimento humano e, 
em sua relação com a natureza, suas contradições e interesses de classe que 
são os geradores da atual crise contemporânea.
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Essa concepção articula-se com os objetivos desse estudo, uma vez que 
é preciso desvendar as relações que se estabelecem no cenário nacional para 
compreender o sentido e as possíveis formas de superação das condições que 
vem degradando o patrimônio socioambiental no Brasil. Dessa forma, buscar 
um olhar crítico sobre a realidade social, fundamentados no materialismo 
histórico dialético e, a partir desse, elaborar teoricamente a análise das pro-
duções em educação ambiental neste contexto.

Apesar dos objetivos expostos no sentido do avanço teórico que nos pro-
pomos, não perdemos de vista a práxis em sua dimensão transformadora, 
que concebemos como a prática eivada pela teoria. E ainda:

A questão do saber se cabe ao pensamento humano uma verdade objetiva não é 
uma questão teórica, mas prática. É na práxis que o homem deve demonstrar a 
verdade, isto é, a realidade e o poder, o caráter terreno do pensamento [...] não 
basta interpretar, o que importa é transformar (MARX, 1996, p.12).

A práxis é o caminho para que, ao elaborar os instrumentos de pesqui-
sa, possamos dialogar e apontar as fragilidades que, no momento atual, con-
vertem-se em panacéia, mas ignoram ou não questionam a aplicabilidade na 
realidade de suas reflexões, como verificamos nas concepções pós-modernas 
da ideologia neoliberal em educação ambiental. Segundo Rodriguez (2014), 

Às teorias pós-modernas do discurso, linguagem e da sociologia divulgadas 
pela mídia tornaram hegemônico o ideário e o imaginário coletivo da sociedade 
capitalista e que estas concepções penetraram na educação durantes os anos 
de 1990 e 2000, mediante a implantação de modelos pedagógicos com bases 
nas competências individuais e incorporadas nos currículos escolares (p. 131).

Essas formas de pensar os processos de organização da sociedade con-
temporânea possibilitaram a concentração do capital financeiro, a explora-
ção do trabalho e a degradação ambiental. Nesse momento da história dos 
homens e mulheres no planeta, a ideologia neoliberal tornou-se hegemôni-
ca e sua defesa intransigente, realizada pelos donos dos meios de produção, 
associada aos meios de comunicação de massa, conduziu a uma alienação 
social e interferiu decisivamente nas proposições políticas e de formação dos 
profissionais da educação, que passaram a ver o neoliberalismo como a úni-
ca forma de enfrentar as contradições socioambientais, econômicas e polí-
ticas. Esses fatores levaram os governos a propor agendas conservadoras, 
que geram ainda maiores contradições, elevando o nível de insatisfação po-
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pular por conta dos retrocessos nos avanço sociais entre outros, inclusive os 
ambientais. Entretanto, a alienação gera a busca por respostas imediatas e 
simplistas, as quais negam a luta entre as classes, própria desse modelo sob 
o domínio do capital. Assim, passa a ser relevante verificar os efeitos dessas 
contradições e entender as estrondosas e rápidas mudanças da economia, da 
política e da sociedade.

Compreendermos que o materialismo histórico-dialético como referen-
cial analítico permite explicar essa realidade, a vida e a natureza de forma 
integrada na totalidade que lhe é peculiar. 

A importância da totalidade na explicação dos fenômenos permite vi-
sualizar e compreender a processualidade que é inerente a cada fenômeno, 
possibilitando estabelecer as relações de causa e efeito, bem como sua a es-
sência. Como exemplo, podemos analisar, em linhas gerais, um dos elementos 
da crise societária que é a crise climática. 

A crise climática relaciona-se à elevação da temperatura planetária, fru-
to de desequilíbrios de ordem química na atmosfera. Os desequilíbrios rela-
cionam-se à excessiva concentração de gases como o CO

2
, o CH

4
, o N

2
O, além 

do Ozônio, vapor de água e os gases fluorados. A concentração elevada é atri-
buída, em grande medida, às atividades antrópicas. 

Ainda, essas emissões continuam aumentando gerando inúmeros de-
sequilíbrios como o aquecimento intenso dos oceanos, ondas de calor em di-
versas partes do Globo, tempestades, enchentes, derretimento de geleiras, 
elevação do nível dos oceanos, secas, incêndios. Também, problemas como a 
disputa pela água, a fome, refugiados do clima, desmatamento, drástica redu-
ção da produção de alimentos, entre outros. 

Discutir cada um dos problemas anteriormente citados torna-se urgen-
te, mas é preciso ter claro que são consequências do modo como produzimos 
a vida em sociedade. Entender como cada um se origina e como se relacio-
nam implica produzir uma visão de processo dos fenômenos para além da 
sua simples aparência. Necessita-se desvendar a sua essência, os elementos 
causais e explicitar com vistas a sua mitigação e, se possível, sua eliminação. 

Parece evidente que a comunidade científica e debruças obre essa pro-
blemática e como resposta propõe a redução da emissão dos gases relaciona-
dos ao aquecimento global. Inúmeras tentativas foram apresentadas, contu-
do sempre procurando conservar o sistema que determina a crise. 

É possível citar aqui as grandes conferências globais promovidas pelas 
Nações Unidas, conceitos e concepções como o Desenvolvimento sustentá-
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vel, agenda 21 e a economia verde. Essa última foi apresentada no encontro 
que ficou conhecido como Rio+20, e seu intuito propalado foi de, no contexto 
do desenvolvimento sustentável, erradicar a pobreza, porque resultaria em 
melhoria do bem-estar da humanidade e igualdade social, e ainda reduzir os 
riscos ambientais e a escassez ecológica.

Esse modelo de economia estaria pautado em três eixos: manutenção do 
crescimento econômico com aplicação de tecnologia, valorização e aplicação 
da propriedade privada sobre bens comuns, e aplicação da propriedade sobre 
essa base tecnológica. 

O que é notório nessa proposição é que a base da economia verde reside 
na aplicação de Direitos de propriedade privada, tanto sobre os bens comuns 
da natureza quanto sobre processos e produtos tecnológicos. Nesse sentido, 
são propostas soluções apresentadas pelos mesmos agentes da degradação, 
porque mantêm as bases, em escala e intensidade, do modo de produção e 
consumo que produz o dano socioambiental. Verifica-se que não questiona 
ou modifica a estrutura básica da economia capitalista global. Evidente fica 
que a Economia Verde seria um novo ciclo do capitalismo, já que transforma 
bens comuns (como a água, a atmosfera, as florestas, os oceanos e mesmo os 
seres vivos) em mercadorias propícias à apropriação privada, acumulação e 
especulação.

Ainda é possível verificar o movimento dos agentes do grande capital 
e sua aparente preocupação com esta temática. Vemos isso nas instituições 
financeiras exigindo padrões ambientais e sociais, grandes fundos de investi-
mentos mundiais sinalizando preocupação com projetos com muita emissão 
de CO

2
 e até a bolsa brasileira, que criou um novo índice sustentável com a 

S&P Dow Jones, ou ainda a União Européia propondo chegar a neutralidade 
de Carbono até 2030. 

Nota-se que as mudanças climáticas sem precedentes, de origem an-
tropocêntrica, são, de fato, a principal questão de nosso tempo. A evidente 
preocupação do sistema capitalista apontada anteriormente serve de alerta, 
pois os grandes responsáveis pelos danos socioambientais vêm demonstran-
do que é preciso agir, ainda que dentro do sistema, para mitigar, de alguma 
forma, os impactos negativos das ações do capital sobre os ecossistemas e 
sobre a degradação da qualidade de vida das populações humanas. 

Ainda que o quadro se mostre grave no Brasil, parece haver um gran-
de descompromisso com essa questão, afirmação que pode ser verificada ao 
analisarmos, por exemplo, o projeto de lei nº 2.633/2020, que trata da regu-
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lamentação fundiária de imóveis em terras da União. É um projeto que pode 
permitir que áreas de florestas públicas ocupadas e desmatadas ilegalmente 
a qualquer tempo sejam regularizadas por meio de licitação (BRITO, 2020). A 
autora afirma que  

O Projeto de Lei (PL) n.º 2.633/2020 visa alterar as normas de regularização 
fundiária em terras da União, especialmente a Lei n.º 11.952/2009. O texto des-
se PL mantém uma parte do conteúdo da Medida Provisória n.º 910/2019, a 
qual perdeu a validade no dia 19 de maio de 2020. Essa medida provisória trazia 
dispositivos que estimulavam a continuidade da ocupação de terras públicas 
e desmatamento. Estimamos que esse tipo de mudança nas regras fundiárias 
ameaçaria pelo menos 19,6 milhões de hectares de áreas federais não destina-
das na Amazônia, os quais podem ser ocupados e desmatados na expectativa de 
regularização (BRITO, 2020, p. 1).

O que se verifica é que ações que possam potencializar a destinação de 
áreas públicas para reduzir os desmatamento e elevar áreas de cobertura ve-
getal, com vista a minimizar problemas climáticos, são negligenciadas para 
favorecer ações que estimulam a apropriação de terras públicas indevida-
mente. 

A autora ainda destaca que muitas são as consequências das alterações 
da lei, que precisam maior discussão no Projeto de Lei e na versão do texto 
publicada pelo relator em 19 de maio de 2020, em que podem ser destacados 
os seguintes problemas:

Aumenta o risco de titulação de áreas sob conflito e contraria uma decisão do 
Supremo Tribunal Federal (STF), pois amplia para imóveis de seis módulos  fis-
cais a isenção de vistoria prévia à titulação, sem reforçar as medidas de  fisca-
lização remota a partir de bancos de dados já disponíveis; permite titular áreas 
desmatadas ilegalmente sem exigir assinatura prévia de instrumento de regu-
larização de passivo ambiental nos casos em que não houve autuação ambien-
tal antes do pedido de titulação; fragiliza o cumprimento da lei ambiental após 
a titulação, pois abre brecha para que o titulado mantenha o imóvel, mesmo 
que pratique desmatamento ilegal em até dez anos após receber o título; am-
plia pela terceira vez o prazo de renegociação aos titulados que descumpriram 
regras. Essa extensão de prazos estimula a inadimplência, uma vez que cria a 
expectativa de que as obrigações nunca serão cobradas; pode estimular a ocu-
pação de novas áreas visando obtenção de terra via licitação, pois não define 
critérios mínimos para evitar a legalização, por processo licitatório, de áreas 
invadidas recentemente ou até futuramente; traz medidas limitadas para su-
prir a baixa capacidade de recursos humanos do Incra, ao propor parcerias com 
órgãos que possuem limitações similares; não inova no combate à grilagem, 
pois apenas replica artigo previsto no Código Penal, que já é aplicável a casos de 
falsificação de informações a qualquer órgão público; não traz elementos que 
aumentem a transparência da regularização fundiária, pois apenas reafirma 
dispositivo já existente na lei (BRITO, 2020, pp. 1-2).
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A aprovação desse projeto de lei pode potencializar os problemas am-
bientais já existentes e trazer outros, além de possíveis perdas econômicas. 

Outra situação grave presente no país é a do licenciamento ambiental, 
discutida muito rapidamente na Câmara Federal, e que pode trazer sérias 
consequências aos biomas brasileiros. O Projeto de lei 2.159/2021, que tra-
ta dessa temática, traz um enorme retrocesso, pois favorece uma concepção 
de desenvolvimento ultrapassada e descomprometida com a atual crise so-
cioambiental. Ele afeta de muitas maneiras as populações autóctones, além 
de causar possíveis prejuízos para a agricultura familiar principalmente. Um 
comentário relevante sobre este projeto de lei é realizado pela Associação Na-
cional dos Procuradores da República:

O Projeto de Lei nº 3.729/2004, aprovado em maio deste ano na Câmara dos De-
putados, foi remetido ao Senado Federal, onde se converteu no PL nº 2.159/2021. 
Por meio desta nota técnica, a Associação Nacional dos Procuradores da Re-
pública pretende demonstrar que a conversão do projeto em lei representaria 
o aumento de riscos socioambientais e uma significativa insegurança jurídi-
ca aos setores público e privado, com prejuízo ao controle social e ao devido 
planejamento integrado, descentralizado e participativo. Eventual aprovação 
mostra-se ainda mais preocupante no atual contexto, marcado pelos efeitos da 
pandemia de Covid-19, pois há grave prejuízo à participação social nos debates 
legislativos. Deixar de colocar esse tema em discussão com diversos setores 
da sociedade brasileira, sobretudo aqueles mais vulneráveis, enfraquece uma 
discussão efetivamente plural sobre a matéria. (ANPR, 2021, pp. 1-2).

Soma-se a esses retrocessos o Projeto de Lei 490/2007, que se refere 
à demarcação de terras dos povos originários, colocando como limite à po-
pulação indígena apenas terras que estavam em posse delas no advento da 
Constituição Federal de 1988. Segundo a Articulação dos Povos Indígenas do 
Brasil (APIB), as mudanças vão em sentido contrário ao que está disposto e 
assegurado como cláusula pétrea na Carta Constitucional de 1988 em relação 
ao que dispõe a lei em relação aos povos indígenas. Ainda segundo a APIB, o 
PL objetiva

Inviabilizar as demarcações das terras indígenas através da incorporação em 
lei da tese do marco temporal (Teoria do fato indígena) como um dos requisitos 
taxativos a ser observado para o reconhecimento de áreas tradicionalmente 
ocupadas (Art. 4º, §2º ao §4º). O projeto ainda propõe mudanças quanto ao 
procedimento de demarcação que atualmente é regulamentado pelo Decreto 
1.775/1996 (Art. 4º, §5º ao Art. 15); incorpora a condicionante de nº 17 do acór-
dão da Pet. 3.388/RR julgado pelo STF, no sentido de que pretende-se vedar 
a ampliação de terras indígenas já demarcadas (Art. 13); e objetiva revisar e 
adequar todos os procedimentos de demarcação em curso, e tornar nulas as 
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demarcações já feitas que estiverem em desacordo com os parâmetros da lei 
proposta (Art. 14 e art.15); Possibilitar à União a retomada de áreas reservadas 
aos indígenas quando verificada a “alteração dos traços culturais da comunida-
de ou por outros fatores ocasionados pelo decurso do tempo” (art.16, §4º, I e II), 
ou seja, pretende-se reinserir na ordem jurídica, critérios integracionistas para 
negar e/ou restringir direitos territoriais aos povos indígenas; Retirar a prote-
ção das terras indígenas adquiridas por meio de compra e venda e doação. Pre-
tende-se aplicar às terras indígenas que são adquiridas mediante algumas das 
formas previstas na legislação civil, o regime jurídico da propriedade privada 
(Art. 18, §1º). Como consequência imediata disso, entendemos que poderá haver 
a utilização desta categoria de terra indígena como critério discriminatório ou 
limitador, para a não implementação de políticas públicas por parte da União, 
por exemplo; Limitar o usufruto e a gestão das terras perante os indígenas ao 
elencar como não abrangente ao usufruto exclusivo dos indígenas o aprovei-
tamento de recursos hídricos e potenciais energéticos, a pesquisa e lavra das 
riquezas minerais, a garimpagem e a faiscação, condicionando a permissão 
para tais práticas à autorização do Congresso Nacional. Restringe-se ainda o 
usufruto dos indígenas em relação às áreas cuja ocupação “atenda a relevan-
te interesse público da União” (Art. 20); Violar o direito de consulta aos povos 
indígenas, utilizando-se como justificativa, além do “relevante interesse públi-
co”, o interesse da política de defesa e soberania nacional (art.21 e Art. 22); visa 
ainda, abrir as terras indígenas para a instalação de equipamentos, redes de 
comunicação, estradas e vias de transporte, além das construções necessárias 
à prestação de serviços públicos, especialmente os de saúde e educação (art.23); 
Flexibilizar e desrespeitar a política indigenista do não contato com os povos 
indígenas isolados. O PL 490 traz previsão que permite o contato com povos in-
dígenas isolados para “prestar auxílio médico ou para intermediar ação estatal 
de utilidade pública” (art.29). Além de expor em risco a vida e a autonomia dos 
povos isolados, ao mesmo tempo esse dispositivo desconsidera toda a política 
indigenista consolidada nos últimos 33 anos, em que a atuação do Estado sem-
pre esteve pautada na política do não contato como um dos fatores primordiais 
para o respeito e a proteção aos povos isolados (APIB, 2021, pp. 2-3, grigos do 
autor). 

Concluem que o texto substitutivo do PL 490, apresentado pelo relator 
na CCJC, não atende aos objetivos que se propõe em relação à paz social e 
segurança jurídica, na medida em que tais objetivos não contemplam os inte-
resses dos mais afetados com tais mudanças legislativas: os povos indígenas. 
(APIB, 2021).

É possível notar o enorme retrocesso vigente na pauta ambiental brasi-
leira, mesmo diante da séria crise socioambiental apontada, inclusive pelos 
agentes do grande capital que, em geral, são determinantes na elaboração de 
políticas públicas no país. 

O descaso com a questão ambiental precisa ser enfrentado elevando o 
grau de compreensão dessa realidade pela população, de forma a gerar ações, 
não somente no âmbito da ciência e dos pesquisadores que vêm alertando 
sobre essa situação, mas do papel das políticas no controle e mitigação do 
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dano ambiental. Um elemento chave nesse processo, ainda que não o único, é 
a educação ambiental crítica. 

A educação ambiental crítica no contexto da crise 
contemporânea

Como comentamos anteriormente, a educação ambiental crítica objeti-
va elaborar elementos teóricos e práticos para atuar sobre a crise societária, 
que também é ambiental. Ela se fundamenta em uma perspectiva histórica 
e concreta da relação que se estabelece entre a sociedade e a natureza. En-
tretanto, sobre a égide de crítica, várias concepções de diferentes ideologias 
e de modelos de sociedade são agrupadas e, na maioria, buscam articular as 
possíveis soluções para a citada crise perpetuando sua causa primeira, isto é, 
o modo capitalista de produção.

Esta afirmação implica que a questão central do ato educativo na so-
ciedade contemporânea, em nosso entendimento, está em considerar que a 
lógica do capital é incompatível com a ideia de humanização, isto é, formar o 
ser humano emancipado.

Ora se refletirmos que o papel da educação é formar a humanidade nos seres 
humanos, verifica-se o corolário que o capital e sua essência incompatibilizam 
com a educação e seus processos. Isto porque a essência do capital e de seu 
sistema é a desumanização. Entretanto como é um sistema em constante con-
tradição, ele precisa de pessoas com um nível de educação para atender a suas 
demandas. Mesmo antagonizando a Educação e seus processos, o sistema dela 
necessita (MAIA. 2020, p. 135). 

Nessa perspectiva, duas considerações sobre a educação ambiental po-
dem ser apresentadas. A primeira é que a educação ambiental pode servir ao 
sistema destrutivo do capital produzindo indivíduos que buscam atrelar os 
elementos do neoliberalismo na economia, o pragmatismo na política e a pós-
-modernidade na cultura e na educação (MAIA, 2015) à educação ambiental. 
Associados a essa perspectiva, chamemos de educação ambiental não crítica, 
são agregados os fundamentos da economia verde atinentes à tentativa de 
um capitalismo que atue em prol da natureza, algo nunca visto efetivamente. 

É possível argumentar que essas ações podem minorar o risco de um 
colapso civilizacional, todavia não o evitará, já que não é possível reverter a 
tendência ao colapso socioambiental nos mantendo no sistema do capital. 
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A segunda consideração é a educação ambiental que confronta o sis-
tema capitalista, não somente apontando o problema ambiental em si, mas 
buscando uma visão de totalidade processual que avança para temas relacio-
nados às políticas, à economia e às dinâmicas sociais, cuja problematização 
é necessária em nível formal e informal para ampliar o potencial crítico e 
analítico da sociedade, de modo a tornar posssível que se estabeleça as bases 
para a implementação de um novo ciclo de ecodesenvolvimento, que reverta 
os desequilíbrios antropogênicos do planeta. 

Para isso, parece-nos necessário que os educadores ambientais progres-
sistas busquem uma representatividade socioambiental, com vista à conser-
vação ambiental, o abandono dos combustíveis fósseis e a elaboração de um 
processo administrativo ecossocialista para conquistar a ação coletiva e par-
ticipação política, atuando na vanguarda da democracia participativa. 

Este posicionamento, fundamental para educadores ambientais críti-
cos, é uma posição de ruptura com a alta tecnocracia das corporações e a 
submissão dos Estados a elas, tirando desses poderosos a elevada concen-
tração de poder econômico e político, rumo à outra governança humanizada, 
equilibrada na relação sociedade e natureza.   

A partir do exposto, nos parece relevante assumir esta postura crítica e 
emancipatória no debate contemporâneo de grave crise metabólica do modo 
de produzir a vida em sociedade que se expressa no âmbito econômico, polí-
tico, social, ambiental e cultural.

Comentários à guisa da conclusão

	 Neste estudo consideramos a questão ambiental como uma temática 
urgente nas pautas das relações nacionais e internacionais e que clama pela 
emergência de um enfrentamento radical (no sentido de ir à raiz do problema), 
já que a situação atual é de uma grave crise, que coloca em xeque as condições 
ambientais de manutenção da vida planetária. Essa condição exige cada vez 
mais comprometimento de professores, pesquisadores e do público em geral 
com a causa socioambiental. Nesse sentido é preciso ir além da discussão 
ecológica e tecnicista como forma de enfrentamento dessa ordem mundial 
que, em si, caracteriza o avanço do capital sobre a qualidade socioambiental, 
desestruturando a lógica ecossistêmica que mantém a vida no planeta, como 
explica Guimarães (2015. p. 9):
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Não é um simples destrinchar dos problemas ambientais e suas consequências 
ecológicas que se busca refletir aqui [...], mas sobre as causas que levaram a 
essa grave situação por todos nós compartilhada e a responsabilidade de um 
modo de organização social globalizado hoje em escala planetária. Uma socie-
dade que, em seu “progresso”, implantou um padrão relacional de dominação 
e exploração para consolidar um modo de produção e consumo, que tem de 
fato, como resultado histórico, a intensificação de uma situação de degradação 
socioambiental. Situação essa jamais experimentada nesta dimensão, em toda 
a curta presença da humanidade sobre a superfície do planeta.

Assim, a busca por desvendar as causas que levaram a esta crise com-
partilhada por toda a humanidade, no sentido não somente da responsabili-
zação, mas de sua compreensão e apropriação para sua superação integra o 
papel do educador ambiental crítico e comprometido com uma agenda pro-
gressista do ponto de vista político e econômico.

Nesse caso o processo educativo é urgente, e com a especificidade que 
se apresenta, verifica-se a importância de evidenciar o papel da educação am-
biental crítica, como educação que tematiza o ambiente e seus elementos so-
ciais, econômicos e políticos no processo de emancipação humana, no âmbito 
da sociedade contemporânea, como uma forma de enfrentar essa crise incon-
tornável do sistema capitalista.
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CAPÍTULO 2

A CONSTITUIÇÃO HISTÓRICA DA EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL E A CONSOLIDAÇÃO NO ENSINO 

FORMAL: REFLEXÕES NECESSÁRIAS EM 
TEMPOS DE RETROCESSOS

Danielle Monteiro Behrend
Cláudia da Silva Cousin

Maria do Carmo Galiazzi

Considerações iniciais

Este texto apresenta um estudo teórico sobre a constituição histórica 
da Educação Ambiental (EA) com problematizações acerca da sua consoli-
dação como política pública no ensino formal. O estudo integra uma tese de 
Doutorado1, que investigou a Ambientalização das relações sociais nos Está-
gios Curriculares Supervisionados (ECS) no contexto das escolas de Educa-
ção Básica. A pesquisa articula dois campos teóricos, a saber: a formação de 
professores e a Educação Ambiental. Está inserido no campo da Educação 
Ambiental, por entendermos que o ECS é indispensável à formação docente, 
pois potencializa a fusão de horizontes entre as vivências e os conhecimentos 
construídos no contexto das escolas de Educação Básica com os conhecimen-
tos adquiridos nas Instituições de Ensino Superior (IES). 

1 Tese intitulada: Ambientalização das relações sociais entre escola e universidade nos Estágios Curriculares 
Supervisionados: Compreensões para a formação de professores a partir da Educação Ambiental, defendida 
no ano de 2020, no Programa de Pós-graduação em Educação Ambiental/PPGEA da Universidade Federal do 
Rio Grande–FURG. Disponível em: https://ppgea.furg.br/dissertacoes-e-teses/56-publicacoes-de-2020/468-
12637tese-danielle-monteiro-behrend.
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Assim, ao propor uma pesquisa em Educação Ambiental, entendemos 
ser pertinente apresentar as compreensões construídas acerca desse cam-
po do conhecimento, abordando a trajetória da Educação Ambiental a partir 
de documentos nacionais e internacionais, referencial literário e as políticas 
públicas que têm contribuído para o seu processo de constituição. O reconhe-
cimento da trajetória histórica da Educação Ambiental é emergente diante 
da desvalorização e do desmonte das políticas ambientais da atualidade, pois 
estamos vivenciando o desmantelamento de políticas públicas, com efeitos 
cada vez mais destrutivos ao meio ambiente. 

No atual contexto pandêmico, oriundo da Covid-19, deparamo-nos com 
impactos socioambientais cotidianamente. Destacamos a Educação Ambien-
tal como alvo de retrocessos, conflitos sociais e políticos, que impulsionam a 
sociedade civil, os movimentos sociais e as instituições de ensino a assumi-
rem posturas de resistência e de fortalecimento no enfrentamento do cená-
rio de desmonte das políticas de Educação Ambiental. Acreditamos que re-
visitar os caminhos das lutas, das conquistas e dos retrocessos da Educação 
Ambiental se faz ainda mais necessário. 

Os estudos que apresentamos estão embasados em referenciais teóri-
cos que problematizam a história da Educação Ambiental no Brasil2, com os 
seus fundamentos e percursos que contribuíram para consolidação do cam-
po. Esta escrita está embasada nos estudos de Guimarães (1995), Grün (1996), 
Dias (2004), Gonçalves (2006), Loureiro (2006), Reigota (2009), Carvalho (2012). 
A revisão bibliográfica acerca da história da Educação Ambiental é marcada 
por reuniões internacionais que produziram documentos que consolidaram a 
Educação Ambiental no Brasil e no mundo. Muitas foram as conferências mun-
diais que legitimaram as políticas públicas em Educação Ambiental. Assim, na 
próxima seção apresentamos um panorama dos caminhos constitutivos da 
EA, traçando sua consolidação no ensino formal.3 Consideramos necessário 
a demarcação histórica da trajetória da Educação Ambiental, especialmente, 
por causa do desmonte que esta vem sofrendo, como forma de garantir a sua 
legitimidade e implementação de forma interdisciplinar e/ou transversal nos 
currículos da Educação Básica e Superior.

2 Sobre os processos históricos da Educação Ambiental, recomenda-se o livro organizado pelo Ministério 
da Educação: A implantação da Educação Ambiental no Brasil, disponível online no site do Ministério do Meio 
Ambiente.

3 Texto extraído da tese já citada na introdução com alterações.  
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A trajetória histórica da Educação Ambiental

Ao pesquisar a trajetória histórica da Educação Ambiental, embasamo 
-nos em estudos de Dias (2004), pois ele e dedicou ao estudo de elementos 
históricos da Educação Ambiental. O autor aponta que a primeira catástrofe 
ambiental ocorreu em Londres, em 1952, quando o ar intensamente poluído 
vitimou fatalmente 1.600 pessoas. A catástrofe tornou-se um marco da so-
ciedade organizada, desencadeando o processo de conscientização a respeito 
da qualidade ambiental na Inglaterra, culminando com a aprovação da Lei do 
Ar Puro, em 1956. Também nesse período, mesmo que de forma reducionista, 
a temática ambiental começou a ser abordada no Ensino de Ciências, com a 
produção de materiais de ensino. “A promoção da percepção dos efeitos glo-
bais, resultantes da ação local das atividades humanas, ainda era incipien-
te e ficava reduzida a algumas advertências praticadas no meio acadêmico” 
(DIAS, 2004, p. 77).

Diante da preocupação por parte da sociedade com a qualidade de vida, 
emergiu, na década de 60, o movimento ambientalista. Importa esclarecer 
que, nas discussões concernentes ao movimento ambientalista, encontra-
mos referenciais como Gonçalves (2006) e Carvalho (2012), que o denominam 
como movimento ecológico, enquanto Dias (2004) e Loureiro (2006) o abordam 
como movimento ambientalista. Sobre essa discussão, Grün (1996) colabora ao 
afirmar que, ao menos até 1973, não podemos falar propriamente em “movi-
mento ecológico”. O autor afirma que “com a crise do Petróleo em 1973, vários 
países intensificaram a corrida em direção à energia nuclear” (GRÜN, 1996, 
pp.16-17). Gonçalves (2006) aponta reflexões sobre o movimento ecológico 
com problematizações do contexto histórico e cultural. Segundo o autor, a 
década de 60 é marcada pelo crescimento de uma série de movimentos so-
ciais, cujas críticas questionam os valores da sociedade capitalista, as con-
dições atuais da vida, as situações cotidianas dos jovens, das mulheres e das 
“minorias”, exigindo mudança de condições. 

Diante de tais acontecimentos que ampliavam a discussão sobre a pro-
blemática ambiental, contamos com a publicação do livro Primavera Silencio-
sa, da bióloga Rachel Carson,  que tornou-se um clássico na história do movi-
mento ambientalista, alertando a sociedade civil sobre a perda da qualidade 
de vida, devido ao uso de produtos químicos e dos seus efeitos sobre os recur-
sos ambientais, causando o desaparecimento de espécies. 
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No que tange aos aspectos discorridos sobre os movimentos na déca-
da de 60, compreendemos, assim como Carvalho (2012), que a Educação Am-
biental é parte do movimento ecológico, sendo uma das alternativas para 
construção de novas possibilidades e maneiras do ser humano se relacionar 
com o meio ambiente, embora nas primeiras décadas a Educação Ambiental 
estivesse relacionada com a proteção e a conservação das espécies, voltada 
para ecologia biológica, sem se preocupar com os problemas sociais e políti-
cos (REIGOTA, 2009). 

Ainda que a história da Educação Ambiental destaque sua emergência, 
importa apresentar que foi em 1965, na Conferência em Educação, na Univer-
sidade de Keele, no Reino Unido, que surgia o termo Environmental Education 
(Educação Ambiental) (DIAS, 2004; LOUREIRO, 2006). Logo, a partir daí, a 
Educação Ambiental tornar-se-ia parte essencial da educação de todos os ci-
dadãos, sendo essencialmente conservação ou ecologia aplicada.

Diante do exposto, a Educação Ambiental, no primeiro momento, é com-
preendida como possibilidade de conscientização, despertando para práticas 
ambientais conservacionistas. As ações em Educação Ambiental vinculadas 
ao campo educacional, com propostas educativas, só ocorre em um segundo 
momento, que, posteriormente, serão apresentadas nesta escrita. Ao refletir 
acerca da relevância das conferências mundiais, dos relatórios e das declara-
ções produzidas em nível mundial para a constituição da Educação Ambiental, 
cabe destacar o evento mundial Clube de Roma, o qual promoveu a discussão 
da crise atual e futura da humanidade, com destaque para o consumo, para 
as reservas de recursos naturais não renováveis e para o crescimento da po-
pulação mundial até o século XXI (DIAS, 2004; REIGOTA, 2009). O resultado 
do evento foi a publicação do livro Os limites do crescimento. O documento de-
nunciava problemas ambientais mundiais. Afirma-se que hoje o documento é 
um clássico da literatura na história do movimento ambientalista mundial e, 
em consequência, influenciou a Organização das Nações Unidas (ONU) a pro-
mover em 1972, em Estocolmo, na Suécia, a Primeira Conferência Mundial de 
Meio Ambiente Humano, também conhecida como Conferência de Estocolmo. 

A Conferência de Estocolmo foi a primeira conferência global sobre o 
meio ambiente a chamar atenção do mundo para os problemas ambientais. 
Com objetivo de reunir princípios comuns de orientação à humanidade para 
melhoria do ambiente humano. Decorrente da conferência produziu-se a De-
claração sobre o Ambiente Humano, estabeleceu-se o Plano de Ação Mundial 
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e recomendou-se que deveria ser estabelecido um Programa Internacional 
de Educação Ambiental. Na recomendação nº 96 da conferência, a Educação 
Ambiental ficou reconhecida como elemento crítico para o combate à crise 
ambiental (DIAS, 2004).

Reigota (2009, p. 24) chama atenção para uma das resoluções da con-
ferência, a qual indica que “[...] se deve educar o cidadão e a cidadã para a 
solução dos problemas ambientais”. Ele afirma que, a partir daí, surge o que, 
hoje, chamamos de Educação Ambiental. Dessa forma, percebe-se que a Edu-
cação Ambiental vai se constituindo na década de 70, mas é em resposta às 
recomendações da Conferência de Estocolmo que a Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), juntamente como 
o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), que se dá a 
elaboração do Programa Internacional de Educação Ambiental (PIEA), res-
ponsável pela promoção de encontros regionais e nacionais, o que acabou 
difundindo a Educação Ambiental (LOUREIRO, 2006). Portanto, foi no En-
contro Internacional de Educação Ambiental, em Belgrado, ex-Iugoslávia, em 
1975, que formularam princípios e orientações para o PIEA, gerando nesse 
encontro a Carta de Belgrado.  Esse documento expressa proposições de se 
promover a Educação Ambiental nos diferentes níveis educacionais e comu-
nidades, por meio de novas atitudes, conforme o excerto a seguir: 

A reforma dos processos e sistemas educativos é essencial para a elaboração 
desta nova ética do desenvolvimento e da ordem econômica mundial. Os go-
vernos e formuladores de políticas podem ordenar mudanças e novos enfoques 
para o desenvolvimento, podem começar a melhorar as condições de convívio 
no mundo, mas tudo isso não deixa de ser solução de curto prazo, a menos que 
a juventude mundial receba um novo tipo de educação. Isso vai requerer a ins-
tauração de novas e produtivas relações entre estudantes e professores, entre 
escolas e comunidades, e ainda entre o sistema educativo e a sociedade em 
geral (CARTA DE BELGRADO, 1975, p. 3).

A carta aponta a importância da educação para a consolidação da relação 
homem natureza, apostando em uma nova ética global que garanta qualidade 
de vida, erradicação da dominação e da exploração humana. Nos setores com-
petentes da Educação no Brasil, não se percebia possibilidades de apoio à Edu-
cação Ambiental (DIAS, 2004). A disciplina de Ciências Ambientais passaria a 
ser obrigatória nos cursos de Engenharia e seriam criados, nas universidades 
brasileiras, outros cursos voltados à área ambiental, porém o assunto era igno-
rado em muitas Faculdades de Educação, como continua sendo até hoje (Ibid.).
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Dois anos após o Encontro Internacional de Educação Ambiental, em 
Belgrado, ocorreu o evento mais importante para a consolidação da Educação 
Ambiental no mundo, a Conferência Intergovernamental realizada em Tbili-
si, na Geórgia, ex-URSS, em 1977. Essa foi a segunda conferência organizada 
pela UNESCO em colaboração com o Programa das Nações Unidas para o 
Meio Ambiente (PNUMA). A Conferência de Tbilisi, como ficou reconhecida, 
reuniu representantes de vários países, tendo como um dos objetivos fazer 
um chamamento aos Estados para que incluíssem, em suas políticas de edu-
cação, conteúdos, diretrizes e atividades ambientais. O evento convidou as 
autoridades de educação a intensificarem seus trabalhos de reflexão, pesqui-
sa e inovação referente à Educação Ambiental.  Foi solicitada a formação para 
os docentes, bem como a socialização de experiências, pesquisas, documen-
tos e materiais sobre Educação Ambiental (DIAS, 2004). 

Importa destacar que, nessa conferência, foi reafirmada a necessidade 
de inclusão da temática da Educação Ambiental nas políticas públicas de Es-
tado, com abrangência na educação formal e não formal. Logo, a Educação 
Ambiental começou a ser compreendida com o meio educativo, com articu-
lação da dimensão ambiental e social. Um notável avanço, visto que antes 
consideravam-se apenas os aspectos físicos e biológicos. Foi recomendado 
que se considerassem “os aspectos que compõe a questão ambiental, ou seja, 
os aspectos políticos, sociais, econômicos, científicos, tecnológicos, culturais, 
ecológicos e éticos” (DIAS, 2004, pp.82-83). Assim, a Educação Ambiental de-
veria ser o resultado da articulação das disciplinas e das experiências educa-
tivas (Ibid.).

Diante desse entendimento, é possível perceber, também, que essa foi 
a primeira declaração a recomendar a inserção da dimensão ambiental nas 
universidades. Até então, não se falava em Ambientalização Curricular do En-
sino Superior, mas na recomendação nº 13, destacava-se que: 

[...] as universidades, na qualidade de centros de pesquisa, de ensino e de for-
mação do pessoal qualificado no país devem dar importância cada vez maior à 
pesquisa sobre Educação Ambiental e a formação de especialistas em educação 
formal e não formal (DECLARAÇÃO DE TBILISI, 1977, p. 13). 

Ressaltava-se, ainda, que as universidades deveriam proporcionar aos 
estudantes conhecimentos básicos sobre Educação Ambiental, diferencian-
do-se da educação tradicional, para que as atividades dos futuros profissio-
nais contribuíssem para beneficiar o meio ambiente. Conforme aponta a reco-
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mendação aqui exposta. Percebe-se referência às universidades, ressaltando 
estratégias de formação de especialistas na área ambiental e pesquisa nesse 
campo, já que as universidades exercem um papel ativo na propagação e na 
produção de conhecimentos. Aos Estados, a conferência recomenda que “exa-
minem o potencial efetivo das universidades para o desenvolvimento de pes-
quisa; fundamental no que se refere à Educação Ambiental” (DECLARAÇÃO 
DE TBILISI, 1977, p. 13). Logo, diante do que se pode observar, a Conferência 
de Tbilisi representou um marco importante para a construção de propostas 
educativas em Educação Ambiental, ficando a cargo dos países, a partir das 
suas especificidades, desenvolverem suas ações através dos sistemas educa-
cionais e ambientais.

No Brasil, no início da década de oitenta, vivia-se na Ditadura Militar. 
O então presidente da República, João Figueiredo, sancionou a Lei 6.938, de 
31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente 
(PNMA), consolidando a política ambiental no Brasil. A partir de então, sur-
gem as tentativas de desenvolvimento da Educação Ambiental no país. Da 
união de esforços de órgãos públicos e do PNUMA, inaugura-se o primeiro 
curso de Especialização em Educação Ambiental, na Universidade Federal de 
Brasília, com objetivo de formar profissionais capacitados para implementa-
ção de programas em diferentes regiões do país.

Na mesma década, em nível mundial, a preocupação com a crise am-
biental amplia-se, relacionada com as desigualdades sociais. Grün (1996) cha-
ma atenção para a assembleia geral da ONU, em 1983, espaço em que se cria 
a Comissão Mundial para o Meio Ambiente e Desenvolvimento. A comissão 
inicia suas pesquisas em nível mundial sobre os problemas ambientais e suas 
implicações. Como resultado do trabalho, a comissão proclama o “Relatório 
de Brundtland,” também conhecido como: O Nosso futuro Comum. O docu-
mento apresenta a incompatibilidade entre o desenvolvimento sustentável 
e os modelos de produção dos países industrializados. Esse foi o primeiro 
documento oficial a apresentar o conceito de desenvolvimento sustentável ao 
debate público e político. 

 No ano de 1988, por empenho dos ambientalistas, o Brasil firma seu 
compromisso com as questões ambientais ao mencioná-las na Constituição 
Federal Brasileira como um componente essencial para a qualidade de vida 
ambiental. Estabeleceu, no Capítulo VI, Art. nº225, em seu parágrafo I, inci-
so VI, que a Educação Ambiental deve ser promovida em todos os níveis de 
ensino com conscientização pública para a preservação do meio ambiente 
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(BRASIL, 1988). Assim, evidenciou-se o direito constitucional dos cidadãos 
brasileiros terem acesso à Educação Ambiental. 

Apresentamos na próxima seção os avanços e os retrocessos na elabo-
ração de documentos e no desenvolvimento de propostas em Educação Am-
biental nos espaços formais de educação. 

Avanços e retrocessos da Educação Ambiental no ensino formal

 A década de 90 trouxe muitas contribuições para a inserção da dimen-
são ambiental nas políticas educacionais. Dias (2004) explana que a Portaria 
nº 678/91, do Ministério da Educação (MEC), de 14 de maio de 1991, determi-
na que os sistemas de ensino, em todas as instâncias, níveis e modalidades 
contemplem, nos seus currículos, à Educação Ambiental, investindo na ca-
pacitação de professores. A Portaria nº 2.421/91, do MEC, de 21 de junho de 
1991, institui, em caráter permanente, um Grupo de Trabalho de Educação 
Ambiental para definir com as Secretarias Estaduais de Educação as metas 
e as estratégias para a implantação da Educação Ambiental no Brasil, elabo-
rar propostas de atuação do MEC na área da educação formal e não formal 
para conferência da ONU sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (Ibid.). 
Seguindo, na década de 90, dez anos após a Conferência de Estocolmo, rea-
liza-se, em 1992, no Rio de Janeiro, a Conferência das Nações Unidas sobre o 
Meio Ambiente e Desenvolvimento, conhecida como Rio-92. Essa foi a primei-
ra conferência em que a sociedade civil do Brasil e de outros países puderam 
participar. Nesse evento elaborou-se a Agenda-21, um Plano de Ação para o 
século XXI. A Agenda 21 prevê estratégias de ação em 40 capítulos, sendo 
que o capítulo 36 apresenta a importância da Educação Ambiental em todos 
os níveis de ensino, por meio de ações interdisciplinares, com participação 
da comunidade, salientando que os países podem apoiar as universidades no 
desenvolvimento da Educação Ambiental. Paralelamente à Rio-92, ocorreu o 
Fórum Global, um evento não governamental, ocasião em que as Organiza-
ções Não-Governamentais (ONGs) e os movimentos sociais de todo o mundo 
formularam o Tratado de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis. 

O referido Tratado, enquanto processo contínuo de construção e refle-
xão, chama atenção para novas posturas. Entre os seus princípios, enfatiza 
que a Educação Ambiental valoriza as diferentes formas de conhecimento. 
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Esse é diversificado, acumulado e produzido socialmente, não devendo ser 
patenteado ou monopolizado. O documento destina-se para vários grupos lo-
cais, nacionais, entre outros, além de profissionais da educação interessados 
em implantar programas voltados à questão ambiental, tanto nas redes for-
mais de ensino como em outros espaços educacionais. 

No ano de 1994, foi aprovada, pela Presidência da República, a primeira 
edição do Programa Nacional de Educação Ambiental (PRONEA), tendo como 
objetivo, na sua primeira linha de ação intitulada Educação Ambiental no en-
sino formal, capacitar o sistema de educação formal, visando à formação da 
consciência, tomada de atitudes e propagação de conhecimentos teóricos e 
práticos voltados para a proteção do meio ambiente e conservação dos recur-
sos naturais. O ProNEA teve grande participação social na sua construção e 
trouxe elementos importantes a serem debatidos, como o aperfeiçoamento 
e o fortalecimento dos sistemas de ensino. Sobre a formação de educadores 
ambientais, o programa aposta na realização de parcerias entre escolas pú-
blicas e universidades, facilitando o acesso dos professores da rede pública de 
ensino básico aos cursos de pós-graduação lato sensu e stricto sensu em Edu-
cação Ambiental (BRASIL, 2014). A atualização do ProNEA/2017 foi uma ação 
em nível nacional vinculada ao IX Fórum Brasileiro de Educação Ambiental- 
IX FBEA e o IV Encontro Catarinense de Educação Ambiental-IV ECEA, que 
ocorreu em Balneário Camboriú/Santa Catarina (SC). Diante de tal iniciativa, 
tivemos a oportunidade de contribuir na atualização do ProNEA no grupo de 
pesquisa CIPEA4, (re)visitando as linhas de ação, bem como as diretrizes, os 
princípios e os objetivos. 

Não poderíamos deixar de ressaltar que, no ano de 1994, o MEC aprovou 
a criação do Programa de Pós-Graduação em Educação Ambiental (PPGEA), 
na Universidade Federal do Rio Grande-FURG. Até a presente data, o progra-
ma é o único no Brasil a oferecer cursos de Mestrado e Doutorado em Educa-
ção Ambiental. O programa iniciou oferecendo o curso de Mestrado com área 
de concentração em Educação Ambiental, tendo como objetivo a formação de 
docentes pesquisadores ambientais, capazes de contribuir para a produção 
e a transformação do campo da Educação Ambiental em suas múltiplas di-
mensões. No ano de 2006, foi criado o curso de Doutorado. As linhas de pes-
quisa são: Fundamentos da Educação Ambiental (FEA); Educação Ambiental: 

4 Ciranda Interdisciplinar de Pesquisa em Educação e Ambiente- Grupo de pesquisa coordenado pela Profa. 
Dra. Cláudia da Silva Cousin. 
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Ensino e Formação de Educadores (as) (EAEFE); e Educação Ambiental Não 
Formal (EANF) (PROJETO PEDAGÓGICO PPGEA-FURG, s/d).

No que tange à década de 90, importa ressaltar, também, que muitas 
foram as contribuições para inserção da dimensão ambiental no ensino for-
mal. Para tanto, cabe salientar que a “EA apresenta-se como uma dimensão 
do processo educativo voltada para a participação de seus atores, educandos 
e educadores [...]” (GUIMARÃES, 1995, p. 14). Esse autor destaca, ainda, que, 
nessa perspectiva de participação, fomento de valores e reflexão crítica da 
realidade vivenciada, a dimensão ambiental na educação apresenta-se como 
potência para transformação de conhecimentos e atitudes, na construção de 
uma nova realidade a ser construída. 

Essas compreensões se notavam nos Parâmetros Curriculares Nacio-
nais (PCN), ao apresentar o Meio Ambiente como tema transversal. Nos PCN, 
consta a importância da reflexão das relações socioeconômicas e ambientais, 
discussão que vai além dos aspectos físicos e biológicos, apontando a emer-
gência em compreendermos a Educação Ambiental por meio das relações 
sociais, econômicas e culturais (BRASIL, 1998). Cabe ao professor, dentro da 
especificidade da sua área de atuação, trabalhar de forma transversal, bus-
cando a “transformação dos conceitos, a explicitação de valores e a inclusão 
de procedimentos, sempre vinculados à realidade cotidiana da sociedade, de 
modo que obtenha cidadãos mais participantes” (BRASIL, 1998, p. 193). Ao tra-
tar do Meio Ambiente como tema transversal, os PCN apontam a relevância 
da relação entre a comunidade e a escola, destacando a potência do trabalho 
desenvolvido pelas universidades como parceiras na execução de ações con-
juntas.

Diante dos documentos e declarações que regem a Educação Ambiental 
no ensino formal, cabe destacar a Lei nº 9.795/99 que institui a Política Na-
cional de Educação Ambiental (PNEA) e indica que a Educação Ambiental na 
educação escolar deve ser desenvolvida no âmbito dos currículos e das ins-
tituições de ensino público e privado. A PNEA consolida o que já se pretende 
em se tratando de promover a Educação Ambiental no ensino formal. No Art. 
9º, esclarece que a Educação Ambiental na educação escolar deverá ocorrer 
em todos os níveis da Educação Básica, assim como na Educação Superior, 
educação especial, profissional e na educação de jovens e adultos. Além de 
constar o âmbito do desenvolvimento da Educação Ambiental no ensino for-
mal, no que segue o Art. 10, aponta que a Educação Ambiental será desen-
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volvida como uma prática educativa integrada, contínua e permanente em 
todos os níveis e modalidades do ensino formal. 

Entretanto, não basta constar nos documentos, é preciso avançar em 
práticas participativas desde o início da formação de professores, problema-
tizando a integração entre ser humano e o meio ambiente, na construção de 
um novo paradigma que rompa com a postura antropocêntrica, “em que o ser 
humano está colocado como centro e todas as outras partes que compõem o 
ambiente estão a seu dispor, sem se aperceber das relações de interdepen-
dência entre os elementos existentes no meio ambiente” (GUIMARÃES, 1995, 
p. 13). 

Retomando as conferências internacionais, cabe destacar que, após 10 
anos da Eco-92, no ano de 2002, em Joanesburgo, na África do Sul, aconteceu 
a Rio +10. A intenção era discutir possibilidades de colocar em prática as re-
comendações da Agenda 21. No entanto, os resultados da Rio+10 não foram 
muito significativos. “Para muitos analistas, a Rio+10 foi um fracasso por não 
ter possibilitado o avanço efetivo das diretrizes e promessas apresentadas no 
Rio de Janeiro” (REIGOTA, 2009, p. 26) 

No ano de 2012 foi realizada, no Rio de Janeiro, a Conferência das Na-
ções Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável-RIO + 20. A conferência foi 
o momento em que os países “renovaram seus compromissos com o desen-
volvimento sustentável”, e comprometeram-se em “promover um futuro eco-
nômico, social e ambientalmente sustentável para o nosso planeta e para as 
gerações do presente e do futuro” (DECLARAÇÃO RIO+20, 2012). A conferên-
cia revelou avanços e retrocessos, sendo o resultado oficial a construção do 
documento final intitulado: O futuro que queremos. O documento não faz alu-
são às discussões no campo da Educação Ambiental, mas no que se refere à 
educação, apresenta, no capítulo V, o compromisso com o direito à educação 
relacionada à sustentabilidade. 

A importância de apoiar as instituições de Ensino Superior para o de-
senvolvimento sustentável é ressaltada. O documento destaca ainda, que a 
educação de qualidade em todos os níveis é uma “condição essencial para al-
cançar o desenvolvimento sustentável, a erradicação da pobreza, a igualdade 
de gênero” e outros (DECLARAÇÃO RIO+20, 2012, p. 46). A declaração aponta, 
no item 230, que é necessário melhorar a qualidade e o acesso à educação, 
apostando na formação de professores, no desenvolvimento de currículos em 
torno da sustentabilidade; no desenvolvimento de programas escolares que 
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abordem as questões ligadas à sustentabilidade; em programas de formação 
que preparem os estudantes para carreiras em áreas relacionadas com a sus-
tentabilidade; e de uma utilização eficaz de tecnologias de informação e co-
municação para melhorar os resultados da aprendizagem. 

Em se tratando do reconhecimento e da obrigatoriedade da Educação 
Ambiental na Educação Básica e no Ensino Superior, no ano de 2012, median-
te a publicação da Resolução n° 2, de 15 de junho de 2012, em conformidade 
com a 2ª LDB (BRASIL, 1996) e com a PNEA (BRASIL, 1999), tivemos um con-
siderável avanço nas políticas públicas em Educação Ambiental, pois foram 
estabelecidas as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambien-
tal. De acordo com Teixeira e Torales (2014, p. 128), “as Diretrizes reafirmam a 
presença da educação ambiental em todos os níveis de ensino, já presente na 
PNEA e na própria Constituição Federal brasileira”. Desde então, a Educação 
Ambiental está norteada no contexto escolar pelas DCNEA, sendo subsídio 
para inserção da temática ambiental nos currículos do ensino formal com 
direcionamentos para que as instituições de ensino do país reconheçam a 
relevância e a obrigatoriedade da Educação Ambiental. 

A leitura crítica das DCNEA é indispensável ao refletirmos sobre os 
avanços da Educação Ambiental no ensino formal, a sua definição e a obriga-
toriedade no ensino formal, a partir da inserção de conhecimentos concer-
nentes à Educação Ambiental no currículo, para o desenvolvimento de práti-
cas educativas interdisciplinares; bem como aspectos que possam contribuir 
para a formação de professores; além da articulação entre as instituições de 
ensino para o desenvolvimento de ações em Educação Ambiental. Na DCNEA, 
encontra-se a seguinte definição de Educação Ambiental, em seu Art.2:

A Educação Ambiental é uma dimensão da educação, é atividade intencional 
da prática social, que deve imprimir ao desenvolvimento individual um caráter 
social em sua relação com a natureza e com os outros seres humanos, visando 
potencializar essa atividade humana com a finalidade de torná-la plena de prá-
tica social e de ética ambiental (BRASIL, 2012, p. 2) 

O conceito de Educação Ambiental destaca o desenvolvimento indivi-
dual dos sujeitos, mas vale ressaltar a relevância de avançar nessa compre-
ensão, entendendo que a formação individual também é coletiva, por meio 
da relação crítica com a sociedade, intervindo nos processos sociais em dife-
rentes contextos de atuação, entre eles nas instituições de ensino. No Art. 7, 
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observa-se que “a Educação Ambiental é componente integrante, essencial e 
permanente da Educação Nacional, devendo estar presente de forma articu-
lada, nos níveis e modalidades da Educação Básica e da Educação Superior” 
(BRASIL, 2012, p. 3).

Entendemos que os conhecimentos acerca da Educação Ambiental de-
vem ser inseridos na Educação Básica e na Educação Superior pela trans-
versalidade, conforme consta no Art.16, “mediante temas relacionados com 
o meio ambiente e a sustentabilidade socioambiental” (BRASIL, 2012, p.5). 
A transversalidade refere-se à “(...) possibilidade de se estabelecer, na práti-
ca educativa, uma relação entre aprender na realidade e da realidade de co-
nhecimentos teoricamente sistematizados (aprender sobre a realidade) e as 
questões da vida real (aprender na realidade e da realidade)” (BRASIL, 2000, 
p. 40). Dessa forma, a transversalidade oportuniza a construção de saberes 
para além dos conteúdos conceituais, na medida em que abrange pontos em 
comuns das diferentes áreas do conhecimento, problematizando o contexto 
social em que a instituição educativa está inserida.

As DCNEA visam ainda que a Educação Ambiental deve ser desenvolvida 
como uma prática integrada e interdisciplinar, contínua em todas as etapas, 
níveis e modalidades da Educação Básica e da Educação Superior, devendo as 
instituições de ensino promovê-la integradamente nos seus projetos institu-
cionais e pedagógicos. Assim, como ressalva as DCNEA, compreendemos a 
importância da efetivação de práticas interdisciplinares no contexto educa-
tivo, fomentando a aproximação entre as diferentes áreas do conhecimento 
em prol do desenvolvimento de ações coletivas em Educação Ambiental, sem 
desconsiderar as especificidades de cada uma das disciplinas envolvidas nes-
se processo e sua contribuição para tornar mais complexo o debate sobre a 
Educação Ambiental. 

No que tange às Instituições de Ensino Superior, consta, no Art.10 das 
DCNEA, que essas “devem promover sua gestão e suas ações de ensino, pes-
quisa e extensão orientadas pelos princípios e objetivos da Educação Am-
biental” (BRASIL, 2012, p. 3). Cabe ser destacado, nesta escrita, que as DCNEA 
apontam preocupação com a formação de professores, destacando que a di-
mensão socioambiental deve fazer parte dos currículos de formação inicial e 
continuada dos profissionais da educação. Afirma, ainda em parágrafo único 
que: “os professores em atividade devem receber formação complementar 
em suas áreas de atuação, com o propósito de atender de forma pertinente 
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ao cumprimento dos princípios e objetivos da Educação Ambiental” (BRASIL, 
2012, p. 3). Consta, no Art.19, que os órgãos executivos dos sistemas de ensino 
devem articular-se entre si, com as universidades e demais instituições for-
madoras de profissionais da educação, para que os cursos de formação inicial 
e continuada de professores que atuam na Educação Básica e na Educação 
Superior capacitem para o desenvolvimento didático-pedagógico da dimen-
são da Educação Ambiental na sua atuação escolar e acadêmica. Em se tra-
tando da dimensão ambiental nas IES, cabe lembrar que a PNEA consolida 
a Educação Ambiental em todos os níveis de ensino, fomentando na virada 
do século o interesse de estudiosos a investigar a incorporação das questões 
ambientais no âmbito das universidades. 

Segundo Rink (2014), as iniciativas de pesquisas em rede ganham força 
no ano 2000 e a noção de Ambientalização e Ambientalização Curricular (AC) 
começam a ser difundidas com a finalidade de avaliar o grau de incorpora-
ção da temática ambiental nas universidades, surge a Rede de Ambientaliza-
ção Curricular no Ensino Superior (Rede ACES). São onze universidades que 
compõem a Rede ACES, sendo cinco latino-americanas e seis europeias. Os 
pesquisadores da Rede ACES elaboraram dez características de um currícu-
lo ambientalizados, entre elas destacamos a geração de espaços de reflexão, 
participação democrática e o compromisso com a transformação das rela-
ções sociedade natureza (ACES, 2000).

Diante da trajetória de lutas e avanços da Educação Ambiental, é lamen-
tável que a recente Base Nacional Comum Curricular (BNCC) apresente um 
retrocesso em relação às políticas públicas em Educação Ambiental. Essa 
constatação deu-se a partir de uma busca pela palavra “Ambiental” na BNCC 
para a Educação Infantil e o Ensino Fundamental, e na BNCC para o Ensino 
Médio5. Nos documentos investigados, a palavra “Ambiental” faz referência 
aos termos “sustentabilidade ambiental”, “diversidade ambiental”, “degrada-
ção ambiental” e “conservação ambiental”, resultado semelhante na pesquisa 
realizada por Santinelo, Royer e Zanatta (2016), ao concluírem que as ques-
tões ambientais são abordadas de forma superficial com predomínio da visão 
ecológica, especificamente na área de Ciências da Natureza. 

5 A pesquisa culminou com a elaboração do artigo: Base Nacional Comum Curricular: O que se mostra de referencia 
à Educação Ambiental? Autoria de Danielle Monteiro Behrend; Cláudia da Silva Cousin e Maria do Carmo 
Galiazzi. Disponível em: https://periodicos.furg.br/ambeduc/article/view/8425.
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A recente pesquisa realizada por Silva e Loureiro (2020), coaduna com 
as reflexões aqui apresentadas sobre a superficialidade e a ausência de abor-
dagens críticas no âmbito da Educação Ambiental na BNCC, “o que reforça o 
argumento de que o documento legitima e fortalece uma formação que ne-
gligencia os problemas socioambientais e desqualifica a formação de pessoas 
atuantes em prol de justiça e igualdade socioambientais” (SILVA; LOUREIRO, 
2020, p. 13). 

Em relação à ausência da Educação Ambiental na BNCC, Sorrentino e 
Portugal (2015) sugerem que a BNCC estabeleça um tema integrador compro-
metido com a Educação Ambiental, o qual considere os princípios, objetivos e 
as diretrizes da Educação Ambiental já anunciados em documentos apresen-
tados nesta escrita, como o Tratado de Educação Ambiental para Sociedades 
Sustentáveis e Responsabilidade Global, ProNEA, PNEA e nas DCNEA. 

As pesquisas que problematizam a ausência da Educação Ambiental na 
BNCC,  reforçam o nosso posicionamento contrário a BNCC, pois questio-
namos se precisamos de uma BNCC que  “negligencie às políticas públicas 
que asseguram a presença da Educação Ambiental nas escolas”. (BEHREND, 
COUSIN, GALIAZZI, 2008, p.85). 

Considerações finais

Considerando a constituição histórica da Educação Ambiental, reafir-
marmos a importância da Educação Ambiental nas escolas de Educação Bá-
sica e no Ensino Superior, sobretudo no atual contexto político e pandêmico 
que assola especialmente o território brasileiro, devido à má gestão da crise 
sanitária gerada pela Covid-19, que ceifou prematuramente, até então, 615 
mil vidas humanas. O panorama histórico que apresentamos demonstra a 
Educação Ambiental como um campo de conhecimento em constante cons-
trução e também de disputas e de conquistas, o qual vem se consolidando 
nas políticas públicas nacionais e internacionais, contando com o apoio dos 
movimentos sociais, das produções acadêmicas e da sociedade civil como um 
todo. Logo, compreendemos que registrar essa trajetória, possibilita enten-
der os desafios que a Educação Ambiental tem enfrentado, por lutar por um 
mundo socioambientalmente mais justo e equilibrado.
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Não poderíamos deixar de ressaltar que a Educação Ambiental vem sen-
do alvo de muitos ataques, devido o seu caráter crítico e o seu compromisso 
político e social. Assim, ao retomarmos os estudos da trajetória histórica da 
Educação Ambiental, compreendemos que o silenciamento do campo tem 
sido intencional, devido a sua dimensão crítica e transformadora, que pro-
blematiza as relações de poder em diferentes esferas. Identificamos que há 
interesses sociais, políticos, econômicos e religiosos ao negligenciar os pro-
blemas socioambientais. Diante de tais entendimentos, ressaltamos que se 
faz necessário práticas coletivas e de resistência para superação das relações 
de dominação e exclusão social.  E, as escolas de Educação Básica, bem como 
as instituições de Ensino Superior, tem papel importante nesse processo, por 
promover a formação de professores que podem trazer para o seu campo de 
atuação profissional, a discussão necessária, passível de promover a transfor-
mação social e a emancipação humana.
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CAPÍTULO 3

A FORMAÇÃO DE PROFESSORES 
PARA A EDUCAÇÃO AMBIENTAL: 
DESAFIOS E REFLEXÕES PARA A 

CONTEMPORANEIDADE

 Aline de Gregorio 
Álvaro Lorencini Júnior

Contextualização inicial

O agravamento das problemáticas socioambientais requer a construção 
de processos educativos capazes de problematizar criticamente e questionar 
os padrões estabelecidos à medida em que (re)afirmam seu compromisso com 
a emancipação dos indivíduos para a efetivação de transformações sociais.

A crise pela qual estamos passando é complexa, multifacetada e mul-
tidimensional.  Dada tamanha complexidade, abordagens modernas que se 
fundamentam, sobretudo, na compartimentação e na linearidade buscando 
soluções exclusivamente no bojo dos conhecimentos científicos e tecnoló-
gicos não são capazes de suprir as demandas provenientes dos problemas 
ambientais (LEFF, 2009), ou seja, os mecanismos para a compreensão e miti-
gação da crise se sobrepõem ao escopo da Ciência e da razão. De igual modo, 
a busca por mudanças individuais diante da contínua degradação dos recur-
sos naturais em um processo centrado no pragmatismo, isto é, dissociado de 
profundas reflexões e questionamentos, é insuficiente ante a crise planetária 
em curso.

O enfrentamento da crise reivindica múltiplos saberes. Dito de outra 
forma, reconhece-se as contribuições dos conhecimentos advindos da Ciên-
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cia e da Tecnologia, no entanto, é preciso, também, buscar em nível coletivo 
a compreensão dos diferentes fatores imbricados às problemáticas socioam-
bientais, o desenvolvimento de valores e a efetivação de atitudes e comporta-
mentos em prol de modificações da realidade instaurada.

Nessa perspectiva, Cosenza et al. (2020) alertam para a necessidade de 
instigar ações e comportamentos fundamentados em prol de esforços efeti-
vos por educação, saúde e proteção ambiental, dado que, sem tal empenho, 
estaremos destinados a nos submeter ao rápido aprofundamento do colapso 
socioambiental, acarretando sérios danos ao planeta Terra, pondo em risco a 
sobrevivência e a continuidade de todas as formas de vida.

Concebe-se que a educação se apresenta como via de acesso para a com-
preensão do mundo e à emancipação dos indivíduos sendo, portanto, ponto 
fulcral no processo de mitigação da crise. Maia (2015) destaca que as relações 
estabelecidas entre a humanidade e a natureza sempre foram intermediadas 
pela educação, logo, torna-se pertinente uma reflexão acerca das intenciona-
lidades, interesses e das mediações que permeiam a efetivação dos processos 
educativos.

Ao reputarmos que a educação emancipa para o mundo, corroboramos 
com Tozoni-Reis (2007) no sentido de que:

[...] se a educação é mediadora na atividade humana, articulando teoria e práti-
ca, a educação ambiental é mediadora da apropriação, pelos sujeitos, das   qua-
lidades   e   capacidades   necessárias   à   ação   transformadora responsável 
diante do ambiente em que vivem.  Podemos dizer que a gênese do processo 
educativo ambiental é o movimento de fazer-se plenamente humano pela apro-
priação/transmissão crítica e transformadora da totalidade histórica e concre-
ta da vida dos homens no ambiente (TOZONI-REIS, 2007, p. 218).

Desse modo, a EA é fundamental para que os indivíduos construam co-
nhecimentos, desenvolvam habilidades, competências e os valores requeridos 
para uma prática social ativa, responsável e transformadora. Assim sendo, é 
imprescindível que esse campo do conhecimento esteja presente no percurso 
formativo de todos os indivíduos. Tal necessidade é reconhecida formalmen-
te mediante a promulgação de diferentes políticas públicas (BRASIL, 1999, 
2005, 2012), que preconizam a obrigatoriedade da EA nos processos educati-
vos dos estudantes em todos os níveis e modalidades de ensino, implementa-
da de forma interdisciplinar e norteada por um viés crítico e integrador.
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A implementação de uma EA transformadora obrigatoriamente perpas-
sa pelo campo da formação de professores, já que é incumbido a esses atores 
sociais a função de organizar e proporcionar aos estudantes situações pe-
dagógicas de ensino e aprendizagem em sala de aula. Evidencia-se, então, a 
relevância desse campo para a efetivação de uma EA que seja, de fato, capaz 
de fornecer ferramentas para a compreensão e o enfrentamento das proble-
máticas socioambientais.

Direcionar reflexões aos modelos de formação de professores ganha no-
toriedade, uma vez que os pressupostos subjacentes a tais modelos esculpem 
o docente a ser formado. Quer dizer, nos processos, nas perspectivas e nas 
ênfases atribuídas à formação docente, estão implicadas as concepções de 
ensino, de aprendizagem e o papel a ser desempenhado pelo professor em 
sala de aula, ou seja, as múltiplas formas de compreender a prática educativa, 
posto que, em tese, espera-se que o professor formado seja capaz de suprir 
as demandas reverberadas pelo modelo formativo elegido (LORENCINI JÚ-
NIOR, 2009).

Dessa forma, este ensaio de cunho teórico é parte de inquietações mais 
amplas que impulsionam a pesquisa de doutorado da primeira autora e tem 
como proposta apresentar reflexões no que se refere à formação de profes-
sores para a EA. As discussões travadas no decorrer deste manuscrito deri-
vam-se de um levantamento bibliográfico já publicado (GREGORIO; PASSOS; 
LORENCINI JÚNIOR, 2021)1, o qual empreendeu investigações acerca das 
tendências teórico-metodológicas que balizaram a formação de professores 
em âmbito inicial e continuado, e por completude interpretativa, desvelou 
lacunas formativas ao campo da formação de professores em EA no Estado 
do Paraná, mediante busca e análise das pesquisas socializadas no Encontro 
Paranaense de Educação Ambiental (EPEA), no período compreendido entre 
os anos de 2009 a 2019.

Entre as resultantes da investigação supramencionada, focalizaremos, 
neste estudo, as lacunas à formação docente. Em âmbito inicial, os maiores 
entraves revelados referem-se à supressão dos temas ambientais nos docu-
mentos norteadores dos cursos de licenciatura e à compreensão inadequada 

1 GREGORIO, Aline de; PASSOS; Marinez Meneghello; LORENCINI JÚNIOR, Álvaro. Encontro Paranaense de 
Educação Ambiental: tendências e perspectivas para a formação de professores em educação ambiental. REMEA 
- Revista Eletrônica do Mestrado em Educação Ambiental, [S. l.], v. 38, n. 1, p. 290–314, 2021. Disponível em: https://
periodicos.furg.br/remea/article/view/12308.  
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da EA por parte dos professores formadores, estendendo-se aos licenciandos. 
Já no âmbito continuado, os movimentos analíticos revelaram, principalmen-
te, a dificuldade dos professores no desenvolvimento de processos educativos 
interdisciplinares.

Fundamentados em tais resultados, trazemos uma discussão teórica so-
bre os caminhos e as perspectivas que possam contribuir ao avanço do cam-
po de formação de professores em EA. Para tanto, primeiramente, apresenta-
mos uma breve súmula acerca da constituição do campo da EA em interface 
à formação de professores, posteriormente, as lacunas formativas são postas 
como objeto de reflexões teóricas e, por fim, apresentamos algumas conside-
rações relacionadas ao encaminhamento de processos educativos socioam-
bientais congruentes às demandas da contemporaneidade.

A constituição EA em interface à formação de professores

A EA tem seu ponto de partida na década de 1960 com o livro Primavera 
Silenciosa de Rachel Carson. A partir das denúncias apresentadas pela obra, 
sucederam-se diversas movimentações entre estudiosos, culminando na or-
ganização de grandes eventos e conferências nas quais, por meio do estabele-
cimento de metas, objetivos e direcionamentos, deu-se a estruturação da EA 
como campo do conhecimento.

Entre os diversos eventos realizados, especialmente na Conferência de 
Tbilisi, ficou acordada a constituição da EA como interdisciplinar. Ademais, 
afirmou-se a necessidade de sua presença em todos os níveis e modalidades 
de ensino que compõem a formação educacional dos estudantes.

Sem a intenção de discorrer acerca do histórico da EA em âmbito mun-
dial, interessa-nos, neste momento, focalizar os principais marcos institucio-
nais da EA no contexto brasileiro. A partir do processo de redemocratização 
do país, a EA, por se caracterizar como um movimento social emancipatório, 
fortalece-se paulatinamente, ao passo que adquire um cunho cada vez mais 
crítico. Em resposta ao seu fortalecimento, importantes medidas sinalizaram 
o início do seu processo de institucionalização (REIGOTA, 2012).

No ano de 1994, foi criado pela Presidência da República o Programa 
Nacional de Educação Ambiental – PRONEA (BRASIL, 2005), no qual clari-
ficou-se os componentes fundamentais e as linhas de ação que respaldam a 
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efetivação da EA. No ano de 1999, foi sancionada a Lei 9795/99, que institui a 
Política Nacional de Educação Ambiental – PNEA (BRASIL, 1999), apresentan-
do a definição do campo de conhecimento da EA e declarando-o como compo-
nente obrigatório nos diferentes níveis e modalidades de ensino.

Em continuidade, no ano de 2012, ocorre a publicação da resolução n° 
2 de 15 de junho que estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Ambiental – DCNEA (BRASIL, 2012). As diretrizes reforçam o cará-
ter compulsório da inserção da EA no contexto escolar em todos os níveis e 
modalidades de ensino. Ademais, determina que o seu desenvolvimento nos 
espaços escolares seja permeado por um viés crítico e integrador, que pro-
picie o descortinamento das inter-relações existentes entre a realidade so-
cioambiental e as assimetrias sociais. Por meio dessa política pública, a EA 
passa a integrar os documentos educacionais e se estende, também, como 
componente dos processos de formação de professores, tanto em âmbito ini-
cial como continuado:

Art. 11. A dimensão socioambiental deve constar dos currículos de formação 
inicial e continuada dos profissionais da educação, considerando a consciência 
e o respeito à diversidade multiétnica e multicultural do País. Parágrafo único. 
Os professores em atividade devem receber formação complementar em suas 
áreas de atuação, com o propósito de atender de forma pertinente ao cumpri-
mento dos princípios e objetivos da Educação Ambiental (BRASIL, 2012).

Desse modo, os professores devem receber uma formação que subsidie 
o desenvolvimento e a implementação desse campo do conhecimento nos es-
paços educativos de forma condizente aos pressupostos norteadores da EA. 
No entanto, efetivar esta formação está longe de ser uma tarefa trivial, haja 
vista os diversos entraves à formação de professores como educadores am-
bientais aptos a desenvolver ações educativas de EA em suas práticas peda-
gógicas.

Tais reveses, tendo em voga os resultados da presente pesquisa (GREGO-
RIO; PASSOS; LORENCINI JÚNIOR, 2021), apresentam-se como a fragilidade 
da dimensão ambiental nos documentos balizadores dos cursos de licenciatu-
ras e as compreensões simplistas acerca da EA tanto por parte dos professo-
res formadores, estendendo-se, também, aos estudantes em formação. Já no 
âmbito continuado, predominou a dificuldade dos professores em desenvolver 
processos educativos sob a perspectiva interdisciplinar. A seguir, apresenta-
mos reflexões e discussões teóricas acerca desses obstáculos formativos.
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A formação inicial de professores para a EA

	 No contexto da formação inicial, uma das preocupações mais recor-
rentes dos pesquisadores se refere à presença e à articulação da EA nos do-
cumentos oficiais que regem as licenciaturas. De modo geral, as pesquisas 
evidenciaram inserções pontuais e desarticuladas da EA nos currículos, difi-
cultando uma formação plena de professores como educadores ambientais. 
Somado a isso, também foram constatadas compreensões inadequadas de EA 
tanto por parte dos professores formadores como dos licenciandos.

O negligenciamento dos temas ambientais se apresenta como uma pre-
ocupação compartilhada por diversos pesquisadores da EA e culminou na 
criação da Rede de Ambientalização Curricular do Ensino Superior (ACES)2, 
que tem desenvolvido múltiplos estudos com o intuito de ambientalizar os 
currículos, isto é, inserir conhecimentos, critérios, valores sociais, éticos, es-
téticos e ambientais nos documentos norteadores dos cursos de graduação 
(GUERRA; FIGUEIREDO, 2014).

É consenso o fato de que os temas ambientais devem se fazer presentes 
nos currículos. Contudo, é preciso estar ciente de que não se trata de uma 
panaceia, ou seja, esta inserção não soluciona integralmente os problemas, 
dado que:

[...] sem que haja uma compreensão das questões ambientais em seus aspectos 
políticos, ideológicos, sociais e econômicos, buscando a construção de valores e 
atitudes, as ações tendem a se tornar descaracterizadas como alternativas para 
a renovação da prática pedagógica (TORALES, 2013, p.9).

Em outras palavras, mesmo com a dimensão socioambiental fortemente 
inserida no currículo, sem o devido preparo, os professores poderão conti-
nuar perpetuando processos educativos de EA desconectados da realidade 
socioambiental. Assim, é igualmente importante direcionar atenção aos pro-
fessores formadores, às suas compreensões e aos encaminhamentos pedagó-
gicos atribuídos às abordagens educativas que desenvolvem, visando superar 

2 Este projeto foi constituído da em 2002 envolvendo onze universidades, sendo cinco europeias e seis latino-
americanas, das quais três são brasileiras: UNESP – Universidade Estadual Paulista, UNICAMP – Universidade 
Estadual de Campinas e UFSCar – Universidade Federal de São Carlos. O projeto centra-se na elaboração de 
metodologias analíticas para avaliar o nível de ambientalização curricular dos Estudos Superiores na América 
Latina e Europa (GUERRA; FIGUEIREDO, 2014).
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práticas pontuais e fragmentadas, pouco significativas para uma formação 
docente plena em EA.

Em continuidade, a predominância de compreensões ingênuas de EA 
tanto por parte dos professores formadores como dos estudantes dos cursos 
de licenciatura emergiu nas pesquisas analisadas como entrave à formação. 
Essas resultantes denunciam a fragilidade dos aspectos que balizam a efeti-
vação da EA no nível superior.

Considerando este nível de ensino, a pesquisa de Silva (2013) elucida 
que a EA se faz presente nos cursos superiores, incluindo as licenciaturas, 
associada às tradicionais disciplinas ligadas às Ciências Naturais e atrelada, 
principalmente, às perspectivas ecológicas. Ademais, sua efetivação enfrenta 
a rigidez característica do meio acadêmico, a carência de recursos e a insufi-
ciência de profissionais preparados para o desenvolvimento deste campo do 
conhecimento. Esses entraves contribuem para a insuficiência dos processos 
de formação no que se refere à viabilização de entendimentos coerentes à 
complexidade das problemáticas ambientais.

Consequentemente, os novos professores encerram a etapa de formação 
inicial despreparados para desenvolver a EA no contexto escolar. Em função 
desse despreparo, acabam por limitar-se à efetivação de propostas prontas 
advindas de materiais didáticos, dando vazão a ações educativas que não dia-
logam e tampouco problematizam a realidade socioambiental vigente. Nessa 
perspectiva, o docente apoia o seu fazer educativo em fontes e orientações 
externas se tornando um profissional à margem do seu próprio trabalho, por-
tanto, perdendo sua autonomia (NEVES & TOZONI-REIS, 2014).

Os encaminhamentos futuros para o campo apontam para o desenvol-
vimento de ações amplas e conjuntas que direcionem esforços no sentido de 
potencializar (TORALES, 2013) a dimensão ambiental nos documentos oficiais, 
concentrar esforços investigativos nos fazeres e nas práticas dos professores 
formadores, abarcando suas compreensões, intencionalidades e representa-
ções. Esses esforços, nada simples, demandam pesquisas, discussões e refle-
xões coletivas que envolvam professores, pesquisadores, alunos e a comuni-
dade acadêmica como um todo.

Assinalamos a necessidade de pesquisas que investiguem os modos 
como a EA tem se feito presente nas licenciaturas, as suas contribuições e 
influências sobre os professores que estão sendo formados. Admitimos o 
professor como um profissional de desenvolvimento permanente, logo, sua 
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formação não se esgota no curso de licenciatura. No entanto, isso não isenta 
a formação inicial de proporcionar, da melhor forma possível, os subsídios 
necessários para um fazer pedagógico condizente às demandas educativas 
vigentes, bem como para a continuidade do desenvolvimento profissional do 
professor recém-formado.

A formação continuada de professores para a EA

No que se refere à formação continuada de professores para a EA, as 
preocupações incidiram-se, principalmente, nos enfoques interdisciplinares. 
Esta tendência resultou dos desdobramentos relacionados às dificuldades 
dos professores em desenvolver ações educativas de EA sob a perspectiva in-
terdisciplinar.

O recorrente desenvolvimento de ações estanques, pontuais e esporádi-
cas relativas à EA emergiu como constante preocupação nas pesquisas ana-
lisadas. Identificou-se que ações com tais características se perpetuavam até 
mesmo quando os professores apresentavam compreensões adequadas de 
EA, o que corrobora com as características da armadilha paradigmática des-
crita por Guimarães (2016). Essas constatações indicam que a EA implemen-
tada nas instituições escolares muito pouco se assemelha a uma EA transfor-
madora, evidenciando que ainda há muitos avanços a serem conquistados no 
campo da formação de professores.

O desenvolvimento de ações educativas de EA articuladas e significati-
vas para os estudantes repousam nas compreensões dos professores acerca 
dos conteúdos que desenvolvem, da própria compreensão de EA, das inter-
pretações que fazem acerca da realidade em que vivem e de como concebem o 
seu papel a ser desenvolvido enquanto educadores. Isto é, o sujeito professor, 
seus valores, compreensões e intencionalidades integram a gênese do pro-
cesso educativo.

Desse modo, os processos formativos, ofertados aos professores em 
exercício, devem considerar o docente, suas vivências, dificuldades e o con-
texto no qual ele está inserido. Logo, ações de formação, essencialmente te-
óricas e regidas por um caráter prescritivo, pouco contribuem para a efeti-
vação de mudanças nos encaminhamentos das situações educativas em EA.
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Isso posto, ao escolhermos uma alternativa pedagógica para as ações 
formativas apontamos, assim como Guimarães et al. (2010), para a dialogici-
dade, a qual propicia abertura para a ressignificação de conceitos, partilha de 
bagagens experienciais, espaços e valorização dos saberes advindos das mi-
croestruturas e grupos sociais locais. Isto é, processos formativos que opor-
tunizem a exposição de ideias, apresentação das dificuldades enfrentadas no 
contexto de trabalho e o compartilhamento das vivências docentes, em um 
processo que torne o desenvolvimento profissional dos educadores menos 
solitário.

É fundamental que as ações formativas direcionadas aos professores em 
exercício proporcionem fundamentos teóricos e metodológicos para o fazer 
educativo em EA, isto é, que sejam possibilitadas compreensões mais amplas 
das problemáticas socioambientais e, simultaneamente, o suporte teórico e 
metodológico para a efetivação das ações educativas. Esses aportes podem 
subsidiar a transposição dos entendimentos e interpretações ambientais 
para as práticas pedagógicas na construção de caminhos para a superação de 
possíveis armadilhas paradigmáticas.

É importante ressaltar que, assim como Gonzáles Gaudiano (2000), con-
sideramos importante direcionar atenção ao fato de que a formação de pro-
fessores para implementar a EA se torna um grande desafio, dado que recai 
sobre o professor a incumbência de desenvolver práticas que modifiquem o 
modo como o ensino se encontra organizado, ou seja, estabelecer ligações 
entre as diferentes áreas do conhecimento e entrelaçar interpretações da re-
alidade local ao seu fazer educativo.

No mesmo viés, Carvalho (2004) afirma que efetivar abordagens inter-
disciplinares está distante da trivialidade, uma vez que exige dos professores 
a elaboração de uma nova forma de conceber o conhecimento, por meio de 
uma lente interdisciplinar, em contraposição às condicionantes históricas 
pelas quais a grande maioria dos profissionais do ensino foram e continuam 
sendo formados.

Ao considerar a gênese formativa das instituições de ensino superior, 
transcender as limitações disciplinares se apresenta como um desafio pa-
radigmático, uma vez que esses espaços de ensino foram tradicionalmente 
fundados sob profundas fragmentações, clivando-a em centros de pesquisas, 
departamentos e áreas do saber. Esse afunilamento acarreta uma progressi-
va desconexão do todo, preconiza formações profundamente especializadas 
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em direcionar olhares interpretativos unicamente aos fenômenos incluídos 
em seu rol de estudos e perpetuam o aprisionamento dos conhecimentos em 
disciplinas (SORNBERGER & LORENCINI JÚNIOR, 2020).

Os hiatos inerentes ao campo da formação continuada são desafiadores. 
Os encaminhamentos diante desses reveses estão pautados nas preocupa-
ções de professores, pesquisadores e de gestores públicos, ambos produzem 
conhecimentos potencialmente contributivos ao enfrentamento dos dilemas 
formativos para a EA. Sendo assim, uma maior aproximação entre esses ato-
res sociais, no intuito de empreender coletivamente esforços convergentes 
ao fortalecimento de ações significativas de EA nos diferentes espaços educa-
tivos, pode contribuir fortemente ao desenvolvimento do campo.

Acreditamos que a consideração dos aspectos brevemente discutidos 
nessa seção pode contribuir ao campo da formação continuada em EA, visan-
do a construção de uma prática docente ancorada na compreensão e proble-
matização da realidade, constituindo-se como propulsora de uma educação 
comprometida com a transformação dos padrões socioambientais assimétri-
cos em detrimento da sua reprodução.

O processo educativo socioambiental e                                                   
as demandas contemporâneas

Nesta seção, apresentamos um breve compêndio acerca dos modelos 
de formação dos professores, posteriormente, os relacionamos às demandas 
educativas contemporâneas para um fazer educativo comprometido com o 
enfrentamento das injustiças socioambientais em curso.

À medida em que a crise planetária se agrava, as demandas formativas 
para uma prática social cidadã se tornam mais complexas e urgentes tradu-
zindo-se na constituição de novos desafios epistemológicos. Consideramos 
que a formação de professores, como educadores ambientais preparados 
para a construção de práticas e fazeres educativos capazes de conduzir os es-
tudantes à compreensão das problemáticas socioambientais, seja um ponto 
crucial diante dos diversos desafios da contemporaneidade.

Especialmente no âmbito brasileiro, corroboramos com Layrargues 
(2020) no que se refere à necessidade de transições na EA a fim de enfrentar 
o aprofundamento das ações governamentais ecocidas, cunhadas com maior 
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ênfase a partir do ano de 2016 e reforçadas pelo atual governo. O autor defen-
de uma transmutação do sujeito ecológico proposto por Carvalho (2004) para 
um cidadão ecopolítico: 

O que fica evidente com as observações de Carvalho (2004), que cunhou o con-
ceito de ‘sujeito ecológico’ em um momento histórico que era inimaginável que 
quinze anos mais tarde a comunidade ambiental brasileira tivesse que enfren-
tar o sistemático desmonte ambiental por dentro do próprio governo federal, 
é que o perfil do sujeito ecológico idealizado abarcaria em seu repertório iden-
titário, também a ação política, buscando a superação da visão hegemônica 
que eternamente responsabiliza o indivíduo atomizado pelas respostas à crise 
ambiental. E agora, diante desse cenário dominado pelo retrocesso ambiental 
como programa de governo, acrescido pelo colapso climático, torna-se impera-
tivo à Educação Ambiental concentrar esforços na formação do sujeito ecopolí-
tico (LAYRARGUES, 2020, p. 22).

Na perspectiva apresentada, a EA ambiciona, para além das mudanças 
comportamentais e do desenvolvimento de valores, habilidades e conheci-
mentos para a sustentabilidade, mudanças políticas que contraponham o 
desmonte ambiental em suas múltiplas facetas, apresentando-se como um 
caminho ético e também político, posto que “[...] não basta formar sujeitos 
ecologicamente conscientes se eles também não forem politicamente atuan-
tes” (LAYRARGUES, 2020, p. 20).

Reconhecendo a complexidade de tal transição, emerge uma interro-
gante que nos inquieta profundamente: como formar professores educado-
res ambientais preparados para encaminhar situações pedagógicas à for-
mação de um cidadão ecopolítico? Distante de obtermos uma resposta a essa 
questão, apresentamos alguns apontamentos que podem instigar reflexões e 
novos direcionamentos a esse intrincado caminho.

Em primeiro lugar, precisamos compreender os modelos pelos quais 
os professores têm sido formados, dado que, tal entendimento permite que 
possamos adotar alternativas formativas mais apropriadas aos compromis-
sos educativos da EA. Diante da pluralidade de modelos citados na literatura, 
consideramos, neste estudo, as perspectivas analisadas por Lorencini Júnior 
(2009), o qual destaca três modelos balizadores da formação docente: a pers-
pectiva acadêmica; a perspectiva técnica; e a perspectiva prática.

A perspectiva acadêmica centra-se na concepção de ensino como um pro-
cesso de transmissão de conteúdo. O conhecimento dos conteúdos disciplina-
res e das técnicas didáticas que potencializam a transmissão de conhecimen-
tos se configura como as competências centrais a serem desenvolvidas pelo 
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docente, ou seja, o professor deve adquirir habilidades e dominar estratégias 
que viabilizem uma transmissão de saberes/conhecimentos cada vez mais 
eficiente. Por outro lado, o conhecimento da prática, bem como o desenvolvi-
mento profissional docente são negligenciados (LORENCINI JÚNIOR, 2009).

Na perspectiva técnica, atribui-se ao fazer docente um caráter técnico-
-instrumental, isto é, o docente assume o papel de um técnico que deve do-
minar e mobilizar os conhecimentos elaborados por especialistas na reso-
lução de problemas e conflitos no seu contexto de trabalho. Nesse modelo 
formativo, ignoram-se a heterogeneidade e a pluralidade que caracterizam o 
ambiente educativo. No entanto, as situações de ensino implicam tomadas de 
decisão, valores e posicionamentos por parte do professor, logo, são únicas, 
contraditórias e ambíguas, sendo incompatíveis com soluções prescritas a 
priori (LORENCINI JÚNIOR, 2009).

Em suma, basear a formação do professor em um aporte tecnicista, atri-
buindo-lhe o papel de implementador de currículos acarreta o cerceamento 
de espaços e meios para a reflexão sobre a sua prática. Além disso, inviabiliza 
o entrelaçamento das interpretações da realidade ao fazer pedagógico, ne-
gligenciando o poder transformador das práticas educativas. Em outras pa-
lavras, a adoção tanto da perspectiva acadêmica quanto da técnica, as quais 
prezam a transmissividade para o fazer educativo, não supre a demanda 
reverberada pela crise contemporânea, em função de tolherem o potencial 
transformador dos processos de ensino e aprendizagem e, consequentemen-
te, não proporcionarem condições para instigar os estudantes ao desenvol-
vimento de processos crítico-reflexivos acerca das questões socioambientais 
vigentes, tampouco de questionar seus porquês.

Já a perspectiva prática atribui ao professor o papel de agente de trans-
formações, considera a complexidade do processo de ensinar, bem como as 
peculiaridades que podem emergir nas situações de ensino e aprendizagem. 
A formação do professor centra-se na aprendizagem da prática, para a prá-
tica e a partir da própria prática. Esse modelo de formação ganha relevância 
dado que:

É com base nesse enfoque que encontraremos uma perspectiva para a forma-
ção do professor que leve em conta a concepção do ensino como prática social, 
desenvolvendo a capacidade reflexiva mediante um processo de investigação 
sobre a própria prática e as condições sociais que permeiam a sua intervenção. 
Esse processo de reflexão sobre sua prática fornece resultados para melhorar a 
qualidade de sua própria prática, tornando o professor um profissional trans-
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formador da realidade. A realidade educativa transformada nessa ação deman-
da novas interações e condições sociais, produzindo novos conflitos e contra-
dições que emergem da cultura da sala de aula. A ação transformadora não se 
limita somente à sala de aula, mas também influencia a escola como instituição, 
pois permite ampliar o âmbito educativo no sentido de um ensino como prática 
social contextualizada (LORENCINI JÚNIOR, 2009, pp. 39-40).

Concebemos que o fazer educativo socioambiental requer uma diversa 
gama de conhecimentos: o conhecimento do conteúdo disciplinar; o conheci-
mento pedagógico; e os saberes construídos a partir da própria atuação, isto 
é, os saberes subjacentes à prática planeados mediante processos reflexivos. 
Ao admitir a complexidade da prática educativa e o ensinar como ato político, 
abrem-se espaços para que as leituras e compreensões que o professor têm 
da realidade sejam articuladas ao seu fazer pedagógico. Portanto, compreen-
de-se que os modelos formativos para a docência devem transcender tendên-
cias prescritivas e homogeneizantes dos ambientes educativos.

Guimarães et al. (2010, p.18), ao refletirem acerca dos processos forma-
tivos em EA e suas reverberações nas práticas pedagógicas desenvolvidas na 
escola, defendem processos de formação que rompam com a lógica cienti-
ficista, em um processo permeado pelo diálogo de modo que o processo de 
formação não se restrinja à dimensão informativa de conhecimentos histo-
ricamente produzidos, mas que “[...]se constitua num conhecimento que nos 
forme e nos transforme conjuntamente como sujeitos em formação no cole-
tivo”. 

Nessa perspectiva, é imprescindível a efetivação de uma pedagogia que 
transcenda a linha transmissiva centrada no fluxo unidirecional professor-
-aluno. A dimensão conceitual da formação ao estabelecer diálogos e estar 
articulada à realidade socioambiental local torna possível formar conceitu-
almente os estudantes à medida em que subsidia a realização de leituras e 
interpretações críticas da realidade. Tais entendimentos, mais tarde, serão 
amalgamados ao fazer pedagógico, dando vazão à construção de uma prática 
docente intencionada à transformação das condições e dos mecanismos que 
nutrem o status quo.

Posto tais apontamentos acerca da formação de professores, apresenta-
mos a seguir algumas considerações que julgamos contributivas ao campo de 
conhecimento da EA na contemporaneidade.

A trajetória histórica e o desenvolvimento da EA são marcados por tran-
sições epistemológicas, isto é, diferentes preocupações e enfoques balizaram 
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os direcionamentos atribuídos ao campo. Tais movimentações culminaram 
em uma diversidade de tendências/vertentes que, de forma recorrente, ainda 
são postas em oposição uma a outra. Ao compreendermos a complexidade de 
fatores que integram a realidade socioambiental, reconhecemos que aborda-
gens clivadas em nada contribuem para as desafiadoras demandas da atuali-
dade. Acerca dos novos desafios da EA, concordamos com as proposições de 
Carvalho (2020) na direção de que:

[...] seria interessante aprofundar o questionamento de algumas pautas his-
tóricas que, atualmente, tendem a se tornar, cada vez mais, extemporâneas. 
Uma delas é a oposição que construímos historicamente, para distinguir uma 
educação ambiental direcionada à mudança social em contraponto a outra, 
supostamente voltada apenas para a preservação da natureza. Ainda que essa 
oposição possa ter tido um sentido nos anos 1970, na afirmação de uma EA crí-
tica, considero que faz algum tempo essa oposição deixou de trazer qualquer 
produtividade para a EA (CARVALHO, 2020, p. 9).

Desse modo, evidencia-se a relevância de que as clivagens epistemoló-
gicas da EA que marcaram fortemente esse campo do conhecimento deem 
lugar a abordagens mais amplas. Corroboramos com Antonio, Kataoka e 
Neumann (2020), no sentido de que as ações educativas pautadas nas múlti-
plas compreensões da EA podem contribuir para a constituição de situações 
pedagógicas adequadas às diferentes dimensões do indivíduo: o emocional e 
afetivo no caso de uma EA mais próxima da perspectiva conservadora; a rapi-
dez e praticidade das ações e resultados no caso da perspectiva pragmática; 
e a compreensão multidimensional da realidade social, proporcionada pelas 
ações educativas fundamentadas na tendência crítica.

A efetivação de abordagens que integrem traços relevantes de cada uma 
das tendências pode, de fato, culminar na construção de fazeres educativos 
suficientemente robustos para cumprir seu papel de se tornar ferramenta 
para a instrumentalização do enfrentamento da devastação científica, am-
biental, social e humana que tem se agravado exponencialmente no Brasil. Os 
desafios atuais demandam uma postura firme de enfrentamento e questiona-
mento dos padrões societários desiguais e injustos, mas, também, requerem a 
sensibilização e o desenvolvimento de valores para com a dignidade humana 
e de todas as espécies viventes no planeta. Portanto, abordagens complexas 
parecem ser condizentes às demandas educativas socioambientais contem-
porâneas.
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Considerações finais

Intencionamos, neste estudo, discutir mais profundamente as lacunas 
constatadas na formação de professores para a EA a partir dos movimentos 
analíticos empreendidos sobre as pesquisas socializadas no Encontro Para-
naense de Educação Ambiental (EPEA), no período compreendido entre os 
anos de 2009 a 2019.

A partir das lacunas evidenciadas, consideramos que aspectos como 
a organização do conhecimento, as compreensões de EA, as concepções de 
ensino e aprendizagem e do papel do professor nos processos educativos se 
apresentam como pontos fulcrais ao pensarmos a formação docente para a 
EA. Portanto, tais aspectos emergem como dimensões profícuas ao desen-
volvimento de novas investigações e reflexões que desvelem caminhos para a 
superação dos obstáculos para a formação de professores como educadores 
ambientais capazes de atuarem como intelectuais que agregam ao seu fazer 
educativo as interpretações da realidade socioambiental vigente, efetivando 
uma pedagogia transformadora.

Diante da multicausalidade da crise socioambiental, aponta-se a neces-
sidade de superar as clivagens que têm marcado o campo de conhecimento 
da EA em favor de abordagens que integrem aspectos significativos subja-
centes aos diferentes modos de compreender e fazer a EA. Somado a isso, 
sinalizamos a necessária aproximação da EA à dimensão política em favor 
do fortalecimento de uma educação para o compromisso ecológico, ético e 
político. 

Ressaltamos que as ponderações apresentadas ao longo deste manus-
crito encontram-se distantes de um escrutínio total acerca dos entraves 
formativos, tampouco dos desafios epistemológicos da EA para a contem-
poraneidade. Contudo, intencionamos que as breves discussões e reflexões 
apresentadas instiguem novos debates para a construção de uma educação 
ecopolítica.
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CAPÍTULO 4

EDUCAÇÃO AMBIENTAL ANTE AO 
CONTEXTO NEOLIBERAL: REFLEXÕES 

SOBRE EXPERIÊNCIAS DO BRASIL, 
PORTUGAL E COSTA RICA

Adriana Massaê Kataoka 
Manuela Morais 

Ariel Robles Barrantes 
Anderson de Souza Moser

Diálogo inicial

O neoliberalismo é um modelo político e econômico que se expandiu 
pelo mundo, consolidando a ideia capitalista da sociedade. Seus efeitos po-
dem ser percebidos desde mudanças econômicas que impactam diretamente 
o ambiente, até políticas reformistas baseadas em interesses comerciais. No 
seu conjunto, o neoliberalismo vai progressivamente deteriorando e alteran-
do as funções das instituições públicas, reduzindo a participação do Estado 
em áreas como educação, saúde e meio ambiente. É a partir desse cenário que 
o presente capítulo promove uma reflexão apoiada na Educação Ambiental 
Crítica, abrangendo três contextos distintos: do Brasil, de Portugal e da Costa 
Rica. 

No caso do Brasil, a reflexão é conduzida por entender que o neolibera-
lismo pode ser considerado como um dos elementos principais que contri-
bui de forma contundente com o agravamento da crise socioambiental. Por 
entendermos que a Educação Ambiental é uma das principais alternativas 
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para o enfrentamento desse quadro, e que por isso ela vem sendo atacada por 
esse sistema, relatamos uma experiência em Educação Ambiental no âmbito 
escolar, que propõe, como alternativa, o enfrentamento da lógica neoliberal 
por meio de uma intervenção pautada na Educação Ambiental, apoiada nos 
princípios freirianos.

No contexto de Portugal, focalizamos no esforço que o país tem realiza-
do para a conservação dos ambientes naturais, mas que, contudo, mostra-se 
insuficiente no que se refere ao raso engajamento português no investimen-
to de práticas pedagógicas atreladas aos pressupostos críticos da Educação 
Ambiental. Nesse sentido, o que se observa são ações demasiadamente foca-
das no caráter competitivo da formação cidadã dos estudantes, ou seja, com 
vistas a prepará-los para a reprodução da sociedade neoliberal. 

Na Costa Rica, retratamos uma realidade em que a lógica da redução do 
estado impactou toda a estrutura pública indistintamente. Todavia, a resis-
tência ao modelo neoliberal tende a se expandir nas instituições de ensino 
superior costariquenhas via ações de extensão universitária. 

Diante do exposto, o presente capítulo foi organizado em dois momen-
tos. No primeiro, pincelamos considerações teóricas a respeito do modelo 
neoliberal. No segundo, dedicamos a atenção nas possibilidades de enfrenta-
mento dessa realidade por meio do desenvolvimento da Educação Ambiental 
Crítica no contexto brasileiro, português e costarriquenho. 

Considerações teóricas

O neoliberalismo é um modelo político e econômico dirigido pelas elites 
econômicas para que, a partir da lógica do mercado, a grande maioria das ati-
vidades sociais seja dominada em termos de enriquecimento econômico. Se-
gundo Fair (2008), esse modelo conquistou espaço por meio da privatização 
de serviços e da concentração de riqueza de alguns grupos de poder. Desse 
modo, prevaleceu em diferentes regiões do mundo, causando grandes impac-
tos nos âmbitos nacionais, regionais, locais e comunitários. 

Nessa tessitura, torna-se fulcral se contrapor aos impactos de um mode-
lo econômico que influencia e determina os estilos de vida insustentáveis da 
sociedade mundial, em especial, por meio de uma perspectiva que transcende 
o imediatismo, haja vista que, para analisar efetivamente o escopo dessa es-
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trutura de poder, é necessário entender que o neoliberalismo é um processo 
de magnitudes planetárias que  limita historicamente as funções sistemáti-
cas dos Estados (AMAT et al., 2002).

 Os efeitos do neoliberalismo podem ser percebidos diante de mudanças 
econômicas que, por conseguinte, interferem diretamente no agravamento 
da crise socioambiental, pois suas implicações reformistas baseadas em inte-
resses comerciais, corroem as instituições públicas, reduzindo a participação 
do Estado em áreas essenciais como a educação, a saúde e o meio ambiente. 

O que expomos se trata de uma realidade inegável, em que os recursos 
naturais e os direitos humanos são delegados à gama de bens que podem ser 
adquiridos através de uma avaliação baseada na lógica econômica capitalista. 
Nesse caminho, tudo o que pode gerar lucro deve ir e vir em oferta e demanda. 
Assim, essas atividades também são reguladas em termos de lucros e eficiên-
cias e, portanto, os Estados não devem investir naquilo que não gera lucros. 

Do ponto de vista ambiental, o avanço excessivo na predação dos am-
bientes naturais e a falta de preocupação das indústrias com seus mecanis-
mos de poluição são duas das principais influências antropogênicas na crise 
ambiental em que a humanidade se insere, tendo como pano de fundo a lógi-
ca capitalista. Como exemplo, poderíamos citar a água, pois diante da pers-
pectiva neoliberal nos acostumamos com a ideia de que esse recurso pode ser 
vendido e comprado como qualquer outro bem, ao invés de garantirmos a sua 
proteção e gerenciamento responsável (MUNDACA, 2019). 

Essa mesma realidade é encarada por serviços essenciais, como a educa-
ção, entendida por esse modelo econômico como uma atividade que também 
pode ser comercializada. Independentemente de seu nível, do ensino básico 
ao ensino superior, poderia ser usada como um serviço vendido a quem tem 
acesso para pagar por ele (ROBLES, 2017). Diante disso, em muitas regiões a 
educação de qualidade deixou de ser amplamente pública e passou a ser um 
serviço privado e restrito. 

Assim, compreender a realidade estrutural da política e economia inter-
nacional, implica, também, entender as particularidades locais de cada país e 
região. Isso ocorre, porque, apesar do neoliberalismo responder ao interesse 
do capital - principalmente transnacional, sua aplicação e impacto variam de 
acordo com as circunstâncias de cada país, região e até comunidade. Desse 
modo, uma análise desse fenômeno global sem perder de vista o local, pode 
ajudar a identificar mais claramente seu comportamento e os possíveis efei-
tos que podem ocorrer em um país ou região em particular. 
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Por esse motivo, é de vital importância compartilhar as diferentes ex-
periências vividas, além dos limites geográficos que definem as fronteiras e, 
também, refletir sobre as coincidências enfrentadas pelas comunidades de 
diferentes partes do mundo. Acreditamos que isso pode contribuir significa-
tivamente para o trabalho realizado localmente com vistas à preservação dos 
ambientes naturais, serviços essenciais e, acima de tudo, da possibilidade de 
uma vida digna para todos e todas (humanos e não humanos). 

Diante do supracitado, essa reflexão convida a repensar alternativas no 
espectro da Educação Ambiental ante ao avanço neoliberal, em especial, no 
que tange aos esforços conjuntos de diferentes atores sociais, institucionais 
e coletivos no contexto do Brasil, de Portugal e da Costa Rica. 

O neoliberalismo no contexto brasileiro: uma experiência em 
Educação Ambiental Crítica na escola pública

Focalizamos, aqui, como forma de enfrentamento ao modelo Neolibe-
ral, uma experiência realizada no contexto da escola pública brasileira sob 
enfoque da Educação Ambiental em sua vertente crítica. Cabe ressaltar que, 
particularmente nos últimos dois anos, tanto a educação como o meio am-
biente têm sido alvo de desrespeito e desmonte no Brasil, como nunca havia 
ocorrido em tal dimensão e intensidade.

Convém esclarecer que, antes de tudo, a Educação Ambiental é uma di-
mensão da Educação que tematiza o ambiente. Ao trazer o ambiente para as 
discussões de cunho educacional ela agrega algumas premissas, que trans-
cendem o enfoque conservador que reduz o ambiente à sua dimensão natural 
e o ensino à transmissão de conteúdos disciplinares. Mais especificamente, a 
Educação Ambiental, em sua vertente crítica, entende o ambiente como so-
cioambiental e, portanto, agrega as dimensões relacionadas ao humano, sen-
do elas de ordem social, política, cultural, ética em interface com o ambiente 
natural, ou seja, físico e biológico.

Outro aspecto importante a se considerar é que a temática ambiental 
apresenta o diferencial de agregar especialistas de diferentes áreas do conhe-
cimento em torno de uma preocupação comum, potencializando e ampliando 
a compreensão da complexidade das consequências nefastas, impostas pelo 
modelo Neoliberal à sociedade, ao ambiente, ao contexto escolar, enfim a cada 
segmento individualmente ou coletivamente construído.
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	 Sabe-se que a Educação Ambiental possui um histórico de avanços 
consideráveis no contexto brasileiro, além de possuir legislação própria como 
a Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA) de 1999 e a Diretriz Cur-
ricular Nacional de Educação Ambiental (DCNEA) de 2012. No âmbito acadê-
mico, a Educação Ambiental tem se ampliado e consolidado como campo de 
pesquisa. Notadamente, em contraposição a esses avanços, nos últimos anos, 
em função da intensificação do modelo Neoliberal, seus avanços têm sido 
substituídos por retrocessos, conjuntamente com as políticas ambientais e 
educacionais. A recente reforma na Educação brasileira, que inclui a BNCC, 
embora mencione a Educação Ambiental como um tema contemporâneo e 
transversal, esta aparece uma única vez no documento.  Para Behrend, Cou-
sin e Galiazzi (2018), esse silenciamento da Educação Ambiental, sobretudo 
em sua vertente crítica e transformadora, possivelmente se deve à expansão 
da política neoliberal no Brasil.

	 A despeito dos ataques e retrocessos a que vêm sendo submetidas tan-
to a Educação quanto a Educação Ambiental, concordamos com Arrais e Bi-
zerril (2020), que apontam para a importância da efetivação de uma Educação 
Ambiental em seu viés político.  Atualmente, mais do que nunca, a Educação 
Ambiental deve adotar como princípios a criticidade, a emancipação das pes-
soas e a transformação da sociedade. Tais premissas assumem uma atitude 
de enfrentamento e resistência a todo o retrocesso em vigência. Defendemos, 
também, uma Educação Ambiental Crítica articulada com os princípios frei-
rianos de diálogo, de educação problematizadora e libertária, de conscienti-
zação, ação e reflexão que convirjam com a construção de um pensamento 
complexo – segundo Edgar Morin, sobre os problemas socioambientais con-
temporâneos.

	 Dito isto, descrevemos a seguir uma experiência em Educação Ambien-
tal realizada em um município localizado na região Centro-Oeste do estado 
do Paraná (PR), no âmbito de um Projeto de extensão Universitária, por con-
siderar que tal ação traz um potencial de enfrentamento ao modelo Neolibe-
ral. O referido projeto de extensão universitária priorizou a instrumentaliza-
ção dos educandos para fazer frente à realidade socioambiental, com vistas à 
compreensão crítica e complexa do contexto em que estavam inseridos, bem 
como a aquisição de subsídios teóricos e práticos para a sua transformação. 
Sendo assim, dividimos a descrição em três momentos, sendo elas: (a) contex-
to em que se insere a escola e o reflexo do contexto na prática do professor; 



SU
M

Á
R

IO

EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO CONTEXTO DE CRISES: MÚLTIPLAS INTERFACES

70

(b) intervenção por meio de um curso de formação e (c) produção de materiais 
didáticos.

A Interdependência entre a prática educativa                                               
e o contexto da escola

Por adotarmos a perspectiva crítica da EA e um olhar complexo no re-
ferido projeto de extensão, entendemos como condição essencial conhecer o 
contexto em que se insere o projeto e, mais especificamente, as escolas envol-
vidas. Para tanto, foi fundamental promover uma aproximação entre a uni-
versidade e a comunidade escolar e, empreendermos um diálogo, priorizando 
a escuta.

	 Verificamos que o contexto do município, reflete um cenário típico de 
consequências do modelo neoliberal, mais especificamente de pós exploração 
da madeira como um recurso natural, sobretudo por uma pequena parcela 
da população da cidade. Esse restrito grupo de pessoas explorou esse recur-
so até o seu limite, ou seja, até onde a legislação permitiu. A interrupção da 
possibilidade da continuidade da exploração trouxe uma crise no município, 
quer dizer, evidenciou que tudo girava em torno de uma única atividade, fra-
gilizando todo o sistema local. Assim, quando se findou o recurso, o que res-
tou para a população foi a estagnação da economia, falta de empregos e de 
perspectivas de crescimento para os jovens.

Desse modo, notamos que o contexto supracitado ainda afeta o muni-
cípio como um todo, bem como a percepção da população sobre o ambiente. 
Sobre tal aspecto, destacamos que da aproximação realizada por meio do diá-
logo com os participantes, fez-se emergir profundas contradições entre con-
servar e/ou explorar os recursos, além da percepção de injustiças ambientais 
e sentimento de impotência da comunidade perante esse cenário complexo.

Ademais, entendemos não ser possível pensar e concretizar um projeto 
extensionista em Educação Ambiental sem considerar esse contexto, visto 
que verificamos que o cenário descrito impacta diretamente na prática do 
professor, em especial, no trabalho com a Educação Ambiental. 

Nesse sentido, cabe destacar que no início da aproximação com as es-
colas, os diretores revelaram resistência para o trabalho com a temática am-
biental. Essa resistência foi elucidada a partir do conhecimento que muitos 
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dos agentes do poder público, diretores e professores são pequenos proprie-
tários de terra, assim como muitos estudantes. Sobre isso, alguns profes-
sores relataram que trabalham na escola em um período e no outro atuam 
como agricultores, sendo que essa situação gera conflitos de ordem pessoal 
e profissional. Como pequenos agricultores, esses professores revelam um 
sentimento de insatisfação com a legislação ambiental que, segundo eles, res-
tringem-nos sobremaneira na obtenção de renda na propriedade. Também 
denunciaram que a mesma legislação não incide da mesma forma sobre os 
grandes agricultores, além dos mesmos não a respeitarem e, pior, encontra-
rem estratégias para não serem punidos. 

	 De posse dessas informações, entendemos a complexidade - que, se-
gundo Morin (2015), pode ser entendida como um tecido de acontecimentos, 
ações, interações, retroações, determinações, acasos, que constituem o mun-
do fenomênico - em que estava envolvido o projeto. Desvelar essa comple-
xidade em conjunto com os professores do município se tornou imperativo 
para o sucesso do projeto. Nesse caso, adotar uma perspectiva crítica e um 
olhar complexo foi essencial para o encaminhamento das ações do projeto.

Intervenção por meio de um curso de formação

Por evidenciarmos que o projeto de extensão deveria continuar ocor-
rendo a partir da participação e, essencialmente, por meio do diálogo entre 
os participantes, a intervenção consistiu em um curso de formação em Edu-
cação Ambiental para os professores da rede municipal, que foi planejado em 
conjunto com a direção de cinco escolas. Com base no diálogo, foi possível 
contemplar as necessidades apresentadas pelos diretores em relação aos te-
mas e conteúdo a serem abordados, como a legislação ambiental, alternativas 
frente a exploração do ambiente feita pelas pequenas propriedades e, ao mes-
mo tempo, integrar e transpor os fundamentos teóricos da Educação Am-
biental discutidos no âmbito acadêmico, priorizando uma formação crítica 
dos professores. Ademais, os diretores também contribuíram com o aspec-
to organizacional do curso, assumindo certa responsabilidade em relação ao 
mesmo, ou seja, de articular as suas respectivas escolas no acompanhamento 
do curso, execução de atividades e comunicação com a equipe executora. Essa 
articulação foi fundamental, uma vez que o curso foi realizado de modo virtu-
al em função da distância do município em relação à universidade. 
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A partir da avaliação do projeto junto com os professores, verificamos 
que houve avanços em relação ao desvelamento da realidade, como a incorpo-
ração da interdependência entre natureza e sociedade, a tomada de consciên-
cia de que os problemas que os afligem são fruto de um modelo de desenvol-
vimento que tanto explora a natureza como as pessoas em prol do capital, e 
que a conservação da natureza não se opõe às pessoas, mas sim à forma como 
a sociedade está organizada, pautada na coisificação, exploração e exclusão 
dos seres vivos marginalizados (humanos e não humanos). 

Por outro lado, manifestaram-se fragilidades relacionadas em como fa-
zer a transposição dessa nova percepção para a prática escolar. Tais ques-
tionamentos foram alvo de duas dissertações de mestrado profissional do 
Programa de Pós-Graduação em Ensino de Ciências Naturais e Matemática 
(PPGEN) da UNICENTRO, os quais resultaram em dois produtos educacio-
nais.

Produção de material educativo

A aproximação com a comunidade e o diálogo permanente durante todo 
o projeto permitiu que emergissem algumas demandas dos professores rela-
cionadas à necessidade de material de apoio didático/pedagógico para leva-
rem as reflexões sobre o ambiente em uma perspectiva crítica para o contex-
to escolar. Consideramos essas necessidades como tema geradores, trazendo 
maior significado dos conteúdos. 

Um dos materiais didático/pedagógico focalizou atividades pedagógi-
cas para a compreensão dos conflitos socioambientais (ALVES; KATAOKA, 
2020). O outro priorizou um material de apoio para organizar projetos, ações 
em EA que centralizasse a perspectiva crítica (MAZUREK; KATAOKA, 2020). 
Entendemos que os dois materiais produzidos podem contribuir para a con-
tinuidade do trabalho com a Educação Ambiental pelas escolas envolvidas no 
projeto, uma vez que emergiram da realidade social dos indivíduos envolvi-
dos, além disso, ambos são carregados de conteúdos sociais e políticos con-
forme defende Tozoni-Reis (2006).
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Refletindo a ação

Acrescenta-se que a intervenção por meio do curso de formação e a ela-
boração de materiais didáticos/pedagógicos, tendo como premissa a partici-
pação de representantes da comunidade, foi fundamental para potencializar 
o avanço de uma consciência ingênua para uma consciência crítica, uma vez 
que propiciou a relação teoria e prática, experiência empírica e reflexão, cor-
roborando o que defende Tozoni-Reis (2006) e Freire (1980).

Destaca-se que a estagnação do munícipio, relatada pela comunidade, 
em especial, pelos professores, demonstra um conformismo diante da situ-
ação, ao mesmo tempo em que reforça uma das consequências da ideologia 
Neoliberal. È o que Freire (2019) chama de ideologia fatalista e imobilizante, 
que nos convence de que nada podemos fazer contra a realidade social, his-
tórica e cultural, passando a virar quase natural. Portanto, acreditamos que a 
experiência acima descrita, contribui para desconstruir essa percepção, além 
de instrumentalizar a comunidade por meio das escolas com vistas à eman-
cipação e, sendo assim, para a transformação do cenário injusto fruto de po-
líticas neoliberais.

Perspectiva histórica das questões ambientais em Portugal

Indubitavelmente, só após a Revolução de 25 de Abril de 1974, o ambiente 
passou a fazer parte das preocupações dos portugueses. No entanto, em 1948, 
foi criada a Liga para a Proteção da Natureza (LPN), uma das mais antigas as-
sociações de defesa do ambiente a nível mundial (TAVARES, 2013). De forma 
tenaz e corajosa, a LPN sempre se atentou aos princípios da conservação da 
natureza e da proteção do ambiental em Portugal, atuando por vezes sozi-
nha, sob vigilância do poder central, preocupando-se com atos de rebeldia, 
que pusessem em voga um sistema repressivo e autoritário. Nesse período, 
as preocupações ambientais se restringiam aos recursos cinegéticos e aos 
recursos hídricos (TAVARES, 2013), numa dimensão que progressivamente se 
desfazia, devido à migração da população para o litoral ou para o estrangeiro, 
e dos jovens para a guerra nas ex-colónias a partir de 1961.

https://www.sinonimos.com.br/indubitavelmente/
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Ressalta-se, ainda, que a década de 1940 se caracterizou pela constru-
ção massiva de barragens para produção de energia. Em 1971, um sistema 
político prestes a definhar, anuncia o projeto Complexo Industrial de Sines, um 
mega investimento, cujos efeitos devastadores sobre o ambiente ainda hoje 
se fazem sentir (TAVARES, 2013). 

Durante todo o período que marcou o estado novo, as grandes cidades, 
nomeadamente Lisboa e Porto, desenvolveram-se com uma total ausência de 
ordenamento, o que culminou em 1967 nas enormes cheias na zona metro-
politana de Lisboa, causando a morte a centenas de pessoas - obviamente as 
mais vulneráveis e desprotegidas, que habitavam, muitas vezes de forma ile-
gal as margens do rio Tejo e afluentes (BRUNO, 2012). Essa catástrofe marcou 
o ponto de viragem, ou seja, que faria o país se preocupar com as questões 
ambientais (SOROMENHO-MARQUES, 1998). 

Alguns anos depois, a revolução de abril de 1974, constitui-se em um 
marco decisivo para o progresso das políticas ambientais em Portugal. A 
constituição da República Portuguesa, em 1976, torna-se uma das constitui-
ções mais progressistas no que se refere à pauta ambiental, consagrando, no 
seu artigo 66º, os direitos ao ambiente. Posteriormente, em 1997, a 4ª revisão 
da Constituição da República Portuguesa passa a atribuir ao Estado, em cola-
boração com as autarquias e com a participação dos cidadãos, a responsabili-
dade de promover a Educação Ambiental e o Respeito pelos valores do ambiente. 

Acrescenta-se que a entrada de Portugal na Comunidade Econômica 
Europeia, em 1986, representa outro marco decisivo na história das políti-
cas ambientais do país. As linhas de financiamento comunitário disponíveis a 
partir de então, permitiram a construção de redes de abastecimento de água 
e de saneamento, de vias de comunicação e de aterros sanitários.  Toda essa 
dinâmica de modernização das infraestruturas de base impulsionou a orga-
nização dos primeiros encontros e conferências na área global do ambiente. 
Assim, mais precisamente em abril de 1986, a expressão Educação Ambiental 
foi referida pela primeira vez num debate parlamentar na Assembleia da Re-
pública portuguesa. Nesse mesmo ano, com a publicação da Lei de Bases do 
Sistema Educativo (Lei n.º 46/86, de 14 de outubro), a Educação Ambiental foi 
reconhecida como um dos grandes objetivos de formação dos alunos, abran-
gendo todos os níveis de ensino. 

Anos depois, em 1990, como consequência da importância que o am-
biente passa a ter a nível político-governamental, é criado o Ministério do 
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Ambiente e dos Recursos Naturais. Nesse mesmo ano, surge a Associação 
Portuguesa de Educação Ambiental (ASPEA), que tem como objetivo o desen-
volvimento da Educação Ambiental nos sistemas de educação formal e não 
formal. Simultaneamente, preconiza-se entre outras atividades: a realização 
de seminários e cursos de formação contínua de professores e de monitores 
de ambiente; a criação de redes de escolas, fomentando a cooperação nacional 
e internacional; o desenvolvimento de recursos pedagógicos; a organização 
de saídas de campo e programas de verão para crianças/jovens; a cooperação 
com as autarquias; a divulgação das suas atividades e da educação ambien-
tal em revistas da especialidade e através de apresentação de comunicação e 
participação em conferências nacionais e internacionais.

Cronologicamente, em 1993, o Instituto Nacional de Estatística se dedica 
às primeiras estatísticas sobre o ambiente e o Instituto Nacional do Ambiente 
passa a ser designado por Instituto de Promoção Ambiental, presentemente, 
Agência Portuguesa do Ambiente (APA). Essa entidade fica responsável pela 
implementação das políticas ambientais em Portugal e tem como objetivo 
contribuir para um elevado nível de proteção e valorização do ambiente atra-
vés da prestação de serviços de qualidade aos cidadãos. Ademais, tem como 
responsabilidade a promoção de ações de formação, informação e apoio às 
associações interessadas na defesa do ambiente, em consonância com a pers-
pectiva internacional, em especial, no contexto dos Objetivos do Desenvolvi-
mento Sustentável (ODS). 

Nesse sentido, Portugal criou a Estratégia Nacional de Educação Am-
biental (ENEA), sob tutela do Ministério do Ambiente e do Ministério da Edu-
cação. A ENEA pretende desenvolver um processo de debate e participação 
pública sobre temas que promovam os compromissos, nacionais e interna-
cionais, no domínio da sustentabilidade, especificamente: descarbonizar a 
sociedade; tornar a economia circular e valorizar o território. Esse instru-
mento prevê medidas enquadradas por três objetivos estratégicos: Educação 
Ambiental Transversal; Educação Ambiental Aberta e Educação Ambiental 
Participativa. 

Portanto, é exatamente no domínio do objetivo estratégico Educação 
Ambiental Aberta, que a ENEA pretende potencializar a abordagem das ques-
tões ambientais nos currículos, entretanto, unicamente no âmbito das uni-
versidades. Fica consequentemente de fora uma estratégia que penetre nas 
estruturas curriculares da educação básica, por exemplo. 
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Apesar de Portugal ter feito um esforço na implementação das políti-
cas Europeias e do seu cumprimento, sobretudo quanto à Diretiva-Quadro 
Água (2000/60 /CE); à Diretiva de Cheias (2007/60/EC); à Diretiva Habitats 
naturais e da fauna e flora selvagem (92/43/EEC); à Estratégia Europeia para 
a Biodiversidade (2015); e, mais recentemente, ao Pacto Ecológico Europeu, 
os projetos de Educação Ambiental são implementados de modo avulso nos 
diferentes graus de ensino, dependendo da intenção e motivação dos pro-
fessores sobre o tema. Assim, a abordagem da questão ambiental raramente 
contextualiza as problemáticas locais e envolve a comunidade. Ademais, as 
parcerias surgem com pouca expressividade e, quando presentes, se concre-
tizam no âmbito de práticas conservadoras e/ou direcionadas à administra-
ção local e central, não envolvendo as famílias, nem os atores sociais. Sobre 
isso, o estudo realizado por Schmidt e Guerra (2013, pp. 207-209) aponta que:

[...] temas cruciais como a Saúde, o Consumo, ou a Solidariedade Social, tei-
mam, no entanto, em ficar de fora [...]. A esmagadora maioria dos projetos tem, 
com efeito, um âmbito local que dificilmente alastra para o nível regional ou na-
cional e, menos ainda, para o nível internacional [...] com enfoque predominan-
te e esmagador em temas específicos e, de algum modo, tradicionais: política 
dos 3Rs, fauna e flora. A questão dos resíduos e da política dos 3Rs relaciona-se 
com a necessidade de, tanto ao nível local como nacional, se cumprirem metas, 
e existirem diretrizes europeias explícitas para se investir em projetos de EA. 
Daí a promoção desta área temática por parte de entidades públicas e por em-
presas de resíduos, patrocinadas também pela Administração Local e Central. 
[...]. O peso dos estudantes e dos grupos mais jovens é ainda esmagador, apesar 
de alguns sinais de crescimento entre as escolas de níveis mais elevados. Tal 
aponta para uma espécie de “infantilização” constante da EA e para uma ten-
dência especialmente recreativa e lúdica que tem caracterizado o panorama 
destas atividades em Portugal. A própria dificuldade de penetração da EA nos 
curricula é sintoma desta situação que resulta duma desarticulação institucio-
nal persistente entre os vários ministérios envolvidos, [...] característica, que 
decorre das anteriores, prende-se com a própria “insustentabilidade” da EA/
EDS, o que se constata através das dificuldades em dar continuidade às ações 
desenvolvidas.

Ressalta-se que a situação descrita não destoa do que atualmente é pra-
ticado pelos professores. Todavia, quando esses saem de sua zona de confor-
to, arriscam uma atitude diferenciada, contribuindo para uma mudança de 
paradigma.
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Desafios e oportunidades para uma                                                           
Educação Ambiental crítica em Portugal

Para se realizar uma Educação Ambiental que discuta os problemas e os 
conflitos socioambientais que na perspectiva freiriana (FREIRE, 1987), cor-
respondem aos conflitos na esfera social que originam impactos ambientais 
sobre a biodiversidade – mas que também contemple os serviços ecossistê-
micos, é necessário a capacidade de interagir com o mundo extraescolar e 
envolver os atores sociais. Dessa forma, poder-se-ia integrar diferentes per-
cepções e desafios no que tangem ao ambiente, em especial, para dar sentido 
e coerência aos projetos de Educação Ambiental em uma perspectiva crítica.

Nesse cenário, abordar os conflitos em diferentes escalas da socieda-
de se torna pertinente, como exemplo, problematizar com os estudantes os 
desafios relacionados a respeito da conservação da qualidade dos corpos de 
água em interface com a expansão e intensificação da exploração do ambien-
te para o cultivo de monoculturas. Nesse caso, segundo Lyytimäki e Sipilä 
(2009), o conflito estabelecido entre a sociedade e o ambiente implica no des-
serviço das funções dos ecossistemas, ou seja, o impacto sobre a qualidade da 
água oriunda de práticas agrícolas insustentáveis danifica a qualidade dos 
ambientes aquáticos, essenciais para o bem-estar dos seres vivos. Nessa tes-
situra, poderíamos complementar outros desserviços causados por perturba-
ções antropogênicas como as cheias e enxurradas. 

Ademais,  torna-se necessário discutir o papel que a biodiversidade de-
sempenha aos serviços de ecossistêmicos, em especial, aqueles serviços rela-
cionados com os processos biológicos - por exemplo a depuração da água e 
em sinergia, devido aos serviços culturais de interesse e bem-estar para o ser 
humano. Em complemento, é imprescindível mostrar que a perda de biodi-
versidade compromete a resiliência dos ecossistemas e, consequentemente, 
a capacidade de proporcionar outros serviços ecossistêmicos de forma sus-
tentável.

Soma-se aos fatores elencados, que todo e qualquer projeto de Educação 
Ambiental deve centralizar os problemas locais que os estudantes e profes-
sores estejam inseridos, de modo a conduzir uma percepção mais assertiva 
da realidade socioambiental, desde suas causas, consequências e alternativas 
condizentes com a mudança de comportamento dos estilos de vida insusten-
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táveis, com vistas a construírem atitudes críticas, transformadoras e eman-
cipatórias para a vida em sociedade. Nas palavras de Saito e Marques (2010, 
p. 110):

A problematização é potencializadora para gerar e sustentar o processo edu-
cacional, através do reconhecimento do problema local, o interesse, o debate 
e a busca de sua solução, de forma conjunta, compreendendo o que existe de 
regular, comum. 

Desse modo, a problematização das questões socioambientais pode po-
tencializar a construção de conhecimentos e posterior transposição desses 
saberes para o contexto de vida dos sujeitos de forma individual e coletiva. 
Nesse sentido, inferimos que Portugal necessita investir cada vez mais em 
políticas públicas convergentes a uma Educação Ambiental crítica, sobretu-
do na região sul do país, tendo em vista que os portugueses se encontram 
condicionados aos interesses do capital, em especial, a superintensificação de 
práticas de irrigação (zona do Alqueva na região Alentejo) e de áreas de inten-
sificação de estufas (Odemira, na região Alentejo), que ameaçam os ambientes 
naturais e a biodiversidade local. 

Soma-se a essa realidade a inércia dos governantes, incapazes de regula-
rizar os sistemas agrícolas. Ao contrário, assistem passivamente à aquisição 
de extensas propriedades agrícolas por grandes grupos econômicos, a preços 
inflacionados que têm inviabilizado a agricultura convencional. Nesses casos, 
as elites econômicas de Portugal implementam megaprojetos turísticos, ba-
seados na especulação imobiliária, adotando, sem nenhuma regulamentação, 
um novo modelo de agricultura, baseada essencialmente na irrigação inten-
siva para dar suporte à monocultura do olival. Ações como essas se demons-
tram absolutamente insustentáveis a curto, médio e longo prazo e, por essa 
razão, deveriam ser inaceitáveis, graves e ilegais, especialmente porque dete-
rioram os valores naturais de bem comum à população.

Diante do exposto, emerge a seguinte interrogação: o interesse do ca-
pital representado pelos grandes grupos econômicos portugueses, inviabi-
lizará o diálogo e a criação de sinergias, ou seja, irá se sobrepor às políticas 
europeias e nacionais que promovem a preservação dos ambientes naturais 
e os ODS? 

Adiantamos que, para fazer frente aos interesses neoliberais, Portugal 
necessita de uma Educação Ambiental crítica, transformadora e emancipa-
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tória que adentre nos currículos escolares para que no decorrer deste sécu-
lo, a população possa intervir de forma mais assertiva, salvaguardando os 
ambientes naturais e a sua biodiversidade que, hoje, estão à mercê dos inte-
resses econômicos das elites locais e nacionais, bem como dos impactos da 
crise climática conforme é referido no Pacto Ecológico Europeu da Comissão 
Europeia (2019, p. 2):

A cada ano que passa, a atmosfera fica mais quente e o clima muda um pouco 
mais. Dos oito milhões de espécies que habitam o planeta, um milhão corre o 
risco de extinção. As florestas e os oceanos estão a ser poluídos e destruídos. … 
O pacto pretende igualmente proteger, conservar e reforçar o capital natural 
da UE e proteger a saúde e o bem-estar dos cidadãos contra riscos e impactos 
relacionados com o ambiente. Ao mesmo tempo, esta transição deve ser equi-
tativa e inclusiva. Deve dar prioridade às pessoas e prestar atenção às regiões, 
às indústrias e aos trabalhadores que enfrentarão os maiores desafios. Tendo 
em conta as mudanças substanciais que acarretará, esta transição deve contar 
com a participação ativa e a confiança do público, fatores fundamentais para 
o êxito e a aceitação das políticas. É necessário um novo pacto que reúna os 
cidadãos, em toda a sua diversidade, com as autoridades nacionais, regionais e 
locais, a sociedade civil e a indústria, trabalhando em estreita colaboração com 
as instituições e os órgãos consultivos da UE.

Neoliberalismo na Costa Rica e a Educação Ambiental                      
como contraproposta

A Costa Rica é um pequeno país com cerca de cinco milhões de habitan-
tes, localizado na América Central. Esse país tem conquistado reconhecimen-
to internacional pela sua biodiversidade e por se considerar para o mundo 
um país ecologicamente equilibrado. Em termos políticos, é considerada uma 
das democracias mais longevas do continente americano. 

A partir de uma aliança entre o partido governante, a Igreja Católica e o 
comunismo costarriquenho, desde 1940, a Costa Rica foi estabelecida como um 
Estado cujos pilares se baseiam em garantias sociais e democráticas. Em 1949, 
extinguiu o exército e, desde então, parte importante de seus esforços tem sido 
destinada à educação pública e a um sistema de saúde solidário em que esta-
dos, empregadores e trabalhadores contribuem para atingir que estes serviços 
atendam a mais de 90% da população costarriquenha. Sem dúvida, esse siste-
ma de saúde tem permitido que esse pequeno país tenha a maior expectativa 
de vida da América Latina (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2016).
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É necessário fazer esta breve introdução para compreender a realidade 
em que o neoliberalismo vem penetrando em um Estado como o costarrique-
nho, dado o seu contexto de contracorrente aos anseios da política e econo-
mia neoliberal.  Todavia, esse pequeno estado não tem conseguido escapar 
das estratégias econômicas promovidas em favor de quem possui as maiores 
riquezas. 

Na Costa Rica, a expansão dessa tendência político-econômica começa 
na década de 1970, quando surgiram os Programas de Ajustamento Estrutu-
ral (PAES) e as ideias reverberadas pelos políticos nacionais influenciados e 
comprados pelos interesses do capital. Tais programas, modificaram a estru-
tura do Estado para adequar o país aos requisitos do modelo. Assim, uma mu-
dança gradual foi impulsionada pela aprovação de diversos tratados inter-
nacionais negociados de acordo com os interesses de grandes corporações. 
Como resultado de sua aplicação, o fosso econômico vem aumentando entre 
diferentes setores da sociedade costarriquenha. 

Nesse contexto, os ricos ficam mais ricos e os pobres ficam mais pobres. 
A empregabilidade não aumentou de acordo com as expectativas, atingindo 
as maiores taxas de desemprego de sua história. Os setores produtivos mer-
gulharam na pobreza devido à incapacidade de competir com os preços inter-
nacionais alcançados pelas importações excessivas. Soma-se a isso a conso-
lidação e expansão de empresas transnacionais produtoras de monoculturas 
como abacaxi e banana, cujos impactos ambientais podem ser incalculáveis. 
Contudo, esses são apenas alguns dos exemplos de aplicação das propostas 
econômicas neoliberais, pois o maior impacto se deu no enfraquecimento das 
instituições públicas e na exploração intensiva dos ambientes naturais.

Sem dúvida, o funcionamento do país assenta nas diversas instituições 
públicas que funcionam como pilares do Estado para garantir às pessoas o 
acesso aos serviços básicos e uma possível qualidade de vida para além das 
suas diferenças econômicas. É por isso que, apesar do enfraquecimento ins-
titucional das últimas três décadas, um sistema público de saúde, serviços 
de luz e água, alguns bancos e educação são mantidos. Embora seja eviden-
te uma pressão constante, que se intensificou nos últimos anos, devido ao 
enfraquecimento e posterior privatização desses serviços e instituições. No 
caso da educação pública, não tem sido exceção os ataques e ameaças, espe-
cialmente ao ensino superior público que é subsidiado pelo Estado e deve 
negociar seu orçamento a cada cinco anos.
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 No campo do ensino superior, existem cinco universidades públicas: a 
Universidade da Costa Rica, a Universidade Nacional da Costa Rica, a Uni-
versidade Tecnológica da Costa Rica, a Universidade Estadual à Distância e a 
Universidade Técnica Nacional. As universidades públicas são entidades au-
tônomas que recebem um orçamento de cinco anos por mandato constitu-
cional, que é negociado entre representantes do Governo e das universidades. 
No país, também é possível ter ensino fundamental, médio e superior público 
e privado.

Apesar de ter um longo histórico de validade e suporte, os modelos edu-
cacionais vêm sofrendo fenômenos que ameaçam seu aprimoramento quali-
tativo. Isso principalmente devido ao direcionamento das medidas políticas 
e econômicas neoliberais, principalmente porque se entende que o papel da 
educação é responder às demandas do mercado (ROBLES, 2017), ou seja, a 
educação deve formar as pessoas para ser uma força de trabalho que pode ser 
utilizada em empresas e corporações, muitas delas transnacionais. Isso pode 
ser percebido na tendência de fortalecimento da educação técnica, onde são 
priorizados pelos perfis de pessoas que podem ter alto conhecimento em suas 
funções, mas que se qualificam a baixos salários que não excedem o que uma 
empresa está disposta a pagar. Ademais, a incorporação de modelos como a 
dualidade educacional, no caso da Costa Rica, se propõe como mecanismo 
pelo qual as empresas adquirem trabalho estudantil sem a necessidade de 
vínculo empregatício ou para o cumprimento dos direitos mínimos que uma 
pessoa trabalhadora deve tem (ASAMBLEA LEGISLATIVA DA COSTA RICA, 
2019).

Dessa forma, deixa-se de lado o fortalecimento de um pensamento crí-
tico transformador nos alunos, que contribua com a realidade de suas comu-
nidades e espaços. Parece que a educação costarriquenha está voltada para a 
busca de um pensamento que responda aos mesmos parâmetros estabeleci-
dos por organismos internacionais como o Fundo Monetário Internacional 
ou o Banco Mundial. Um pensamento despolitizado, que não pretende reali-
zar transformações, nem atentar contra o status quo. Nunca, o pensamento 
crítico baseado na transformação social e vinculado às mudanças que bus-
cam reivindicar direitos ou alcançar medidas de justiça social.

Nessa perspectiva, a Educação Ambiental em sua abordagem crítica 
se constitui como uma alternativa para o posicionamento de uma proposta 
que aborda as atividades humanas e suas implicações com o meio ambiente 
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sob uma ótica contra hegemônica, dentro da estrutura educacional da Costa 
Rica. No país, a Educação Ambiental tem sido historicamente abordada pela 
educação formal de forma transversal. Nesse caso, assim como no Brasil, não 
existe uma proposta direta de Educação Ambiental como uma disciplina es-
pecífica do currículo. Desde então, a Educação Ambiental crítica vem sendo 
adotada por modelos de educação popular trabalhados por movimentos so-
ciais ou universidades públicas.

As experiências de Educação Ambiental crítica têm sido desenvolvidas 
no nível comunitário como forma de combater os efeitos do modelo neolibe-
ral sobre o meio ambiente, não apenas a partir de uma verborragia estéril, 
mas como defende Freire (1987), como uma necessidade de transformar a re-
alidade que está sendo vivida. Um exemplo de educação crítica na Educação 
Ambiental tem sido sua abordagem em comunidades vistas como exemplo 
de luta ambiental, dentre as quais citamos as comunidades de Pérez Zeledón 
contra o Projeto Hidrelétrico San Rafael (PH San Rafael).

O conflito causado por PH San Rafael surge de alguns elementos de uma 
realidade política que incentiva esse tipo de projeto de pequena escala e ca-
pital privado na Costa Rica. Ressalta-se que a abordagem do Sistema de In-
terconexão Elétrica dos Países da América Central (SIEPAC) surge em 1987, 
uma iniciativa que teve relação direta com a promoção na Costa Rica da Lei 
7.200 que Autoriza a Geração Autônoma ou Paralela de Eletricidade, nasceu 
em 1990 sob a Administração de Arias Sánchez (ASAMBLEA DE COSTA RICA, 
1995a). O SIEPAC incentiva a promoção da geração de energia privada e que a 
Lei 7.200 juntamente com a Lei 7.508 estabelecida em 1995 sob o governo de 
Figueres Olsen garantem que 15% da energia do país seria gerada por proje-
tos privados e que o estado através do Instituto Costarriquenho de Eletrici-
dade deveria comprar a energia gerada por esses projetos obrigatoriamente 
(ASAMBLEA DE COSTA RICA, 1995b). Essas leis incentivaram os interesses 
privados em detrimento das comunidades locais para iniciar seus projetos. 
Nesses casos, eles tentaram represar rios afetando significativamente o meio 
ambiente.

Um exemplo desses conflitos pode ser visto na comunidade de San Pe-
dro, Pérez Zeledón, onde, através da Comissão Pró-Resgate do Rio San Ra-
fael, enfrentaram a ameaça de um possível projeto hidrelétrico privado da 
empresa H. Solís desde 2013. Esse projeto teve sérias implicações ambien-
tais. No entanto, a resistência das comunidades não permitiu que a empresa 
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multibilionária atingisse seu objetivo. Como eles fizeram isso? O Movimento 
Ríos Vivos e diversas organizações sociais colocaram em prática a Educação 
Ambiental por meio de abordagens participativas, a fim de contribuir para 
a geração de uma consciência crítica em torno do problema. Entendida a si-
tuação, formou-se a organização comunitária com a criação da Comissão de 
Resgate do Rio San Rafael. A partir daí as comunidades enfrentaram o proje-
to, impedindo que sua construção fosse concluída. 

O exemplo supracitado demonstrou a possibilidade de concretização da 
Educação Ambiental em sua vertente crítica, emancipatória e transformado-
ra da realidade social e política: crítica, por situar historicamente os sujeitos 
no contexto das comunidades e de cada relação social e econômica inerentes 
a comunidade de San Pedro como premissas para a possibilidade de contra-
posição das condições hegemônicas existentes; emancipatória, por almejar a 
autonomia e libertação dos atores sociais por meio de movimentos participa-
tivos e dialógicos diante dos problemas que emergiram na comunidade de-
vido a interferência do modelo Neoliberal; e transformadora das relações de 
dominação ou opressão dos moradores e do ambiente natural, por buscar a 
mudança radical dos estilos de vida capitalista para se atingir novos modelos 
de relação entre sociedade e a natureza (LOUREIRO, 2012; 2018). 

Considerações finais

A adoção da Educação Ambiental crítica, articulando o pensamento frei-
riano e complexo (no caso brasileiro), permitiu-nos compreender a comple-
xidade de três contextos distintos, mas que ao, mesmo tempo, possuem em 
comum a influência direta do modelo Neoliberal. Contextos esses em que as 
injustiças prevalecem, pois grupos sociais historicamente marginalizados 
passam a se fragilizar paulatinamente. Tudo isso, reverbera no cenário edu-
cacional e, em especial, na prática do professor que, na maioria das vezes, não 
possui uma formação inicial e continuada condizente com a problematização 
da realidade socioambiental global, mas sem perder de vista a dimensão local 
em que estão inseridos. 

Desse modo, acreditamos que a Educação Ambiental, em sua perspecti-
va crítica, ou seja, problematizadora da realidade de vida dos sujeitos, assume 
um papel importante de enfrentamento e resistência ao modelo econômi-
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co vigente. Para tanto, é fundamental que reflexões como às apresentadas 
neste capítulo instiguem o desenvolvimento de outras experiências, de modo 
a priorizar a aproximação da escola ou universidades com as comunidades, 
pautando-se no diálogo e na escuta, sem desconsiderar o contexto histórico 
de exploração do ser humano pelo próprio ser humano e do ambiente pelo ser 
humano em detrimento do capital. 
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CAPÍTULO 5

EDUCAÇÃO AMBIENTAL: UM PANORAMA 
DA TRAJETÓRIA, CONCEITOS E 

ABORDAGENS DESTA VERTENTE 
EDUCACIONAL

Tânia do Carmo 
Neide Maria Michellan Kiouranis 

Carlos Alberto de Oliveira Magalhães Júnior

Considerações iniciais

“A raiz do dilema ambiental está na forma como aprende-
mos a pensar o mundo: dividindo-o em pedaços.”

-Noel Melnnis

Neste capítulo serão abordados alguns aspectos considerados impor-
tantes para a compreensão dos objetivos da Educação Ambiental (EA), per-
passando por sua trajetória de conferências, conceitos e abordagens. 

A princípio, será realizada uma breve síntese do histórico da EA, que 
permite a compreensão dos principais eventos ocorridos para a discussão 
e o desenvolvimento dessa vertente educacional em termos de alguns pres-
supostos que indicam suas possibilidades, intencionalidades e dificuldades 
a serem superadas. Foram também discutidos alguns conceitos de autores 
que tratam da EA, com ênfase em considerações acerca de seus princípios 
norteadores para a necessária sensibilização e tomada de consciência do que 
pode significar EA. Por fim, serão apresentadas as duas abordagens da EA:  
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a convencional ou conservadora e a crítico-transformadora, apresentando 
suas principais diferenças e o que cada uma delas concebe como “verdade”, 
como possibilidade para uma efetiva instauração dessa vertente em todas as 
áreas de ensino. 

Uma síntese dos caminhos já percorridos pela                               
Educação Ambiental

Não faremos uma descrição completa de todo o percurso histórico da 
EA, serão evidenciados os mais importantes eventos ocorridos no Brasil e em 
nível internacional que levaram a discussões e à elaboração de documentos 
importantes para a EA e sua prática em todos os campos.

A história da EA não pode ser vista e entendida de forma linear, com 
demarcação de início e fim, pois muito antes de existir essa denominação, 
grupos de pessoas envolvidas com o assunto realizavam ações educativas e 
pedagógicas para defender o que então hoje conhecemos como EA. 

Nesse sentido, iniciaremos este resgate histórico na segunda metade do 
século XX, tendo como parâmetro a década de 1960, marcada pela projeção 
de grandes conflitos políticos e sociais, nacionais e internacionais, como a 
guerra fria, a corrida espacial, a ditadura militar no Brasil, entre outros acon-
tecimentos. 

Nesse período, foi publicado o livro que se tornou um clássico na histó-
ria do movimento ambientalista, intitulado "Primavera Silenciosa", lançado 
pela bióloga Rachel Carson, em 1962, como uma forma de alerta e denúncia 
ao agravamento dos problemas ambientais que o mundo estava enfrentando, 
devido ao incentivo de utilização de agrotóxicos por parte do governo e de 
grupos minoritários detentores da produção destes compostos químicos. 

Nessa perspectiva, o primeiro encontro realizado para colocar o proble-
ma ambiental em nível planetário foi preparado pela Organização das Nações 
Unidas (ONU), no ano de 1972, em Estocolmo na Suécia, com a Primeira Con-
ferência Mundial de Meio Ambiente Humano, tendo como tema principal a 
“Poluição”, ocasionada, principalmente, pelas indústrias. O Brasil e a Índia, 
que viviam na época “milagres econômicos”, defenderam a ideia de que “a po-
luição é o preço que se paga pelo progresso” (REIGOTA, 2009, p. 23). O “mila-
gre econômico” brasileiro (1968-1973) ocorreu durante o Regime Militar, épo-
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ca conhecida na história como sendo de grande crescimento econômico. Já 
a China ingressa nessa época no Conselho de Segurança da ONU, formando 
aliança com os Estados Unidos, estabelecendo, assim, relações com a maioria 
dos países.

O resultado satisfatório dessa conferência foi o pensamento unânime de 
que a educação é a fonte principal para o mundo despertar, refletir e entrar 
em ação na resolução dos problemas ambientais. Como consequência, foi es-
tabelecida uma série de princípios que contribuíram para o planejamento de 
um Seminário Internacional sobre EA, realizado em Belgrado (Iugoslávia) em 
1975.

Segundo Tozoni-Reis (2004, p. 4), o Seminário Internacional sobre EA 
ressaltava a necessidade da criação de uma política ambiental internacional 
e não apenas regional. Esse evento deu origem à Carta de Belgrado, que “de-
fine a estrutura e os princípios básicos da Educação Ambiental, identificando 
o crescimento econômico com controle ambiental como o conteúdo da nova 
ética global”.

Outro acontecimento da história da EA que merece destaque foi a Con-
ferência Intergovernamental realizada no ano de 1977 em Tbilisi, a qual mar-
cou o início dos debates sobre o meio ambiente. De acordo com Rufino e Cris-
pim (2015, p. 4), 

Suas estratégias deram continuidade aos ideais da Conferência de Estocolmo e 
desenvolveu a 1ª fase do Programa Internacional de Educação Ambiental, cria-
do em Belgrado. Deliberaram-se os objetivos e características da EA, as estra-
tégias a serem tomadas pelo programa e um chamamento para os países mem-
bros para incluí-la na educação escolar.

A década de 1980 foi marcada pelo reconhecimento da importância das 
relações existentes entre natureza e sociedade, dando origem à vertente so-
cioambiental da EA. Em 1983, foi criada uma comissão de avaliação dos dez 
anos de realização da Conferência de Estocolmo, que tinha como objetivo 
avaliar as discussões que haviam sido realizadas em todo o mundo, nesse pe-
ríodo. Essa comissão elaborou um documento que foi apresentado em 1987, 
conhecido como “Nosso Futuro Comum” ou “Relatório de Brundtland”, cuja 
principal intenção era apontar para a incompatibilidade entre o desenvol-
vimento sustentável e os padrões de produção e de consumo instalados na 
sociedade como um todo.
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No ano de 1988, em Buenos Aires, no Seminário Latino-Americano de 
EA, algumas recomendações foram estabelecidas para o continente america-
no, que refletiu na Constituição Federal de 1988. O artigo 225 se destaca como 
o único que trata do meio ambiente e da EA, e o inciso VI faz referência direta 
ao assunto:

Art. 225 – todos têm direito ao meio ambiente ecológico/equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 
Público à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para a atual e futuras 
gerações.

§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incube ao Poder Público: 
VI – promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscien-
tização pública para a preservação do meio ambiente (BRASIL, 2012, p. 128).

Em 1992, no Rio de Janeiro, foi realizada a Conferência das Nações Uni-
das para o Meio Ambiente, que ficou conhecida como Rio-92 ou ECO 92. Essa 
conferência foi de grande expressividade, devido ao número de pessoas que 
dela participaram. Estavam presentes 179 países e, com tamanha repercus-
são, a EA começou a ficar conhecida por pessoas que já se interessavam pelos 
seus princípios, mas não os conheciam. Assim, ela já não era praticada apenas 
por pequenos grupos de militantes (REIGOTA, 2009).

A partir da ECO 92, vários documentos foram elaborados, um deles de 
grande relevância no cenário da EA: a “Agenda 21”, que traz uma série de in-
dicações aos governos, enfatizando que 

reconhece-se a insustentabilidade do modelo de “desenvolvimento” então vi-
gente. Nomeia-se a Agenda 21 como um Plano de Ação para a sustentabilidade 
humana. Reconhece-se a Educação Ambiental como o processo de promoção 
estratégico desse novo modelo de desenvolvimento (DIAS, 2013, p. 50).

Em 1994, foi criado o Programa Nacional de Educação Ambiental (PRO-
NEA), que organizou seus objetivos em três componentes: a capacitação de 
gestores e educadores, o desenvolvimento de ações educativas, o desenvolvi-
mento de instrumentos e metodologias (BRASIL, 2005).

Na Grécia, na cidade de Thessaloniki, de 8 a 12 de dezembro de 1997, 
organizada pela UNESCO e o governo grego, ocorreu a “Conferência Inter-
nacional sobre o Meio Ambiente e Sociedade: educação e consciência pública 
para a sustentabilidade”. O evento teve como objetivo avaliar os 20 anos da 
Conferência de Tbilisi e promover a discussão em torno de ações de EA, com 
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base nos conceitos de ética e sustentabilidade, identidade cultural e diversi-
dade, mobilização e participação, além de práticas interdisciplinares. No do-
cumento, afirma-se:

Algumas recomendações foram feitas pelos representantes dos 83 países par-
ticipantes: mudança dos currículos escolares para as premissas básicas que 
norteiam uma educação em prol da sustentabilidade, bem como reforçar a mo-
tivação ética, dar ênfase em ações cooperativas e às novas concepções de enfo-
ques diversificados (BRASIL, 2008, p. 17).

Dez anos mais tarde, em 2002, foi realizada na cidade de Johannesbur-
go na África do Sul, a 3ª conferência denominada “Conferência das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento Sustentável”, ficando conhecida como Rio+10. 
Segundo Reigota (2009, p. 26), seu principal objetivo era

Avaliar as aplicações e progressos das diretrizes estipuladas na Rio-92, devido 
ao momento histórico pelo qual o mundo estava passando naquele momento, 
pois a mesma ocorreu logo após o atentado de 11 de setembro aos Estados Uni-
dos e pouco antes da invasão americana no Iraque, há divergências de opiniões 
no que diz respeito à credibilidade do evento, considerado um fracasso por uns 
e uma oportunidade de encontro, debates e elaboração de estratégias de outros.

Na cidade do Rio de Janeiro, ocorreu, entre os dias 13 e 22 de junho de 
2012 ,a “Conferência das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento sustentável 
(CNUDS)”, ou “Rio+20”, cujo principal objetivo era discutir sobre a renovação 
do compromisso político com o desenvolvimento sustentável. Após dias de 
discussões, foi assinado o documento intitulado “O Futuro que Nós Quere-
mos”, assinado pelos 190 chefes de estados que estavam presentes no evento 
e que propuseram as mudanças (IWASSO, 2012).

A última conferência ocorreu em Paris na França no ano de 2015, sob 
o título de Conferência das Partes – COP 21, dela resultou o acordo de Paris, 
que entrou em vigor em 2016, um compromisso internacional discutido e fir-
mado entre 195 países, com o objetivo de reduzir a emissão de gases de efeito 
estufa, minimizando assim o aquecimento global (OLIVEIRA, 2017). 

O Brasil, que em 2015 participou da conferência como um dos protago-
nistas, comprometendo-se a diminuir a poluição e recuperar 12 milhões de 
florestas, não tem cumprido com o acordo, tanto que em 2020 ficou fora da 
lista das nações que integram a Cúpula da Ambição Climática 2020. O motivo 
da exclusão foi a nova meta apresentada pelo governo brasileiro em que per-
mitirá ao país chegar em 2030 emitindo 430 milhões de toneladas a mais de 
gases do efeito estufa (BARBOSA, 2020). 
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Destacamos alguns dos principais acontecimentos, com o objetivo de 
demonstrar um pouco da trajetória da EA. No próximo item, discutiremos os 
conceitos e as perspectivas estudados e construídos ao longo do tempo sobre 
a EA.

Bases Legais de Educação Ambiental no                                            
processo de escolarização

As discussões acerca dos problemas ambientais, provenientes da dinâ-
mica do modelo de desenvolvimento capitalista sobre o meio ambiente, co-
meçaram chamar a atenção dos governantes em meados da década de 1970, 
com a realização da Conferência de Estocolmo, como supramencionado. 

Neste cenário de realização de conferências, a EA ao longo do tempo 
apresenta uma evolução em relação a definição do termo:

Educação Ambiental é um vocábulo composto por um substantivo e um adjeti-
vo, que envolvem, respectivamente, o campo da Educação e o campo Ambiental. 
Enquanto o substantivo Educação confere a essência do vocábulo “Educação 
Ambiental”, definindo os próprios fazeres pedagógicos necessários a esta práti-
ca educativa, o adjetivo Ambiental anuncia o contexto desta prática educativa, 
ou seja, o enquadramento motivador da ação pedagógica (BRASIL, 2004, p. 7).

Nesse mesmo documento, é encontrada uma série de características 
que qualifica essa prática educativa, em meio à crise ambiental instaurada. 
Uma dessas características é o reconhecimento de que a educação já não dava 
mais conta de discutir os problemas sociais vigentes naquela época, havendo 
a necessidade de uma reformulação. Assim, a EA ficou historicamente conhe-
cida como sendo a que permite a definição de uma classe de características 
e o reconhecimento de sua identidade perante uma educação que antes não 
era ambiental (BRASIL, 2004). A EA trouxe para o ensino discussões acerca 
dos problemas ambientais existentes e que, até então, não eram discutidos. 
Sua inserção contribuiu para reflexões que vão além dos problemas na esfera 
biológica, sendo discutida em todos os níveis sociais.

De acordo com a Constituição Federal de 1988, em seu Capítulo VI, que 
trata do Meio Ambiente, Art. 225 § 1º, parágrafo VI, é dever do poder público:
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Art. 225. Todos têm direito ao ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 
Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 
futuras gerações.

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incube ao poder público:
VI – promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscien-

tização pública para a preservação do meio ambiente; 

De acordo com a Política Nacional do Meio Ambiente, lei nº 6938, de 
31 de agosto de 1981, Art. 2º - A Política Nacional do Meio Ambiente tem por 
objetivo a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental pro-
pícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento socio-
econômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade 
da vida humana. No décimo e último parágrafo, encontra-se: “ X - educação 
ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a educação da comunidade, 
objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa do ambiente”. 

Ainda de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) de 
1996, em seu Capítulo II § 7º, tem-se que: os currículos do ensino fundamen-
tal e médio devem incluir os princípios da proteção e defesa civil e a educação 
ambiental de forma integrada aos conteúdos obrigatórios.

A lei 9795 de 27 de abril de 1999, em seu Art. 1º, afirma que: Entende-se 
por educação ambiental os processos por meio dos quais o indivíduo e a co-
letividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e 
competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso co-
mum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade. No 
Art. 2º - a educação ambiental é um componente essencial e permanente da 
educação nacional, devendo estar presente, de forma articulada, em todos os 
níveis e modalidades do processo educativo, em caráter formal e não-formal.

Também na Resolução n. 2, de 30 de janeiro de 2012, define as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para o Ensino Médio e em seu Art. 10 também ressal-
ta a obrigatoriedade em decorrência da legislação específica da inserção da 
EA na organização curricular. 

Há uma discussão acerca da EA como disciplina ou sua inserção em um 
dos componentes curriculares, este assunto tem sido motivo de amplo de-
bate junto à comunidade científica. O que se espera desses debates é que, de 
alguma forma, a EA seja trabalhada e compreendida por professores em suas 
práticas pedagógicas, contribuindo para a integração entre os diversos con-
teúdos a serem ensinados e, assim, proporcionar respostas mais racionais 
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aos problemas socioambientais que surgem ao longo da história. Conforme 
recomenda o documento final da Conferência de Tbilisi, espera-se

[...] o resultado de uma reorientação e articulação das diversas disciplinas e 
experiências educativas que facilitam a percepção integrada do meio ambiente 
fazendo possível uma ação mais racional e capaz de responder às necessidades 
sociais (IBAMA, 1977, p. 106). 

Conforme já foi discutido, há uma necessidade emergencial de uma re-
orientação em relação ao tratamento do meio ambiente no ensino para que 
as articulações sejam ampliadas nos diversos domínios da educação básica e 
superior.

Assim, desde 15 de junho 2012, estão em vigência as Diretrizes Ambien-
tais Curriculares para a Educação Ambiental, que, em seu artigo 24, diz que 
os cursos precisam atendê-las para fins de reconhecimento e recredencia-
mento, ou seja, tornou-se obrigatória sua introdução nos currículos escola-
res, caso a instituição de ensino queira continuar oferecendo os cursos.

Art. 24. O Ministério da Educação (MEC) e os correspondentes órgãos estadu-
ais, distrital e municipal devem incluir o atendimento destas Diretrizes nas 
avaliações para fins de credenciamento e recredenciamento, de autorização e 
renovação de autorização, e de reconhecimento de instituições educacionais e 
de cursos (BRASIL, 2012, p. 7).

A EA aborda as questões socioambientais que devem ser tratadas junta-
mente com a complexidade do meio ambiente e do conhecimento científico. 
Para isso, são necessárias associações entre os problemas ambientais exis-
tentes e os conteúdos específicos, podendo contribuir para a desmitificação 
do ensino voltado apenas ao estudo determinado e específico da Ciência. É 
necessário ter cuidado para que o distanciamento entre a realidade e o co-
nhecimento científico não tome conta do processo de ensino, conforme res-
saltam Watanabe-Caramello e Kawamura (2012, p. 1):

O distanciamento entre o conhecimento específico e as discussões mais abran-
gentes sobre a temática socioambiental ocorre porque há uma tentativa de 
tratar as questões complexas, presentes na nossa realidade, por meio de uma 
linguagem da ciência inadequada, restrita ao determinismo, à simplificação e 
ao reducionismo. Em outras palavras, considerando a abordagem física, pare-
ce não ser suficiente apenas analisar as questões socioambientais do ponto de 
vista de fluxos de massa e energia; trata-se de procurar introduzir nessa abor-
dagem uma visão de ciência mais contemporânea, que é a da complexidade. 
Em linhas gerais, significa substituir a visão simplificadora por outra que con-
temple as dinâmicas, inter-relações, probabilidades, complexidade do sistema.
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A aprendizagem de conteúdos científicos desligados das suas aplicações 
tecnológicas e das suas implicações econômicas e socioculturais, ainda que 
estudadas pelos alunos, pouco contribuem para a promoção de uma educa-
ção voltada para o desenvolvimento sustentável. Há necessidade de apropria-
ção do conhecimento para a prática, contribuindo no seu significado teóri-
co-prático por parte dos alunos, ou seja, um processo que permita passar de 
conhecimentos que lhes são anteriores e externos para conhecimentos que 
internalizaram (CÉSAR, 2003). Os problemas relacionados ao meio ambiente 
também possuem caráter científico, mas de forma mais abrangente, dialógica 
e dialética, e não uma Ciência “dura” de verdades consagradas e indiscutíveis.

Nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) (BRASIL, 1997), a escola 
deve oferecer aos alunos condições e recursos que levem à discussão das for-
mas de utilização crítica da participação social e política na preservação do 
meio ambiente, sendo o tema meio ambiente considerado um tema transver-
sal1, ou seja, deve ser trabalhado de modo a perpassar os diferentes compo-
nentes da estrutura curricular. 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC), documento que regula-
menta quais são as aprendizagens essenciais a serem trabalhadas nas escolas 
brasileiras públicas e particulares, em todos os níveis de escolarização, abor-
da o termo Educação Ambiental apenas uma vez em seu texto, apenas quando 
recomenda os conhecimentos que a serem trabalhados “preferencialmente, 
de maneira transversal e integradora” (BNCC, 2017, p. 19). 

Em trabalho realizado por Barbosa e Oliveira (2020), em que realiza-
ram uma análise crítica da presença do termo EA na BNCC, observaram que 
o referido termo não é compreendido como um dos princípios necessários 
que integram o ensino fundamental, excluindo-o do documento apresentan-
do apenas alguns termos, como: consciência socioambiental, consumo res-
ponsável, conservação ambiental, degradação ambiental entre outros. Não 
há uma abordagem de como os professores podem desenvolvê-la em sala de 
aula, deixando, assim, a EA à mercê do conhecimento que alguns professores 
talvez tenham a respeito dela.

1 Visando consolidar um caminho para a implementação da interdisciplinaridade no currículo fundamental 
como um todo, articulada à perspectiva de inserção de assuntos atuais e socialmente relevantes, a proposta 
curricular do MEC, de 1997, introduziu os chamados temas transversais, comuns a todas as matérias da 
Educação Fundamental. Além de Meio Ambiente, outros cinco temas foram apresentados: Saúde; Orientação 
Sexual; Pluralidade Cultural; Ética; Consumo e Trabalho – todos unificados pela ideia geral de Convívio Social 
e Ética.
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O que não foi abordado na BNCC vai na contramão do que Freire (2001) 
defendia a respeito do papel fundamental que a instituição de ensino básico 
tem de instigar os alunos no desenvolvimento de práticas pedagógicas que 
levem à reflexão-ação-reflexão, mas, para isso, são necessários materiais e 
estratégias que contribuam para o desenvolvimento dessas ações, como por 
exemplo, a utilização de livros didáticos que permitam e orientam para a 
abordagem contextualizada dos conteúdos científicos.

Nessa perspectiva, Barbosa e Oliveira (2020, p. 11), trazem uma impor-
tante reflexão:

[...]   inserir   a   Educação Ambiental na escola, como temática transversal, por si 
só, não    atende à necessária complexidade que as discussões e os estudos exi-
gem no tratamento dos conteúdos. Precisaríamos  tratar  determinadas  ques-
tões  interligando-as,  e  não  separando-as  em  áreas ou graus de importância. 
Ante a complexidade desta área de conhecimento, é fundamental que  a  Edu-
cação  Ambiental  esteja  prevista  no  Projeto  Político-Pedagógico  da  escola  e  
que integre os processos de formação continuada e de planejamento docente.

Morin (2003) afirma que a compreensão parcial e fragmentada, a qual 
denomina compartimentalização dos saberes, e a incapacidade de articula-
ção entre eles encontram-se entre os problemas mais graves do ensino. 

Nessa via de pensamento, refletir sobre o efetivo desenvolvimento da 
EA na escola é um processo de demanda muito mais que a simples menção 
de termos que possam estar ligados a ela, é preciso realmente conhecer, com-
preender, estudar, refletir e colocar em ação.

Conceituações e perspectivas de Educação Ambiental

Desde seu reconhecimento como “Educação Ambiental”, várias foram as 
denominações e classificações que mencionaram as concepções, preenchen-
do de sentido as práticas pedagógicas relacionadas à questão do meio am-
biente. As discussões sobre as ações pedagógicas permearam a educação am-
biental formal2, não formal3 e informal4. Também puderam ser encontradas 

2 [...] desenvolvida no âmbito dos currículos das instituições de ensino públicas e privada” (BRASIL, 1999).

3  “[...] ações e práticas educativas voltadas à sensibilização da coletividade sobre as questões ambientais e à sua 
organização e participação na defesa da qualidade do meio ambiente” (BRASIL, 1999).

4 “[...] a língua materna, tarefas domésticas, normas de comportamento, rezar, caçar, pescar, cantar e dançar – 
sobreviver, enfim. E, para tanto, sempre existiu, também desde muito cedo, uma educação informal, a escola da 
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discussões sobre as modalidades da Educação Conservacionista, ao Ar Livre e 
Ecológica e, ainda Educaçã,o “para”, “sobre o” e “no” ambiente (BRASIL, 2004).

Nos primeiros registros das discussões sobre EA, fica claro que o con-
ceito existente estava associado à ecologia, em um espaço marcado por uma 
tradição naturalista, na qual não há transversalidade entre natureza e so-
ciedade. Segundo Loureiro (2004), Lima (2005) e Layrargues e Lima (2011), o 
movimento conservacionista pauta-se na perspectiva da conscientização das 
pessoas sobre os problemas ambientais, no sentido de proteger os recursos 
naturais, principalmente, das ações predatórias. A ênfase dada a este movi-
mento é o caráter informativo, comportamental, biológico e ecológico, des-
vinculados dos aspectos políticos, sociais, econômicos, culturais. 

Carvalho (2012) adverte que as imagens que estão sendo compartilhadas 
da natureza não retratam a realidade, mas traduzem um ambiente objetivo 
e neutro, uma visão que possui implicações nas formas de conceber o am-
biente. Essa visão retrata o meio natural apenas como o mundo da ordem 
biológica, pacificada, equilibrada, estável em suas interações com o mundo 
cultural humano e quando a presença humana surge, é compreendida como 
um problema. Ainda de acordo com a autora, é como se houvsse algo entre 
nossa visão e o meio que vivemos. 

Nessa perspectiva, ao “trocar as lentes”, como diz Carvalho, seremos ca-
pazes de compreender a natureza como ambiente, ou seja, lugar das inte-
rações entre a base física e cultural da vida neste planeta. Nessa transição, 
sairemos do mundo estritamente biológico para a humanidade em si e dos 
movimentos sociais, bem mais complexos e abrangentes. Essa transição é 
bastante intensa, pois além das ideias que já se tem, atinge também os con-
ceitos estabelecidos.

Reigota (2009), Layrargues e Lima e Dias (2013) consideram que a EA 
deve ter como foco instigar e favorecer a formação de uma aliança entre a 
natureza e os seres humanos, em que todos possam viver juntos de forma 
digna. Extrair da natureza o que é necessário, de forma consciente, e de modo 
a minimizar os impactos ambientais e aos seres vivos, respeitando o limite e 
a necessidade de cada espécie e seu meio. 

Lima (2009), Loureiro (2004, 2007) e Loureiro e Layrargues (2013) afir-
mam que as questões ecológicas que ajudam na preservação e conservação 

vida, de mil milênios de existência” (GASPAR, 2002, p. 172-173).
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do meio ambiente não deixam de ter sua importância, mas que as questões 
sociais e políticas também são necessárias para novas discussões e, assim, 
define EA como educação política.  

Até pouco tempo, os problemas sociais e políticos não entravam em ne-
nhum momento nas pautas de discussões sobre o assunto. A Ciência era tida 
pela sociedade como detentora da verdade. Acreditava-se que ela teria que 
explicar toda e qualquer adversidade que pudesse ocorrer na sociedade.  

De acordo com Tozoni-Reis (2008), o meio ambiente e a inclusão da EA 
são preocupações que a sociedade já possui há algumas décadas, na perspec-
tiva de construir sociedades que possuam responsabilidades sobre o meio 
ambiente. O que se percebe na busca de tais sociedades é que, vários concei-
tos podem ser encontrados de acordo com as características daqueles que 
a praticam, desta forma surgem diferentes conceituações e abordagens no 
meio educacional. Podendo ser citadas:

disciplinatória-moralista, que orienta sua prática para “mudanças de compor-
tamentos” ambientalmente inadequados, identificada também como “adestra-
mento ambiental”;

ingênua-imobilista, que se pauta fundamentalmente pela “contemplação” da na-
tureza, centrando o processo educativo na sensibilização ambiental;

ativista-imediatista, que supervaloriza a ação imediata sobre o ambiente, subs-
tituindo o processo de ação-reflexão-ação pelo ativismo ambientalista;

conteudista-racionalista, que orienta o processo educativo para a transmissão 
de conhecimentos técnicos científicos sobre o ambiente, considerando que 
essa transmissão/assimilação tem como conseqüência uma relação mais ade-
quada dos sujeitos com o ambiente;

crítica-transformadora, que concebe a educação ambiental como um processo 
político de apropriação crítica e reflexiva de conhecimentos, atitudes, valores 
e comportamentos que têm como objetivo a construção de uma sociedade sus-
tentável nas dimensões ambiental e social (TOZONI-REIS, 2008, p. 157).

Em meio a essa transição de conceitos, faz-se necessário pensar em uma 
natureza socializada, ou seja, natureza e sociedade precisam dialogar, pois o 
sincronismo entre as duas é necessário, quando se deseja um meio ambiente 
que possa proporcionar condições de vida aos seres que nele vivem. Em con-
trapartida, a sociedade precisa compreender e aprender a manter, preservar, 
para assim continuar usufruindo o que a natureza lhe proporciona.
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Na perspectiva de uma educação organizada na inter-relação homem x 
meio e da crescente atividade humana e do desenvolvimento tecnológico, a 
EA convencional e a crítico-transformadora são definidas no próximo item, 
como forma de contribuir para o entendimento dessas duas abordagens da 
EA. 

Principais abordagens de Educação Ambiental:                            
Educação Ambiental Convencional versus  Educação Ambiental                   

Crítico-Transformadora

Após uma breve análise de alguns conceitos de EA, pode-se perceber que 
não há uma única definição que responda a todas as questões que surgem 
quando colocada em dúvida para o que ela realmente serve e quais seus ob-
jetivos dentro da sociedade civil. A EA não é algo que possui definições pron-
tas para serem aplicadas como uma receita, seu desenvolvimento dependerá 
das condições de vida, da cultura, da política; enfim, dos vários aspectos que 
fazem parte do ambiente. Sendo assim, vários adjetivos que colaboram para 
a sua definição são apresentados, e isso pode ser explicado devido às várias 
visões de mundo que cada indivíduo ou grupo de indivíduos compartilha.

Caracterizar a EA não é tarefa fácil, pois envolve questões sociais, as 
quais são dependentes da percepção de mundo que cada país e região con-
serva em sua formação. Mas existem duas abordagens que consideramos in-
dependentes, devido às suas percepções e atuações, são elas: EA convencional 
ou conservadora e a EA crítica e transformadora.

Em documento oficial, são encontradas algumas características da EA 
convencional também partilhadas por autores como Reigota (2009) e Dias 
(2013): a dimensão individual é o objetivo principal da educação, a sensibi-
lização é considerada como fator importante nesse processo, já as relações 
sociais não são o foco dessa vertente.

As mudanças individuais do ser são vistas como extremamente importantes 
para a prática educativa, a coletividade não é tida como sendo reflexo das ações 
comportamentais do ser;

Educação como ato comportamental pouco articulado à ação coletiva e à pro-
blematização e transformação da realidade de vida, despolitizando a práxis 
educativa.
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A biologização, não leva em conta as relações existentes na sociedade, como por 
exemplo, o capitalismo, que traz alguns aspectos como a poluição, a economia 
desenfreada, onde tudo pode ser feito para alcançar o objeto almejado. Desta 
forma, esta característica acaba colocando os problemas ambientais como fora 
de todo o contexto social, deixando-os sem contextualização e até mesmo sem 
uma fundamentação do porquê de suas ocorrências, como se a culpa caísse 
apenas no ser humano que não sabe cuidar do meio ambiente onde vive, dei-
xando sem efeito prático as mudanças das relações sociais do atual modo de ser 
e agir com a natureza (BRASIL, 2004).

A Educação Ambiental Crítica e transformadora (LOUREIRO, 2007; 
LIMA, 2009; LOUREIRO; LAYRARGUES, 2013; GUIMARÃES, 2016), também 
conhecida como emancipatória, popular, dialógica e ecopedagógica, é aquela 
em que a sociedade está engajada em resolver problemas ou dar apontamen-
tos de resoluções com ações que envolvam todas as esferas que compõem o 
meio social. Esse tipo de educação não leva em conta somente o aspecto eco-
lógico, busca na essência conhecer os problemas e suas causas, contribuindo 
com respostas junto aos setores econômicos, políticos e sociais; reflete de 
forma racional e sugere discussões para um melhor consenso à tomada de 
decisão. Em documento oficial, encontramos algumas características da EA 
crítica:

[...] Educação Ambiental Crítica não comporta separações entre cultura-nature-
za, fazendo crítica ao padrão de sociedade vigente, ao modus operandis da edu-
cação formal, à ciência e a filosofia dominante, a mesma deve ser efetivamente 
autocrítica. Crítica sem autocrítica é problematizar o movimento da vida que-
rendo ficar de fora, sem “colocar a mão na massa”, algo inaceitável para uma 
perspectiva na qual não pode haver oposição entre teoria e prática. Assim, não 
basta apontar os limites e contradições existentes e fazer denúncias. É preciso 
assumir com tranquilidade que vivemos em sociedade e que, portanto, mes-
mo quando buscamos ir além da realidade na qual estamos imersos, acabamos 
muitas vezes repetindo aquilo que queremos superar (BRASIL, 2007, p. 3).

A perspectiva crítico-transformadora parte do princípio de que a prá-
tica social é estabelecida pelas relações sociais que exigem um tratamento 
mais acessível e funcional dos conhecimentos, os quais devem ser construí-
dos e apropriados de forma dinâmica, coletiva, cooperativa, contínua, inter-
disciplinar, democrática e participativa. Dessa forma, pode contribuir para 
o processo de conscientização dos sujeitos para uma prática social emanci-
patória, a qual dá condições para a construção de sociedades sustentáveis 
(TOZONI-REIS, 2006). 
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A EA crítica e transformadora preconiza atividades educativas com po-
tencial para intervir  nos problemas socioambientais, proporcionando me-
todologias educacionais para o exercício da cidadania ativa, para que a crise 
socioambiental vigente possa ser transformada pelo fortalecimento de alu-
nos e professores, superando as formas de dominação capitalistas e compre-
endendo o mundo em sua totalidade (BRASIL, 2004). Educar para a cidadania 
é dar condições ao aluno de saber refletir, criticar e apontar soluções para os 
problemas do meio físico e social. Dessa forma, entendemos que

para que cidadania seja uma categoria estratégica para a construção de um 
novo modelo de sociedade ambientalmente sustentável, dentro de uma pers-
pectiva mais crítica para um projeto educacional, é preciso superar a compre-
ensão dominante no senso comum, e propositiva pela visão de mundo (libe-
ral) hegemônica, de que cidadão é o indivíduo passivo que respeita e pratica os 
direitos e deveres estabelecidos por esta sociedade, refletido nestes direitos e 
deveres as relações sociais desiguais. Ou ainda a de cidadão-consumidor, em 
que apenas a esses o sistema “escuta”, excluindo a maior parte da população 
brasileira, que mal possui recursos para a sobrevivência do dia seguinte (GUI-
MARÃES, 2016, pp. 19-20).

Defende-se que “[...] a EA transformadora enfatiza a educação enquan-
to processo permanente, cotidiano e coletivo pelo qual agimos e refletimos, 
transformando a realidade de vida” (BRASIL, 2004, p. 81). Sob essa perspectiva 
de EA, a sociedade deve agir, buscando respostas conjuntas sob uma mesma 
ótica de exercício da cidadania, levando em conta aspectos como o contexto 
histórico de determinado local e, assim, transformar a realidade social em 
que vive. Ainda de acordo com o documento, a EA Transformadora pode ser 
apresentada em três eixos explicativos:

Na EA transformadora não há uma definição que possa separar teoria ou práti-
ca, subjetividade e objetividade, simbólico e material, cultura popular e ciência, 
natural e cultural, sociedade e ambiente. 

A democratização nesta vertente se baseia na participação do cidadão e cidadã, 
por meio de ações ativas na sociedade de forma que as relações sejam vistas e 
entendidas como sustentáveis em cada parte da história.

A educação deve ser um instrumento para que mudanças necessárias acon-
teçam, deve servir para transformar, o que significa romper com as práticas 
sociais contrárias ao bem estar público, à equidade e à solidariedade (BRASIL, 
2004, pp. 81-82).
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A tendência crítica e transformadora é contraditória à EA conservadora 
ou convencional. Isso pode ser explicado, por exemplo, porque não faz críticas 
às suas origens históricas e coloca o indivíduo no centro da discussão; assim, 
a interação homem-natureza é idealizada como algo que possa ser traçado, 
sem intervenções externas e por intermédio da anuência da ordem social vi-
gente e aceita como verdade, sem fazer qualquer tipo de objeção. 

A diferença entre as duas vertentes de EA abordadas mostra como as 
relações entre sujeito e natureza pode variar, dependendo da concepção que 
se tem de EA. Isso depende da formação de cada grupo social com influências 
por meio de sua história relacionada à cultura, economia e posicionamento 
político. 

Nessa perspectiva, acreditamos que a EA crítica e transformadora pode 
ser a base para a inserção da EA no ensino, sendo o elo entre os mais diversos 
conteúdos das disciplinas ofertadas. Essa integração pode favorecer o diálo-
go entre os conhecimentos construídos e, assim, propiciar a percepção por 
parte dos alunos de que nada ocorre no mundo individualmente, nenhum 
fenômeno se explica por si só, sem precisar de conceitos aprendidos em ou-
tras disciplinas. É esta inter-relação que buscamos quando nos referimos à 
EA crítica e transformadora. Com base nesse posicionamento, podemos dizer 
que ocorre uma maturidade da EA.

A maturidade da educação EA como campo de pesquisa e ação educativa, tem 
permitido superar a tendência de tratá-la como disciplina ou programa vincu-
lado ao ensino de ciências, biologia ou áreas afins, para colocá-la num contexto 
mais extenso da educação (TOZONI-REIS, 2006, p. 3).

Para que a vertente crítico e transformadora seja tratada como possível 
método de EA no ensino, é fundamental que o sujeito se insira no processo de 
discussão, buscando novas elaborações e reflexões à medida que outras for-
mas de trabalhar com a natureza e a sociedade surgem e, para isso, é preciso 
estar atento aos conceitos de relação existentes entre determinada sociedade 
e o ambiente.
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Considerações finais

Abordar a trajetória, os conceitos e as abordagens da EA, mesmo que de 
forma lacônica, como foi o objetivo deste capítulo, favorece para compreen-
dermos o quanto a EA dispõe de caminhos percorridos, propósitos alcança-
dos e o que ainda pode contribuir por meio de sua atuação na sociedade.

Pensar e desenvolver a EA são ações que por vezes se findam no meio 
ambiente, na natureza, em um ambiente intocável em que a presença do ho-
mem não é bem-vinda. No entanto, pensar em soluções para os problemas 
ambientais sem a presença humana é tentar responder à pergunta: “Quem 
nasceu primeiro: o ovo ou a galinha”, ou seja, não se chega a nenhuma respos-
ta, ao contrário desta tão famosa expressão, é indispensável encontrarmos 
respostas para os problemas ambientais e, dessa forma, é fundamental en-
trarmos em ação, como parte do meio que somos.

Essa visão de EA está ligada à importância de abordá-la de forma crítica, 
racional, atenta aos problemas e as necessidades, sociais, políticas, econômi-
ca e educacional. É nesse sentido que se faz necessário o desenvolvimento e 
a efetiva presença do ser humano, com ações de desenvolvimento de uma EA 
crítica e transformadora.  
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CAPÍTULO 6

A FORMAÇÃO DOS PROFESSORES DE 
ENSINO RELIGIOSO COMO DESAFIO PARA 
A TRANSVERSALIZAÇÃO CURRICULAR DA 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL

 Claudia Lourenço Gomes 
Marília Andrade Torales Campos

Introdução

A Educação Ambiental se constitui como uma dimensão do campo da 
educação. Ela é valorizada como uma educação radical (CARVALHO, 2012) que 
dispõe de alta potencialidade para operar mudanças significativas na estru-
tura social, política, cultural e econômica, podendo, portanto, contribuir na 
construção de alternativas à crise ambiental. No contexto brasileiro, as Dire-
trizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental - DCNEA (BRASIL, 
2012) orientam as redes e sistemas de ensino sobre a inserção curricular da 
EA pela perspectiva didático-pedagógica da transversalidade1 e/ou da inter-
disciplinaridade, cabendo às escolas e aos docentes elaborarem estratégias 
didáticas para a efetivação de práticas educativas coerentes com essa abor-
dagem. 

Alguns estudos ‒ como de Torales (2013), Lopes (2016) e Vieira e Faria 
(2019) ‒ indicam que a Educação Ambiental está presente nas escolas, mas 

1 “A transversalidade é entendida como uma forma de organizar o trabalho didático-pedagógico em que temas 
e eixos temáticos são integrados as disciplinas, ás áreas ditas convencionais de forma a estarem presentes em 
todas elas (BRASIL 2013, p. 29).
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tende a ser desenvolvida em ações pontuais, fragmentadas, descontextuali-
zadas e mais: muitas vezes fica restrita e ao encargo das áreas de Ciências 
Naturais. No entanto, essas abordagens não condizem com as orientações 
previstas nas DCNEA e, sobretudo, não atendem às demandas e emergências 
sociais ante à crise socioambiental planetária que a humanidade enfrenta. 

Desde a publicação dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), em 
1997, que trataram da inserção da Educação Ambiental por meio dos temas 
transversais, até a publicação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 
em 2017, mantém-se o entendimento que a Educação Ambiental, como tema 
social relevante, deve ser abordada em todas as áreas de conhecimento e 
componentes curriculares, de forma a estar presente em todas elas. Essa 
orientação se justifica pela necessidade de promover a inserção da Educação 
Ambiental com vistas a ampliar a compreensão da realidade socioambiental 
por meio de diferentes abordagens interdisciplinares.

Contudo, se por um lado existem estudos que indicam que existem difi-
culdades em efetivar a transversalidade da Educação Ambiental nas interven-
ções pedagógicas desenvolvidas no interior das salas de aula, como asseve-
ram Vieira e Faria (2019, p. 189), ao afirmar que “o grande desafio é o educador 
compreender como possibilidades e formas de transversalizar a Educação 
Ambiental no currículo”, por outro, revela-se a necessidade de mudanças na 
formação inicial e continuada dos professores que atuam em diferentes dis-
ciplinas ou áreas de conhecimento. Dentre os componentes curriculares, a 
disciplina de Ensino Religioso é tomada neste estudo como ponto de especial 
atenção para a inserção curricular da Educação Ambiental. 

Nesse sentido, na pesquisa ora apresentada, ouviu-se um grupo de pro-
fessoras de Ensino Religioso que atuam na Rede Municipal de Ensino de Curi-
tiba (PR). Os relatos, obtidos por meio da realização de entrevistas semiestru-
turadas, apontam que esses professores percebem que há uma relação entre 
os conteúdos da disciplina que ministram e a Educação Ambiental. Segundo 
as professoras participantes da pesquisa, é possível identificar que os conte-
údos curriculares podem abrir portas para a abordagem de diferentes temá-
ticas, integrando-as ao currículo da disciplina por meio da transversalidade. 
Todavia, as professoras também afirmaram que dentre outros condicionan-
tes, o maior desafio para que a Educação Ambiental seja inserida nas práticas 
pedagógicas é a insuficiência dos processos de formação de professores.
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Dessa forma, compreendemos que o Ensino Religioso, disciplina de ofer-
ta obrigatória para o Ensino Fundamental, possui forte potencial para a in-
serção da Educação Ambiental no contexto escolar. No entanto, esse processo 
esbarra na formação dos professores, pois esses profissionais não se sentem 
preparados para abordar, de forma intencional e crítica, a temática ambiental 
em suas aulas. Sendo assim, este trabalho procura analisar o papel da forma-
ção dos professores de Ensino Religioso em relação à Educação Ambiental, 
para contribuir na construção de respostas sociais à crise socioambiental 
(TREVISOL, 2003) que se manifesta de maneira cada vez mais evidente.

A Educação Ambiental na escola e o desafio da                              
transversalidade curricular

Impulsionada pelos movimentos ambientalistas, originários em meados 
dos anos de 1960 e 1970, a Educação Ambiental passou a ser discutida no âm-
bito social e político como uma resposta educativa que permitiria uma atu-
ação concreta, com vista à compreensão e ao enfrentamento dos problemas 
socioambientais postos a todas as sociedades.  A partir daquele período, o 
tema ganhou espaço na pauta dos debates internacionais e os resultados des-
tas discussões reverberaram nas políticas públicas de diferentes países. No 
bojo desses movimentos, a escola foi reconhecida como espaço fundamental 
para a inserção das temáticas ambientais, tendo em vista que é uma institui-
ção social legitimada para a socialização de saberes construídos historica-
mente, que desenvolve ações planejadas e intencionais, orientadas à forma-
ção integral da cidadania.

No Brasil, para orientar o trabalho pedagógico realizado nas escolas e 
a organização das propostas curriculares das redes de ensino, foram elabo-
rados os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs).  Esses documentos se 
constituíram em um importante instrumento para repensar a abordagem 
da temática ambiental para além dos conteúdos escolares de determinadas 
disciplinas. Os PCN, publicados no ano de 1997, apresentaram alguns temas 
transversais a serem inseridos em todos os níveis e modalidades de ensino. 
Dentre esses temas, o Meio Ambiente foi apontado como relevante para a 
educação escolar e, por conseguinte, para a formação dos professores. Esses 
parâmetros, que tiveram por objetivo orientar as redes de ensino no que se 
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refere aos conteúdos escolares, dedicou um de seus volumes para tratar dos 
temas transversais, sendo a Educação Ambiental contemplada na discussão 
do tema Meio Ambiente, reconhecido como problema social urgente a ser 
incorporado no processo educativo.

Já em seu tempo, os Parâmetros Curriculares Nacionais destacaram a 
importância da articulação de intervenções pedagógicas capazes de romper 
com a ideia de um currículo prescritivo e fragmentado, que desconsidera a 
autonomia dos professores e sua capacidade de desenvolver ações integra-
das e interdisciplinares. Dessa forma, o documento indicou “a necessidade do 
tratamento transversal de temáticas sociais na escola, como forma de con-
templá-las em sua complexidade, sem restringi-las à abordagem de uma úni-
ca área” (BRASIL, 1997, p. 45).  

A Educação Ambiental desenvolvida no âmbito da educação escolar, a 
partir dos PCN, ganhou outra configuração, tendo em vista que passou a ser 
reconhecida na estrutura curricular e nas orientações das políticas públicas 
educacionais. Além disso, nesse documento é possível encontrar elementos 
esclarecedores, mesmo que ainda de difícil compreensão prática, sobre a pro-
posição de trabalho com os temas transversais, ou seja, o documento aponta 
que tais temas, 

Não se constituem novas áreas, mas antes um conjunto de temas que aparecem 
transversalizados nas áreas definidas, isto é, permeando a concepção, os obje-
tivos, os conteúdos e as orientações didáticas de cada área, no decorrer de toda 
escolaridade obrigatória (BRASIL, 1997, p. 45).

	
A partir do que apontavam os Parâmetros Curriculares Nacionais, ou-

tros documentos seguiram a mesma inspiração. Em especial, a perspectiva 
da transversalidade curricular foi adotada na elaboração da legislação sobre 
a Educação Ambiental. Dessa forma, a Lei n.º 9. 795, denominada de Política 
Nacional de Educação Ambiental (PNEA), sancionada no ano de 1999, tam-
bém caracterizou a temática ambiental como um tema transversal a ser tra-
balhado por meio da Educação Ambiental. O documento descreve a Educação 
Ambiental como uma prática educativa que se realiza a partir dos conteúdos 
curriculares indicados pelos sistemas de ensino, mas não se caracteriza como 
uma disciplina específica. Destaca que a “educação ambiental será desenvol-
vida como uma prática educativa integrada, contínua e permanente em to-
dos os níveis e modalidades de ensino formal” (BRASIL, 1999, p. 1).

Mais adiante, no ano de 2010, o Conselho Nacional de Educação (CNE) 
retomou os debates sobre os temas transversais e definiu, a partir da Reso-
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lução n.º 7, de 14 de dezembro de 2010, as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para o Ensino Fundamental de nove anos. Este documento deliberou que

Art. 16: Os componentes curriculares e as áreas do conhecimento devem arti-
cular em seus conteúdos, a partir das possibilidades abertas pelos seus refe-
renciais, a abordagem de temas abrangentes e contemporâneos que afetam a 
vida humana em escala global, regional e local, bem como a esfera individual 
(BRASIL, 2010, p. 5).

Dentre os temas citados pela resolução, compreende-se que a temática 
ambiental se reafirma dentre as que tratam da vida humana em escala global, 
regional e local. Desta forma, na sequência, o Ministério da Educação e Cul-
tura (MEC) homologou a Resolução n.º 2, de 15 de julho de 2012, que trata das 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental (DCNEA), que 
além de reconhecer a relevância da Educação Ambiental e estabelecer a sua 
obrigatoriedade, também reafirmou a perspectiva da transversalidade. Esse 
documento enfatiza que cabe aos sistemas e redes de ensino promoverem a 
Educação Ambiental de forma articulada às intervenções pedagógicas, apon-
tando o seguinte direcionamento:

Art. 8º A Educação Ambiental, respeitando a autonomia da dinâmica escolar 
e acadêmica, deve ser desenvolvida como uma prática educativa integrada e 
interdisciplinar, contínua e permanente em todas as fases, etapas, níveis e mo-
dalidades, não devendo como regra, ser implantada como disciplina ou compo-
nente curricular específico (BRASIL, 2012, p. 3).

Não obstante, o MEC, a partir da homologação da BNCC no ano de 2017, 
também assumiu a orientação de que cabe aos sistemas e redes de ensino de 
todo país inserir a Educação Ambiental nos currículos escolares, conforme 
as orientações presentes no PNEA e na DCNEA. Sendo assim, tal orientação 
valoriza que as práticas educativas desenvolvidas nos sistemas de ensino in-
corporem a responsabilidade de aproximar os temas contemporâneos que 
afetam a vida humana em todas as escalas, de forma transversal e integrada, 
ao processo de formação escolar (BRASIL, 2017). 

Ao considerar que a educação e o processo de socialização que ocorre 
no contexto dos espaços escolares devem estar alinhados às demandas da 
sociedade contemporânea, é vital reconhecer a importância de um fazer pe-
dagógico que supere a fragmentação dos saberes disciplinares, a partir da 
articulação dos conteúdos escolares com uma realidade complexa e multifa-
cetada vivida no cotidiano das sociedades, em prol de uma formação integral 
dos sujeitos, para o exercício pleno da cidadania.
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Do ponto de vista das políticas públicas, a Educação Ambiental se cons-
titui como uma alternativa fundamental para a potencialização dos debates 
sobre a temática ambiental nas escolas. No entanto, não se trata de uma tare-
fa simples, pois envolve diferentes aspectos a serem considerados de maneira 
integrada. Dizer que um tema complexo, como se caracterizam as questões 
relacionadas ao meio ambiental, precisa ser integrado a uma estrutura for-
mativa tão ampla, com tantos atores envolvidos, com tantos balizadores de 
tempos, espaços etc., constitui-se na descrição de um desafio evidente. Tal 
demanda exige atravessamento e diálogo entre as áreas de conhecimento e 
os componentes curriculares, mas, sobretudo, exige formação e autonomia 
dos professores, pois eles são peças-chave no processo de ensino. 

O Ensino Religioso e o desafio da transversalidade

Ao buscar compreender o Ensino Religioso no contexto da educação 
brasileira, foi possível perceber que, mesmo num processo contínuo de trans-
formações de tendências pedagógicas que se delinearam em diferentes con-
textos, ele sempre esteve presente nas propostas curriculares. Inicialmente, 
teve como ponto de partida uma educação religiosa baseada na doutrina e 
na imposição de ideologias colonialistas, referenciadas em valores cristãos. 
Posteriormente, a partir do reconhecimento da concepção de Estado Laico, 
as proposições passaram a se desvincular da interferência da igreja nas ações 
pedagógicas escolares. Nesse cenário, Brito e Chagas (2016, p. 74) afirmam 
que “a história do Ensino Religioso (ER) no Brasil é uma história marcada por 
intensos debates e controvérsias”, tendo em vista que ocorre em uma arena 
de dissímeis interesses e disputas. Borin (2018) corrobora tal afirmação, ao 
apontar que a trajetória do Ensino Religioso no Brasil percorreu um caminho 
de muitos debates para superar uma forte tendência proselitista, que per-
meou determinados discursos. 

Não se pretende, aqui, dissertar sobre a história do Ensino Religioso no 
Brasil, mas é pertinente enfatizar que, diante das novas aspirações sociais 
originárias dos movimentos de transformações da sociedade brasileira, o 
Ensino Religioso, a partir da Constituição Federativa Brasil (BRASIL, 1988), 
alcançou o status de disciplina a ser desenvolvida pela escola e não mais a 
encargo das igrejas e organizações religiosas. Esse processo representou um 
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avanço para os sistemas e redes de ensino, pois assegura o respeito ao princí-
pio de laicidade do Estado.

Com o propósito de atender às mudanças que decorreram do texto 
constitucional promulgado em 1988, foi homologada a Lei n.º 9.394, em 20 de 
dezembro de 1996, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), 
que se mantém vigente na atualidade e regula o funcionamento da educação 
escolar em todo território nacional, nos âmbitos públicos e privados. A partir 
da promulgação da LDBEN, a compreensão sobre o Ensino Religioso ficou 
mais evidente, pois houve um reconhecimento de seu papel como parte inte-
grante da formação básica das pessoas, para o exercício da cidadania, cons-
tituindo-se como uma disciplina de oferta obrigatória para o Ensino Funda-
mental, a ser desenvolvida nos horários regulares das escolas, pautando-se 
no respeito à diversidade cultural e religiosa do país. O documento orienta os 
sistemas e redes de ensino sobre a definição do currículo da disciplina, que 
deve ocorrer em diálogo com as diferentes organizações religiosas, vedando-
-se qualquer manifestação de caráter proselitista (BRASIL, 1996).

Ao dar um salto para o ano de 2013, com a homologação das Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Básica, o Ensino Religioso assegurou 
seu espaço na base comum como componente curricular de oferta obrigató-
ria. Nos anos subsequentes, período entre os anos de 2015 e 2017, foram rea-
lizados os debates que marcaram o percurso da construção da Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC). A BNCC, como o mais atual documento nortea-
dor dos sistemas de ensino do Brasil, impactou na composição curricular da 
disciplina de Ensino Religioso, ao estabelecer o conjunto de conhecimentos 
considerados fundamentais aos estudantes da educação básica em todo ter-
ritório nacional. 

A BNCC reconhece o conhecimento religioso como objeto da disciplina 
do Ensino Religioso. Outrossim, afirma que, por meio do estudo destes conhe-
cimentos e das filosofias seculares de vida, oportuniza “um espaço de aprendi-
zagens, experiências pedagógicas, intercâmbios e diálogos permanentes, que 
visam o acolhimento das identidades culturais, religiosas ou não, na perspec-
tiva da interculturalidade, direitos humanos e cultura da paz” (BRASIL, 2017, 
p. 435). Além disso, enfatiza que tais conhecimentos devem ser conduzidos 
a partir de pressupostos éticos e científicos e contemplar todas as culturas 
e tradições religiosas, sem privilégio a nenhuma crença ou convicção. Bem 
como, observa a necessidade de combater a intolerância, a discriminação e a 
exclusão (BRASIL, 2017) motivada por preconceitos religiosos.
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Dessa forma, contextualizados os aspectos que consideramos impor-
tante sobre a institucionalização do Ensino Religioso, importa refletir que di-
versos autores, como Schlögl (2009), Baptista (2015), Junqueira (2015), Brito 
e Chagas (2016) e Brasil (2017) reconhecem o potencial formativo que esse 
componente curricular possui, destacando que o valor da disciplina está para 
além de dissertar sobre as questões em torno da diversidade religiosa, mas 
que essa, por intermédio dos seus conteúdos, pode oportunizar aprendiza-
gens significativas, que permitem contribuir para a construção de uma nova 
ética planetária, a partir da formação de uma cidadania consciente e partici-
pativa. 

De acordo com Schlögl (2009, p. 20) “a escola oferece por meio do Ensino 
Religioso, o desafio de compreender esse universo complexo, ajustando-se a 
ele a fim de favorecer sua inserção social e o exercício consciente da cidada-
nia”. Para esta autora, mediado pelos conteúdos, o Ensino Religioso oferece 
aos estudantes condições de compreender e respeitar o outro e a si mesmo. 
A autora também destaca que “o Ensino Religioso propõe um diálogo perma-
nente dos aspectos do viver compartilhado”, permitindo, a partir da compre-
ensão e do respeito à diversidade, o estabelecimento de novas relações, mais 
solidárias, fraternas e pacíficas.

Brito e Chagas (2016) afirmam que a potencialidade do Ensino Religioso 
transcende uma educação escolar pautada nos estudos dos fenômenos reli-
giosos. Para os autores, a disciplina precisa estar ligada aos desafios da vida 
social e, assim, promover uma aprendizagem significativa, que privilegie a 
experiência de vida comunitária, alinhada à melhoria da qualidade de vida e 
rumo ao bem viver. Corrobora Baptista (2015), ao enfatizar que o Ensino Re-
ligioso ocupa um espaço importante na escola e na formação dos estudantes. 
Segundo o autor, além de garantir o respeito à diversidade religiosa, essa dis-
ciplina pode evidenciar a necessidade de construir um projeto de vida digno 
para todos, o que inclui o cuidado com todas as espécies da nossa casa co-
mum, a Terra.

Nesse viés, Sauvé (2016) destaca a potencialidade que a Educação Am-
biental possui para desenvolver a ética do cuidado, da solidariedade, do 
aprender a viver juntos, com todas as formas de vida que compartilham e 
compõem o nosso meio ambiente, já que a Educação Ambiental se ocupa de 
fazer conexões entre saberes e valores sociais e as relações com o meio am-
biente. Essas possíveis conexões precisão se integrar à educação escolar, pois 
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tomam significado no próprio sentido social da escola, que precisa estar for-
temente atrelado à realidade contemporânea.

Se a educação é um veículo de compreensão para a transformação social, 
bem como o Ensino Religioso é estabelecido como um componente funda-
mental para a formação cidadã, concordamos com Borin (2018, p. 41) quando 
este afirma que “levar a sério o saber que a disciplina oferece é uma respon-
sabilidade de todos nós”, o que implica pensar a disciplina para além do tra-
tamento fragmentado dos seus conteúdos. Nesse contexto, é preciso reque-
rer o reconhecimento das diferentes culturas religiosas e filosofias seculares 
de vida, como forma de assumir o compromisso de promover uma educação 
comprometida com a vida e o destino planetário.

A formação dos professores do Ensino Religioso como desafio 
para a Educação Ambiental

Em consequência dos processos de transformação da sociedade e do 
meio ambiente, a escola constantemente é pressionada e precisa elaborar es-
tratégias capazes de responder a tais demandas. Dessa forma, a formação dos 
professores tem sido discutida há décadas, visto que os docentes ocupam a 
posição de protagonistas do processo educativo e deles depende a implemen-
tação das mudanças nas políticas públicas. Sendo assim, esses profissionais 
precisam construir sua autonomia para pensar, planejar e executar a prática 
educativa sob diferentes perspectivas teóricas e metodológicas no campo da 
Educação Ambiental. A esse respeito, Teixeira e Torales (2014, p. 128) desta-
cam que este “distanciamento dos professores da Educação Ambiental tem 
como justificativa desde as condições de trabalho que dificultam inovações e 
mais esforços, até a constatação de que não estão preparados para trabalhar 
com a Educação Ambiental”. 

Considerando esses aspectos que poderiam limitar a atuação dos pro-
fessores em relação à Educação Ambiental, debruçamo-nos sobre os desa-
fios que existem em relação aos processos de formação dos professores, mais 
especificamente, no que diz respeito à formação dos professores que atuam 
na disciplina de Ensino Religioso. Sendo assim, por meio de uma pesquisa 
de base qualitativa (BOGDAN; BIKLEN, 1994), foram realizadas entrevistas 
semiestruturadas com um grupo de 6 professoras que atuam na Rede Mu-
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nicipal de Ensino de Curitiba (PR) com este componente curricular. Com os 
resultados obtidos, buscamos compreender como elas relacionam seus pro-
cessos de formação profissional à necessidade de transversalização curricu-
lar da Educação Ambiental na disciplina de Ensino Religioso. 

Nos relatos das participantes, foi possível perceber que o maior desafio 
está vinculado à falta de formação no campo da Educação Ambiental, o que 
dificulta a compreensão das questões ambientais e não favorece a elaboração 
de um planejamento que contemple a possibilidade de inserir transversal-
mente essa temática na disciplina de Ensino Religioso. Essa dificuldade ficou 
evidenciada nos relatos das professoras, identificadas como P1, P2, P3, P4, P5 
e P6:

Eu pensei que falta uma formação ampla, né, que aborde os temas transversais 
com o uso do ER. Se talvez lá, quando eu iniciei nesse percurso com o ER, tives-
se tido essa ideia, alguém falado “Olha, seria legal trabalhar dessa forma”, talvez 
essa prática teria se tornado diferente. O trabalho na prática com os estudan-
tes teria sido focado nisso. Acredito que uma dificuldade é a falta de formação 
[...] (P1).

Para mim falta conhecimento docente. Na medida que o professor realmen-
te se apropriar do que exige cada um dos componentes e consegue fazer um 
planejamento, com base nesse conhecimento, numa segurança que ele tenha 
com essas duas áreas, não há nenhum impedimento. [...] Se ele não conhecer 
essa possibilidade, se ele não conhecer os documentos que orientam, se ele não 
conseguir fazer um planejamento que contemple, a transversalidade não vai 
acontecer. O que eu vejo que acontece comigo agora, com o Ensino Religioso e 
a Educação Ambiental, é que eu não tenho essa base; eu não tenho essa condi-
ção de estar confortável com a EA a ponto de que nas minhas aulas de ER possa 
abordar esses temas que sejam comuns (P2).

Eu tenho conhecimento da disciplina de Ensino Religioso, me falta conheci-
mento sobre a Educação Ambiental. Eu não tenho conhecimento sobre EA, me 
falta formação (P3).

Eu acho que os cursos que a gente tem e as informações que a gente recebe da 
Secretaria acabam sendo focados nas religiões mesmo. Assim fica muito fecha-
do, essa parte da Educação Ambiental fica focada mesmo na área de Ciências 
(P4).

Bom, eu acredito que não haja dificuldades para que a gente possa fazer este 
trabalho. O que falta, na verdade, é mais discussão a respeito do assunto; é de-
senvolver algum tipo de material, de fazer reuniões, formações mais específicas 
para que a gente possa incluir de maneira bem correta no nosso currículo e 
nos nossos planejamentos. [...] Normalmente só se vincula a questão ambiental 
à área de Ciências, Geografia, talvez História, mas no Ensino Religioso real-
mente não é dado este espaço. [...] Eu acredito que falta material a respeito do 
assunto, formações para que a gente possa fazer um trabalho de maneira mais 
consciente, [...] para ter uma coisa mais efetiva. Eu acredito que precisa ser me-
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lhor estudado, para que seja efetivamente colocado em prática. Mas, para isso 
a gente precisa de formação, precisa de discussão. [...] Eu mesma nunca vi nada 
a respeito. Então, eu acredito que a partir disso a gente pode criar grupo de 
estudos, de formação, para que a gente possa fazer um trabalho que realmente 
se efetive, vinculando o Ensino Religioso com as questões ambientais. Acho que 
é isso, que falta material, falta estudos, falta planejamento, falta uma formação 
mais específica para este trabalho mesmo (P5).

Bom, eu acho que para ter essa transversalidade, teria que ter uma conversa, 
uma adequação. Eu acho que os conteúdos são pontuais, mas talvez se a gente 
sentar, discutir com calma, pesquisar, a gente consiga fazer essa transversali-
dade entre temas (P6).

Os relatos apontam a insuficiência de processos formativos capazes de 
promover o desenvolvimento profissional dos professores de Ensino Religio-
so no campo da Educação Ambiental. Sendo assim, para que os professores 
alcancem determinados níveis de compreensão sobre as especificidades des-
ta dimensão do processo educativo escolar, seria preciso ampliar as experiên-
cias formativas relacionadas ao debate sobre as questões ambientais (VIANA; 
OLIVEIRA, 2006; TORALES, 2013; CARVALHO, 2019).  

De acordo com o relato da participante P1, as demandas contemporâ-
neas nem sempre são evidenciadas nos processos formativos ofertados aos 
professores da disciplina de Ensino Religioso. Essa fala poderia indicar que 
na trajetória dessa professora houve ausência ou insuficiência de formações 
nas quais ela pudesse se apropriar de conhecimentos relacionados aos temas 
transversais contemporâneos. A realidade descrita pela participante não é 
uma percepção isolada, o que nos leva a sopesar que, sendo os professores 
peças-chave na integração das questões que emergem das demandas socio-
ambientais na sociedade (TORALES, 2013), é preciso que eles estejam aptos a 
compreender, refletir e buscar caminhos para modificar sua prática educati-
va; ou seja, é fundamental que se sintam preparados para discutir temas que 
estão para além dos conteúdos escolares, mas que são vitais para a compre-
ensão da realidade social. 

Para a professora P2, com a ausência de um aporte de conhecimentos 
no âmbito legal e científico, não há possibilidade de inserir transversalmente 
a Educação Ambiental. Segundo a participante, não é possível o docente de 
Ensino Religioso planejar e desenvolver a EA nas suas práticas cotidianas se 
ele desconhecer os aspectos que a fundamentam. Este relato evidencia a im-
portância da oferta de processos formativos voltados especificamente para a 
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Educação Ambiental, abordando aspectos teóricos e metodológicos que en-
volvem os temas transversais.

A esse respeito, Torales (2013), ao pesquisar sobre a inserção da Educa-
ção Ambiental nos currículos escolares e o papel dos professores nesse pro-
cesso, assevera que, para que essa transversalidade aconteça, os professores 
precisam conhecer o tema e a linguagem ambientalista, para que possam ar-
ticular estas temáticas em sua atividade educativa. Nesse viés, a autora des-
taca que “a formação dos professores, junto com outros elementos que atuam 
no contexto escolar, é parte do processo de incorporação do tema no âmbito 
curricular” (TORALES, 2013, p. 9). Na mesma linha, Carvalho (2019) enfatiza 
que, a partir dos processos formativos em EA, seria possível aproximar os 
professores desse campo do saber e, consequentemente, alcançar um melhor 
domínio para pensar, elaborar e executar as práticas ambientais.

No relato da professora P3, é possível perceber que ela sente dificuldade 
para inserir a Educação Ambiental na disciplina em que atua. Essas dificul-
dades poderiam estar relacionadas à carência de formações que subsidiem 
a sua prática, o que reforça a constatação de que há uma ausência ou escas-
sez de formação em EA, limitando sua abordagem como tema transversal ou 
mesmo, como uma ação interdisciplinar.

Importa refletir que a participante afirma possuir conhecimentos sobre 
a disciplina em que atua, mas lhe faltam aportes que subsidiem seu trabalho 
para o desenvolvimento da Educação Ambiental e, portanto, a transversali-
dade não acontece. A esse respeito, recorremos a Torales (2013, p. 15), ao as-
severar que “a ação dos professores é imperativa para a inserção da educação 
ambiental no âmbito escolar”. Contudo, a autora destaca que a inovação pe-
dagógica adaptada às demandas da dinâmica social depende do investimento 
na reorientação da formação dos professores nos diversos níveis da educação 
básica, bem como de condições objetivas para o desenvolvimento de sua ati-
vidade profissional.  

Na medida em que a crise socioambiental se intensifica, aumenta a res-
ponsabilidade do campo educativo de promover ações capazes de contribuir 
na transformação da sociedade, seja por meio da Educação Ambiental ou de 
outras formas de atuação. No caso específico da escola, ao ser orientada a 
desenvolver propostas didáticas fundamentadas na perspectiva da transver-
salidade, é imperioso que receba apoio didático, pedagógico e administrativo, 
aliado à oferta de estratégias formativas que correspondam às necessidades 
dos seus profissionais. 
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As falas das professoras P3 e P4 evidenciam que é urgente um maior 
empenho por parte das instituições formadoras para apoiar a realização de 
um trabalho pedagógico mais coerente com as dinâmicas socioambientais 
nas escolas. Essa demanda está fixada nas Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Ambiental, não deixando dúvidas de que “os professores em 
atividade devem receber formação complementar em suas áreas de atuação, 
com propósito de atender de forma pertinente ao cumprimento dos princí-
pios e objetivos da Educação Ambiental” (BRASIL, 2012, p. 3).

No mesmo viés, a professora P5 salienta a ausência de formações que 
relacionem as questões ambientais à disciplina de Ensino Religioso e afir-
ma que a Educação Ambiental ainda não ocupa um espaço neste componen-
te curricular. Não obstante, afirma que não haveria dificuldades de realizar 
a transversalidade da Educação Ambiental a partir do currículo do Ensino 
Religioso, se fossem disponibilizados momentos formativos específicos para 
que esse trabalho se corporificasse nas intervenções pedagógicas adequada-
mente. A fala da professora evidencia que a formação dos professores é um 
elemento fulcral para a reflexão e ação docente. Se não houver este espaço de 
discussões, a Educação Ambiental não será incluída no currículo, no planeja-
mento e tampouco efetivada na prática.

A esse respeito, encontramos em Garcia (1999) que a formação de pro-
fessores é um movimento que permite experiências de aprendizagem, atra-
vés das quais os professores adquirem ou melhoram seus conhecimentos, 
competências e disposições, sendo um processo que possibilita que os do-
centes adotem uma intervenção profissional no desenvolvimento do ensino, 
do currículo e da escola. Esse processo contribui para a melhoria da qualida-
de do ensino de maneira global e permite uma atuação intencionada para a 
mudança da realidade por meio das ações que se materializam nas práticas 
escolares. Sendo assim, se o meio ambiente é um tema transversal e precisa 
ser desenvolvido em todos os componentes curriculares, concordamos com o 
posicionamento de Assis e Chaves (2015, p. 195) quando afirmam que “o siste-
ma de ensino precisa formar professores que consigam inserir a problemáti-
ca ambiental nas aulas”. 

O relato da professora P6 também indica a importância de um olhar 
sensível para a transversalidade da Educação Ambiental, que requer momen-
tos de diálogo e pesquisa para que os docentes do Ensino Religioso possam 
incluir em seus planejamentos intervenções pedagógicas que integrem as te-
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máticas ambientais e qualifiquem suas atividades desenvolvidas na sala de 
aula. 

De acordo com García (1999), a formação de professores é a oportuni-
dade de criar a ponte entre a teoria e a prática. Sendo a formação um dos 
elementos fundamentais para a emancipação e a autonomia dos docentes, é 
preciso promover constantemente oportunidades de ação reflexiva e crítica 
sobre sua prática, para problematizar e reinventar as propostas pedagógicas 
que realizam. Assim, para que os professores se sintam capacitados a desen-
volver um trabalho inovador, que torne o processo de ensinar e aprender mais 
significativo, entendemos que é indispensável repensar os processos formati-
vos. Essa necessidade também pode ser entendida como um reconhecimento 
à importância do trabalho realizado pelos professores, “já que estes represen-
tam importante componente para o desenvolvimento de práticas pedagógi-
cas contextualizadas, reflexivas e norteadas pelas dimensões que envolvem 
os trabalhos relacionados à temática ambiental” (CAMPOS; CAVALARI, 2017, 
p. 93). 

Ao nos debruçarmos sobre os dados desta pesquisa, percebemos, em to-
dos os depoimentos, que os professores sentem a necessidade de uma maior 
oferta de formações que tratem dos temas relacionados à crise socioambien-
tal. Ao longo do diálogo, eles apontam que existe uma carência em relação 
à formação dos professores do Ensino Religioso para atender as demandas 
sociais contemporâneas que afetam a vida humana em diferentes dimensões; 
ou seja, a Educação Ambiental, ainda que de extrema relevância, não encon-
trou espaço na pauta dos processos formativos de responsabilidade das redes 
de ensino. 

Nesse contexto de insuficiência de um processo formativo organizado, 
sistemático e intencional, é crucial debater e chamar a atenção para a neces-
sidade de promover ações que capacitem os professores em diferentes di-
mensões, favorecendo a inserção dos temas transversais propostos desde a 
década de 1990.  Se essencial é desenvolver as dimensões socioambientais no 
processo educativo formal a partir dos referenciais curriculares, indispensá-
vel se torna o desenvolvimento profissional dos professores nas mais diver-
sas áreas de conhecimentos e componentes curriculares para enfrentar tal 
demanda. 

Por outro lado, se reconhecido é que os professores “são agentes fun-
damentais na construção da sociedade e também formadores de condições 



SU
M

Á
R

IO

EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO CONTEXTO DE CRISES: MÚLTIPLAS INTERFACES

121

precisas para transformá-la rumo à justiça social, a emancipação política e 
humana” (MAIA, 2018, p.15) e que para que haja mudanças e inovações no 
ensino, no currículo e na prática, é necessário oportunizar aquisição ou en-
riquecimento da competência profissional dos docentes (GARCÍA, 1999), os 
sistemas de ensino precisam viabilizar condições para que seus profissionais 
estejam habilitados para abordar as temáticas socioambientais em qualquer 
componente curricular. 

Assim, não só os professores, mas também os estudantes, ambos terão 
assegurado o direito de aprender, a partir de uma educação com olhares mul-
tifacetados sobre a realidade e compreender melhor diferentes problemas, 
dentre eles, os que estão relacionados às questões ambientais e envolvem 
toda cadeia ecológica fundamental para a manutenção da vida na Terra. Pen-
sar na formação dos professores das diferentes áreas curriculares é um com-
promisso com a melhoria das práticas pedagógicas que ocorrem nas salas de 
aula, mas também é um compromisso social, uma forma de luta e resistência, 
uma manifestação de preocupação com o equilíbrio social e ambiental neces-
sário para a manutenção e melhoria da qualidade de vida no planeta.

Considerações finais

A Educação Ambiental, como campo teórico consolidado nacional e in-
ternacionalmente, precisa ser reivindicada como uma dimensão das políticas 
públicas e das práticas pedagógicas escolares.  Por isso, é impreterível que seja 
reconhecida e legitimada no sistema educativo formal, não somente como 
uma escolha pedagógica, mas como forma de assumir um posicionamento 
político e ideológico ante a realidade social. Assim, é imprescindível que ela 
seja incorporada nas intervenções pedagógicas de todas as áreas de conheci-
mento e componentes curriculares por meio de um processo heurístico, mas 
que também considere a organização didático-pedagógica da transversalida-
de. Logo, a disciplina de Ensino Religioso, como componente essencial para a 
formação básica cidadã, requer assumir compromisso social e elaborar estra-
tégias educativas capazes de contribuir no enfrentamento dos desafios e das 
incertezas impostas pela crise ambiental. 

Por meio desta pesquisa, foi possível perceber que a disciplina de Ensino 
Religioso apresenta conexões com os fundamentos da Educação Ambiental 
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e que as professoras elencaram diferentes possibilidades que demonstram a 
necessidade de formação e flexibilização curricular para que os temas socio-
ambientais sejam integrados às práticas educativas.  Mas, em contrapartida, 
as docentes reconhecem seus limites para efetivar a transversalidade da Edu-
cação Ambiental no Ensino Religioso, dada sua falta de experiência e conheci-
mentos sobre as questões ambientais. Neste sentido, valeria sublinhar que a 
problemática ambiental é um tema de grande importância a nível planetário, 
e que, portanto, é preciso investir sistematicamente na capacitação dos pro-
fessores para que estes adquiram as habilidades e competências profissionais 
necessárias para contribuir na formação relacionada a estes temas. 

Consideramos que não é possível que os sistemas de ensino permane-
çam incólumes aos problemas que preocupam o conjunto das sociedades. Por 
isso, trouxemos ao debate a importância de se efetivar uma maior oferta de 
formações aos professores da disciplina de Ensino Religioso, com vista a re-
crudescer a abordagem dos temas transversais nas escolas. Por outro lado, 
não poderíamos deixar de reconhecer que os professores tenham autonomia 
para buscar caminhos que lhe ofereçam subsídios para sua atuação profissio-
nal, e que a formação de professores tenha dupla perspectiva – individual e 
coletiva (GARCÍA, 1999); também é preciso que eles assumam seu papel polí-
tico, já que nenhum processo formativo será suficiente sem o compromisso 
dos que dele participam (TORALES, 2013). 

Diante do que foi tecido no diálogo entre empiria e teoria, compreende-
mos que formar os professores para que orientem suas práticas em coerência 
com a realidade social é tarefa fulcral para que as escolas possam exercer 
seu papel no conjunto das mudanças que permitem o avanço das sociedades 
e no enfrentamento dos problemas que são comuns a todos. Neste sentido, 
entendemos que as redes de ensino, as instituições formadoras, e também os 
professores, precisam encontrar caminhos para investir intencional, siste-
mática e permanentemente em momentos de formação profissional. Não so-
mente os professores de Ensino Religioso que aqui destacamos, mas também 
os profissionais que atuam nas demais disciplinas, para que sejam capazes de 
atuar na perspectiva da Educação Ambiental.  Por fim, repisamos que capaci-
tar professores poderia ser considerado um ato de resistência e tensão rumo 
às “transformações sociais necessárias à vida em sua pujança e diversidade” 
(LOUREIRO, 2019, p. 94) e ao enfrentamento das múltiplas crises que a huma-
nidade está desafiada a enfrentar. 
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CAPÍTULO 7

A EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO ENSINO 
FORMAL: CAMINHOS E PERSPECTIVAS 

PARA A AÇÃO DOCENTE

Marcelize Niviadonski Brites Albertini 
Soraya Correa Domingues

Introdução

A atual crise socioambiental enfrentada pela humanidade tem atraído a 
atenção de diversos setores e atores da sociedade, uma vez que seus reflexos 
têm se tornado frequentes e notáveis na realidade mundial. Assim, a necessi-
dade de mudanças no estilo de vida da população, tendo em vista a manuten-
ção da vida no planeta, tornou-se urgente e emergente.

Segundo Guimarães (2007), nas sociedades atuais, o ser huma-
no afastou-se da natureza resultando em uma postura antropocên-
trica na qual o ser humano é o centro do universo e tudo está ao seu 
dispor. Essa concepção consagrou o domínio humano sobre a natu-
reza, tornando imperceptíveis as ações de equilíbrio entre ambos, re-
sultando em diversos problemas socioambientais (GONÇALVES, 
2008).

Partindo dessas reflexões, a problemática ambiental é evidente e deman-
da a necessidade de uma proposta educativa voltada para o resgate respon-
sável da relação do ser humano com a natureza. Nesse contexto, a Educação 
Ambiental se torna fundamental, pois possibilita a retomada dessa relação, 
como salienta Sauvé (2005a, p. 317):
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A educação ambiental não é, portanto, uma “forma” de educação (uma “edu-
cação para...”) entre inúmeras outras; não é simplesmente uma “ferramenta” 
para a resolução de problemas ou gestão do meio ambiente. Trata-se de uma 
dimensão essencial da educação fundamental que diz respeito a uma esfera de 
interações que está na base do desenvolvimento pessoal e social: a da relação 
com o meio em que vivemos, com essa “casa de vida” compartilhada (...). Mais do 
que uma educação “a respeito do, para o, no, pelo ou em prol do” meio ambiente, 
o objeto da educação é de fato, fundamentalmente, nossa relação com o meio 
ambiente (...)
 

Diante dessas considerações, a inserção da Educação Ambiental no es-
paço escolar torna-se urgente e necessária, pois a escola é um local privile-
giado para a sua realização, uma vez que possibilita discussões, aprendizados 
e reflexões sobre temas urgentes e atuais, contribuindo para a formação dos 
cidadãos (REIGOTA, 1998).  

No contexto nacional e internacional, a Educação Ambiental tem adqui-
rido visibilidade, à medida que diversos documentos oficiais surgiram, valo-
rizando e reconhecendo a necessidade da inserção desse campo nos âmbitos 
formal e informal, visto o panorama da atual crise socioambiental (TEIXEIRA 
et al. 2011). Assim, essa temática tem chegado a diversos setores da sociedade, 
os quais têm realizado ações educativas neste sentido.

Frente às considerações expostas, este artigo tem por objetivo apresen-
tar reflexões e perspectivas sobre a Educação Ambiental no ensino formal, 
considerando seus pressupostos teóricos e metodológicos, bem como cami-
nhos e possibilidades para a ação docente no contexto escolar. 

Essas reflexões constituem parte do corpo teórico de pesquisa produ-
zida em nível de Mestrado em Educação, realizado na Universidade Federal 
do Paraná (UFPR), a qual teve por objetivo conhecer e analisar práticas de 
Educação Ambiental realizadas em escolas públicas municipais na cidade de 
Curitiba-PR.

A multiplicidade da Educação Ambiental: reflexões sobre um 
campo plural

Atualmente, as problemáticas socioambientais fazem parte das inquie-
tações de diversos setores da sociedade. Diante dessa crise complexa e abran-
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gente que o planeta Terra vivencia, tornou-se urgente e necessário um pro-
cesso educativo que aborde as questões socioambientais. 

As inquietações com a relação ser humano-ambiente e educação-am-
biente não são novas, pois já estavam presentes nas ideias de pensadores 
como: Comênio, Rousseau, Espinosa, Pestalozi, entre outros (TOZONI-REIS, 
2004). Ao longo do tempo, as ideias desses e de outros pensadores, atreladas 
aos debates e discussões a favor da melhoria da qualidade ambiental, contri-
buíram com o processo de construção dos referenciais teóricos da Educação 
Ambiental. Entretanto, a apropriação desse novo campo por sujeitos porta-
dores de discursos e conceitos diversos trouxe uma multiplicidade de formas 
de se conceber e praticar ações de Educação Ambiental (TEIXEIRA et al., 2011). 
Em decorrência desse processo, uma diversidade de classificações e aborda-
gens foi atribuída a esse campo, tornando sua “conceitualização ampla, re-
cente, complexa e diversa” (TORALES, 2006, p.23). 

De acordo com Dias (2000), as diferentes formas de conceber a Educação 
Ambiental estão diretamente relacionadas à compreensão do conceito de am-
biente, ou seja, a maneira como ele é aceito e percebido pelos sujeitos. Nesse 
sentido, através de pesquisas, vários autores buscaram identificar e adjetivar 
estas compreensões contribuindo para a ampliação das discussões em torno 
da Educação Ambiental. Sob esta perspectiva, pode-se destacar Sauvé (2005a) 
que, em um de seus estudos, categorizou estas múltiplas e complementares 
formas de se apreender o ambiente, como mostra o quadro a seguir:



SU
M

Á
R

IO

EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO CONTEXTO DE CRISES: MÚLTIPLAS INTERFACES

128

Para a autora, o objetivo fundamental da Educação Ambiental é o desen-
volvimento da relação respeitosa dos sujeitos com o ambiente, implicando a 
maneira como compreendem e interagem nesta relação. Dessa forma, salien-
ta que outras concepções podem ser identificadas, pois a relação sujeito-am-
biente é “eminentemente contextual e culturalmente determinada” (SAUVÉ, 
2005a, p.319) o que indica diferentes modos de se relacionar e conceituar o 
ambiente. Nesse sentido, a autora acentua a necessidade de os educadores 
conhecerem e considerarem as compreensões dos estudantes envolvidos no 
processo educativo ambiental, a fim de que se possa realizar intervenções 
mais adequadas nos cenários em que a Educação Ambiental for inserida. 

Paralelamente às ideias apresentadas, outros autores buscaram con-
ceituar e adjetivar o entendimento de ambiente. Assim, podemos destacar 
Marcos Reigota (2002) que também apontou perspectivas neste sentido. Para 
o autor, a Educação Ambiental está estreitamente relacionada à conceitua-
ção de ambiente, ou seja, o modo como as pessoas compreendem o ambiente. 
Dessa forma, propõem que o “ponto de partida” (REIGOTA, 2002, p. 26) para 
a realização de práticas educativas neste campo, seja a identificação das con-
cepções dos estudantes envolvidos neste processo educativo. Assim, em um 
de seus estudos1, adjetivou estes diferentes modos de pensar classificando-os 
em: concepção naturalista; concepção antropocêntrica e concepção globali-
zante. De acordo com o autor, a concepção naturalista ressalta os aspectos 
naturais do ambiente; a concepção antropocêntrica evidencia os recursos 
naturais a serviço do ser humano; e, por sua vez, a concepção globalizante 
destaca a reciprocidade entre natureza e sociedade. 

Todavia, é importante ressaltar que, na comunidade científica, também 
não há um consenso sobre o conceito de ambiente. Dessa forma, diversas de-
finições são apresentadas, fator que corrobora para essa pluralidade de con-
cepções. 

No que tange a essa ampla conceitualização, Sato (2003) e Sauvé (2005b) 
salientam que as diferentes concepções podem direcionar as práticas e ações 
de Educação Ambiental, uma vez que cada indivíduo tende a praticar sua 
própria visão ou concepção de ambiente. Nesse sentido, Sauvé (2005a) argu-
menta que essa pluralidade de concepções, atrelada às práticas pedagógicas 
realizadas em diferentes contextos, possibilitou o desenvolvimento de uma 

1 Para uma maior compreensão verificar a obra de Marcos Reigota “Meio Ambiente e representação social. 5ª 
ed. São Paulo: Cortez, 2002.
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“rica diversidade de proposições teóricas, de modelos e de estratégias, capaz 
de estimular a discussão e de servir de inspiração para os que trabalham na 
prática” (p. 319). A autora destaca, ainda, que as análises dessas proposições 
permitiram identificar uma diversidade de correntes e práticas referentes 
aos modos de se apreender o meio ambiente. Em um estudo mais aprofunda-
do, as “correntes” 2 foram definidas como linhas de pensamento e atuação em 
Educação Ambiental, as quais foram sistematizadas de acordo com as cate-
gorias: concepção dominante de meio ambiente; intenção central da Educa-
ção ambiental; enfoques privilegiados e estratégias ou modelos que ilustrem 
a corrente” (Sauvé, 2005b). Assim, foram identificadas 15 “correntes”, as quais 
foram distribuídas em dois grupos: o primeiro, referente às tradições mais 
antigas (entre 1970 e 1980); e o segundo, correspondente às inquietações mais 
recentes. Desse modo a autora adjetivou as correntes mais antigas em: na-
turalista, recursista, resolutiva, sistêmica, científica, humanista e moral/éti-
ca. Por sua vez, as correntes mais recentes foram classificadas em: holística, 
biorregionalista, práxica, crítica, feminista, etnográfica, da ecoeducação e da 
sustentabilidade. 

Cada uma dessas concepções carrega discursos e referenciais teóricos 
marcados pela “[...] complexidade nas relações entre diferentes áreas do co-
nhecimento” (TORALES, 2006, p. 27) ,que se incorporaram aos estudos am-
bientais e, também, às questões ligadas à Educação Ambiental, conduzindo a 
uma “[...] multiplicidade das educações ambientais” (CARVALHO, 2004, p.14). 
Essas múltiplas denominações mostram quão grandioso é esse campo, im-
possibilitando uma definição única de Educação Ambiental. Entretanto, faz-se 
oportuno salientar que, além das diferentes concepções de meio ambiente, as 
correntes de Educação Ambiental carregam diferentes filosofias de vida, di-
versas ideologias e distintas pedagogias (BRANDÃO, 2007), aspectos peculia-
res que contribuem para a constituição destas diversas formas de conceber e 
praticar a Educação Ambiental. Por sua vez, diante desse panorama, dúvidas 
quanto à delimitação de quais correntes e concepções eleger como norte para 
as ações educativas nesse campo podem surgir, assim caberá ao educador(a): 

[...] definir seu “nicho” educacional na educação ambiental, em função do con-
texto particular de sua intervenção, do grupo alvo a que se dirige e dos recursos 
de que dispõe: trata-se de escolher objetivos e estratégias de modo oportuno 

2 De acordo com a autora “corrente” se refere “a uma maneira geral de conceber e de praticar a educação 
ambiental” (SAUVÉ, 2005b, p. 17). 
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e realista, sem esquecer, contudo, do conjunto de outros objetivos e estraté-
gias possíveis. É importante encarar cada intervenção específica como com-
plementar e de preferência integrada aos do conjunto do sistema dos atores da 
educação ambiental, e também às demais dimensões associadas da educação 
fundamental [...] (SAUVÉ, 2005a, p. 319). 

Sob esse ponto de vista, cada educador(a) deverá escolher quais trilhas 
e caminhos percorrer, tendo o cuidado para não sedimentar uma única con-
cepção de Educação Ambiental, visto as várias abordagens e possibilidades 
deste campo educativo. Vale salientar, ainda, que, apesar de toda a pluralida-
de, essas concepções são complementares entre si, pois a Educação Ambien-
tal é um cenário de convergência entre vários campos “de saber, de sentido e 
de ação” (BRANDÃO, 2007, p. 12). Nessa perspectiva, o diálogo entre as dife-
rentes abordagens e concepções configura-se como um elemento fundamen-
tal para a melhoria dos debates e reflexões em torno deste campo educativo 
(CARVALHO, 2004). 

A Educação Ambiental no contexto escolar:                                  
reflexões necessárias

Como já fora apresentado neste estudo, à medida que o ser humano foi 
se distanciando da natureza e passou a explorá-la de forma insustentável, 
diversos problemas socioambientais surgiram, configurando um cenário de 
intensa degradação e exploração ambiental. Nesse sentido, a proeminência 
da crise socioambiental demandou a urgência de uma proposta educativa, ca-
paz de reintegrar a relação do ser humano com a natureza (DUVOISIN, 2002). 
Por conseguinte, nesse contexto marcado pelas diversas problemáticas am-
bientais, a Educação Ambiental foi incorporada ao campo educacional, como 
aponta Carvalho:

Evidentemente que a EA, ao constituir-se enquanto prática educativa adentra 
o campo da educação e é da confluência entre o campo ambiental e algumas 
tradições educativas que vão surgindo orientações específicas dentro da EA. 
[...] A educação – um campo social tipicamente aplicado, multidisciplinar e, por-
tanto altamente sensível às novas demandas e temáticas sociais – incorpora a 
preocupação ambiental em seu universo propriamente educacional, transfor-
mando-a em objeto da teoria e prática educativa (CARVALHO, 2002, p. 88). 
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Sob este ponto de vista, Reigota (2014) acentua que a Educação Ambien-
tal, enquanto perspectiva educativam pode e deve ser realizada no espaço 
escolar, pois esse é um local privilegiado para sua realização, uma vez que 
a escola “tem sido, historicamente, o espaço indicado para a discussão e o 
aprendizado de vários temas urgentes e de atualidade, como resultado de sua 
importância na formação dos cidadãos” (REIGOTA, 1998, p. 47).  

Sendo assim, frente às demandas oriundas da crise ambiental, a presen-
ça da Educação Ambiental no âmbito escolar tornou-se fundamental, dado 
que essa pode proporcionar mudanças significativas, como salienta Guima-
rães (2007, p. 15):

[...] a EA tem o importante papel de fomentar a percepção da necessária inte-
gração do ser humano com o meio ambiente. Uma relação harmoniosa, cons-
ciente do equilíbrio dinâmico na natureza, possibilitando, por meio de novos 
conhecimentos, valores e atitudes, a inserção do educando e do educador como 
cidadãos no processo de transformação do atual quadro ambiental do nosso 
planeta.

Esse aspecto transformador salientado pelo autor visa à compreensão 
das relações sociedade-natureza, de maneira que os alunos sejam capazes de 
“identificar, problematizar e agir” (CARVALHO, 2004, p. 19), frente às ques-
tões socioambientais da sua realidade local ou planetária. Contudo, vale res-
saltar que compreender e agir frente a essas questões demanda não apenas 
a compreensão das problemáticas ambientais, mas envolve compreensões 
mais amplas, capazes de integrar as “configurações sociais, biofísicas, polí-
ticas, filosóficas e culturais” (REIGOTA, 2002, p.76) do ambiente e da socie-
dade contemporânea. Nesse sentido, juntamente com uma visão holística e 
sistêmica, ou seja, uma visão global, que possibilita a integração entre sabe-
res e conhecimentos (DUVOISIN, 2002), os alunos na condição de cidadãos, 
poderão ser sujeitos históricos transformando a realidade-ambiente em prol 
de seus lugares de vivência, contribuindo assim, não apenas com a realidade 
local, mas com a sociedade em seu todo. 

A importância da visão sistêmica na Educação Ambiental:                
rompendo com as fronteiras disciplinares

De acordo com Díaz (2002), a compreensão da atual crise ambiental de-
manda uma nova visão de mundo capaz de superar a visão mecanicista que 
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fraciona e compartimentabiliza o conhecimento. Para o autor, somente uma 
visão complexa e sistêmica pode permitir a interpretação das relações que 
perpassam a realidade e possibilitam o rompimento com essa visão fragmen-
tada que, segundo Guimarães (2007), é “um dos pressupostos da crise am-
biental das sociedades modernas” (p. 44). Logo, pensar de maneira sistêmica é 
compreender o mundo como um sistema inteiro, amplo e interligado. Assim:

Um sistema é um conjunto interconectado de elementos organizados de forma 
coerente em torno de algum objetivo. Existem três coisas que caracterizam um 
sistema: elementos, interconexões e um objetivo. Os sistemas são mais do que 
a soma de suas partes; eles são dominados por suas inter-relações e seus obje-
tivos (CADERNOS DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL apud DUVOISIN, 2002, p. 94).

Ainda sobre essa perspectiva, Díaz (2002) reforça a necessidade da in-
serção da visão holística e sistêmica na educação e argumenta “se pretende-
mos que a escola forme indivíduos com capacidade de intervenção na realida-
de global e complexa [...]. Teremos de promover uma educação que responda, 
precisamente, a esta realidade” (p. 35). Assim, esta nova visão de mundo pre-
cisa adentrar os muros da escola e ser a base dos processos educativos. 

Sobre este ponto de vista, Leff (2001) propõe a inserção de uma pedago-
gia da complexidade na educação formal, ou seja, uma pedagogia que entenda 
o mundo como um sistema complexo. Nessa perspectiva, os conhecimentos 
e saberes são compreendidos de maneira integrada e interconectada, não ha-
vendo separação entre o todo e as partes. Assim, “o conhecimento das partes 
só é possível pelo conhecimento do todo, que só é possível ser conhecido pelo 
conhecimento das partes” (MORIN apud TOZONI-REIS, 2004, p. 123). Esta 
visão sistêmica possibilita a compreensão integrada dos conhecimentos, de 
maneira que os alunos possam ligar e relacionar os saberes, a fim de atribuir 
sentido aos conhecimentos apreendidos. Logo, uma Educação Ambiental que 
compreenda esse novo paradigma, juntamente com o estímulo à investigação, 
interrogação, curiosidade, argumentação, discussão etc, poderá ser capaz de 
responder às demandas socioambientais da atualidade (DÍAZ, 2002; DUVOI-
SIN, 2002). Partindo dessa perspectiva, compreendemos que a integração en-
tre a Educação Ambiental Crítica e o pensamento sistêmico apresentam-se 
como uma possibilidade educativa para a superação das práticas pedagógi-
cas conservadoras, pois a visão sistêmica torna possível o estabelecimento 
de relações e conexões entre os conhecimentos e saberes, visando superar 
sua compartimentabilização e fragmentação (LEFF, 2002; MORAES, 2004). 
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Entretanto, faz-se oportuno salientar a necessidade de este novo paradigma 
adentrar e permear o processo educativo, bem como reconhecer a falência 
do velho paradigma educacional. Assim, novos caminhos e alternativas pe-
dagógicas poderão ser construídos na busca por uma educação integradora, 
capaz de superar as barreiras disciplinares e as formas tradicionais de ensino 
(GUIMARÃES apud TOZONI-REIS, 2004). 

Nesta ótica, ao chamar a atenção para o rompimento com as formas 
tradicionais de ensino, Duvoisin (2002) propõe o desenvolvimento de meto-
dologias pedagógicas que compreendam o papel dos alunos, como agentes 
“da construção do conhecimento” (p. 97). Dessa maneira, atividades pautadas 
nessa concepção valorizam a curiosidade, os questionamentos, os desafios, as 
investigações etc, proporcionando a integração entre os conhecimentos, a fim 
de que os alunos possam conectá-los para construir novas ideias. Essa pers-
pectiva, de caráter interdisciplinar, pode possibilitar a superação das barrei-
ras disciplinares, visando à construção de um conhecimento globalizante, ne-
cessário para a compreensão das questões socioambientais (GADOTTI, 1999). 

É importante destacar que a aproximação entre a Educação Ambien-
tal e a abordagem Interdisciplinar é muito presente nesse campo, visto que 
vários documentos3 nacionais e internacionais orientam a necessidade des-
ta abordagem para desenvolvimento da Educação Ambiental. Neste sentido, 
podemos destacar a Política Nacional de Educação Ambiental, através da Lei 
nº 9795/99, que reafirma a necessidade de uma abordagem interdisciplinar 
e transversal neste campo, e recomenda que a Educação Ambiental não seja 
abordada como uma disciplina específica, mas de maneira integrada, contí-
nua e permanente em todo o ensino formal. Sendo assim, diante das aproxi-
mações entre Educação Ambiental e Interdisciplinaridade, torna-se necessá-
rio compreendermos os significados desse conceito no campo educativo.

De acordo com Japiassú (1976) e Fazenda (2008), o conceito de inter-
disciplinaridade encontra-se intimamente ligado ao conceito de disciplina. 
Deste modo, interdisciplinaridade corresponde a um conjunto de relações in-
tencionais entre disciplinas, as quais “estabelecem nexos e vínculos entre si 
para alcançar um conhecimento mais abrangente, ao mesmo tempo diversi-
ficado e unificado” (COIMBRA, 2000, p. 58). Esta perspectiva refere-se a uma 
maneira integrada e complexa de produzir conhecimentos, visando à supe-

3 Documentos como a declaração de Tbilize (1977), Agenda 21 (1992), Declaração de Tessalônica (1997) entre 
outros.
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ração da visão fragmentada e compartimentalizada, organizada por meio das 
disciplinas (CARVALHO, 1998; JAPIASSÚ, 1976; BRASIL, 2001a). Assim, numa 
abordagem interdisciplinar, cada disciplina deve manter sua identidade, con-
servando as metodologias e características de seu respectivo campo (COIM-
BRA, 2000; SUERO apud YARED, 2008). 

Vale reforçar que as “disciplinas” são oriundas de uma visão mecani-
cista de mundo que fragmentou e especializou o conhecimento, separando-
-os em blocos (DÍAZ, 2002). Essa concepção perdura até os dias de hoje, de 
modo que podemos verificar, na literatura contemporânea, que “disciplina” 
(no contexto educacional) diz respeito a um conjunto estruturado e organiza-
do de conhecimentos referentes a uma ciência ou área do conhecimento, os 
quais devem ser transmitidos na educação escolar (JAPIASSÚ, 1976; SAVIANI, 
2003). Com efeito, essa visão compartimentalizada, dificulta a compreensão 
do todo, do global, fragmentando o conhecimento em áreas do saber. Posto 
isso, a presença da interdisciplinaridade no processo educativo é de extrema 
relevância, uma vez que esta pode recuperar e religar a unidade que foi que-
brada pela especialização e fragmentação do conhecimento (ANTISERI apud 
YARED, 2008; JAPIASSÚ, 1976). É importante esclarecer que a interdiscipli-
naridade não objetiva findar com a perspectiva disciplinar, mas superar suas 
fronteiras, através do diálogo e planejamento cooperativo, em um movimen-
to constante entre as disciplinas (SAHEB, 2008; YARED, 2008). 

Ainda sobre a questão disciplinar, constatamos, na literatura, aborda-
gens distintas que envolvem este conceito. Assim, falar em disciplinas envol-
ve também compreender conceitos como: transdisciplinaridade, multidisci-
plinaridade e pluridisciplinaridade. 

Segundo Japiassú (1976) e Fazenda (2008), a transdisciplinaridade en-
volve o rompimento com as fronteiras disciplinares, de modo a ultrapassá-
-las, rumo à unificação do conhecimento. Nessa concepção, os conhecimentos 
estão constantemente ligados e conectados como uma rede de interações, a 
qual não possui começo nem fim. Desse modo, a transdisciplinaridade busca 
autenticar o diálogo entre os diferentes campos do saber, na perspectiva de 
uni-los, ao invés de fragmentá-los (RODRIGUES, 2000). 

Por sua vez, a multidisciplinaridade é o agrupamento desconectado en-
tre disciplinas, no qual não há relação entre elas. Nesse sentido, “recorre-se 
a informações de várias matérias para estudar um determinado elemento, 
sem a preocupação de interligar as disciplinas entre si” (SAHEB, 2008, p. 29).            
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Já a abordagem da pluridisciplinaridade, corresponde ao agrupamento de 
disciplinas no qual é possível o estabelecimento de relações entre as mesmas 
(JAPIASSÚ, 1976). 

Diante dessas considerações, é perceptível que mesmo com suas par-
ticularidades, estas abordagens “mostram-se como tentativas na superação 
do paradigma da fragmentação” (SAHEB, loc.cit). Todavia, diante das especi-
ficidades das áreas do conhecimento, compreendemos que a abordagem in-
terdisciplinar, é relevante para o contexto da Educação Ambiental, pois pos-
sibilita a integração constante entre as disciplinas, abrindo caminhos para a 
descoberta, construção e apropriação de conhecimentos e saberes. 

Outra abordagem relevante para a Educação Ambiental formal é a pro-
posta da transversalidade. Nessa abordagem, as temáticas compreendidas 
como transversais, podem atravessar as diversas áreas do saber, a fim de se-
rem abordadas de diferentes maneiras por todos os campos do conhecimento 
(SAHEB, 2008; REIGOTA, 2014). Nesse sentido, os Parâmetros Curriculares 
Nacionais (BRASIL, 2001) indicam como temas transversais as temáticas que 
envolvem a Educação Ambiental, Orientação Sexual e Saúde. De acordo com 
os PCN, o trabalho com os temas transversais deve ser desenvolvido de forma 
contínua e integrado nas diferentes áreas do saber, estando relacionado à re-
alidade dos alunos e de acordo com questões sociais e contemporâneas. Sobre 
estas perspectivas o documento acentua:

A transversalidade diz respeito à possibilidade de se estabelecer, na prática 
educativa, uma relação entre aprender na realidade e da realidade de conheci-
mentos teoricamente sistematizados (aprender sobre a realidade) e as questões 
da vida real (aprender na realidade e da realidade) [...]. A transversalidade pro-
move uma compreensão abrangente dos diferentes objetos de conhecimento, 
bem como a percepção da implicação do sujeito sobre o conhecimento na sua 
produção, superando a dicotomia entre ambos. Por essa mesma via, a transver-
salidade abre espaço para a inclusão de saberes extracurriculares, possibilitan-
do a referência a sistemas de significado construídos na realidade dos alunos 
(BRASIL, 2001, p. 31).

Saheb (2008) aponta que o trabalho com os temas transversais seja pla-
nejado e organizado com e entre as áreas do conhecimento, uma vez que estas 
possuem orientações específicas quanto aos objetivos, conteúdos, avaliação 
etc. Dessa forma, cada professor deverá planejar de maneira intencional suas 
ações, devendo, também, estar aberto e disposto para abordar as questões 
vindas da realidade dos estudantes. Sem embargo, a autora salienta, ainda, 
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que apesar das diversas possibilidades de trabalho com estes temas, por se 
tratarem de temáticas que não estão ligadas diretamente às disciplinas esco-
lares, o desenvolvimento das mesmas pode ser compreendido e abordado de 
maneira equivocada, dando espaço para ações pontuais e esporádicas. Sobre 
essa ótica, percebemos que, apesar dos grandes avanços, a questão da trans-
versalidade ainda gera muitas dúvidas e equívocos, sendo considerada de “di-
fícil concretização e aplicação nas práticas escolares” (TORALES, 2013, p. 8). 
Todavia, concordamos que, mesmo diante destes dilemas, a inserção dos te-
mas transversais, principalmente no que se refere à Educação Ambiental, foi 
uma conquista significativa para a efetivação do campo educativo ambiental 
no contexto escolar. 

De maneira geral, as considerações apresentadas até aqui demonstram 
a necessidade das diferentes abordagens para o desenvolvimento da Educa-
ção Ambiental, visto que esse é um campo de conhecimento híbrido que en-
volve o diálogo entre as diferentes áreas do saber, na busca para encontrar 
alternativas e soluções para os problemas ambientais contemporâneos (REI-
GOTA, 2014). 

No contexto educativo, essas abordagens devem ser consideradas e co-
nhecidas pelos docentes, pois a Educação Ambiental não deve ser abordada 
como uma disciplina ou apenas nas datas comemorativas e momentos espe-
cíficos da escola, mas deve ser um componente essencial e permanente da 
educação (BRASIL, 1999). Nesse sentido, salientamos a existência de diversas 
possibilidades metodológicas para o trabalho com a Educação Ambiental, as 
quais, quando aliadas à criatividade do professor e pautadas em abordagens 
como a interdisciplinaridade e a transversalidade, podem possibilitar o rom-
pimento com os paradigmas tradicionais da educação.

Alternativas e possibilidades: caminhos metodológicos                      
para a ação docente

Durante todo o ano letivo escolar, alunos e alunas realizam diversas ati-
vidades educativas dentro ou fora de sala de aula, as quais são planejadas e 
desenvolvidas pelos professores. Das práticas tradicionais às inovadoras, dia-
riamente alunos e professores estão inseridos no processo educativo, aspecto 
que ressalta o importante papel da escola e dos professores na formação dos 
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estudantes. Assim, cotidianamente o professor está diante de uma grande 
responsabilidade, uma vez que sua ação pode “excluir ou incluir seus alunos, 
provendo-os de conhecimentos necessários ou supérfluos à participação efe-
tiva na escola e na sociedade” (GIESTAS apud TORALES, loc.cit). 

Diante dessas considerações e compreendendo a necessidade de posi-
cionamento do professor, tendo em vista que esse posicionamento influi dire-
tamente em sua prática educativa, verificamos que os princípios provenien-
tes da pedagogia crítica permitem a apropriação de conhecimentos, valores e 
atitudes que possibilitam a “emancipação dos sujeitos” (TOZONI-REIS, 2007, 
p. 4). Assim, uma Educação Ambiental pautada em uma pedagogia crítica, 
vincula as questões ambientais às questões sociais, buscando compreender e 
intervir nos problemas e conflitos socioambientais (LOUREIRO, 2007; CAR-
VALHO, 2004), sendo esta uma abordagem significativa no contexto formal.

Em seus aspectos teórico-metodológicos a Educação Ambiental Crítica 
envolve processos de construção e reconstrução do conhecimento, a fim de 
superar as práticas tradicionais que apenas transmitem informações, muitas 
vezes desconectadas das realidades dos alunos, assim, esta perspectiva se ca-
racteriza pela coragem e ousadia para inovar e romper com os paradigmas 
tradicionais da educação. 

Por sua vez, considerando os princípios da Educação Ambiental crítica e 
reconhecendo o importante papel dos docentes no processo de efetivação da 
Educação Ambiental escolar, encontramos em Reigota (2014) algumas orien-
tações metodológicas para o trabalho pedagógico neste campo. Nesse senti-
do, o autor recomenda que os docentes desenvolvam metodologias próprias 
(criativas e autônomas) em consonância com as características e realidades 
de seus alunos e, de acordo com as possibilidades e desafios de seu cotidiano. 
Nesta perspectiva ainda reforça:

Educação Ambiental que visa à participação do cidadão na solução dos pro-
blemas está mais próxima de metodologias que permitem questionar dados e 
ideias sobre um tema específico, propor soluções e apresentá-las publicamente. 
Com metodologias que permitem e convidam à participação, o aluno ou aluna 
constrói e desenvolve progressivamente o seu conhecimento e o seu compor-
tamento em relação ao tema junto com os colegas, as colegas, os professores, 
as professoras e seus familiares, de acordo com a idade e a capacidade de assi-
milação e de intervenção naquele momento de sua vida (REIGOTA, 2014, p. 67). 

Diante destas considerações, propor práticas educativas embasadas em 
princípios críticos e emancipatórios é proporcionar aos alunos uma Educa-
ção Ambiental capaz de problematizar a realidade, superando a concepção 
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tradicional centrada na transmissão de conhecimentos e no ensino de atitu-
des “corretas” e adestradoras4. As possibilidades para o trabalho educativo 
são variadas e permitem o desenvolvimento de atividades que promovam a 
integração, a cooperação, a reflexão, a fim de que os alunos relacionem o co-
nhecimento com suas vidas, suas realidades, extrapolando os muros da esco-
la. Assim, com a criatividade e a ousadia do professor é possível superar os 
limites e desafios que poderão surgir e, prosseguir rumo à emancipação.

Com base nas reflexões apresentadas e compreendendo o importante 
papel dos docentes, visto que esses são os responsáveis por realizar e condu-
zir as práticas educativas, algumas possibilidades metodológicas serão apre-
sentadas para o trabalho com a Educação Ambiental numa perspectiva críti-
ca. Desse modo, discorreremos, ainda que de maneira breve, sobre as práticas 
pedagógicas conhecidas como: Oficinas de ensino, Pedagogia de projetos e 
Complexos temáticos.

- Oficinas de ensino: uma oficina corresponde a uma estratégia meto-
dológica que articula teoria e prática, a fim de promover o diálogo entre di-
versos saberes e conhecimentos (CANDAU, 1995). É uma forma de vivenciar 
situações concretas e significativas que ultrapassem o método tradicional de 
ensino, a fim de favorecer processos de “apropriação, construção e produ-
ção de conhecimentos teóricos e práticos de forma ativa e reflexiva” (PAVINI; 
FONTANA, 2009, 78)

Vieira e Volquind (2002) em seu livro “Oficinas de Ensino: O quê? Por 
quê? Com?” acentuam que as oficinas não são locais apenas para “aprender 
a fazer, fazendo”, realizar experiências, “colocar a mão na massa”, mas locais 
que devem proporcionar “o pensar, o sentir, o intercâmbio de ideias, a proble-
matização, o jogo, a investigação, a descoberta e a cooperação” (p. 12), possi-
bilitando a troca recíproca entre o sentir, pensar e agir, bases desta proposta 
educativa. Nessa perspectiva, o professor deverá promover espaços de dis-
cussão, debates, reflexões, a fim de construir e reconstruir os conhecimentos 
em um movimento de constante aprendizagem e interação. No que se refere 
aos processos avaliativos, as autoras salientam que uma oficina deve pautar-
-se no acompanhamento diário do desenvolvimento dos alunos, evitando-se 
assim, classificações e comparações. Por sua vez, é importante destacar que 
as oficinas, assim como toda a prática educativa, exigem planejamento, en-

4 Para uma melhor compreensão ver: BRUGGER (1999).
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tretanto, devido à sua flexibilidade, essas podem ser ajustadas “às situações 
apresentadas pelos participantes, a partir de seus contextos reais” (PAVINI; 
FONTANA, 2009, p. 79).

- Pedagogia de Projetos: é uma metodologia que visa ao envolvimento de 
toda a escola, no estudo de um tema específico, por meio da articulação e 
integração dos conhecimentos das diversas áreas do saber. É uma proposta 
que promove a participação ativa dos alunos em todas as etapas de seu de-
senvolvimento, valorizando os conhecimentos individuais e coletivos na bus-
ca por alternativas para a resolução de problemas, oriundos das realidades e 
interesses dos estudantes (REIGOTA, 2014). Sobre essa perspectiva, Nogueira 
(2005) destaca que a proposta de projetos compreende uma construção cole-
tiva que valoriza a opinião e os saberes dos professores e alunos, através do 
diálogo e da cooperação mútua, colaborando assim, para o desenvolvimento 
da “autonomia e, por conseqüência, uma independência libertadora, a qual 
permitirá o pensar e o agir”  (p. 48) sobre as ações realizadas. Desse modo, o 
aluno aprenderá através de investigações, questionamentos, produções, cria-
ções entre outras estratégias que possibilitem a constante busca e descober-
ta de conhecimentos e, a percepção de que o conhecimento não é exclusivo de 
uma única disciplina, superando assim as fronteiras disciplinares (HERNAN-
DEZ; VENTURA, 1998).

- Complexos temáticos: correspondem a uma forma de organização do 
ensino com base em complexos temáticos, ou seja, temas e subtemas, oriun-
dos da realidade concreta que tenham valor social para os estudantes. De ma-
neira geral, o objetivo dessa proposta consiste em ajudar o aluno a compreen-
der a realidade que não é estática, mas está em constante movimento. Assim, 
não basta apenas escolher temas para o complexo, mas buscar relacioná-los a 
categorias mais amplas da vida em sociedade, a fim de proporcionar uma atu-
ação na mesma. Vale salientar que essa proposta envolve a colaboração entre 
as diversas disciplinas escolares, bem como a participação e envolvimento 
dos alunos com o tema e as propostas de trabalho (PISTRAK, 2000).

Em síntese, as propostas apresentadas aqui, demonstram alguns cami-
nhos para o desenvolvimento da Educação Ambiental com base em uma pers-
pectiva crítica e emancipatória, buscando romper com os princípios da edu-
cação tradicional que visa apenas à transmissão do conhecimento. Todavia, 
salientamos que estas são apenas algumas sugestões, uma vez que, existem 
outras possibilidades e experiências pedagógicas neste campo educativo.
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Considerações finais

A institucionalização da Educação Ambiental no ensino formal é uma 
realidade garantida por diversos documentos em nível nacional e interna-
cional. Sendo assim, o trabalho com esse campo educativo e com as temáti-
cas que dele emergem, torna-se urgente frente às demandas socioambientais 
contemporâneas.

No contexto formal, a presença da Educação Ambiental já pode ser per-
cebida em diversas instituições da educação básica ao ensino superior, o que 
demonstra a consistência desse campo do conhecimento. Dessa forma, refle-
tir sobre os pressupostos teóricos e metodológicos deste campo, bem como 
sobre as possibilidades pedagógicas que dele emergem configura-se como 
um importante elemento nos processos de ação-reflexão-ação, como também 
nos diálogos e debates em torno da Educação Ambiental, seja por parte dos 
pesquisadores, estudantes ou dos próprios docentes que estão envolvidos 
efetivamente com as práticas pedagógicas no contexto escolar.
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CAPÍTULO 8

EDUCAÇÃO AMBIENTAL E 
SUSTENTABILIDADE: PRÁTICAS 

EDUCATIVAS NOS ANOS INICIAIS DO 
ENSINO FUNDAMENTAL PARA UM 

FUTURO SUSTENTÁVEL

Júlia Ferreira Brito
Cinthia Letícia de Carvalho Roversi Genovese

Michell Pedruzzi Mendes Araújo

Considerações iniciais

Atualmente, muito se tem pensado em práticas mais ambientalistas e 
sustentáveis. A população humana está cada vez mais consumista e a natu-
reza, consequentemente, vem se desgastando de forma alarmante, o que nos 
provoca um olhar mais atento e preocupado em direção ao presente, ao futu-
ro e de que maneiras podemos amenizar os transtornos já aparentes. A par-
tir de tal constatação, o presente trabalho visa englobar no cotidiano escolar 
desde os anos iniciais do ensino fundamental práticas que envolvam a educa-
ção ambiental e sustentabilidade, de modo que a primeira, conforme veremos 
em artigos que serão analisados mais à frente, não é devidamente trabalhada 
nas escolas, devido à má implementação das políticas públicas educacionais, 
mesmo com o conteúdo sobre educação ambiental sendo abordado nos docu-
mentos oficiais, como os Parâmetros Curriculares Nacionais - PCN (BRASIL, 
1997) e a atual Base Nacional Comum Curricular - BNCC (BRASIL, 2017), entre 
outros.
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A educação ambiental surge, majoritariamente, devido a tais preocupa-
ções com o meio e o futuro do planeta, visando a sensibilização das pessoas 
e buscando, de certa forma, reformas entre os indivíduos, de modo que se 
atentem aos problemas ambientais globais que envolvem a todos nós e reco-
nheçam suas responsabilidades perante seus atos, promovendo um diálogo 
democrático, tendo em vista a busca por novos caminhos socioambientais.  

Nesse contexto, as crianças já entram na escola trazendo suas próprias 
vivências, com curiosidades e dúvidas a sanar, com interesses por diversos 
assuntos e, a partir disso, elas têm a oportunidade de aprender umas com as 
outras, além do professor. É uma grande troca de experiências que resulta em 
processos de ensino e aprendizagem significativos. Tendo isso em vista, essa 
pesquisa visa contribuir principalmente para a educação de alunos nos anos 
iniciais do ensino fundamental, de modo a proporcionar aos educadores, dis-
cussões a partir de análises de práticas de ensino ambiental e sustentabilida-
de, levando em conta que uma sensibilização e ação nesse âmbito são, desde 
já, de suma importância para nós e nosso planeta. 

Sendo assim, o ensino de Ciências passa de um mero ensino tradicio-
nal, em que somente o professor transmite as informações aos alunos e os 
mesmos mal conseguem compreendê-las, para um “[...] ensino baseado em 
modalidades nas quais os alunos são solicitados a participar, a expor suas 
ideias, discuti-las e revê-las, quando necessário” (BENETTI, 2011, p. 3). Desse 
modo, abrem-se possibilidades para o ensino ambiental, em que os alunos se 
envolvem em todo o processo do conhecimento, de modo que há autonomia 
e a construção de uma consciência crítica para com essas crianças, promo-
vendo a interação e um aprendizado contínuo entre os indivíduos envolvidos.

Ante o exposto, o presente trabalho tem a seguinte pergunta de pes-
quisa: Como são desenvolvidas práticas educativas nos anos iniciais do ensino 
fundamental para um futuro sustentável? Assim sendo, foram desenvolvidas 
três seções para abordar o tema proposto: primeiramente, foi apresentado 
todo um referencial teórico acerca do tema a ser trabalhado, contando com 
fundamentos da educação ambiental e sustentabilidade, além de todo o con-
texto à sua volta; como a educação ambiental se apresenta nos documentos 
educacionais oficiais brasileiros e como deve ser trabalhada dentro da sala de 
aula; e a autonomia da criança como ferramenta de ensino e aprendizagem 
significativos, de acordo com os estudos de Montessori. 
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Além disso, na segunda seção, é apresentada a metodologia de pesqui-
sa, com fundamentos e procedimentos nos quais o presente trabalho foi de-
senvolvido e as formas de obtenção dos dados das análises. De tal forma, na 
terceira seção, foram desenvolvidas as análises dos artigos escolhidos que 
abordaram a temática da educação ambiental trabalhada nos anos iniciais do 
ensino fundamental, com base nas três categorias escolhidas: 1. Ensino críti-
co voltado para o conceito de educação ambiental, 2. Conscientização acerca 
das questões ambientais, sociais, políticas e afins, e 3. A autonomia da criança 
perante um aprendizado significativo.

Nesse ínterim, cabe ressaltar a importância do ensino da educação am-
biental dentro e fora da sala de aula, tendo em vista as constantes vivências 
dos alunos e professores, além de que essa educação não engloba apenas o 
meio ambiente, mas tudo à sua volta, sendo questões socioambientais, polí-
ticas, culturais, econômicas, entre outras, ou seja, não é uma questão isolada 
ao mundo verde, diz respeito a cada um dos seres vivos do Planeta Terra, é 
mais profundo e complexo do que só falar sobre lixo, reciclagem ou Dia da 
Água, é sobre olhar para dentro de si e buscar soluções para uma vida mais 
sustentável, pois “a Terra é um sistema vivo1” (LOVELOCK, 1992), nossa casa, 
e devemos cuidar dela, em todos os âmbitos possíveis. 

Educação Ambiental: reflexões, presença nos documentos 
nacionais e contribuições ao desenvolvimento das crianças

Esta seção visa apresentar algumas reflexões acerca da educação am-
biental, como ela se constitui como um tema transversal e como deve ser 
trabalhada de forma interdisciplinar no meio escolar e fora dele, de modo 
que é constituída por segmentos não só ambientais, mas políticos, sociais, 
culturais, entre outros. Além disso, contemplará acerca da educação ambien-
tal nos documentos educacionais oficiais brasileiros, como a BNCC e PCN, e 
abordará a autonomia da criança como ferramenta para processos de ensino 
e aprendizagem mais significativos, tendo em vista sua independência ao fa-
zer suas próprias escolhas.

1 Aqui nos referimos à Hipótese - atualmente teoria - de Gaia (LOVELOCK, 1992), segundo a qual o planeta Terra 
é considerado um organismo vivo e complexo em si mesmo. Portanto, nosso planeta é constituído por biosfera, 
atmosfera, oceanos e terra, que se retroalimentam objetivando entorno físico e químico favoráveis à vida. Se 
houver desequilíbrio em alguma porção do sistema, isso acarretará desequilíbrios em outros e a vida estará em 
risco. 
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Reflexões acerca da Educação Ambiental

A educação ambiental apresenta-se como um movimento transforma-
dor no âmbito educacional, cujo presente trabalho será voltado, devido aos 
seus princípios inovadores, criativos, questionadores e, acima de tudo, éticos 
e críticos, sucedendo ao ato de que o ser humano volta-se para si mesmo em 
busca de resoluções dos questionamentos que o cercam e a seu meio, do qual 
faz parte. 

A educação ambiental não se reduz apenas ao âmbito do meio ambiente, 
mas se amplia para uma questão política, em que engloba as relações entre a 
humanidade e a natureza, de modo que 

[...] a educação ambiental como educação política está comprometida com a 
ampliação da cidadania, da liberdade, da autonomia e da intervenção direta dos 
cidadãos e das cidadãs na busca de soluções e alternativas que permitem a con-
vivência digna e voltada para o bem comum. (REIGOTA, 2009, p. 13). 

De tal forma, essa educação do meio é de suma importância para que 
as pessoas possam compreender o meio ambiente global, os problemas a ele 
interligados e a responsabilidade que cada indivíduo, como ser humano cons-
ciente e crítico. Assim sendo, 

[...] a educação ambiental não transmite só o conhecimento científico, mas en-
fatiza e provoca a necessidade de diálogo entre todo tipo de conhecimento, 
inclusive com a arte, que permita ao cidadão e à cidadã uma melhor atuação 
e intervenção cotidiana na busca de soluções e alternativas socioambientais. 
(REIGOTA, 2009, pp. 54-55).

Tendo isso em vista, a educação ambiental vem como uma forma de mu-
dar comportamentos, de provocar a cada um pensamentos acerca de tudo à 
sua volta. A ação se inicia no indivíduo e evolui para o coletivo. Acompanha-
-se o processo, identificando os problemas, estudando possíveis soluções e 
trabalhando, dialogando uns com os outros de modo a buscar alternativas e 
elaborar meios de intervenção aos problemas cotidianos, além de estimular a 
democracia, conduzindo-os a seus direitos e deveres como cidadãos. A partir 
disso, Reigota (2009) nos direciona a reflexões importantes, mencionadas a 
seguir. 
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O claro posicionamento político de nossas atividades pedagógicas e de inter-
venção cidadã precisam estar pautadas na difusão de noções de bem comum, 
responsabilidade, autonomia, liberdade, participação, solidariedade, ética e ci-
dadania. Essas noções não podem ser apenas palavras bonitas e “politicamente 
corretas”. Elas precisam impregnar nosso cotidiano, nossas ações, nosso corpo, 
nossas práticas sociais e pedagógicas cotidianas. (REIGOTA, 2009, p. 86).

Isto posto, um dos principais desafios da educação ambiental para a sus-
tentabilidade é desenvolver soluções para determinados problemas expostos 
que, antes de mais nada, devem ser pensados em conjunto e não como casos 
isolados. Logo, ao abranger o assunto proposto, deve-se levar em conta que 
seu conceito é muito mais amplo, englobando, de forma destacada, aspec-
tos sociais e políticos. Além disso, há uma estreita linha entre educação am-
biental e sustentabilidade, no entanto, para muitos autores, a segunda surge 
de maneira negativa, evidenciando a situação emergencial atual do planeta, 
que oferece riscos iminentes ao futuro de sua população. (VILCHES; PÉREZ; 
PRAIA, 2011). Todavia, de acordo com os autores mencionados anteriormente, 
educação ambiental e sustentabilidade são duas linhas consonantes, com ob-
jetivos e métodos semelhantes, visando um bem maior, um futuro inovador, 
equilibrado e sustentável para todos nós, tendo como centro a educação. 

Portanto, a educação ambiental como forma de ensino oportuniza a in-
terdependência entre áreas do saber, permitindo que haja um diálogo entre 
elas, de modo a ser direcionada para uma transformação social, crítica e ino-
vadora. De tal forma, para Jacobi (2003), o docente tem papel fundamental. “O 
educador tem a função de mediador na construção de referenciais ambien-
tais e deve saber usá-los como instrumentos para o desenvolvimento de uma 
prática social centrada no conceito da natureza” (JACOBI, 2003, p. 193). Dito 
isso, a educação ambiental está inteiramente ligada a uma educação para a 
cidadania, em que busca o sujeito em si. 

Constata-se que a escola tem papel fundamental nesse ensino ambien-
tal, que abrange um aprendizado social, tendo por base o diálogo e a interação 
dos envolvidos, levando em consideração as vivências dentro e fora da sala 
de aula. Além disso, é a partir desse meio que o aluno tem a oportunidade 
de entrelaçar seus conhecimentos, compreendendo a natureza que o cerca 
como “[...] uma realidade mais complexa e multifacetada" (JACOBI, 2003, p. 
198). Assim sendo, tal assunto abarca tantas possibilidades e diferentes for-
mas de aprendizado, no entanto, no âmbito escolar atual são tratados como 
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meros assuntos triviais, já de conhecimento da maioria, consequentemente, 
restringindo o ensino-aprendizado dos alunos. Contudo, a educação ambien-
tal deve ser trabalhada com toda sua diversidade e interdisciplinaridade, de 
modo que, por meio dela, buscam-se práticas centradas na sustentabilidade. 

Educação Ambiental nos documentos educacionais                       
oficiais brasileiros

A educação ambiental, em sua totalidade, deve ser aprimorada conti-
nuamente, de forma integrada e abrangente, sistêmica, que engloba o todo, 
que não seja uma disciplina separada, específica. Desse modo, “[...] seu papel 
não se reduz ao meio ambiente, mas seu leque se amplia para a economia, 
a justiça, a qualidade de vida, a cidadania e a igualdade" (BRANCO; ROYER; 
BRANCO, 2018, p. 186). Assim sendo, ao analisarmos os documentos nacio-
nais, com enfoque nos PCN publicados em 1998, os mesmos abordam essa 
transversalidade e interdisciplinaridade dos temas, que abrangem aspectos 
políticos e outras diversas frentes. 

Com isso, a escola tem papel fundamental e indispensável no que diz 
respeito ao estudo acerca do currículo, pois é nesse ambiente que os diversos 
assuntos estão em relação constante. Além disso, o próprio docente deve ana-
lisar seu currículo com propriedade, sem correr o risco de reduzir a educação 
ambiental a mero senso comum, com ideias diminutas que acarretem uma 
perda da verdadeira significância do tema. Para tanto, é preciso aprofundar 
os conhecimentos, investigar e refletir acerca das interligações de questões 
sociais, políticas e ideológicas, frentes que interferem de formas variadas em 
nosso contexto diariamente.  

Destarte, a educação ambiental, devido à sua ligação em diferentes fren-
tes, é carregada de diversidade e passa a ser 

[...] campo de ação pedagógica, adquirindo relevância e vigências internacio-
nais, sendo tratada como educação interdisciplinar, na perspectiva de que de-
veria contribuir na formação de um cidadão consciente do seu papel e de sua 
relação com o ambiente em que vive. (BRANCO; ROYER; BRANCO, 2018, p. 186). 

Consequentemente, manifesta-se como uma política pública, sujeita a in-
terpretações e ações diversas, mas com um objetivo alavancado de conduzir o 
cidadão à consciência do seu próprio meio, tendo em vista sua interação com 
ele de forma positiva e transformadora. 
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À vista disso, a educação ambiental apresenta-se como direito,

[...] embora não se restrinja ao ensino formal, a Educação Ambiental é indispen-
sável para formar o cidadão consciente de seus direitos e deveres no meio em 
que está inserido, não apenas para a preservação e manutenção da vida, mas 
pela participação efetiva, para tomar decisões que são coletivas e responsabili-
zar-se por questões que envolvem a qualidade de vida e a própria subsistência. 
(BRANCO; ROYER; BRANCO, 2018, p. 192).

Por conseguinte, a educação ambiental tem um papel fundamental de 
fortalecer a responsabilidade social, tendo em vista sua perspectiva de educa-
ção cidadã, integrando as pessoas ao ambiente em que adentram. Entretanto, 
não é evidenciado em nenhum documento nacional que ela deva constituir 
disciplina específica. A orientação é que seja trabalhada nas propostas pe-
dagógicas de maneira transversal, levando em consideração a integração de 
temas contemporâneos, acarretando uma teia de conhecimentos múltiplos.

Logo, a partir desses documentos busca-se uma educação ambiental 
que visa fazer o cidadão pensar e repensar, instigando-o a fomentar novas 
práticas, enaltecendo a conexão homem-natureza e trazendo à tona o diálogo 
acerca da sustentabilidade que, atualmente, muito se tem falado em nosso 
sistema capitalista, no que diz respeito a empresas que buscam seus clientes 
a partir de um aparato sustentável e inovador, acobertando, muitas vezes, 
danos irreparáveis para o meio ambiente. Contudo, essa é uma discussão que 
não abordaremos no presente trabalho.  

Para mais, é de suma importância tratar a educação ambiental de forma 
correta nos documentos nacionais, pois senão arrisca-se ocorrer o efeito con-
trário de seu verdadeiro intuito. Sem os devidos cuidados, estudos, análises e 
formas de se trabalhar corretos, pode-se causar alienação tanto dos docentes 
quanto dos discentes, com interpretações e conclusões errôneas, limitando a 
educação ambiental a meros ensinos de “como reduzir o consumo da água” ou 
“como plantar uma árvore” e afins. De modo algum que esses assuntos sejam 
inoportunos, mas deve-se enfatizar (novamente) que a educação ambiental é 
imensamente maior do que isso, que engloba todo um contexto transversal 
e interdisciplinar que visa reestruturar a sociedade de forma mais consis-
tente e consciente. Para isso, nada melhor e mais lógico do que começar essa 
mudança por meio de nossas crianças, que são presente e futuro na equação, 
conscientizando-as a transformarem seu meio de maneira responsável, agu-
çando seu despertar para uma nova realidade de forma guiada e certeira. 
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A autonomia da criança como potencializadora dos processos 
de ensino e aprendizagem

Partindo-se do pressuposto de buscar práticas educativas que objeti-
vam um aprendizado significativo para o discente, podemos citar o método 
de Maria Montessori, que estimula a autonomia e a proatividade da criança, 
de modo que, para a autora, toda criança nasce com essa vitalidade, com a 
vontade de explorar e aprender, tendo em vista suas próprias experiências e 
vivências. De tal forma, “[...] A criança não é um estranho que o adulto possa 
considerar apenas exteriormente, com critérios objetivos. A infância cons-
titui o elemento mais importante da vida do adulto: o elemento construtor.” 
(MONTESSORI, 1936, p. 10).

Nessa compreensão, é importante que se dê espaço e incentivos neces-
sários para que a criança desenvolva uma aprendizagem mais significativa, 
com um pensamento independente e crítico, se direcionando a partir de co-
mandos interiores. Tendo isso em vista, todo o material sensorial, o adulto 
responsável e preparado/docente e a organização da sala de aula devem es-
tar direcionados à autonomia do aluno. Atentando-se para isso, tal conceito 
metodológico de autonomia visa oferecer um ambiente mais liberto para o 
desenvolvimento da criança, de modo que seja todo organizado, objetivan-
do uma maior exploração e autonomia na aprendizagem com a ação infantil. 
Com isso, de acordo com Montessori é fundamental

[...] um ambiente que facilite a expansão do ser em via de desenvolvimento, na 
medida em que os obstáculos sejam reduzidos ao mínimo possível: é o ambiente 
que capta as energias, porque oferece os meios necessários ao desenvolvimen-
to da atividade que delas resulta. Ora, o adulto também faz parte do ambiente e 
deve adaptar-se às necessidades da criança, bem como torná-la independente, 
a fim de não servir-lhe de obstáculo e de não substituí-la nas atividades através 

das quais se efetua o seu amadurecimento. (MONTESSORI, 1936, p. 124).

Além disso, é deveras significativo utilizar materiais estimulantes à cria-
tividade e imaginação, pois é imprescindível propiciar à criança objetos que 
cativam e instigue sua curiosidade e, consequentemente, sua aprendizagem. 
Assim, de acordo com Montessori,

[...] preparando-se um ambiente aberto, adequado ao momento vital, deve sur-
gir espontaneamente a manifestação psíquica natural e, portanto, a revelação 
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do segredo da criança. Sem este princípio, é evidente que todos os esforços da 
educação poderão perder-se num labirinto sem saída. (MONTESSORI, 1936, p. 
124).

Outrossim, ao incentivar a autonomia da criança, busca-se sensibilizá-la 
acerca da vida, de sua rotina, de sua casa, dos cuidados consigo mesma, com 
seu corpo e mente, além da sua relação com o meio ambiente que a cerca. 
Com isso, a autonomia consiste em respeitar o tempo de aprendizado de cada 
criança e valorizar suas iniciativas para tal, ou seja, é dar confiança para que 
ela se desenvolva e seja capaz de resolver seus problemas e superar os desa-
fios, de modo que seja capaz de tomar decisões e lidar com as consequências 
de suas próprias escolhas.  

Para mais, ser autônomo não diz respeito à desobediência e indisciplina, 
mas que a criança tenha uma percepção de seu próprio valor e um direciona-
mento interno, de modo que ela tenha uma conscientização tanto de si mes-
ma quanto do mundo à sua volta. Sendo assim, a criança que é incentivada e 
valorizada em seus próprios atos é mais equilibrada tanto emocional quanto 
cognitivamente. 

Portanto, o método Montessori diz respeito, em suma, à autonomia, 
independência e liberdade. Apesar de sua prática propor alguns planos de 
desenvolvimento para diferentes idades, não se deve desconsiderar a indi-
vidualidade e especificidade de cada aluno. De tal forma, a criança deve ser 
colocada no centro de sua própria evolução.

Percurso metodológico

Com a finalidade de desenvolver práticas educativas nos anos iniciais 
do ensino fundamental voltadas a uma educação ambiental, para um futu-
ro sustentável, o presente trabalho abordará uma metodologia de pesquisa 
qualitativa, na qual a investigação se desenvolverá com base em análise de 
dados que ocorrerá de forma descritiva, tendo em vista artigos específicos, 
que abordam a temática já citada, que serão analisados, tendo como método 
a pesquisa bibliográfica. As práticas educativas analisadas nos artigos escolhi-
dos foram voltadas aos educadores que têm seus alunos nos anos iniciais do en-
sino fundamental, de modo que, a partir dessa idade, já tenham um certo grau 
de conhecimento, compreensão, crítica e análise acerca do mundo à sua volta. 
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Desta forma, ao proceder com a pesquisa qualitativa, a mesma diz respei-
to a um recolhimento de dados descritivos, tendo uma abordagem minuciosa 
do mundo a sua volta. O processo tende a ser mais importante do que o resul-
tado em si, cada detalhe é levado em consideração, de modo a constituir uma 
visão mais geral e completa do objeto de estudo.(BOGDAN; BIKLEN, 2010). 
Sendo assim, a análise de dados ocorre de maneira indutiva, pois consiste 
em observar fatos individuais e, com base no estudo dos mesmos, construir 
fundamentos generalizados para uma conclusão adequada, sem modificar as 
conclusões anteriores derivadas do mesmo tema. Com isso, presume-se que 
não há possibilidade de estagnação em uma única teoria e que sempre há 
mais a ser aprendido.  

Para mais, a pesquisa qualitativa visa trabalhar com descrições, com-
parações e interpretações, de modo a buscar compreender um fenômeno ou 
fato específico em sua profundidade, permitindo assimilar a complexidade e 
os pormenores das informações obtidas com o estudo. De tal maneira, cada 
detalhe tem um significado no âmbito geral, cada ponto abordado tem uma 
diferente perspectiva que deve ser levada em conta, sem que uma se sobrepu-
ja a outra e o registro dos mesmos tem de ser o mais completo possível.

Como mencionado anteriormente, o método de obtenção de dados esco-
lhido para o presente trabalho foi a pesquisa bibliográfica, a qual “[...] possibi-
lita um amplo alcance de informações, além de permitir a utilização de dados 
dispersos em inúmeras publicações, auxiliando também na construção, ou 
na melhor definição do quadro conceitual que envolve o objeto de estudo pro-
posto.” (GIL, 1994 apud LIMA; MIOTO, 2007). À vista disso, a principal técnica 
deste tipo de pesquisa é a leitura que, por meio dela, podem-se identificar 
informações e obter os dados dos artigos já selecionados com a temática es-
pecífica, além de relacioná-los e, consequentemente, analisar suas compati-
bilidades, suas coerências, ou seja, após a leitura, ocorre o reconhecimento 
do tema, de modo a analisá-lo à frente. Portanto, na pesquisa bibliográfica 
analisam-se os artigos à luz do referencial teórico do trabalho.

Tendo isso em vista, o presente trabalho buscou analisar três artigos, 
são eles: “Estudo sobre possibilidades didáticas para o ensino de ciências e 
educação ambiental nos anos iniciais do ensino fundamental”, de Bernadete 
Benetti; “Percepção sobre meio ambiente por alunos das séries iniciais do En-
sino Fundamental: considerações à luz de Marx e de Paulo Freire”, de Luciana 
dos Santos Garrido e Rosane Moreira Silva de Meirelles; e “A Importância da 
educação ambiental na escola nas séries iniciais”, de Aurélia B. de Medeiros, 
Maria José da S. L. Mendonça, Gláucia L. de Sousa e Itamar P. de Oliveira. 
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Portanto, os três artigos estão diretamente ligados à temática do presente 
trabalho, que visa analisar as práticas educativas no âmbito da educação am-
biental.  

Assim sendo, os critérios utilizados para tal análise foram conceitos de 
educação ambiental ou meio ambiente e seu modo de execução/trabalho no 
âmbito da educação nos anos iniciais do ensino fundamental. A partir disso, a 
escolha de especificamente três artigos deveu-se ao pequeno período de tem-
po de execução do trabalho de conclusão do curso. De tal forma, a pesquisa 
foi realizada a partir do site Google Acadêmico, em que digitei educação am-
biental em séries iniciais, com a linguagem em português e, primordialmen-
te, fiz uma leitura exploratória, posteriormente seletiva. Com isso, as princi-
pais fontes encontradas foram artigos acadêmicos, teses, dissertações, que 
tinham o objeto de estudo voltado para educação ambiental nos anos iniciais. 
Deste modo, analisei alguns artigos e selecionei, conjuntamente com minha 
orientadora, até chegar aos três, já citados, que serão analisados na próxima 
seção. 

Ademais, não houve um recorte temporal, pois os artigos escolhidos fo-
ram escritos a partir de 2010 adiante, ou seja, aproximadamente 10 anos de 
práticas educativas. Deste modo, ao analisar os temas e conceitos relevantes 
para a compreensão do objeto de estudo (práticas de educação ambiental nos 
anos iniciais) desses três artigos, foram escolhidas três categorias de análise 
a partir do referencial teórico utilizado, são elas: 1. Ensino crítico voltado para 
o conceito de educação ambiental, 2. Conscientização acerca das questões 
ambientais, sociais, políticas e afins, e 3. A autonomia da criança perante um 
aprendizado significativo.

Conhecendo práticas educativas calcadas na educação 
ambiental nos anos iniciais do ensino fundamental por meio de 

uma pesquisa bibliográfica

Considerando o contexto de educação ambiental já apresentado e a bus-
ca de como ocorrem essas práticas educativas nos anos iniciais do ensino 
fundamental, visando um futuro mais sustentável, partimos para a análise 
de três artigos, são eles: “Estudo sobre possibilidades didáticas para o ensino 
de ciências e educação ambiental nos anos iniciais do ensino fundamental”, 
de Bernadete Benetti; “Percepção sobre meio ambiente por alunos das séries 
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iniciais do Ensino Fundamental: considerações à luz de Marx e de Paulo Frei-
re”, de Luciana dos Santos Garrido e Rosane Moreira Silva de Meirelles; e “A 
Importância da educação ambiental na escola nas séries iniciais”, de Aurélia 
B. de Medeiros, Maria José da S. L. Mendonça, Gláucia L. de Sousa e Itamar P. 
de Oliveira.

Os três artigos foram escolhidos porque têm em comum a abordagem 
do tema do presente trabalho, acerca da educação ambiental e o desenvolvi-
mento de diferentes práticas dentro da sala de aula, para que esse ensino se 
aplique de forma mais significativa e eficaz para o estudante dos anos iniciais 
do Ensino Fundamental. Sendo assim, a análise ocorreu a partir da definição 
de três categorias, definidas a partir do referencial teórico, quais sejam: 1. En-
sino crítico voltado para o conceito de educação ambiental, 2. Conscientiza-
ção acerca das questões ambientais, sociais, políticas e afins, e 3. A autonomia 
da criança perante um aprendizado significativo. Com isso, a partir da leitura 
dos artigos pode-se analisar se neles havia presente ou não cada uma dessas 
categorias e como foram apresentadas e trabalhadas pelos respectivos auto-
res.

Ensino crítico direcionado para o conceito de                              
educação ambiental

O artigo de Benetti (2011) aborda o trabalho dos docentes nos primeiros 
anos do Ensino Fundamental, suas possibilidades e dificuldades dentro da 
sala de aula no que diz respeito ao ensino de ciências e das questões ambien-
tais. No que diz respeito a tais questões ambientais, essa temática é complexa 
e seu trabalho ocorre majoritariamente de forma interdisciplinar. Com base 
nisso, aborda conceitos acerca da escola e de como esta é um espaço de cons-
tante transformação de conhecimento, de modo que os constrói e reconstrói, 
a partir das trocas de diferentes experiências e vivências entre professores e 
alunos. 

De tal forma, muitas vezes o ensino tradicional presente em muitas 
escolas não permite que os alunos discutam, dialoguem sobre os assuntos 
propostos, ou seja, o ensino não é autônomo, muito menos crítico. Portanto, 
se não tomarmos iniciativas mais eficazes, buscando novas experiências e 
vivências para os alunos, estes vão automaticamente perdendo o interesse e 



SU
M

Á
R

IO

EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO CONTEXTO DE CRISES: MÚLTIPLAS INTERFACES

156

o encanto pelas aulas. Não há mais prazer no que faz, mas tédio e desânimo. 
O professor precisa sair de sua zona de conforto e empenhar-se em novas 
alternativas, de modo a envolver o aluno, trabalhando sua atenção de forma 
a buscar uma participação mais ativa e, consequentemente, crítica e signifi-
cativa do aluno.

Outrossim, ao nos dirigirmos ao mediador entre os alunos e o conheci-
mento, o professor, este deriva seus conhecimentos de saberes diversos, de 
sua prática educacional, de vivências dentro e fora da sala de aula. Destarte, 
o conhecimento vai se acumulando e o professor (e os alunos) está em cons-
tante aprendizagem, baseando-se em sua bagagem de conhecimentos; desse 
modo, tudo se mistura e se interliga. Assim, o ensino deve ser trabalhado “[...] 
como uma atividade interativa, de aprendizado contínuo por parte do profes-
sor.” (BENETTI, 2011, p. 4), pois é por meio da própria docência que o profes-
sor constrói seu conhecimento docente. 

Ademais, os conhecimentos teóricos e práticos estar indissociados e é 
fundamental a participação ativa e compromissada do aluno. Contudo, um 
dos maiores desafios são os professores sem nenhuma formação (e infor-
mação) na área de educação ambiental, o que gera uma maior dificuldade ao 
abordarem os assuntos com os alunos. A maioria dos temas trabalhados são 
tradicionais, de senso comum, como poluição, reciclagem, lixo, desmatamen-
to, aquecimento global, água, entre outros. Não que esses temas não sejam 
importantes, mas devem ser melhor abordados. 

Para mais, os docentes utilizam de leituras, discussões, escritas, entre 
outros métodos para se trabalhar com as temáticas, além de utilizarem de 
datas comemorativas para isso (o que é pouco eficaz). Ainda assim, há muita 
interdisciplinaridade envolvida nesse âmbito da educação ambiental, porém 
há uma falta de atividades práticas, que envolvam os alunos e os façam parti-
cipar ativamente, desenvolvendo conhecimentos significativos.

Tendo em vista a leitura de Garrido e Meirelles (2014), as autoras abor-
dam a educação ambiental como uma forma de resgatar valores à cidadania, 
integrando a relação entre os seres humanos e tudo à sua volta, incluindo eles 
mesmos e a natureza. Com isso, se apropriam bastante de Reigota (2009), ao 
afirmarem que a educação ambiental deve ser trabalhada em todos os níveis 
da educação formal, além de ser um assunto interdisciplinar, sendo interli-
gada a todas as disciplinas. De tal forma, ao pensar em um ensino crítico que 
diz respeito à educação ambiental, é de suma importância conhecer as per-
cepções e compreensões sobre meio ambiente de cada aluno. 
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Além disso, o artigo de Garrido e Meirelles (2014) baseia-se na teoria 
de Paulo Freire, no que diz respeito à formação crítica do sujeito e a trans-
formação social que isso acarreta. Assim sendo, para que ocorra um ensino 
crítico, deve-se haver uma prática social, de modo que as questões ambientais 
estejam diretamente ligadas aos processos sociais, ou seja, a constituição da 
relação do ser humano com a natureza ao longo de todo um processo histó-
rico. Com isso, podemos novamente alavancar os apontamentos de Reigota 
(2009) quanto à uma educação ambiental voltada para uma educação política, 
a partir dos preceitos de busca da cidadania, tendo em vista uma liberdade 
e autonomia para que o aluno possa ter a compreensão necessária para se 
tomar decisões, fazer escolhas, intervir e/ou transformar a realidade que o 
cerca, buscando a democracia em uma sociedade igualitária e justa.

Medeiros et al. (2011) sugerem um ensino mais crítico, tendo em vista a 
relação docente-discente, em que devem trabalhar juntos em busca de infor-
mações e formas de desenvolver os conhecimentos, principalmente no que 
diz respeito às questões ambientais e à realidade na qual vivemos. Com isso, 
é importante que haja um conteúdo trabalhado de forma interdisciplinar e 
concreta, de modo que haja processos de ensino e aprendizagem significa-
tivos para todos os envolvidos, ou seja, que prepare o aluno para o meio so-
cioambiental e cultural no qual está inserido. Portanto, “[…] trata-se de um 
processo que envolve transformações no sujeito que aprende e incide sobre 
sua identidade e posturas diante do mundo.” (MEDEIROS et al., 2011, p. 16). 
Assim, nos remetemos a Reigota (2009), que aborda esse aspecto político da 
educação ambiental, em que o indivíduo se vê como um cidadão com respon-
sabilidades globais com o meio ambiente e com a sociedade na qual está in-
serido. Além disso, Jacobi (2003) também aborda a importância do professor 
ao mediar o conhecimento e os alunos, de modo que essa relação se constitui 
na busca de um sujeito que se aposse de sua cidadania e a utilize em prol do 
bem de todos.

Sensibilização acerca das questões ambientais, sociais, políticas 
e afins

Ao fazer a leitura de Benetti (2011), a autora apresenta algumas alterna-
tivas de ensino, para que o mesmo ocorra de forma mais consciente. Assim 
sendo, apresenta “[...] um ensino baseado em modalidades nas quais os alunos 
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são solicitados a participar, a expor suas ideias, discuti-las e revê-las, quando 
necessário.” (BENETTI, 2011, p. 3). Tendo isso em vista, tais ações contribuem 
para um envolvimento do aluno na linha científica, de modo que haja um tra-
balho de conscientização das coisas, da sociedade que o cerca, situando-o e 
colocando-o como um cidadão crítico, participativo com as questões ambien-
tais, sociais, políticas, entre outros. Com isso, a ciência apresenta-se como um 
mecanismo construtivo da formação humana. 

Ademais, a escola, muitas vezes, já tem seus pré-conceitos estabeleci-
dos, segue um padrão, não busca trabalhar com o real interesse das crianças. 
Entretanto, ao relancear os ensinamentos de Reigota (2009), o conhecimento 
deve ser construído de maneira coletiva e colaborativa, por isso o ensino de 
ciências é de suma importância, pois é a partir dele que desponta-se a sensi-
bilização dos alunos no que diz respeito à educação ambiental, tendo em vista 
um futuro sustentável. 

Garrido e Meirelles (2014) estabelecem uma linha entre a teoria de Pau-
lo Freire e de Karl Marx quanto às formas de sensibilização dos indivíduos, 
no nosso caso, os alunos. Com base nisso, é importante a interação por meio 
do diálogo, pois o ser humano está diretamente ligado à natureza, de modo 
que devemos considerá-lo em sua dimensão social, cultural, política, entre 
outros. Tendo isso em vista, é a partir da educação que o indivíduo (aluno) vai 
tomar consciência de si mesmo e do meio que o cerca, compreendendo sua 
realidade concreta e histórica, por isso a importância da coletividade, na qual 
há a construção conjunta de soluções de problemas apresentados no âmbito 
ambiental e afins, de modo a superar a individualidade e enfrentar mudanças 
nas formas de pensamento, levando em consideração o todo e de modo cons-
ciente, acerca das consequências de cada ato.

	 Ao realizarem sua pesquisa, Garrido e Meirelles (2014) constataram 
que a maioria dos desenhos feitos pelos alunos tinha por base uma percepção 
naturalista do meio ambiente, ou seja, não englobaram o ser humano nesse 
contexto e, muito menos, os aspectos sociais, culturais, políticos e afins. No 
entanto, ao apresentarem imagens com questões da atualidade, como lixo, 
desperdício de água, entre outros, os alunos tiveram uma maior oportunida-
de de compreensão da realidade, dos problemas que o meio ambiente enfren-
ta e que o ser humano pode intervir. De tal forma, as autoras propuseram que 
os alunos apresentassem soluções para os problemas apontados, tendo em 
vista a conscientização de educação ambiental trabalhada com eles e, assim, 
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expressaram um maior discernimento acerca da realidade complexa do am-
biente que os cerca.

	 Medeiros et al. (2011) abordam no artigo a importância da educação 
ambiental nas escolas, principalmente nas séries iniciais, pois é muito mais 
fácil sensibilizar as crianças sobre essas questões ambientais do que os adul-
tos. Assim, ao ocorrer uma formação consciente, os alunos se tornam aptos 
a tomarem parte nas questões socioambientais e, até mesmo, influenciar os 
adultos à sua volta. Com base no exposto, a consciência do meio ambiente 
deve partir da individualidade rumo ao coletivo, pois somos um todo. De tal 
forma, é por meio de uma educação interdisciplinar que o docente vai conse-
guir sensibilizar o aluno,  para que ele tenha consciência acerca dos proble-
mas atuais e ir em busca de soluções rumo a um futuro mais sustentável. 

A autonomia da criança e a busca de um                                  
aprendizado significativo

O artigo de Garrido e Meirelles (2014) permite-nos apontamentos quan-
to ao universo infantil, no que tange à percepção das crianças quanto a fatos 
concernentes ao seu meio, à sua família, à sua casa e, ainda assim, às suas 
vivências e experiências. Apoiado nisso, ao conceder autonomia acerca de as-
suntos pertinentes à sua realidade, como, no estudo, questões ambientais, 
sociais e políticas, essas crianças têm plena capacidade de pensar e expor 
soluções, além de interferir e até mesmo agir para a melhoria de todos. 

Portanto, ao proporem que os alunos buscassem soluções para os pro-
blemas ambientais trabalhados na pesquisa, as autoras deram liberdade de 
pensamento e ação para esses alunos, de modo que, a partir dessa autonomia, 
aflorasse uma vontade de contribuir para a construção de uma sociedade me-
lhor para se viver. 

Medeiros et al. (2011) suscitam que nas escolas possam ser trabalhadas 
atividades mais lúdicas, de toque, em que as crianças possam manusear e 
transformar os objetos, de modo que tenham mais autonomia e, consequen-
temente, mais prazer na aprendizagem, além de se envolverem muito mais e 
adquirirem conhecimentos a partir da interação, do incentivo à participação. 
Ainda, é importante levar em conta toda a bagagem de vivências e experi-
ências da criança antes da chegada à escola e, a partir disso, investir em um 
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ensino que provoque esse aluno a pensar e refletir, sobretudo, constituindo 
seu processo de aquisição de conhecimentos.

Ademais, tais fatos nos remetem aos ensinamentos de Montessori 
(1936), no qual, para que haja realmente uma aprendizagem significativa, o 
adulto (docente) deve dispor à criança (aluno) essa liberdade e independência 
para que ela busque e desenvolva seus próprios conhecimentos, tendo em 
vista uma intervenção apenas quando for realmente necessário. Além de bus-
car formas de envolver a criança de diferentes formas em seu processo de 
aprendizagem, utilizando-se do que mais lhe chame atenção, do que mais lhe 
desperta prazer e interesse. 

Algumas considerações

O presente trabalho esteve alicerçado teoricamente em Reigota (2009), 
sobre educação ambiental e seus contextos socioculturais, políticos, econô-
micos, entre outros. Tendo em vista tais reflexões, foi apresentado como a 
educação ambiental é abordada nos documentos educacionais oficiais bra-
sileiros, além de englobar como uma forma diferente e eficaz de ensino, o 
conceito de autonomia de Montessori, evidenciando uma aprendizagem mais 
significativa. 

	 Com base na metodologia de pesquisa utilizada, foram analisados três 
artigos tendo em vista três categorias: 1. Ensino crítico voltado para o concei-
to de educação ambiental, 2. Conscientização acerca das questões ambientais, 
sociais, políticas e afins, e 3. A autonomia da criança perante um aprendizado 
significativo. Assim sendo, no artigo de Benetti (2011) foram identificadas as 
duas primeiras categorias (acerca da educação crítica e da conscientização), 
de forma bastante clara e concisa, porém não foi encontrada nenhuma evi-
dência que se remetesse à terceira categoria (sobre a autonomia da criança 
perante seu aprendizado). Já nos artigos de Garrido e Meirelles (2014) e Me-
deiros et al. (2011) foi possível identificar e analisar as três categorias escolhi-
das, embasando-se no referencial teórico do presente trabalho.

Ademais, para que possamos realmente desenvolver práticas educativas 
nos anos iniciais do ensino fundamental para um futuro sustentável, o traba-
lho deve ocorrer de forma cooperativa e interdisciplinar, de modo a construir 
possibilidades de maneira colaborativa, pois é de suma importância a partici-
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pação ativa do estudante em seu processo de ensino para uma aprendizagem 
significativa. 

Com isso, a escola deve se propor a trabalhar com ações mais concretas 
e contextualizadas, sair apenas do âmbito teórico e se encaminhar para as 
práticas, considerando a formação de valores, ou seja, que o aluno tenha a 
oportunidade de se sensibilizar com a educação ambiental e, assim, se cons-
cientizar e espalhar isso para as pessoas à sua volta. De tal forma, é indispen-
sável que a escola utilize seu espaço para dar continuidade ao processo de 
socialização entre os indivíduos, estimulando-os a terem comportamentos 
ambientais corretos ao longo de toda vida escolar, iniciando-se pela educa-
ção infantil, abordando esses aspectos de maneira contextualizada com sua 
realidade, com questões de seu cotidiano, a partir das vivências dos alunos e 
do que ocorre à sua volta, de modo que o indivíduo dê continuidade a esses 
aprendizados e, consequentemente, coloque-os em prática. 

Portanto, ao ser implementada a educação ambiental já na infância, é 
possível despertar na criança uma conscientização sobre a preservação am-
biental e a cidadania, como um ser ativo, participativo, político e sociocultu-
ral. Assim sendo, a criança compreende desde cedo que é preciso cuidar, ter 
equilíbrio entre homem e natureza, sair da individualidade e pensar como um 
todo, pois só assim construiremos um futuro sustentável e acessível a todos.
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CAPÍTULO 9

PROVOCAÇÕES SOBRE A 
CULTURA CLIMÁTICA NA ESCOLA:                                                         

A EDUCAÇÃO AMBIENTAL EM FOCO

 Anderson de Souza Moser 
Marília Andrade Torales Campos

Notas introdutórias

Qual a possível relação entre a emergência social da mudança climática 
global e a cultura escolar? Quais potencialidades o campo da Educação Am-
biental (EA) apresenta para a abordagem da crise climática na escola? Com 
base nessas interrogantes, este manuscrito é um convite a refletir sobre o 
espaço que a mudança climática ocupa no currículo escolar, considerando o 
emaranhado de relações que envolve a cultura e suas diferentes manifesta-
ções presentes na escola. Nessa perspectiva, a modo de prólogo, reprisamos 
o entendimento de que a EA pode favorecer a construção de saberes fulcrais 
para a compreensão e atuação ante a um problema ecossocial emergente, 
como é o caso da crise climática.  

Nesse sentido, sistematizamos nossa reflexão teórica em dois polos cen-
trais. No primeiro, situamos o leitor sobre o conceito de cultura atribuído a 
este trabalho e, em seguida, transpomos a noção de cultura para o contex-
to escolar, considerando a escola como um dos principais instrumentos de 
incorporação de uma cultura dominante e eficaz. Sendo assim, pincelamos a 
compreensão de que o currículo escolar carrega consigo uma tradição seleti-
va de saberes hegemônicos, dentre eles, aqueles que direta ou indiretamente 
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estão correlacionados com a pauta ambiental e, em especial, com a mudança 
climática que afeta globalmente a humanidade.

No segundo, discorremos a respeito da perspectiva teórica e metodoló-
gica atribuída a questão ambiental e climática no contexto escolar. Contudo, 
em relação a estes aspectos, valeria avançar que abordagens reducionistas 
sobre o assunto se mostram como insuficientes e não favorecem a compre-
ensão crítica e complexa das causas, consequências e das alternativas de res-
postas frente ao fenômeno. Ainda, não desconsideramos os elementos que 
dificultam o desejo de uma abordagem inter e transdisciplinar sobre a emer-
gência climática, em especial, as especificidades da cultura escolar e a expan-
são de políticas neoliberais no contexto mundial. 

Considerações teóricas

De que modo podemos compreender a cultura? É inegável que possam 
coexistir inúmeras respostas para essa pergunta, mas vamos nos ater a uma 
de suas possibilidades, ou seja, a compreensão de cultura na obra de Ray-
mond Williams. Raymond Williams nasceu em 1921, em Gales, neto de agri-
cultores e de pai trabalhador ferroviário. Quando jovem, tornou-se bolsista 
da Universidade de Cambridge, lugar onde anos depois atuou como profes-
sor. Foi membro e fundador da New Left, movimento esquerdista constituído 
por intelectuais britânicos. Dedicou sua obra aos estudos sobre a cultura e 
literatura com base no materialismo cultural. Williams faleceu em 1988. 

O autor desenvolveu diversos conceitos relacionados a sua compreen-
são de cultura. Entretanto, destacamos a noção de “práticas culturais inter-
ligadas”, que, na nossa visão, proporciona um diálogo oportuno ao campo da 
educação. Não obstante, refutamos a intenção de apresentar um estudo de-
talhado sobre a obra de Williams, pois interessa-nos um recorte de sua obra, 
na qual é possível situar a noção de cultura e suas possíveis ramificações para 
compreender a cultura na escola e a seleção cultural presente no currículo ao 
que se refere a emergência da crise climática. 

Williams (2007) compreende a riqueza de sobreposição de sentidos atri-
buídos historicamente a concepção de cultura e considera que coexistem de 
forma ampla e ativa três categorias de uso para o termo: (i) como um proces-
so de desenvolvimento intelectual, espiritual e estético; (ii) como um modo 
particular de vida e (iii) como obras e práticas da atividade intelectual e ar-



SU
M

Á
R

IO

EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO CONTEXTO DE CRISES: MÚLTIPLAS INTERFACES

165

tística. Para o mesmo autor o que é representativo é que [...] o complexo de 
significados indica uma argumentação complexa sobre as relações entre de-
senvolvimento humano geral e um modo específico de vida, e entre ambos e 
as obras e práticas da arte e da inteligência (WILLIAMS, 2007, p. 122).

Conforme a definição supramencionada, o que é interessante na obra de 
Williams, é o esforço de não desconsiderar nenhuma das significações atribu-
ídas historicamente ao termo o cultura. O autor adota o entendimento de que 
a cultura representa tanto a prática social como a “produção cultural” de uma 
sociedade, sendo que em ambos os casos acontece a produção de significados 
pela humanidade (ARAÚJO, 2004). Sob tal aspecto, é importante recordar que 
a obra de Williams esta pautada na teoria marxista, o que reverbera em uma 
visão dialética sobre a cultura, intimamente conectada com a sua compre-
ensão de base e de superestrutura. Mas, por que esse entendimento pode ser 
importante para compreender a cultura na escola? 

Primeiramente, de acordo com Williams (2011), coexistem duas visões, a 
ideia de que a base determina a superestrutura e a noção de que o ser social de-
termina a consciência. No entanto, a visão mais difundida é apontar a superes-
trutura como um reflexo quase que direto das características da base, ou seja, uma 
visão mecanicista e pouco dialética de determinação entre essas duas dimen-
sões (Figura 1-A). Todavia, para que possamos alcançar um entendimento dia-
lógico sobre a cultura, Williams considera a relevância de reavaliar essa com-
preensão. Quer dizer, considerar um entendimento de superestrutura como 
práticas culturais interligadas, em que a superestrutura não deve ser atribuída 
como mero reflexo dependente das atividades da base (Figura 1-B).  	

Figura 1. Noções de determinação entre base e superestrutura.                         
(A) mecanicista e (B) dialética.

Fonte: Interpretação nossa a partir de Williams (2011).
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Também, deve-se reinventar a percepção de base, distanciando-se de 
uma compreensão tecnoeconômica estática, assumindo que, nesse universo, 
estão presentes forças produtivas humanas que englobam relações socioeco-
nômicas, inerentes a alterações e contradições essenciais em um processo 
dinâmico cultural.

Assim, Williams consideraria que a cultura compreende toda e qualquer 
prática cultural, que pode estar presente tanto na base quanto na superes-
trutura, sendo em ambas as dimensões, carregada de significados, mas não 
necessariamente, ambivalentes entre si. Nesse sentido, o conceito de cultura 
admitiria que “[...] tanto as vidas ordinárias, quanto à produção artística, li-
terária e poética são culturais porque carregam em si significados e valores 
formulados no coletivo, nas interações humanas” (ARAÚJO, 2004, p. 4). Ainda 
segundo essa mesma autora, a cultura é ordinária porque ela é comum, está 
presente em toda a parte, e sendo assim, não é mérito nem privilégio de ne-
nhuma classe social ou grupo de seres humanos em especial.

Embora Williams estivesse interessado na análise da literatura com 
base na perspectiva marxista, seu esforço pioneiro atribuído ao entendimen-
to da noção de cultura pode se aproximar do campo da educação. Partindo-se 
do pressuposto de que a base corresponde às forças produtivas humanas e 
que existem processos dinâmicos que não se restringem apenas aos meios 
materiais econômicos de produção, podemos considerar que até mesmo na 
base existem práticas culturais interligadas, ou seja, aqui temos uma questão 
relevante para a Educação Ambiental, mas que ao nosso olhar tem sido pouco 
explorada no contexto escolar: a produção de cultura também está presente 
na base e, desse modo, a classe trabalhadora é capaz de produzir conheci-
mento, bem como reavaliar as questões hegemônicas de exploração entre ser 
humano - ser humano e ser humano – ambiente. 

Williams (2011) apoiado em Gramsci, pressupõe que a hegemonia trata 
daquilo que é realmente total, experienciado de forma profunda e que satu-
ra a sociedade. O conceito dá ênfase aos processos complexos de dominação 
existentes em qualquer formação social, os quais devem ser constantemente 
renovados, recriados e, por vezes, redefinidos. O autor complementa que em 
qualquer sociedade e período específico, existe um sistema central de práti-
cas, significados e valores chamado de dominante e eficaz que molda a realida-
de da maioria dos indivíduos, mas que de modo algum é um sistema estático. 
Nessa perspectiva, a escola pode ser compreendida como um dos principais 
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instrumentos de incorporação de uma cultura dominante, com efeitos so-
ciais, econômicos e culturais importantes para a manutenção do atual mode-
lo econômico de produção e consumo capitalista (WILLIAMS, 2011). 

Segundo Forquin (1992) e Williams (2011), há na escola uma tradição se-
letiva, pautada em pressupostos da cultura dominante que legitima, por meio 
de uma tradição, que certos saberes do passado e do presente, sejam inseridos 
ou excluídos dos processos educativos. Nesse caso, podemos citar a cultura 
climática, que passa por um processo de seleção ao longo da história e é in-
corporada no cotidiano escolar por meio de um currículo majoritariamente 
convencional, predominante pautados em lógicas ligadas a modelos científi-
cos cartesianos, tão comuns na modernidade. 

Dados do Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA) 
mostram resultados preocupantes, visto que 55% dos estudantes brasileiros 
com 15 anos de idade não possuem o nível básico de conhecimento na área 
que fundamenta os conceitos mais relacionados a mudança climática (ciên-
cias naturais). Tais conhecimentos são importantes para uma vida social e 
econômica plena, tanto no âmbito pessoal como profissional, em contextos 
local, nacional e global, de acordo com o Instituto Nacional de Estudos e Pes-
quisas Anísio Teixeira (INEP, 2019). Esses dados não apresentam avanços sig-
nificativos desde o ano de 2009, o que denota uma realidade preocupante. To-
davia, é importante notar que, mesmo os jovens de países que participam do 
PISA e que apresentam melhores resultados em relação aos conhecimentos 
sobre as questões ambientais, ou seja, são capazes de transpor seus saberes e 
aplicá-los no contexto escolar e na sociedade em geral, não necessariamente 
se sentem responsáveis sobre eles (GONZÁLEZ-GAUDIANO, 2012). 

As informações da avaliação PISA são apenas alguns dos exemplos que 
manifestam que a abordagem da cultura ambiental e climática acontece por 
meio de um currículo tradicional, frequentemente pautado em pressupostos 
de ensino e de aprendizagem no ambiente das Ciências Naturais (alfabetiza-
ção científica, climática e energética). Tal modo de olhar para a pauta climáti-
ca se aproxima muito de pressupostos conservadores, que marcam o campo 
da EA desde o seu surgimento, mas que não a subjugam. Contudo, na con-
temporaneidade, é importante sobrepujar que tais tendências de abordagem 
se mostram insuficientes para responder com rapidez e eficácia a magnitude 
e complexidade que envolve os problemas socioambientais que emergem no 
Capitaloceno1.

1 Para Moore (2017), vivemos na era denominada de Capitaloceno, porque o sistema econômico capitalista 
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No Brasil, a abordagem das temáticas ambientais no contexto escolar e, 
dentre elas, as mudanças climáticas, está vinculada a um campo de conheci-
mento marcado por lutas políticas e reivindicante de transformações sociais 
profundas, denominado de Educação Ambiental. Dentre a multiplicidade de 
definições que coexistem dentro desse campo polifônico e multicultural, as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental (DCNEA) en-
tende que: 

Art. 2º A Educação Ambiental é uma dimensão da educação, é atividade inten-
cional da prática social, que deve imprimir ao desenvolvimento individual um 
caráter social em sua relação com a natureza e com os outros seres humanos, 
visando potencializar essa atividade humana com a finalidade de torná-la plena 
de prática social e de ética ambiental (BRASIL, 2012). 

A fim de potencializar a dimensão ambiental na educação, diferentes po-
líticas públicas foram produzidas e atuam como eixos norteadores do currí-
culo escolar brasileiro. De acordo com Reiguel-Vieira, Morais e Torales-Cam-
pos (2020), as discussões em nível internacional a respeito da preocupação 
com os problemas ambientais salientadas a partir das décadas de setenta e 
oitenta do século passado foram primordiais para impulsionar a discussão e 
o estabelecimento de uma legislação nacional sobre o tema. 

Importantes políticas públicas com textos voltados à Educação Ambien-
tal foram constituídas e encontram-se em vigência no país, das quais se des-
tacam a Política Nacional de Educação Ambiental - PNEA (BRASIL, 1999) e as 
Diretrizes Nacionais para Educação Ambiental - DCNEA (BRASIL, 2012). Caso 
particular do estado do Paraná, desponta a Política Estadual de Educação 
Ambiental por meio da Lei nº 17505 de 11 de janeiro de 2013 e regulamentada 
pelo Decreto 9958 de 23 de janeiro de 2014 (PARANÁ, 2013). E, em particular 
ao tema das mudanças climáticas, se destaca a Política Nacional Sobre Mu-
dança do Clima - PNMC (BRASIL, 2009). 

Apesar disso, tais orientações legais intermediadas por políticas públi-
cas não se convertem diretamente em práticas de Educação Ambiental críti-
cas e inovadoras no contexto escolar, conforme aponta Stevenson (2007), mas 
permitem e orientam legal e institucionalmente que as abordagens de temá-

atua de modo contundente como um modelo de poder, lucro e de (re)produção, situado historicamente e 
geograficamente na teia da vida da população mundial. No contexto do Capitaloceno, a problematização da 
cultura climática no contexto escolar desponta como um desafio fulcral, pois implica e potencializa efeitos 
ambientais e socioenômicos extremos, sobretudo para grupos sociais mais vulneráveis (crianças, mulheres e 
idosos). 
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ticas ambientais sejam potencializadas na escola (TORALES-CAMPOS, 2015). 
Para a mesma autora, tais normativas incentivam, legitimam e impulsionam 
a elaboração de novos projetos, programas, materiais didáticos e promovem 
a necessidade de formação inicial e continuada de professores, além de ou-
tras que operam para o fortalecimento do campo da EA. Mas, sendo assim, 
quais seriam motivos que fazem com que tais mudanças não se concretiza-
rem na escola?

Como hipótese, poderia-se pensar, com base em Williams (2011) e ou-
tros, que existe uma cultura escolar2 responsável por interagir com determi-
nadas reformas educacionais. Para Julia (2001), tal cultura escolar permeia 
relações de conflito ou pacíficas estabelecidas em cada período histórico, por 
conseguinte, poderia ser compreendida como um “[...] conjunto de normas 
que definem conhecimentos a ensinar e condutas a inculcar, e um conjunto 
de práticas que permitem a transmissão desses conhecimentos e a incorpo-
ração desses comportamentos” (p. 10). 

Viñao-Frago (2000) auxilia nesse entendimento, destacando três aspec-
tos: (i) a teoria, (ii) a legalidade e (iii) as práticas. Quer dizer, a teoria se refere 
ao que os autores do campo da Educação Ambiental dizem: a legalidade vol-
ta-se para as leis que se encarregam de implementá-las, ou seja, dependem de 
processos políticos envoltos por disputa de poder, e as práticas representam 
como essa reforma será incorporada (ou não) na escola, principalmente por 
meio das ações dos professores. Desse modo, percebemos que tais políticas 
ambientais não são meros reflexos da teoria ou da legalidade, mas que existe 
uma vida dentro da escola, isto é, uma cultura escolar responsável por inte-
ragir e possibilitar que reformas sejam ou não implementadas no contexto 
escolar. 

Ademais, a política sofre modificações ao longo da sua atuação na di-
mensão prática, além de ser susceptível às disputas de interesse e de poder 
permeadas pela estratégia política em vigência (REIGUEL-VIEIRA; MORAIS; 
TORALES-CAMPOS, 2020). Nesse caso, podemos exemplificar que o Brasil 

2 Este trabalho adota a noção de cultura escolar como um conjunto de “normas” e “práticas” conforme Vinão 
Frago (2000) e Julia (2001). No entanto, sabe-se da coexistência da definição de Forquin (1992), o qual separa esta 
noção em duas: cultura escolar (saberes curriculares) e cultura da escola (organização, funcionamento, normas 
etc.). Ressalta-se que tal noção de cultura escolar adotada neste trabalho possui aproximações com a noção de 
cultura de Williams (2011) apresentada na Figura 1-B, pois considera a relação dialética entre as reformas e as 
práticas dos professores sobre a EA para as mudanças climáticas. Soma-se a isso o fato de que os estudantes, 
futura classe trabalhadora, serão capazes de produzir cultura até mesmo na base. 
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passa por um acelerado processo de desmonte das políticas ambientais, de 
negacionismo climático e de mercantilização da educação, orquestrados sem 
discrição e com maior intensidade pelo governo federal desde a última elei-
ção presidencial. Também vital seria inferir que a abordagem das mudanças 
climáticas no contexto escolar tende a seguir uma orientação ideológica con-
servadora de ambiente e educação, pois o sistema de práticas e valores he-
gemônicos em curso potencializam uma tradição seletiva de conhecimentos 
que compactuam com a lógica neoliberal, adentrando as políticas públicas 
ambientais, ressoando no currículo e nas práticas escolares dos professores 
e estudantes. 

Portanto, resulta importante para as investigações em EA direcionar 
seus esforços para a construção de um currículo de resposta a atual cultura 
climática na escola, para que se criem elementos reveladores sobre como po-
demos avançar no tema se nosso processo educativo continuar sendo orien-
tado por um currículo pautado pela cultura dominante.

Considerações finais

Ao apresentarmos uma reflexão sobre as possíveis interfaces entre cul-
tura, mudanças climáticas e escola, consideramos que esta tríade é repre-
sentada no contexto educativo por meio de uma perspectiva conservadora. 
Quando presente, as práticas de Educação Ambiental voltadas à crise climáti-
ca são orientadas por um currículo convencional, fragmentado e reducionista 
perante a complexidade científica e social que emerge no Capitaloceno. Não 
nos esqueçamos que a escola atua de modo contundente como uma estrutura 
que reproduz e, ao mesmo tempo, problematiza a cultura dominante. Sendo 
assim, contribui (ou precisaria contribuir), em maior ou menor medida, para 
a compreensão da crise climática, sob uma perspectiva crítica, complexa e 
formativa, em coerência com os princípios que orientam as lutas pela cons-
trução de sociedades mais sustentáveis.  

Defendemos que uma abordagem dialógica sobre o fenômeno, permeada 
pela Educação Ambiental, apresenta melhores condições de abordar a cultura 
escolar de modo dialético, aproximando-se da noção de cultura apresentada 
por Williams (2011). Esse distanciando de práticas ingênuas, fragmentadas 
e utópicas da realidade socioambiental recrudesce um necessário pacto de 
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engajamento com os processos de transformação social (transição ecológica) 
em contextos mais emancipatórios. Nesse sentido, e inspirados nas indaga-
ções apresentadas por Araújo (2004), consideramos, a modo de epílogo, mas 
sem pretensões de encerrar este campo de reflexão, nos ocorrem as seguin-
tes provocações: 

Que lugar tem a cultura climática no currículo de nossas escolas? Que espa-
ço efetivamente ocupa a dimensão ambiental, que a rigor produz cultura, nos cur-
rículos das escolas brasileiras? De que modo esses assuntos são relacionados com 
a crise climática? Qual a compreensão que estudantes e professores possuem so-
bre a emergência climática global, considerando seus valores e práticas culturais?

Diante de tais indagações, cremos que as discussões propostas não se 
esgotam neste momento, mas instigam a realização de novos estudos que 
centralizem o papel que a cultura climática ocupa – ou deve ocupar – no con-
texto das escolas e de seus respectivos sistemas de ensino. 
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CAPÍTULO 10

O POTENCIAL DA ARTICULAÇÃO 
ENTRE ZOOLÓGICOS E ESCOLAS PARA 

A TRANSFORMAÇÃO DA REALIDADE 
SOCIOAMBIENTAL

Bruno Henrique Aranda 
Caio Henrique de Araújo-Bissa 

Kátia Gisele de Oliveira Rancura 
Rafael Henrique de Souza Zanetti

Introdução

Os problemas socioambientais que vivenciamos hoje têm origem em um 
processo histórico onde nossa sociedade progressivamente foi se colocando 
em uma posição isolada do todo, distanciando-se cada vez mais da percepção 
de ser parte integrante da natureza. A postura individualista e antropocêntri-
ca que adotamos, refletida em nosso modelo de desenvolvimento econômico, 
acabou gerando tanto impactos sociais quanto ao meio natural.

A mudança dessa realidade passa pela mudança no nosso modelo de so-
ciedade e dos paradigmas que nos impulsionam a manter essa mesma es-
trutura de pensamento e atitudes que nos trouxeram até o momento atu-
al (GUIMARÃES, 2007). Romper com esses paradigmas é essencial para que 
possamos compreender o meio ambiente em sua complexidade e para bus-
carmos um caminho que nos leve a um (re)encontro com a natureza. Dessa 
forma, poderemos estabelecer uma relação mais equilibrada com o meio no 
qual estamos inseridos. 
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Para isso, é essencial que as pessoas sejam capazes de analisar critica-
mente o modo de vida e as visões de mundo consolidadas em nossa socie-
dade. Também é fundamental que saibam como atuar, em nível individual e 
coletivo, em favor da transformação da realidade socioambiental atual. Tais 
mudanças vão ao encontro dos pressupostos da educação ambiental, em es-
pecial, de sua vertente Crítica.

A educação ambiental crítica pode contribuir:

para uma mudança de valores e atitudes [...] para a formação de indivíduos e 
grupos sociais capazes de problematizar, identificar e agir em relação a ques-
tões socioambientais, tendo como horizonte uma ética preocupada com a justi-
ça ambiental (CARVALHO, 2004, p. 18).

Ainda, segundo a mesma autora, dentre os princípios da educação am-
biental crítica, está sua atuação tanto no contexto escolar quanto no não-es-
colar, promovendo situações de aprendizagem. Tal fato corrobora com o que 
está previsto na Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA) (BRASIL, 
1999), a qual define que: “A educação ambiental é um componente essencial 
e permanente da educação nacional, devendo estar presente, de forma arti-
culada, em todos os níveis e modalidades do processo educativo, em caráter 
formal e não formal”.

Outros mecanismos político-governamentais também  destacam a im-
portância da educação ambiental tanto no âmbito do ensino formal como do 
ensino não formal, buscando  garantir a sensibilização e a participação das 
pessoas na conservação do meio ambiente. Dentre eles, podemos citar  o Pro-
grama Nacional de Educação Ambiental (ProNEA), a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDB), os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) e 
as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental (DCNEA), 
entre outros. Esses documentos reforçam a ideia de que as práticas de edu-
cação ambiental devem se valer de todos os meios e espaços possíveis para 
promover processos educativos integrados e contínuos, sendo a educação 
formal, apenas um deles, já que essa é apenas uma das múltiplas fontes de 
aprendizado do ser humano. 

Portanto, a educação ambiental desenvolvida no âmbito formal do en-
sino, somada àquela realizada em espaços não formais, mostra-se como uma 
estratégia promissora para a formação de indivíduos capazes de reconhe-
cer o papel deles no mundo e na sociedade. Nesse contexto, apresentam-se 
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como espaços de educação não formal aqueles onde há uma intenção educa-
tiva programada, porém trabalhada de forma mais livre do que no ambiente 
escolar, dirigida a pessoas com interesses semelhantes, mas que podem ter 
diferentes faixas etárias e/ou níveis de desenvolvimento cognitivo (MENE-
GAZZI, 2003). Assim a educação não formal é aquela que ocorre, por exemplo, 
em locais como unidades de conservação, parques, jardins botânicos e zooló-
gicos. Nesses espaços, geralmente, existe uma intenção pedagógica direcio-
nada para atuar, principalmente, sobre o conhecimento e a experiência dos 
visitantes no que diz respeito às questões ambientais.

Os zoológicos e aquários, quando comprometidos em promover experi-
ências e práticas educativas críticas, contextualizadas e formativas, podem 
contribuir para uma melhor compreensão sobre o meio ambiente e o papel 
de cada um na conservação, cumprindo com uma função importante na so-
ciedade atual. Essa função pode ser ainda mais potencializada se a proposta 
educativa institucional estiver integrada às estruturas curriculares locais e 
nacionais e alinhada às lacunas identificadas no trabalho com educação am-
biental no ensino formal. Desse modo, com atividades planejadas e articula-
das às necessidades destas instituições, os espaços de educação formal e não 
formal podem auxiliar uns aos outros no processo de educar ambientalmente 
os indivíduos, ampliando e fortalecendo a rede de trabalho em favor da con-
servação ambiental e da transformação social (WAZA, 2005).

Ademais, os zoológicos, juntamente com jardins botânicos, parques e 
unidades de conservação, além de espaços educativos e dedicados à conser-
vação da biodiversidade, são importantes por promoverem oportunidades de 
interação e (re)conexão das pessoas com a natureza. Tal aspecto é especial-
mente relevante para aquelas pessoas que vivem em grandes centros urba-
nos, uma vez que tais espaços podem contribuir para a compreensão e para 
a construção de valores e atitudes em relação à diversidade biológica e à sua 
conservação (MORGAN; HODGKINSON, 1999; BIZERRIL, 2000; WHATELY et 
al., 2008; IARED; DI TULLIO; OLIVEIRA, 2012; ARAÚJO-BISSA, 2016). 

Diante desse contexto, esse capítulo visa apresentar o potencial da ar-
ticulação entre espaços formais e não formais de ensino (em especial zooló-
gicos e aquários) para a formação de pessoas mais críticas e participativas 
frente a realidade socioambiental. A reflexão será pautada em experiências da 
Fundação Parque Zoológico de São Paulo com formação continuada de pro-
fessoras/es e em uma análise realizada das visitas monitoradas promovidas 
pela instituição à luz da Base Nacional Comum Curricular (BNCC).
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O potencial educativo dos zoológicos

Apesar da história dos zoológicos se misturar à história das civilizações 
antigas, a abertura desses espaços para a visitação pública remonta a tempos 
mais modernos de uma Europa do século XVIII (HOAGE; DEISS, 1996; MER-
GULHÃO; VAZAKI, 1998). A partir desse período, os zoológicos passam a atu-
ar como locais de entretenimento, ao mesmo tempo que, paralelamente à in-
tensificação da ciência ao longo do século XIX, dão maior espaço aos estudos 
de história natural (HOAGE; DEISS, 1996). Esse perfil, com foco mais taxonô-
mico, perdura nos zoológicos até a metade do século XX, quando despertam 
as primeiras preocupações quanto à vida selvagem ameaçada e o bem estar 
animal. Entram em cena, então, os estudos voltados à ecologia, etologia, entre 
outras áreas, dando início a uma atuação mais conservacionista dessas ins-
tituições (WEMMER; TEARE; PICKETT, 1991; AURICCHIO, 1999; KNOWLES, 
2003). 

No Brasil, os zoológicos surgem já em meio ao processo de transfor-
mação de conceitos desses espaços, próximo ao final do século XIX (COSTA, 
2004), pouco tempo antes da educação começar a se consolidar como um 
pilar institucional nos zoológicos internacionais, em meados do século XX 
(SCHWAMMER, 2001). Tal fato só viria a ocorrer no Brasil no final da década 
de 1970,  alavancado pelo trabalho pioneiro do Parque Zoológico Municipal 
Quinzinho de Barros, no interior de São Paulo (MERGULHÃO; VAZAKI, 1998; 
AURICCHIO, 1999).

Atualmente, a Associação Mundial de Zoológicos e Aquários (WAZA) de-
fine os zoológicos e aquários como centros de conservação da fauna. Os tra-
balhos desenvolvidos nessas instituições são direcionados para a educação, 
a pesquisa científica, o bem-estar animal e a conservação, não se excluindo 
o papel de lazer (KNOWLES, 2003; WAZA, 2005; BARONGI et al., 2015). No 
aspecto educativo, os zoológicos são considerados espaços com grande po-
tencial para o desenvolvimento da educação ambiental, sobretudo, no que diz 
respeito à promoção de atividades voltadas ao ensino formal. 

Ainda, segundo a WAZA, anualmente cerca de 700 milhões de pessoas 
visitam essas instituições ao redor do mundo, tornando esses espaços ideais 
para sensibilizar e mobilizar um grande número de pessoas em favor do meio 
ambiente e da vida selvagem (BARONGI et al., 2015). Esse aspecto se torna 
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ainda mais relevante ao se considerar a heterogeneidade desse público, que 
apresenta diferentes faixas etárias, níveis socioeconômicos e de escolarida-
de, nacionalidades, interesses, etc. Entretanto, é importante ressaltar que, ao 
menos no que diz respeito aos zoológicos brasileiros, um dos principais pú-
blicos que os frequenta é o escolar (AURICCHIO, 1999). Tal fato é observado 
na Fundação Parque Zoológico de São Paulo (FPZSP), na qual estudantes de 
diferentes faixas etárias, professoras/es e outras/os profissionais ligadas/os 
às instituições de ensino representam cerca de 40% do público anual médio 
da instituição, que recebe aproximadamente um milhão de pessoas (FPZSP, 
2020).

Ainda em relação ao ensino formal, Marandino et al. (2007) aponta que, 
apesar do potencial educativo desses espaços, o público escolar que visita os 
zoológicos geralmente não explora conteúdos relativos a outros aspectos 
da instituição, ou seja, aspectos como a função socioambiental desses espa-
ços, por exemplo, são pouco trabalhados, enquanto os conteúdos biológicos 
(evolução, morfologia, etologia, etc) relacionados aos animais são os assuntos 
mais explorados. Nesse sentido, é importante que as atividades educativas 
em zoológicos abordem questões que extrapolem os conhecimentos cientí-
ficos. Essas atividades devem estimular discussões sobre a biodiversidade e 
buscar sensibilizar a/o visitante a ter empatia e atitudes positivas em relação 
à natureza (BAZZARA, 1994). Tais pontos corroboram com Menegazzi (2000), 
o qual indica que os zoológicos permitem que o público compartilhe conheci-
mentos, vivências, emoções e sentimentos, concomitantemente à construção 
de saberes. 

Nesse contexto, para que o potencial educativo e de sensibilização des-
sas instituições seja explorado em todas as suas dimensões, os programas 
de educação ambiental desenvolvidos pelos zoológicos devem ser cuidado-
samente planejados. Tais programas devem se valer de diferentes formas de 
mediação, recursos e estratégias para contemplar a diversidade de públicos 
que os frequentam. Ao mesmo tempo, devem oferecer experiências signifi-
cativas que contribuam para que as pessoas se (re)conectem de uma forma 
mais positiva e respeitosa com os animais e a natureza. Além disso, os setores 
educativos dessas instituições devem dar atenção especial às necessidades, 
características e oportunidades para o trabalho com o público escolar. Isso 
pode ser alcançado ao auxiliarem professoras/es a aproveitarem melhor o po-
tencial das atividades desenvolvidas nesses espaços, enquanto, em contra-
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partida, apropriam-se da realidade do processo de ensino/aprendizagem na 
escola.

O planejamento de práticas educativas deve ser realizado por essas ins-
tituições com base na diversidade dos públicos que recebem, contextos em 
que se situam e em princípios, diretrizes e recursos disponíveis para o tra-
balho com educação ambiental em zoológicos. Diversas/os autoras/es desta-
cam, ainda, a importância desses espaços avaliarem constantemente os pro-
gramas educativos que desenvolvem, a fim de compreenderem o impacto das 
atividades no público participante (incluindo o escolar), subsidiando o apri-
moramento contínuo dessas ações (FIELD & LIVERMORE, 2014; MARTINS, 
2019). Segundo Sauvé (2010), a investigação faz parte do processo de educação 
ambiental, possibilitando a reflexão sobre os fundamentos e práticas educati-
vas desenvolvidas, trazendo maior pertinência e legitimidade para as ações. 

Recentemente, a Associação Internacional de Educadores de Zoológicos 
e Aquários (IZE) e a WAZA publicaram a Estratégia Mundial de Educação para 
Conservação de Zoológicos e Aquários (THOMAS, 2020). Esse plano estraté-
gico traz uma série de recomendações para que as práticas educativas de-
senvolvidas por essas instituições contribuam de fato para a transformação 
social necessária ao enfrentamento dos problemas socioambientais da atua-
lidade, em especial os que dizem respeito à conservação da biodiversidade. O 
documento também traz a representação dos objetivos dessa estratégia em 
diversos estudos de casos de atividades promovidas por zoológicos e aquá-
rios do mundo todo, muitas das quais desenvolvidas em conjunto com es-
colas. Isso demonstra novamente que a articulação com o público escolar é 
reconhecida por essas instituições como uma estratégia importante para a 
construção de novos valores e atitudes ambientais em nossa sociedade.

A articulação entre zoológicos e escolas

Uma das formas mais tradicionais de articulação entre as escolas e os 
zoológicos se dá pela realização dos estudos do meio. Essas atividades bus-
cam levar as/os estudantes para além dos muros da escola, proporcionando-
-lhes a oportunidade de aprender em contato direto com o mundo social. Tal 
metodologia envolve vivências em diferentes espaços, realidades e paisagens, 
que favorecem a construção, mais natural e prazerosa, de novos olhares, 
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conhecimentos e habilidades, de modo complementar ao que é desenvolvi-
do em sala de aula. Segundo Chapani e Cavassan (1997), os estudos do meio 
permitem: atender às necessidades pedagógicas e curriculares por meio de 
processos mais ativos, criativos e estimulantes, que tornam a aprendizagem 
mais significativa; promover a reflexão sobre diversas questões, auxiliando 
na compreensão e no desenvolvimento de atitudes relativas ao meio em que 
se vive; além de possibilitar o trabalho junto com os diferentes componentes 
curriculares, estimulando a interdisciplinaridade.

Em se tratando especificamente de estudos do meio realizados em zoo-
lógicos, Menegazzi (2003) indica que, para as/os professoras/es, essa prática 
tem duas principais funções: a pedagógica, voltada para o complemento dos 
tópicos aprendidos em sala de aula; e a socialização. Para Barreto, Guimarães 
e Oliveira (2009) a visita ao zoológico, além de ser uma maneira de sair da mo-
notonia da sala de aula, traz a possibilidade das/os estudantes construírem 
um conhecimento dinâmico a partir de suas próprias observações. Outro 
ponto positivo que pode ser destacado no trabalho pedagógico no zoológico 
é a possibilidade da integração de diferentes áreas do saber, possibilitando 
o trabalho interdisciplinar e também o transdisciplinar (SCRENCI-RIBEIRO; 
CASTRO, 2010).

Muitas vezes, as atividades oferecidas pelos zoológicos aos visitantes 
espontâneos e ao público escolar são conduzidas por mediadoras/es da ins-
tituição, dentre elas, podemos citar as visitas monitoradas, que represen-
tam, há bastante tempo, uma das atividades mais frequentes dos programas 
de educação ambiental dos zoológicos (AURICCHIO, 1999; COSTA, 2004). A 
função das/os mediadoras/es no zoológico está relacionada a conectar as/
os visitantes às questões ambientais de maneira a estimular o olhar para a 
conservação da natureza (GARCIA; MARANDINO, 2008). Isso explicita a ne-
cessidade de formação dessas/es profissionais, uma vez que estão envolvidas/
os diretamente no processo de aprendizagem, o que contribui também para 
que o discurso delas/es esteja alinhado com a missão institucional (GARCIA; 
MARANDINO, 2008; GARCIA, 2009). Esse movimento voltado à formação das 
equipes de mediadoras/es  já pode ser observado em algumas instituições 
(ARAÚJO-BISSA; OLIVEIRA, 2019).

Para que os objetivos pedagógicos da visita ao zoológico possam ser 
devidamente alcançados, é ressaltada também a importância da preparação 
prévia das/os professoras/es (MENEGAZZI, 2003; COSTA, 2004; FERREIRA, 
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2011). Ferreira (2011) sugere que o planejamento desse tipo de visita pelas/os 
professoras/es deve envolver o conhecimento da instituição e suas estrutu-
ras, especialmente das atividades educativas que ali são desenvolvidas. Caso 
a visita seja monitorada, é interessante que as/os professoras/es expliquem 
previamente à equipe educativa do zoológico quais são os objetivos pedagó-
gicos para a realização da visita, de maneira que o discurso das/os mediado-
ras/es atenda os interesses e expectativas da escola  (NUNES; CARVALHO, 
2001, FERREIRA, 2011). Para Menegazzi (2003), dar as/aos professoras/es a 
oportunidade de manifestarem suas opiniões pedagógicas deve ser algo bus-
cado pelos zoológicos, uma vez que há uma pluralidade de estratégias que 
podem ser utilizadas e devem ser consideradas. Podemos acrescentar a essas 
recomendações o diálogo entre as/os diferentes professoras/es e a equipe pe-
dagógica da escola, pois isso torna possível novos olhares para os zoológicos, 
indo além da abordagem de temas relacionados ao ensino de Ciências e Bio-
logia, possibilitando o trabalho interdisciplinar.

Assim, é possível perceber que para que os zoológicos possam realmente 
ter um caráter educativo funcional às escolas, há a necessidade de um esforço 
de aproximação de ambos os lados. As escolas precisam ter clareza em como 
utilizarão os recursos que os zoológicos lhes oferecem e os zoológicos devem 
manter uma relação positiva e próxima com as escolas, considerando sua re-
alidade, os conhecimentos prévios e as necessidades das/os professoras/es e 
estudantes que os visitam.

O Zoológico de São Paulo diante da                                                      
Base Nacional Comum Curricular

Desde sua inauguração, em 1958, a FPZSP vem evoluindo e se adequan-
do aos novos conceitos dos zoológicos modernos. De um espaço voltado para 
o lazer, tornou-se um importante centro de conservação de espécies amea-
çadas, onde a educação ambiental ganhou um papel de destaque como um de 
seus pilares (FPZSP, 2018; RANCURA; MARTINS; CRUZ, 2019). A instituição 
está localizada em uma Unidade de Conservação urbana, o Parque Estadual 
das Fontes do Ipiranga (PEFI), considerado o terceiro maior fragmento re-
manescente de Mata Atlântica na cidade de São Paulo. Essa condição reforça 
ainda mais o papel educativo da FPZSP, criando oportunidades para a abor-
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dagem de temáticas relacionadas à conservação da fauna e do meio ambiente 
de forma ainda mais contextualizada (FORMENTON, 2018; ARAÚJO-BISSA; 
OLIVEIRA, 2019; RANCURA; MARTINS; CRUZ, 2019).

Mesmo antes da existência de um Programa de Educação Ambiental 
(PEA), já havia na instituição a preocupação com um público bastante presen-
te em seu cotidiano: o escolar. Naquele momento, apesar de ainda não haver 
uma equipe direcionada para desenvolver atividades estruturadas de educa-
ção ambiental, já ocorriam algumas ações pontuais voltadas para as escolas, 
de acordo com as oportunidades que surgiam (FPZSP, 2018). 

Após a criação do PEA, em 2000, uma série de atividades e projetos pas-
saram a compor o Programa, sendo uma das primeiras um curso de curta 
duração voltado para preparar professoras/es para a visita ao zoológico com 
suas/seus alunas/os, chamado “O uso do zoológico como recurso didático”. Ao 
longo dos anos, impulsionados pela crescente valorização do papel da educa-
ção ambiental na conservação e também dentro da própria FPZSP, o PEA foi 
ampliando significativamente sua área de atuação, diversificando as ativida-
des realizadas, os públicos-participantes e as estratégias empregadas. 

Atualmente, o Programa conta com diversas atividades educativas vol-
tadas às/aos visitantes do Zoológico, além de projetos de inclusão social de di-
ferentes grupos (idosas/os, pessoas com deficiência, crianças em tratamento 
de câncer) e ações educativas junto a comunidades (do entorno do PEFI e de 
outras regiões). Dentre as já consolidadas atividades para o público escolar, 
estão os cursos de formação para professoras/es e as visitas monitoradas. 

Atualmente, compõem o PEA diferentes modalidades de visitas monito-
radas.  Dirigida à Educação Infantil, a visita “Cadê o Lobo?” busca apresentar 
o lobo-guará e desmistificar o grupo ao qual pertence essa espécie utilizan-
do estratégias lúdicas como o uso de fantoches e contação de histórias. Para 
estudantes do Ensino Fundamental ao Médio, há várias opções de visitas: a 
modalidade “Bastidores do Zoológico”, visa apresentar o papel e o funciona-
mento dessas instituições, em particular do Zoológico de São Paulo;  a visita 
“Conhecer para Conservar”, aborda diferentes aspectos relativos à conserva-
ção da Mata Atlântica; a modalidade “Plantando o Futuro” busca desenvolver 
conceitos e dialogar sobre práticas relacionadas à sustentabilidade a partir 
das experiências da FPZSP; e a visita “Resgatando Nossa História”, tem como 
objetivo estimular a valorização dos povos indígenas, apresentando diversos 
aspectos dessas culturas. Já para estudantes de cursos técnicos e superiores, 
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existem as modalidades de “Visitas Técnicas”, com enfoque nas áreas de Bio-
logia, Medicina Veterinária, Gestão Ambiental e Educação Ambiental. Além 
disso, as modalidades de “Visitas Especiais” são direcionadas para idosas/os e 
pessoas com deficiência ou outras necessidades especiais, buscando promo-
ver a inclusão e acesso à informação e cultura (FPZSP, 2018).

Diante do crescimento do PEA, como forma de fortalecer as práticas por 
ele desenvolvidas e articulá-las  com a pesquisa na área de educação ambien-
tal, foi criado em 2014 o Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Am-
biental em Zoológicos (GEPEAZ), composto pela equipe educativa da FPZSP 
e colaboradoras/es externas/os. A proposta de formação do Grupo foi impul-
sionada pela aproximação das/os educadoras/es do PEA com pesquisadoras/
es da área acadêmica, após a criação do Programa de Pós-Graduação em Con-
servação da Fauna (PPGCFau) na modalidade de mestrado profissional, fruto 
de uma parceria entre a FPZSP e a Universidade Federal de São Carlos (UFS-
Car) (RANCURA et al., 2017). O grupo já realizou diversas análises e avaliações 
das atividades educativas do PEA, tendo como resultados o aprimoramento 
das atividades, além da produção e compartilhamento de conhecimento na 
área, por meio de publicações de artigos em revistas científicas e apresenta-
ção de trabalhos em eventos nacionais e internacionais.

Em meados de 2020, surge para o GEPEAZ a necessidade de compre-
ender como poderia ser ainda mais potencializada a articulação entre os zo-
ológicos, em especial a FPZSP, e as escolas, visando contribuir para tornar o 
processo de aprendizagem, a partir da visita a esses espaços, mais significa-
tiva para as/os estudantes. Assim, um aspecto da atual realidade escolar se 
mostrou como um importante ponto de partida para essa investigação do 
Grupo: as transformações desencadeadas pela homologação da Base Nacio-
nal Comum Curricular (BNCC). 

A BNCC é um documento normativo que indica quais são as aprendi-
zagens essenciais a serem desenvolvidas na escola em cada uma das etapas 
do ensino básico (BRASIL, 2018). Para cada componente curricular e etapa, a 
BNCC indica quais são os objetivos específicos, os objetos de conhecimento e 
as habilidades que devem ser desenvolvidas. Homologada em sua totalidade 
para a educação básica em 2018, as mudanças propostas pela BNCC já estão 
sendo postas em prática nas escolas e, inclusive, refletindo diretamente em 
novas edições de livros didáticos.
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Com relação à abordagem da BNCC quanto à educação ambiental, na 
versão final do documento, o termo “educação ambiental” aparece apenas 
uma vez no texto, quando é indicada a necessidade da incorporação de te-
mas contemporâneos aos currículos e propostas pedagógicas. No entanto, a 
educação ambiental está presente na BNCC em determinadas habilidades ou 
aprendizagens essenciais, com o enfoque em sustentabilidade, meio ambien-
te, consciência socioemocional, consumo responsável e recursos naturais, 
mas sem o destaque para o termo em si (BRANCO; ROYER & BRANCO, 2018; 
BARBOSA; OLIVEIRA, 2020).

De todo modo, a BNCC tem papel importante na realidade da educação 
básica brasileira, tornando-se um documento relevante para ser considerado 
pelos zoológicos no planejamento e desenvolvimento de atividades educati-
vas para o público escolar. Tal aspecto é ainda mais relevante ao se considerar 
que muitas das visitas a essas instituições têm caráter unicamente comple-
mentar ao que é estudado em sala de aula. Dessa forma, o GEPEAZ buscou 
analisar as diferentes modalidades de visitas monitoradas que compõem o 
PEA da FPZSP à luz da BNCC.

Para a análise, foram consideradas apenas as visitas direcionadas à Edu-
cação Infantil e ao Ensino Fundamental. Primeiramente, foi analisado o ro-
teiro de cada modalidade e levantados os principais tópicos abordados pelas/
os mediadoras/es, baseados nos objetivos de cada uma delas. Em seguida, foi 
feita a análise da BNCC em sua totalidade, buscando conexões com os temas 
atualmente explorados nas visitas.

De maneira geral, foi possível perceber um alinhamento dos tópicos 
abordados com a BNCC nas diferentes modalidades analisadas. A visita mo-
nitorada “Cadê o Lobo?”, indicada para a Educação Infantil, por exemplo, pro-
porciona um trabalho dentro dos campos de experiências envolvendo vários 
objetivos de aprendizagem e desenvolvimento como  “manifestar interesse e 
o respeito por diferentes culturas e modos de vida” do Campo “O eu, o outro 
e o nós” (BRASIL, 2018).

Dentre as visitas voltadas para o Ensino Fundamental, três delas têm 
maior conexão com o componente curricular de Ciências, o que já era espera-
do, são elas: “Bastidores do Zoológico”, “Plantando o Futuro” e “Conhecer para 
Conservar”. Assim, estão ligadas a diferentes objetos do conhecimento nas 
unidades temáticas “Vida e evolução”, “Matéria e energia” e “Terra e universo”, 
sendo a primeira e a segunda unidades as mais abordadas.
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No entanto, foi possível perceber que a visita monitorada “Resgatando 
Nossa História”, está mais intimamente ligada aos componentes curriculares 
de História e Geografia. Essa visita proporciona um trabalho em diferentes 
unidades temáticas para cada ano do Ensino Fundamental. Contudo, de ma-
neira geral, ela está relacionada ao estudo humano, às modificações antrópi-
cas no ambiente, a organização de poder, o papel do sujeito no mundo, entre 
outros.

A partir dessa análise, a equipe do PEA conseguiu ter um melhor enten-
dimento sobre os pontos de conexão já existentes entre essa atividade e o 
currículo das escolas, o que permitiu a elaboração de um catálogo detalhado 
relacionando as visitas monitoradas com a BNCC. A produção desse material 
de divulgação e orientação é importante para promover um melhor direcio-
namento dessa atividade de acordo com as propostas das/os professoras/es 
ao buscarem a instituição.

Além disso, com essa análise foi possível identificar novas oportunida-
des para abarcar nos roteiros das visitas monitoradas tópicos de outros com-
ponentes curriculares além das Ciências. Isso possibilita ampliar as possibi-
lidades de temas a serem explorados pelas escolas ao visitarem o zoológico. 

Assim, ao estimularem novas abordagens, os zoológicos dão mais um 
passo em busca de contribuírem para uma educação interdisciplinar, inte-
gral, significativa, e que possa formar cidadãs/ãos conscientes em nossa so-
ciedade. No entanto, para promover esse tipo de mudança, é necessário es-
timular, cada vez mais, as/os professoras/es a terem olhares diferentes para 
essas instituições, sendo uma estratégia para tal, a formação continuada des-
ses profissionais, como relataremos a seguir.

Zoológicos e a formação continuada de professoras/es

A educação ambiental, presente nas grades curriculares de cursos de 
formação inicial de professoras/es, como as licenciaturas e a Pedagogia, ainda 
se mostra insuficiente (ROSALEM; BAROLLI, 2010). Essa lacuna curricular 
ocasiona uma busca por processos educativos continuados, que aprofundem 
o olhar sobre a temática ambiental e ampliem a compreensão destas/es pro-
fissionais que já atuam na docência, quanto às bases epistemológicas e meto-
dológicas da educação ambiental. 
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No âmbito legal, a formação continuada de professoras/es no Brasil é 
relativamente recente, sendo evidenciada a partir da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDB), em 1996 (BRASIL, 1996), e institucionalizada em 
2004, com a criação da Rede Nacional de Formação Continuada de Professo-
res (BRASIL, 2004). No entanto, há tempos ela é tida como uma questão de 
extrema relevância e complexidade, isso porque se trata de um processo de 
formação permanente, que parte do princípio do inacabamento dos seres hu-
manos, o qual considera estes como seres situados historicamente no mundo 
e que, logo, devem incidir na busca por transformações (FREIRE, 1991). 

No que diz respeito especificamente ao campo da formação continua-
da de professoras/es em educação ambiental, diversas/os autoras/es afirmam 
que ações pontuais não têm sido suficientes para trazer reflexões e diálogos 
mais aprofundados sobre a complexidade das questões socioambientais. Des-
ta forma, segundo essas/es autoras/es, se faz necessário desenvolver proces-
sos de médio e longo prazo, visando superar os modelos tradicionais e prag-
máticos da educação ambiental (SATO, 1997; GUERRA, 2001; GUIMARÃES, 
2004; LOUREIRO, 2004; TRISTÃO, 2004; TAGLIEBER, 2007).

Nóvoa (1995) e Schön (1995) ressaltam ainda que o processo de formação 
docente deve ir além de capacitar as/os professoras/es em relação a alguma 
temática ou prática. Para superar a complexidade das questões socioambien-
tais, é preciso que haja a formação crítica e reflexiva destas/es profissionais, 
por meio de processos que possibilitem o desenvolvimento de conhecimen-
tos, valores, habilidades e maneiras de atuar em determinada realidade (TA-
GLIEBER, 2004).  

Nesse contexto, Martins (2019) destaca a relevância de espaços de edu-
cação não formal, como os museus, zoológicos e jardins botânicos, no desen-
volvimento de processos formativos para a educação continuada de profes-
soras/es, já que o público predominante nessas instituições é o escolar. Além 
disso, a autora destaca que a promoção de ações formativas para professoras/
es pode consistir em uma estratégia importante para que esses espaços se-
jam mais bem explorados diante dos reais propósitos educativos institucio-
nais, que vão muito além do lazer ou da mera complementação à sala de aula. 

Segundo Auricchio (1999) as instituições zoológicas brasileiras contri-
buem na difusão de temáticas relacionadas à conservação da fauna, especial-
mente para grupos escolares. Adicionalmente a isso, o autor menciona que 
os zoológicos buscam articular tais temáticas de forma multidisciplinar e fo-
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mentar discussões, visando estimular uma relação mais harmoniosa entre 
ser humano e natureza. Martins (2019) afirma que os zoológicos e outros es-
paços de educação não formal possuem interfaces importantes com as práti-
cas pedagógicas escolares. O aspecto de não formalidade proporciona maior 
liberdade na organização e escolha de metodologias, permitindo a inserção 
da interdisciplinaridade, além de aumentar a contextualização do saber cien-
tífico, contribuindo para enriquecer a abordagem de conteúdos do ensino for-
mal (VIEIRA; BIANCONI; DIAS, 2005; GUIMARÃES; VASCONCELLOS, 2006).

Apesar do potencial dessas instituições para a promoção de práticas 
educativas contextualizadas e problematizadoras, que contribuam para a 
formação crítica de professoras/es e estudantes diante da realidade socioam-
biental, Martins (2019) aponta que ainda existem poucos programas e proces-
sos de formação continuada de professoras/es desenvolvidos por zoológicos, 
especialmente no Brasil. Além disso, a autora traz algumas das problemáticas 
que professoras/es e formadoras/es encontram nos cursos de formação rea-
lizados por zoológicos. Alguns exemplos são a falta de apoio da coordenação 
escolar, uma maior inserção na discussão da realidade socioambiental esco-
lar ou ainda a falta de participação das/os professoras/es na elaboração das 
propostas dos cursos.

Considerando esse cenário, apresentaremos uma experiência bem con-
solidada da FPZSP com formação continuada de professoras/es em educação 
ambiental, resultante da busca da instituição por ampliar a articulação com 
espaços formais de educação.

Programa ZooEscola: O Zoológico de São Paulo na formação 
continuada de professoras/es

Ao longo de sua trajetória, o PEA da FPZSP teve diversas experiências 
com cursos de formação de professoras/es. Somou-se ao aprendizado adqui-
rido nos cursos de curta duração, já desenvolvidos desde a criação do Progra-
ma, a experiência de projetos pontuais de formação continuada. O primeiro 
desses projetos ocorreu no ano de 2009, quando a FPZSP obteve financia-
mento do Fundo Nacional de Meio Ambiente (FNMA-MMA) para a realização 
do curso. Na sequência, em 2010, houve uma nova iniciativa em parceria com 
uma consultora especialista na área de formação continuada e com a Secre-
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taria Municipal de Educação de São Paulo (SME-SP) (VIARO, ROBERTI; BRES-
SAN, 2011). Assim, a partir  da experiência adquirida durante esses projetos, 
o PEA criou, em 2011, o Programa “ZooEscola: a Mata Atlântica como instru-
mento de ensino”, para o qual contou com uma nova parceria estabelecida 
com a SME-SP.

O Programa ZooEscola tem como objetivo contribuir para a formação 
crítica de professoras/es, aproximando o zoológico de sua prática pedagógica 
e potencializando o desenvolvimento da educação ambiental nas unidades de 
ensino. Pautado na perspectiva crítica da educação ambiental, o Programa, 
que tem como temática central o Bioma Mata Atlântica,  relaciona a teoria e a 
prática, oferecendo subsídios para que professoras/es ampliem as discussões 
sobre assuntos complexos com as/os alunas/os (a exemplo da conservação 
da biodiversidade), de forma multidisciplinar e contextualizada. Tais aborda-
gens são potencializadas ao se explorar os recursos oferecidos pelo zoológi-
co (e por outros espaços de educação não formal) para tornar o processo de 
aprendizado muito mais dinâmico e significativo, favorecendo o desenvolvi-
mento intelectual e a formação cidadã e ambiental das/os estudantes (RAN-
CURA et al., 2015).

Realizado ao longo de um ano, o Programa ZooEscola consiste basica-
mente em dois momentos, sendo eles: 

1º- Encontros de formação teórica e prática das/os professoras/es: rea-
lizados nas dependências da FPZSP, têm como objetivo dialogar sobre temas 
relacionados à conservação da Mata Atlântica, à biodiversidade, à educação 
ambiental, ao potencial educativo dos zoológicos e ao desenvolvimento de 
projetos ambientais no âmbito escolar; 

2º- Desenvolvimento de projetos nas escolas: dividido em quatro fases - 
a) elaboração e implementação de projetos ambientais nas escolas, que devem 
dialogar com a temática do curso e com a realidade da comunidade escolar; 
b) monitoramento dos projetos durante encontros com a equipe de forma-
doras/es; c) visita monitorada ao Zoológico de São Paulo com ênfase na Mata 
Atlântica destinada a grupos de estudantes que integrem os projetos (fase 
opcional); e d) encontro final entre professoras/es e formadoras/es,  para com-
partilhar os resultados dos trabalhos desenvolvidos e os principais desafios 
e conquistas ao longo do processo (RANCURA et al., 2015, MARTINS, 2019).

Durante a parceria estabelecida com a SME-SP, que se estendeu de 2011 
até 2018, o Programa ZooEscola alcançou importantes resultados. Dentre 
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eles podemos citar a formação de mais de 350 professoras/es da rede mu-
nicipal;  o atendimento a quase 9000 estudantes em visitas monitoradas ao 
Zoológico de São Paulo; e a contribuição para a realização de mais de 140 pro-
jetos nas escolas envolvendo a temática ambiental. Em 2019, com a meta de 
abranger outros municípios do estado de São Paulo, o Programa ZooEscola 
foi direcionado para professoras/es das cidades localizadas próximas ao PEFI, 
inicialmente Santo André, São Bernardo, São Caetano e Diadema. Essa opor-
tunidade também foi estendida a educadoras/es de algumas escolas públicas 
de São Paulo, as quais foram convidadas por  estarem localizadas em bairros 
do entorno da Unidade de Conservação. Nessa ocasião o Programa contri-
buiu para a formação de mais 28 professoras/es e para o desenvolvimento de 
15 projetos nas escolas.  Em 2020 e 2021, devido à pandemia de COVID-19 e às 
alterações que esse cenário promoveu nas instituições de educação formal e 
não formal, bem como na rotina das pessoas envolvidas (profissionais e públi-
cos atendidos), optou-se por suspender temporariamente o Programa.

O Programa Zooescola é um dos pioneiros no Brasil em relação a cursos 
de formação continuada de professoras/es desenvolvidos de forma articula-
da entre zoológicos e órgãos públicos de educação. Além disso, por ser um 
processo formativo já bem consolidado, de quase uma década, pode servir de 
inspiração para que outras instituições de educação não formal ampliem sua 
articulação com as escolas. 

Considerações finais

Diante das possibilidades expostas neste capítulo, ficam evidentes as 
oportunidades e potencialidades de uma maior articulação entre espaços de 
educação formal e não formal. Educadoras/es de zoológicos podem e devem 
buscar mecanismos que aproximem essas instituições da comunidade escolar 
e lhes permitam articular entre os interesses da escola, os objetivos da edu-
cação ambiental crítica e os princípios dos zoológicos modernos. Por outro 
lado, as escolas devem superar a visão dos zoológicos como simples espaços 
de lazer ou para complementação de conteúdos convencionais desenvolvi-
dos em sala de aula, especialmente nas disciplinas de Ciências e Biologia. Há 
muito a se explorar, com inúmeras possibilidades de diálogos e aprendizados 
oferecidos por espaços não formais, seja para as/os estudantes ou para as/os 
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professoras/es. Fortalecer a articulação entre zoológicos e escolas é um cami-
nho promissor para ampliar a contribuição atual que ambas as instituições 
podem oferecer à sociedade, favorecendo a transformação social necessária 
para o enfrentamento das problemáticas socioambientais contemporâneas.
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CAPÍTULO 11

INTERFACES ENTRE O ENSINO RELIGIOSO 
E A EDUCAÇÃO AMBIENTAL: REFLEXÕES 

SOBRE O CASO DA UMBANDA

Claudia Lourenço Gomes 
Rhuann Carlo Viero Taques 

Anderson de Souza Moser

Considerações Iniciais

Discussões relativas à diversidade cultural religiosa, no tocante às reli-
giões afro-brasileiras no contexto escolar, ainda são controversas. Esse fato 
é apontado pelos estudos de Oliveira (2014), Queiroz (2015), Rosseto (2016), 
Neto (2017), Rocha (2018), Guindani, Soares e K. Guindani (2020), ao indicarem 
que o estudo sobre as religiões afro-brasileiras no contexto escolar ainda é 
permeado pela intolerância e preconceito. 

Os debates acerca da História e Cultura Afro-brasileira vêm se inten-
sificando desde a homologação da Lei n. 10.369, de 9 de janeiro de 2003, que 
estabelece como obrigatórios esses diálogos nos currículos dos sistemas de 
ensino. Além disso, também existe a Resolução n. 1, de 17 de junho de 2004, 
que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Rela-
ções Étnicos Raciais e para o Ensino da História e Cultura Afro-Brasileira e 
Africana. Entretanto, a especificidade dos estudos das religiões afro-brasilei-
ras já é orientada desde a promulgação da Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBN).
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O artigo 33 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBN) 
destaca a importância de assegurar o respeito à diversidade religiosa no Bra-
sil. Além disso, também propõe combater o proselitismo e indica a necessida-
de dos sistemas de ensino em escutar as diferentes organizações religiosas 
na composição do currículo da disciplina (BRASIL, 1996). Dessa forma, consi-
deramos que, no componente curricular de Ensino Religioso (ER), os debates 
sobre as religiões afro-brasileiras ganham força, ou, ao menos, deveriam ser 
amplamente discutidas.

Este manuscrito não pretende debater os conflitos próprios relaciona-
dos à inserção das religiões afro-brasileiras no contexto escolar e os dilemas 
que permeiam a própria disciplina do ER, mas instiga um salto, que se move 
na expectativa de refletir se esse componente curricular, por meio dos estu-
dos sobre as religiões afro-brasileiras, em especial, a Umbanda, pode poten-
cializar a abordagem interdisciplinar e transversal das práticas educativas 
em Educação Ambiental (EA), conforme orientam importantes políticas pú-
blicas norteadoras do currículo no contexto brasileiro (BRASIL, 1997; 1999; 
2012; 2017; 2019).

Diante do exposto, movimentamos este diálogo teórico a partir da se-
guinte interrogante: os estudos sobre a Umbanda, vinculados à disciplina de 
Ensino Religioso, podem contribuir com o desenvolvimento interdisciplinar 
e transversal da EA no contexto escolar? A partir dessa questão-problema, 
acreditamos ser possível evidenciar outras indagações secundárias: quais são 
as interfaces entre a Umbanda e a questão ambiental que podem ser proble-
matizadas pelos professores e estudantes, sob a óptica da EA na disciplina de 
ER? Quais materiais podem ampliar os horizontes teóricos e metodológicos 
dos docentes, na abordagem da Umbanda no ER, sob a luz da Educação am-
biental na Escola? 

Na intenção de construir reflexões ante aos questionamentos supra-
citados, as subjetividades, objetivos e reflexões expostas neste manuscrito 
convergem aos pressupostos da pesquisa qualitativa. Segundo Stake (2011), 
no universo da ciência qualitativa, o raciocínio do pesquisador está centrado 
fortemente na percepção e na compreensão humana. Nesse caso, as experi-
ências individuais, coletivas e as intencionalidades do pesquisador e pesqui-
sados trabalham em conjunto para contribuir com a construção do conheci-
mento sobre o objeto estudado. 
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Nesse sentido, o presente estudo foi organizado em três momentos cen-
trais. No primeiro, apresentamos o espaço que o Ensino Religioso ocupa no 
contexto escolar, focalizando a tematização das religiões afro-brasileiras. No 
segundo, mostramos as possíveis aproximações entre a Umbanda e a Questão 
Ambiental. No terceiro, identificamos alguns materiais capazes de ampliar os 
horizontes teóricos e metodológicos no que tange a Umbanda na disciplina 
Ensino Religioso sob a ótica da EA. 

O Ensino Religioso e o espaço das religiões                                            
afro-brasileiras na escola

Podemos considerar que a religiosidade está intimamente ligada à exis-
tência humana, visto que os mitos religiosos sempre estiveram presentes em 
todo o desenvolvimento histórico dos diferentes povos no mundo. Para Quei-
roz (2015, p. 10), “a religião integra a vida humana colaborando na sua estru-
turação, exercendo funções culturais, sociais e psicológicas”. Gomes (2020) 
também destaca o papel da religiosidade na estruturação dos sujeitos e, por 
conseguinte, na formação das sociedades. Para a autora: 

As instituições religiosas, como formadoras de opiniões, exercem influências 
sobre as percepções de vida e de morte, de criação de mundo e destino do uni-
verso. Elas são capazes de forjar a identidade dos seres humanos, estabelecen-
do valores sociais que se manifestam em atitudes. Neste sentido, ocupam um 
papel importante na sociedade e no processo educativo (GOMES, 2020, p. 12).

Portanto, se as religiões e filosofias seculares de vida impactam na vida 
das pessoas, elas ocupam um lugar importante no processo formativo dos 
indivíduos, que reverberam na composição das sociedades. Assim, o estudo 
das diversas culturas e tradições religiosas assume um espaço relevante no 
currículo escolar. No caso brasileiro, o conhecimento religioso é desenvolvi-
do, na escola, a partir da disciplina de Ensino Religioso.

Nesse trabalho, não temos a pretensão de discutir a dimensão histórica 
do Ensino Religioso no Brasil, visto que tais debates já são realizados em ou-
tros estudos. Todavia, é importante sublinhar que tal disciplina está atrelada 
à própria história do país, que se constituiu a partir de um contexto marcado 
por uma herança cristã, fruto do colonialismo e, também, por disputas políti-
cas e ideológicas, conforme indicam os estudos de D. Sepúlveda, A. S. Sepúl-
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veda e Fernandes (2015) e Freitas (2018), sendo que estas características se 
mantêm perceptíveis na atualidade.

Sabe-se que o que conhecemos como escola brasileira foi constituída 
com base do referencial etnocêntrico europeu, que mantém fortemente as-
pectos de uma percepção de homogeneização cultural. Sendo assim, as práti-
cas educativas não se apresentam neutras; em especial, quando observamos 
a predominância de festividades cristãs no interior dos espaços escolares, 
contribuindo para a manutenção e reprodução das desigualdades. A escola, 
também se mantém como um território de disputas por identidades cultu-
rais divergentes, que recrudescem as problemáticas enraizadas historica-
mente em torno dos saberes religiosos. 

Não obstante, este ensaio parte na contramão dos conflitos postos à 
disciplina e ao estudo das religiões afro-brasileiras, ao considerar que novas 
configurações foram postas na escola. Dessa maneira, configura-se por uma 
proposta que considera as diferentes bagagens históricas e culturas religio-
sas que se entrelaçam no contexto escolar. Portanto, entendemos e valoriza-
mos este espaço educativo como um ambiente para ressignificar e transfor-
mar culturas, corroborando que:

Em vez de preservar uma tradição monocultural, a escola está sendo chama-
da a lidar com a pluralidade de culturas, reconhecer os diferentes sujeitos so-
cioculturais presentes em seu contexto, abrir espaços para a manifestação e 
valorização das diferenças. É essa, a nosso ver, a questão hoje posta. A escola 
sempre teve dificuldade em lidar com a pluralidade e a diferença. Tende a si-
lenciá-las e neutralizá-las. Sente-se mais confortável com a homogeneização 
e a padronização. No entanto, abrir espaços para a diversidade, a diferença, e 
para o cruzamento de culturas constitui o grande desafio que está chamada a 
enfrentar (MOREIRA; CANDAU, 2003, p. 161).

Nesse viés, embora na dimensão prática coexistam barreiras coloniais 
que exacerbam a cultura conservadora sobre o conhecimento religioso, e sen-
do essa uma tarefa difícil de ser superada, identificamos que, nos documen-
tos legais, na escola, por intermédio da disciplina de Ensino Religioso, deve se 
promover uma orientação multicultural imersa na diversidade religiosa do 
Brasil. De acordo com o artigo 33 da Lei n.º 9.394 de 20 de dezembro de 1996, 
que estabelece a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN):

O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação 
básica do cidadão e constitui disciplina dos horários normais das escolas pú-
blicas de ensino fundamental, assegurado o respeito à diversidade cultural re-
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ligiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo. § 1.º Os sistemas 
de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição dos conteúdos 
do ensino religioso e estabelecerão as normas para a habilitação e admissão 
dos professores. § 2.º Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída 
pelas diferentes denominações religiosas, para a definição dos conteúdos do 
ensino religioso (BRASIL, 1996).

Conforme exposto na LDBEN, ainda que o Ensino Religioso seja um 
componente curricular formativo em que os estudantes do Ensino Funda-
mental - respaldados por seus responsáveis - possam optar por participar das 
aprendizagens promovidas por esta disciplina, admite-se que ela atua como 
uma dimensão fulcral para a formação cidadã dos sujeitos, sendo este um dos 
principais objetivos da educação escolar (BRASIL, 1996). Ademais, ao ser defi-
nido um espaço no currículo para o tema religioso, almeja-se que os debates 
e avanços sobre o assunto aconteçam por meio de uma construção dialógi-
ca que contemple as diversas culturas religiosas. Logo, deve reunir conteú-
dos que tratem das características proeminentes na identidade das religiões 
afro-brasileiras, pois, ao vedar as possibilidades de proselitismo, concorda-
mos com a afirmativa de Oliveira, Almirante e Santos (2013, p. 272) de que 
uma proposta como esta “implica conhecer a formação cultural e social do 
Brasil”.

Contudo, ainda que o estudo das religiões afro-brasileiras tenha sido le-
gitimado desde a LDBEN de 1996, os debates sobre a inserção da temática no 
currículo despontam com maior notoriedade a partir da homologação da Lei 
n.º 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que altera a LDBEN de 1996 e regulamenta 
a obrigatoriedade de incluir os temas relacionados à História e Cultura Afro-
-Brasileira em todo o currículo escolar (BRASIL, 2003). 

Na lei n.° 10.639/03 encontramos que:

Art. 26. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e parti-
culares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira. 
§ 1o O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo incluirá o 
estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cul-
tura negra brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, resgatando 
a contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e política pertinentes 
à História do Brasil (BRASIL, 2003).

Desse modo, e considerando que as religiões afro-brasileiras são fruto da 
manutenção e da recriação dos valores presentes na identidade dos africanos 
no território brasileiro, sendo esse um processo de resistência que permitiu 
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a conservação da cosmovisão dos povos africanos, os quais conseguiram re-
criar, no Brasil, as experiências religiosas de sua terra de origem (QUEIROZ, 
2015), a lei supramencionada clarifica que a história e cultura afro-brasileira 
precisam estar presentes em todo o currículo escolar. Nesse sentido, “falar da 
cultura africana e afro-brasileira implica abordar a dimensão religiosa que 
ela traz consigo” (NETO, 2017, p. 152) e transcender o debate para as multi-
dimensionalidades inerentes ao ser humano e ao espaço que ele vive. Assim, 
compete ao ER, como componente curricular, não só viabilizar os estudos das 
religiões afro-brasileiras de modo a considerar uma “alfabetização religiosa”, 
mas realçar a possibilidade de atuar como um meio potencializador de dis-
cussões contra-hegemônicas, sob a perspectiva interdisciplinar e transver-
sal, no que tange a dimensão religiosa. 

Ainda que permeado de controvérsias, o Ensino Religioso se manteve 
na base comum como disciplina de oferta obrigatória para o Ensino Fun-
damental, conforme homologação da última versão das Diretrizes Curricu-
lares Nacionais da Educação Básica em 2013. Tal diretriz salienta que a es-
cola brasileira é um espaço privilegiado de convívio coletivo, de trocas que 
oportunizam a valorização da diversidade das raízes culturais. Além disso, o 
documento ressalta que se trata de uma instituição capaz de ressignificar e 
recriar as culturas herdadas e, também, de valorizar as identidades culturais 
(BRASIL, 2013). 

Segundo as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica:

A educação destina-se a múltiplos sujeitos e tem como objetivo a troca de sabe-
res, a socialização e o confronto do conhecimento, segundo diferentes aborda-
gens, exercidas por pessoas de diferentes condições físicas, sensoriais, intelec-
tuais e emocionais, classes sociais, crenças, etnias, gêneros, origens, contextos 
socioculturais, e da cidade, do campo e de aldeias. Por isso, é preciso fazer da 
escola a instituição acolhedora, inclusiva, pois é uma opção “transgressora”, 
que rompe com a ilusão de homogeneidade [...] (BRASIL, 2013, p. 25).

Na mesma perspectiva do reconhecimento do multiculturalismo pre-
sente na sociedade brasileira, do acolhimento e valorização da pluralidade 
de identidades culturais e religiosas, a Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC), atual documento normativo que propõe configurar os conjuntos de 
conhecimentos necessários a ser oportunizados aos estudantes da educação 
básica do Brasil e, portanto, orientar a elaboração dos currículos dos sistemas 
de ensino e, por conseguinte, a prática educativa, encontramos que o Ensino 
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Religioso se constitui como “um espaço de aprendizagens permanentes, que 
visam o acolhimento das identidades culturais, religiosas ou não, na perspec-
tiva da interculturalidade [...]” (BRASIL, 2017, p. 435).

Tais pressupostos reafirmam que a educação escolar é convocada a ser 
uma educação para todos e todas, inclusiva e acolhedora, não só teoricamen-
te, mas também na prática, ou seja, que as ações pedagógicas considerem as 
diversas pluralidades identitárias presentes dentro e fora das instituições de 
ensino. Dessa forma, é necessário estimular e dar voz ao espaço que as reli-
giões afro-brasileiras já ocupam no currículo escolar, a fim de potencializar 
estes diálogos.

Acrescenta-se que a BNCC apresenta as competências específicas a se-
rem desenvolvidas no Ensino Fundamental a partir da disciplina de Ensino 
Religioso, das quais destacamos três delas:

Reconhecer e cuidar de si, do outro, da coletividade e da natureza, enquanto ex-
pressão de valor da vida. Conviver com a diversidade de crenças, pensamentos, 
convicções, modos de ser e viver. Analisar as relações entre tradições religiosas 
e os campos da cultura, da política, da economia, da saúde, da ciência, da tecno-
logia e do meio ambiente (BRASIL, 2017, p. 435).

Em face da presença do Ensino Religioso na escola, do reconhecimento 
de que as religiões afro-brasileiras ocupam um lugar no currículo escolar e 
dos argumentos apresentados anteriormente, corroboramos com Junqueira 
(2009), quando afirma que o Ensino Religioso deve ser desenvolvido a partir 
de uma prática pedagógica que não seja restrita às aprendizagens formais 
dos conteúdos, mas por meio de uma abordagem holística e flexível que esti-
mule a construção dos saberes pelos estudantes, evocando um pensamento 
complexo sobre um mundo em constante metamorfose. Dessa forma, o mes-
mo autor considera que o ER poderá transcender o ensino bancário e propi-
ciar aos atores envolvidos nos processos educativos um espaço de discussão e 
reflexão sobre as questões fundamentais da existência humana, favorecendo 
a problematização de pautas emergentes em uma sociedade complexa. 

Diante do exposto, atribuímos que, ainda sob a luz de enormes desafios, 
o estudo das religiões afro-brasileiras, por meio do Ensino Religioso escolar, 
pode ser pensado para além do universo simbólico das culturas religiosas 
afro-brasileiras, mas como um ponto de partida para potencializar os princí-
pios da Educação Ambiental no contexto escolar, conforme elencamos a se-
guir.
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Aproximações entre a Umbanda e a Educação Ambiental

A experiência mística permite um respiro na existência e o rompimento da lógica 
dominante para o acolhimento de novas lógicas

(CASTOR, 2018, p. 17).

Muito se discute nas comunidades umbandistas1 e científicas acerca 
do surgimento da Umbanda, pois é emergente a tentativa de contextualizar 
historicamente a fundação do movimento umbandista, enquanto religião no 
Brasil, com o fim de torná-la socialmente representativa diante das represá-
lias sofridas pelos praticantes de tradições judaico-cristãs. Face do expos-
to, muitos adeptos da Umbanda, na diligência de legitimá-la social e cultu-
ralmente como culto religioso, buscam seus vetores naquilo que é chamado 
popularmente como O Mito de Fundação da Umbanda. Entretanto, antes de 
abordar essa temática, fazem-se necessárias algumas considerações que re-
montam a época da colonização portuguesa nas Américas.

De acordo com a história, a violência da escravização de negros e povos 
indígenas no Brasil desorganizou e reorganizou elementos pertencentes a 
culturas religiosas de origem africana – como as Macumbas, predominan-
temente dos povos Bantus, e os Candomblés dos Nagôs, Angolanos e Ioru-
bás – associados a resquícios de práticas indígenas brasileiras como o Xama-
nismo, por exemplo. Estes povos, após serem arrancados de sua terra natal, 
procuraram confluir e fortalecer suas religiosidades como forma de refúgio 
ao martírio que estavam sofrendo na terra de Pindorama. Para isso, era co-
mum a criação de pontos de encontro de negros e indígenas nos pátios, nas 
cozinhas, nas senzalas e em esconderijos nas florestas, tentando reconstituir, 
como podiam, os liames sociais que o tráfico negreiro destruiu. Assim, pre-
servar as tradições africanas e indígenas ‒e até mesmo criar novas práticas 
culturais a partir da confluência das duas ‒ era uma questão de sobrevivência 
e resistência.

Entretanto, durante o período da escravidão, os negros e indígenas fo-
ram obrigados a balizar seus encontros e práticas religiosas, que já eram às 
escondidas, a partir de valores morais e éticos católicos, que eram engendra-

1 Existem diversas maneiras de praticar a Umbanda ritualisticamente. Alguns terreiros possuem maiores 
influências ancestrais africanas em seus cultos. Outros valorizam mais as heranças indígenas brasileiras. Outros, 
ainda, possuem como traço mais forte em seus rituais a valorização de santos católicos. Assim, “comunidades 
umbandistas” no plural, explicita a beleza que reside no fato de que existe uma Umbanda diferente para cada 
terreiro.
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dos pelos portugueses. Dessa forma, pelo racismo em sua variante brasileira, 
muitos cultos de origem preta ‒ como a devoção aos Orixás ‒ e de origem in-
dígena ‒ como as medicinas da floresta ‒ tiveram que passar por um processo 
de “embranquecimento”, ou seja, de negação de sua origem e de reformulação 
no anseio de atender aos interesses catequistas do Brasil-colônia. Um grande 
exemplo é o sincretismo religioso, comum até os dias atuais, entre os Orixás 
e os santos católicos: Iansã, Orixá guerreira, associada aos ventos e tempesta-
des, passa a ser Santa Bárbara, e Oxóssi, Orixá caçador, associado às florestas 
e animais passa a ser São Sebastião ou São Jorge.

Apesar disso, ao longo da história, os ritos e cultos de matrizes afro-
-indígenas resistiram bravamente a interferências e violências de doutrinas 
europeias como o catolicismo, acompanhando quase que paralelamente o de-
senvolvimento do Brasil por seus períodos colonial, imperial e republicano. 
Todavia, mesmo após a abolição da escravatura, em 1888, os espaços (comu-
mente chamados de quilombos e terreiros) e comunidades que cultuavam 
seus antepassados negros e indígenas, além dos Orixás, Inquices, Voduns e 
seres da floresta, ainda eram alvo de represálias do Estado.

Neste período, começou a ganhar espaço no Brasil a doutrina religiosa 
e filosófica espírita, codificada pelo pedagogo francês Hippolyte Léon Deni-
zard Rivail, que usava o pseudônimo Allan Kardec. Nas sessões kardecistas, 
muitos espíritos de negros e indígenas que viveram no período escravocrata 
brasileiro, e que já se manifestavam nos cultos afro-indígenas quilombolas, 
eram impedidos de proferir a palavra. Isto porque, mais uma vez pelo racismo 
em sua variante brasileira, eram considerados espíritos de ordens inferiores, 
não evoluídos e indignos de livre espaço nas mesas brancas. O silenciamen-
to da expressão destes espíritos dentro da doutrina espírita perdurou até a 
noite de 15 de novembro de 1908, de onde remonta o já comentado Mito de 
Fundação da Umbanda.

Em linhas gerais, podemos dizer que este mito remete a Zélio Fernan-
dino de Moraes, morador do Município de São Gonçalo, Rio de Janeiro, que 
na noite explicitada, durante a sessão de um centro kardecista de sua cidade, 
deu voz ao espírito do Caboclo das Sete Encruzilhadas. Este espírito identi-
ficou-se como um indígena escravizado na época da colonização portuguesa 
no Brasil. Na ocasião, o Caboclo proferiu um discurso de defesa em prol de 
espíritos de negros e indígenas escravizados, que eram impedidos de se ma-
nifestar nos centros espíritas kardecistas por serem considerados atrasados 
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cultural e espiritualmente. De acordo com o estudo de Barbosa-Junior (2016, 
p. 20), algumas das palavras do Caboclo foram:

Deus, em sua infinita bondade, estabeleceu na morte o grande nivelador uni-
versal, rico ou pobre, poderoso ou humilde, todos se tornariam iguais na morte, 
mas vocês, homens preconceituosos, não contentes em estabelecer diferenças 
entre os vivos, procuram levar essas mesmas diferenças até mesmo além da 
barreira da morte.

O indígena manifestado em Zélio declarou ser incumbido da missão de 
fundar uma nova religião, livre para dar voz a estes espíritos silenciados, onde 
a prática da caridade seria o fundamento primeiro, simbolizando a igualdade 
que deve existir entre todos os irmãos, encarnados e desencarnados. Para en-
cerrar, o Caboclo explicitou que na noite posterior, aos fundos da residência 
de Zélio, no bairro Neves, daria início ao primeiro culto daquilo que denomi-
nou Umbanda. Em um primeiro momento, esta declaração não preocupou os 
integrantes da mesa branca do centro espírita, já que estes mal acreditavam 
na manifestação de um espírito indígena. No entanto, ao amanhecer do dia 16 
de novembro de 1908, a casa de Zélio já contava com a presença de dezenas de 
pessoas buscando auxílio espiritual. Ao anoitecer, o Caboclo das Sete Encru-
zilhadas manifestou-se, dando início a primeira gira2 de Umbanda na Tenda 
Espírita Nossa Senhora da Piedade, na qual os espíritos de velhos escravos, 
que não encontravam campo de atuação em outros cultos africanistas e/ou 
kardecistas, bem como de indígenas nativos do Brasil, trabalhariam em prol 
dos irmãos encarnados, independentemente de cor, raça, condição social e 
credo.

Os acontecimentos supramencionados são chamados de O Mito de Fun-
dação da Umbanda, porque não existem evidências concretas de suas ocor-
rências. Essa história foi contada por Zélio e seus familiares até ser difundida 
por todo o Brasil. Esse fato não diminui a importância social e espiritual de 
Zélio e do Caboclo das Sete Encruzilhadas para a Umbanda. O mito é bas-
tante importante, pois estabelece e situa a Umbanda dentro de um período 
histórico determinado. Dessa maneira, é possível estabelecer com precisão 
considerável as fronteiras espaciais e temporais, físicas e simbólicas, do que 
constitui efetivamente esta religião (ROHDE, 2011).

2 As giras (no idioma quimbundo, nijra, caminho) na Umbanda é o termo utilizado para se referir às reuniões, 
cultos e cerimônias nos terreiros. Geralmente, ocorrem a partir da incorporação de espíritos como Caboclos, 
Preto-Velhos, Exus e Pomba-Giras.
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No entanto, O Mito da Fundação da Umbanda não pode cegar o longo e 
complexo processo do surgimento da Umbanda que ascende desde a colo-
nização portuguesa nas Américas. O surgimento deste movimento religioso 
se deu historicamente a partir da conservação de algumas tradições afro-
-brasileiras e indígenas, com a reinterpretação e codificação de outras tra-
dições pelo catolicismo e kardecismo. O fato é que a partir da “fundação” da 
Umbanda por Zélio, as comunidades pretas, indígenas ou de qualquer outra 
ordem, e também os espíritos destes povos que viveram no Brasil, não seriam 
mais desprezados, como a priori, e sim cultuados, integrados e valorizados. É 
bastante comum observar nos terreiros, até hoje, a presença de espíritos de 
Caboclos (indígenas) e Pretos Velhos (africanos ou afrodescendentes) a partir 
do culto aos Orixás e às forças da floresta. No entanto, é também corriqueiro 
observar influências católicas e kardecistas por meio da presença de imagens 
de santos, como São Jorge e Santa Bárbara, nos congás3 e da crença na reen-
carnação do espírito, por exemplo.

Diante disso, é considerável refletir que a Umbanda, pelo éthos de lógi-
cas de matrizes africanas e indígenas, perpassa um movimento religioso e se 
configura como um movimento popular de resistência e embate às lógicas 
racistas e nacionalistas que dominaram e dominam no Brasil. Os terreiros de 
Umbanda, mesmo quando eram reservados a quilombos e periferias, sempre 
foram espaços alternativos àqueles sujeitos pertencentes a grupos sociais si-
lenciados, excluídos, abnegados da sociedade e do convívio social, como os 
negros, indígenas, mulheres, LGBTQIA+. É um fato que práticas culturais e 
religiosas de matrizes afro-indígenas foram historicamente negadas a partir 
de discursos hegemônicos racistas, patriarcais e burgueses (CUMINO, 2015). 
Porventura, na Umbanda, estas encontraram espaço para se constituir como 
lugares de celebração e resistência.

Dentro desse contexto, torna-se possível o tecer de algumas confluên-
cias entre a Umbanda e a Educação Ambiental. Neste campo formativo, é co-
mum a reflexão de que problemáticas ambientais como os desmatamentos 
e a emergência climática, por exemplo, são “a ponta do iceberg” onde rever-
beram problemáticas sociais como o racismo e o silenciamento de grupos 
sociais marginalizados, como os citados acima. Ao trabalhar com a inclusão 
social presente no repertório umbandista, a EA pode fomentar sensibilidades 

3 A palavra “congá” é de origem Bantu e é utilizada no ritual de umbanda para denominar o “altar sagrado” do 
terreiro.
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e narrativas com o propósito de problematizar as relações que os seres hu-
manos vêm estabelecendo entre si e para com o ambiente em que vivem, po-
dendo contextualizar um processo educativo a partir de processos históricos 
e sociais do Brasil, desde sua colonização até os dias atuais.

Castor (2018) reflete que a EA busca zonas de contato, enfrentamento e 
de resistência ao desestabilizar modos de pensamento que sejam engendra-
dos pela lógica hegemônica do sistema capitalista de pensar e produzir a vida 
em sociedade. Nesse sentido, a Umbanda, como uma religião que busca a in-
tegração de culturas e povos em suas giras, também atua contra a hegemonia 
do sistema por favorecer o intercâmbio de saberes, práticas e modos de vir a 
ser que possam ser aliados à sustentabilidade ambiental e à equidade social. 
Os terreiros articulam discursos e narrativas inconformadas e invisibiliza-
das pelas lógicas comunitárias que encarnam um modo de viver próprio dos 
povos de terreiro, atentos às vozes invisíveis que resistem historicamente ao 
preconceito, atentos aos itãns (mitos) ancestrais africanos, à prática da ca-
ridade, às lições dos guias espirituais, ao respeito a todas as formas de vida. 
Tudo isso, assim como os princípios da EA, parece abjurar-se às narrativas 
veiculadas pelas racionalidades modeladoras do Ocidente, que trabalham na 
tentativa de estabelecer monoculturas das ‒ e nas ‒ mentes.

Diante de sua polissemia, é bastante difícil definir a EA. Conquanto, 
Maia (2015) parte do princípio de que ela é, sobretudo, um campo capaz de 
resgatar valores morais e éticos perdidos historicamente na relação do ser 
humano com a natureza. Pode-se dizer que a Umbanda é consonante com 
este objetivo, já que parte de pontos de vista que interconectam sociedade, 
cultura e natureza. A concepção mais difundida acerca dos Orixás, cultuados 
quase que na totalidade dos terreiros, é a de que representam, justamente, 
forças existentes no ambiente natural. A Orixá Oxum, por exemplo, é a força 
que vive nas águas doces e nas cachoeiras. Iansã representa os ventos e tem-
pestades. Obaluaiê é o próprio brilho e calor do sol. Além das comunidades 
umbandistas trazerem intrinsecamente em seu seio o respeito pelos grupos 
sociais abjetos das sociedades ocidentais modernas, também refletem, de 
dentro de si, a devoção e zelo pela natureza. 

Diante disso, tanto para a EA quanto para a Umbanda, a natureza não 
é apartada do ser humano, assim como preza a via das ideias racionais que a 
concebem como objeto de manipulação, opressão e recurso. Ambas concebem 
o ser humano como um ser constituído da natureza e de tudo que nela existe 
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– inclusive os Orixás. Assim, as dimensões do ser humano e da natureza não 
estão dissociadas, mas visceralmente ligadas. O ser humano está na natureza 
assim como a natureza está no ser humano. Ambos não podem ser reduzidos 
apenas aos aspectos considerados desenvolvimentistas, do ponto de vista de 
um grupo hegemônico, ou, no caso de nossa sociedade ocidental, configura-
do por aspectos predominantemente mercadológicos, que produzem efeitos 
diferentes, socialmente injustos e ambientalmente suicidas (CASTOR, 2018).

Apesar de a Constituição brasileira preconizar o respeito a crenças de 
origens africanas e indígenas, as relações injustas e desiguais produzidas na 
dinâmica social capitalista silenciaram discussões, como as propostas neste 
manuscrito, nos currículos da educação formal. Foi recentemente, em 2008, 
que a Lei Federal Lei n.º 11.645 tornou obrigatório o ensino da história e da 
cultura africana, afrodescendente e indígena nos ensinos Fundamental e Mé-
dio. Este fato, apesar de tardio, é de grande valia, pois assim como a EA e a 
Umbanda, a escola também se caracteriza como um ambiente de resistência, 
discussões e (trans) formações sociais. Dialogar nestes espaços ‒ em que os 
modos de ser e existir das comunidades umbandistas (frutos das ancestrali-
dades africanas e indígenas) estão na culinária, linguagem, danças, músicas, 
arquiteturas, medicinas e, também, na organização das sociedades contem-
porâneas ‒ é imprescindível para formação de sujeitos capazes de estabelecer 
relações harmônicas e respeitosas para com povos e culturas que diferem 
daqueles valorizados pelo sistema mercantilista. Todas essas referências po-
dem ser trabalhadas transversalmente em grande parte das disciplinas do 
ensino formal, tendo no Ensino Religioso, um papel central de articulações.

Discutir os contextos históricos, políticos e econômicos do Brasil, que 
estiveram intimamente articulados com a gênese dos rituais afro-indígenas e 
posteriormente deram origem a Umbanda, sem sombra de dúvidas faz parte 
do espectro de atuação da EA. Isto porque os movimentos de tensões, confli-
tos, enfrentamentos e contradições surtidas das relações sociais, ambientais, 
culturais, políticas e econômicas das práticas e das lógicas das comunidades 
Umbandistas, ao passo que desestabilizam os cânones modernos da lógica 
fria e fechada, produziram novas lógicas de rebeldia, resistência e luta em 
favor do ser humano e da natureza. Estas discussões podem partir da disci-
plina de Ensino Religioso e se estender, perpassando as disciplinas de Histó-
ria, Língua Portuguesa, Geografia, Ciências, Artes, Sociologia, dentre outras. 
Desta forma, podem se caracterizar como uma EA, ou seja, como um processo 
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educativo que tematiza o ambiente, pois sensibilizam os sujeitos para causas 
socioambientais a partir de um fenômeno sócio-cultural-espiritual ‒ a Um-
banda.

Neste enquadramento, é válido dizer que em uma sociedade capitalista 
tudo é uma mercadoria. Valores e relacionamentos adquirem as caracterís-
ticas do mercado como norma dominante nas relações e práticas socioam-
bientais. A padronização cultural e a banalização da vida pelo paradigma do 
capital são medíocres. Existe um desejo de consumo, produção e acumulação 
como nunca visto. A visão de mercado promove o individualismo, rompe a 
solidariedade, a participação coletiva, e antropomorfiza tudo o que há na na-
tureza. No entanto, não existe um modo de vida absoluto. Isso é bastante evi-
dente para as comunidades umbandistas e, também, para a EA. 

Nesse sentido, princípios de civilização que valem nas comunidades 
umbandistas, pautados por alguns modos de viver ancestrais afro-indígenas, 
disseminados pelos terreiros, diferem dos valores do objetivismo e do indi-
vidualismo do mundo ocidental. A Umbanda não se pratica apenas dentro 
dos terreiros, mas vive-se diariamente. De que maneira? Oras, respeitando 
os seres humanos, animais e plantas, compartilhando palavras de acalento 
e incentivo a boas ações, exercitando a tolerância, combatendo preconceitos 
contra as minorias sociais, apoiando pequenos produtores rurais e organiza-
ções sindicais associativas de trabalhadores/as e, até mesmo, exercendo seu 
direito a voto em candidatos políticos que sejam favoráveis a pautas como 
estas.

O modo de produção da objetividade capitalista busca a homogeneização 
da existência, enquanto as lógicas da Umbanda, desde sua construção histó-
rica e, também, da EA, fortalecem a comunicação, a diversidade, o respeito 
e a valorização do outro. Ambas procuram reflorescer a equilibrada relação 
ser humano/natureza que era comum nas comunidades ancestrais de afro-
-ameríndios, fazendo com que a solidariedade transborde, seja nos espaços 
educacionais ou durante as giras nos terreiros. Ambas se reconhecem como 
espaços de luta e resistência em suas ideias e ideais. As duas compartilham 
caminhos e horizontes com seus adeptos que têm apostado e construído, no 
dia a dia, em nível local e global, do individual para o social, experiências vin-
culadas à ecologia, à justiça socioambiental, à descolonização e, como diria 
Maria Bethânia, ao amor, à festa e à devoção4.

4 Amor, Festa e Devoção, é o nome de uma turnê de Maria Bethânia que emocionou o Brasil e a Europa ao longo 
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Horizontes teóricos e metodológicos para se (re)pensar                   
o Ensino Religioso da Umbanda à luz da Educação Ambiental

Por ser uma educação que tematiza o ambiente, a EA não poderia ser 
um processo formativo neutro que desconsidere as múltiplas culturas, ra-
ças, orientações sexuais, religiões, dentre outras multiculturalidades que 
compartilham do planeta Terra. Ao focalizar a Umbanda à luz da EA, pode-
mos considerar tal intencionalidade como um ato de resistência, em especial 
no Brasil, onde avançam inescrupulosamente políticas repressoras de tudo 
aquilo que diverge da noção hegemônica de cultura e sociedade.

Conforme exposto nos tópicos anteriores, a Umbanda ocupa ‒ ou deve-
ria ocupar ‒ no contexto do Ensino Religioso nas escolas, uma tematização 
legalizada por lei, assim como a EA, que, conforme orientam as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental – DCNEA (BRASIL, 2012), 
deve ser realizada de modo a favorecer a formação humana das pessoas que 
convivem em determinado meio ambiente, contexto histórico e sociocultural, 
sem se esquecer das especificidades físicas, emocionais, cognitivas e cultu-
rais que permeiam as relações entre os humanos e o ambiente. 

Para tanto, a formação inicial e o desenvolvimento profissional dos edu-
cadores se configuram como elementos fulcrais para a articulação dos sa-
beres entre o Ensino Religioso, a Umbanda e a EA. Formação que, segundo 
Torales-Campos (2015), conquistou e tem conquistado avanços significativos 
nos últimos anos, em especial, no que se refere à potencialidade de inserção 
da temática no Ensino Superior, como uma dimensão essencial na formação 
de novos profissionais. De acordo com a mesma autora, tal processo forma-
tivo é primordial para impulsionar uma renovação dos atores da EA, ou seja, 
de lideranças que fortaleçam o emergir de ideias e perspectivas condizentes 
para (re)pensar a transição ecossocial, fundamental para o presente século.  

Visando contribuir com a formação de educadores ambientais, com-
plementamos os elementos teóricos deste capítulo com algumas sugestões 
que corroboram o ensino da Umbanda à luz da EA no ER. Identificamos al-
guns materiais sobre a Umbanda (documentários, filmes e livros) que podem 

de 2010 e ganhou registro em um CD duplo. Maria Bethânia dedicou esse trabalho à Dona Canô. Sobre o título 
do trabalho, afirmou a artista: “São palavras que me dão norte e que têm como subtexto a fé, a esperança e a 
caridade, características fortes em minha mãe”.
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ser utilizados pelos professores em suas práticas de Ensino Religioso. Longe 
de ser um modelo pronto e acabado, ressaltamos que, a partir dos materiais 
identificados no Quadro 1, é possível que o professor crie estratégias de en-
sino capazes de potencializar a aproximação entre o Ensino Religioso, a Um-
banda e a EA no contexto escolar.

Quadro 1 - Materiais sobre a Umbanda que podem ser utilizados pelos professores em 
suas aulas de Ensino Religioso, sob a perspectiva da EA. 

Materiais Descrição

Documentários

Santo Forte (1997): Santo Forte é um documentário do diretor Eduar-
do Coutinho. A produção narra a religiosidade de moradores simples 
de uma favela do Rio de Janeiro. O documentário visa “dar voz” a uma 
miscelânea de fé e crenças experienciadas pelos participantes do en-
redo, desde católicos e umbandistas a evangélicos. 
Pierre Fatumbi Verger: O Mensageiro Entre Dois Mundos (1998): Essa 
produção narra a vida e obra do fotógrafo e etnógrafo francês Pierre 
Verger. A trama é apresentada por Gilberto Gil e dirigida por Lula 
Buarque de Hollanda. Pierre Verger viajou ao redor do mundo e rati-
ficou-se em Salvador em 1946, onde dedicou-se a se aprofundar nos 
conhecimentos sobre as mesclas culturais entre Brasil e África, com 
especial aprofundamento nos estudos sobre as entidades espirituais 
da Umbanda e Candomblé. 
Avante, filhos de fé - Umbanda em Guarapuava-PR (2016): Essa produção 
foi desenvolvida por acadêmicas do curso de Jornalismo da Univer-
sidade Estadual do Centro-Oeste (UNICENTRO), em Guarapuava-PR. 
Refere-se a uma iniciativa com o objetivo de desconstruir preconcei-
tos enraizados na cultura comum, em especial, na concepção daque-
les que não conhecem sobre as sabedorias das religiões de matrizes 
afro-brasileiras e indígenas. O documentário focaliza a Umbanda e as 
especificidades da cidade e do terreiro escolhido. 
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Filmes

Cafundó (2005): Cafundó é mais uma produção brasileira que retra-
ta a espiritualidade afro-brasileira. Este filme é protagonizado por 
João Camargo (Lazáro Ramos), um religioso brasileiro que viveu nas 
senzalas no século XIX. Após deixar de ser escravo, espalha sua fé e 
cultos espirituais que muito se assemelham à Umbanda, desde a in-
corporação de Pombagiras, Exus e outras manifestações presentes 
nas práticas umbandistas.  João passa a acreditar na cura como um 
instrumento de caridade espiritual e se torna uma lenda brasileira, 
popularizando-se como Preto Velho. 

Besouro (2009): Besouro é um filme brasileiro que se passa na década 
de 1920 no interior da Bahia, quando ainda os negros eram tratados 
como escravos, apesar a abolição da escravatura. Mostra a história de 
vida de Manoel (Besouro), um menino que resolveu alçar voos altos e 
desafiar as leis da ciência física e do preconceito. Por meio da instru-
ção de seu mestre (Macalé), Besouro aprendeu não apenas os golpes 
da capoeira, mas também as virtudes da concentração e da justiça. A 
escolha pelo nome Besouro foi em relação à identificação que Mano-
el teve com as características desse inseto. Quando adulto, Besouro 
foi incumbido de proteger o seu povo, tornando-se um dos maiores 
capoeiristas da história. A trama é uma mistura de aventura, paixão, 
misticismo, coragem e aprendizados sobre a ritualística umbandista. 

Livros

Umbanda sem medo (2011): Esse livro, escrito por Claúdio Zeus, pos-
sui quatro volumes. A obra dedica-se aos ensinamentos umbandistas 
para aqueles que possam analisá-los por meio da coerência e da lógi-
ca, sem preconceitos enraizados em nossa sociedade.  

A Umbanda como ela é. Curso de introdução à doutrina de Umbanda 
(2013): Essa obra foi organizada pelo Núcleo de Estudos Umbandis-
tas – NEU, e dedica-se a apresentar conhecimentos mais profundos a 
respeito dos saberes espirituais inerentes ao universo da Umbanda. 
O livro essencial da Umbanda (2014): Essa obra, escrita por Ademir 
Barbosa Júnior e publicado pela Editora Universo dos Livros, tem por 
objetivo apresentar um mosaico sobre a Umbanda, atendendo a sua 
pluralidade e diversidade. O livro não pretende ser um manual nem 
se preocupa com um estudo teológico obre a Umbanda, mas objetiva 
sistematizar conhecimentos oportunos para aqueles que pretendem 
conhecer mais sobre a dimensão teórica e prática da espiritualidade 
umbandista. 

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Considerações finais

As reflexões que se sucedem ao longo deste manuscrito proporcionaram 
subsídios para ampliar a compreensão sobre o espaço que a Umbanda ocupa ‒ 
ou deveria ocupar ‒no contexto escolar, bem como as possíveis aproximações 
entre o ER, a Umbanda e a EA. Contudo, para que essa realidade seja eficaz, 
algumas barreiras precisam ser superadas como: (i) instigar um pensamento 
complexo em detrimento de um pensamento fragmentado sobre a temática; 
(ii) investir em formação inicial e continuada de educadores ambientais, con-
dizentes com perspectivas críticas e complexas sobre a realidade ambiental; 
(iii) reconhecer que o tema pode fazer parte do contexto de vida da comuni-
dade escolar, e sendo assim, não deve ser trabalhado como apenas mais um 
conteúdo do currículo formal; e, também, (iv) garantir investimentos na am-
pliação da produção do conhecimento sobre o tema, tendo em vista a escassa 
literatura na área. 

Ademais, complementamos que a escola se configura como locus ideal 
para a problematização da interface que se propõe neste manuscrito, pois 
atua como espaço de reprodução e transformação social. Em outras palavras, 
é na escola que vamos encontrar um campo nutrido por preconceitos, para-
digmas hegemônicos, injustiças construídas historicamente ‒ como o racis-
mo estrutural presente na aversão às religiões afro-brasileiras e indígenas. 
Todavia, é nesse mesmo espaço que podemos problematizar tais empecilhos 
e potencializar uma EA preocupada com a emancipação de nossos estudan-
tes, com vistas à transformação das relações estabelecidas com o ambiente. 

Nesse caminho, “dar voz” e adotar uma “escuta sensível” para com as 
identidades minoritárias e silenciadas historicamente ‒ como o caso das co-
munidades umbandistas ‒ torna-se relevante se queremos potencializar uma 
transversalização da EA. Para tanto, os elementos teóricos e metodológicos 
sugeridos neste artigo, associados aos subsídios teóricos e práticos oportu-
nizados na formação inicial e desenvolvimento profissional dos educadores, 
podem potencializar o diálogo entre o Ensino Religioso da Umbanda e a EA. 
Portanto, nossa pretensão não é apresentar um modelo pronto e acabado de 
como deve ocorrer essa aproximação no contexto escolar. Apenas, buscamos 
clarificar alguns elementos com potencialidade para promover tal intencio-
nalidade. 
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Desse modo, acreditamos que a problematização da interface entre o 
Ensino Religioso, a Umbanda e a EA, junto aos estudantes, pode contribuir 
com o fortalecimento do viés interdisciplinar e transversal da EA no contexto 
escolar, por meio de uma prática que considere a complexidade inerente ao 
ambiente, atendendo a contraposição ao preconceito e articulando a disse-
minação de conhecimentos sobre a cultura afro-brasileira, em especial, sobre 
a religiosidade ora representada pela Umbanda. Reconhecemos que motiva-
ções desta natureza se configuram como ações complexas, mas que são indis-
pensáveis para a construção de sociedades que sejam capazes de romper com 
a cultura hegemônica perpetuadora de preconceitos e violências, e caminhar 
para a construção de uma nova humanidade, mais acolhedora, inclusiva, so-
lidária, justa e sustentável.
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CAPÍTULO 12

EDUCAÇÃO AMBIENTAL COM 
COMUNIDADES: A EXPERIÊNCIA DA 

FUNDAÇÃO PARQUE ZOOLÓGICO DE 
SÃO PAULO NO ENTORNO DO PARQUE 
ESTADUAL DAS FONTES DO IPIRANGA

Kátia Gisele de Oliveira Rancura 
Agatha Barbosa Amorim 

Joice Rodrigues Cerqueira 
Nathália Formenton da Silva

Introdução

O Brasil desponta no cenário mundial como o país que abriga uma das 
maiores diversidades biológicas, com cerca de 15% a 20% do número total de 
espécies do planeta (GANEM; DRUMMOND, 2010). Apesar disso, toda essa 
riqueza vem sendo profundamente ameaçada diante de tantos fatores que 
contribuem para que o processo de perda da biodiversidade se torne cada 
vez mais acelerado, sendo a degradação e fragmentação de habitats, resul-
tantes das atividades relacionadas ao avanço agropastoril, apontadas como 
as principais ameaças atuais aos ecossistemas brasileiros e às suas espécies 
(COSTA; MELLO, 2020). Essa situação é também agravada pelo acentuado 
crescimento populacional, que gera uma maior demanda por espaços e re-
cursos naturais. 
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Dentre os biomas brasileiros, a situação da Mata Atlântica é uma das 
mais preocupantes. De sua vegetação nativa, que cobria originalmente 15% 
do território nacional, estendendo-se por 17 estados, hoje restam apenas cer-
ca de 12,4% de áreas de floresta bem conservadas (SILVA, 2017; SOS MATA 
ATLÂNTICA, 2020). Além do processo histórico de degradação pelo qual esse 
bioma passou ao longo dos diversos ciclos econômicos de nosso país, sua 
drástica redução também é consequência da grande pressão antrópica de-
corrente da alta densidade demográfica presente em sua área, onde vivem 
72% da população brasileira e se encontram as maiores cidades e núcleos in-
dustriais, petroquímicos e agropastoris do Brasil (GALINDO-LEAL; CÂMA-
RA, 2005; SOS MATA ATLÂNTICA, 2018; RANCURA; CERATI, 2020). 

Diante de sua elevada riqueza biológica, com altíssimos níveis de en-
demismo de espécies, e do igualmente elevado grau de ameaça a que está 
submetida, a Mata Atlântica figura entre os cinco mais importantes hotspots 
mundiais, sendo considerada área prioritária para ações de conservação da 
biodiversidade (MYERS et al., 2000; GALINDO-LEAL; CÂMARA, 2005).

Uma das estratégias empregadas para garantir a proteção de ambien-
tes naturais é a criação de áreas protegidas, em particular de Unidades de 
Conservação (UC) (BENSUSAN, 2006; DIEGUES, 2008). No Brasil, o Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) foi instituído pela Lei 9.985 de 
18 de julho de 2000, que determina critérios e normas para a criação e gestão 
dessas áreas, e tem como finalidade a conservação do patrimônio natural, 
histórico e cultural das comunidades presentes nesses territórios (BRASIL, 
2000). 

 A criação de áreas protegidas na Mata Atlântica tem mostrado certo 
avanço nos últimos tempos, com maior participação das diversas esferas go-
vernamentais (federal, estadual e municipal) e especialmente da iniciativa 
privada, porém essa cobertura ainda não atingiu as metas de proteção ao 
bioma, estabelecidas em acordos nacionais e internacionais pelo Brasil (SIL-
VA, 2017). De qualquer forma, por si só a existência dessas áreas não garante 
a proteção da biodiversidade da Mata Atlântica, uma vez que isso depende de 
uma série de fatores, dentre eles a representatividade geográfica, tamanho, 
forma e conectividade com outras áreas verdes, estado de implementação da 
UC, efetividade do manejo e gestão dos recursos naturais, além das pressões 
exercidas por seu entorno (PINTO et al., 2006; MMA, 2010).
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Esse último aspecto torna-se uma questão ainda mais complexa se con-
siderarmos as UCs localizadas em áreas urbanas, uma vez que sua conserva-
ção está intimamente associada ao dinamismo social (SOUZA, 2011). Segundo 
Porfírio e colaboradores (2006), tais UCs são muito impactadas em virtude 
da pressão antrópica tanto no seu interior como nos seus arredores, que é 
influenciada pela heterogeneidade de percepções e necessidades que as pes-
soas apresentam em relação aos espaços verdes urbanos.

A integração dessas áreas protegidas com seu entorno e a participação 
efetiva das comunidades locais na criação e gestão das UCs é uma das re-
comendações presentes no SNUC e também nos Planos de Manejo dessas 
áreas, para que as mesmas possam alcançar seus propósitos de conservação 
(BRASIL, 2000). Além disso, considerar as necessidades sociais e econômicas 
da região pode promover maior sustentação dessas áreas, estimulando o en-
gajamento de diferentes grupos sociais do território nos processos relaciona-
dos às UC’s e, ao mesmo tempo, contribuindo para o desenvolvimento local 
(DEBETIR, 2006; MUSSI, 2007; NEIVA et al., 2013). 

Nesse contexto, a Educação Ambiental (EA) torna-se uma ferramenta 
indispensável para auxiliar no processo de envolvimento e participação da 
população na proteção desses espaços e de sua biodiversidade (PÁDUA, 2012), 
auxiliando na compreensão sobre a importância e as problemáticas que en-
volvem essas áreas e estimulando sua valorização e conservação. Ademais, 
os processos educativos formativos podem contribuir para qualificar a parti-
cipação, em nível individual e coletivo, das pessoas envolvidas na gestão das 
UC’s, tornando-a mais democrática (QUINTAS, 2003).

Considerando esse cenário, ao longo deste capítulo vamos apresentar al-
gumas das experiências da Fundação Parque Zoológico de São Paulo (FPZSP) 
envolvendo a população do entorno da área protegida onde a instituição está 
inserida, desenvolvidas no intuito de contribuir para que a comunidade (re)
conheça e valorize seu território e a UC,  se engajando em sua conservação.

O Parque Estadual das Fontes do Ipiranga

No município de São Paulo, o terceiro maior remanescente de Mata 
Atlântica é o Parque Estadual das Fontes do Ipiranga (PEFI), classificado 
como UC urbana de proteção integral, localizado na zona sul da cidade, no 
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limite com o município de Diadema (FERNANDES; REIS; CARVALHO, 2002; 
SÃO PAULO, 2008; VISNADI, 2016).

O decreto que cria o Parque e declara suas matas de “preservação per-
manente” é de 1969, porém a proteção dessa área teve origem muito antes, 
em 1893, com o estabelecimento do Parque da Água Funda, também conhe-
cido como Parque do Estado ou Mata do Governo, na época com a finalidade 
de proteger os mananciais de água presentes na região para o abastecimento 
de parte da capital paulista, já que nele se localizam dois importantes aquífe-
ros subterrâneos e 24 nascentes (BICUDO; FORTI; BICUDO, 2002; CERATI; 
LAZARINI, 2009). Com o passar dos anos, a função do PEFI foi se ampliando 
e hoje ele constitui um patrimônio verde de grande valor para a sociedade, 
tanto por seus aspectos naturais, quanto pela sua importância científica, his-
tórica, arquitetônica e social. 

Apesar de sua importância, o PEFI aparentemente ainda é bastante des-
conhecido pela população, fato que pode estar relacionado com algumas ca-
racterísticas particulares que apresenta e que o diferenciam de outras UC’s 
da mesma categoria. Ainda que possua uma significativa área de reserva bio-
lógica, em seu território estão instaladas várias instituições, com funções e 
administrações distintas, como a FPZSP, o Instituto de Botânica (IBot) e o 
Jardim Botânico de São Paulo (JBSP), o Parque de Ciência e Tecnologia da 
Universidade de São Paulo (Parque CienTec – USP), o Centro de Exposições 
São Paulo Expo (antigo Centro de Exposições Imigrantes), o Centro Parao-
límpico Brasileiro, o 3° Batalhão da Polícia, a 97° Delegacia da Polícia Civil e 
o Centro de Atenção Integrada em Saúde Mental (CAISM),  (ARAUJO-BISSA; 
OLIVEIRA, 2019; RANCURA; CERATI, 2020). 	

Ademais, o Parque está completamente envolvido pela malha urbana, 
delimitado por um lado pela Rodovia dos Imigrantes e, por outro, por aveni-
das e ruas, sendo que uma delas, a Avenida Miguel Stefano, divide sua área 
ao meio. Outro ponto que o diferencia das demais UCs de mesma categoria é 
que o PEFI não possui um programa de uso público próprio, sendo o acesso 
ao Parque permitido somente nas instituições que apresentam a atividade de 
visitação (ARAUJO-BISSA; OLIVEIRA, 2019).

Refúgio verde cercado pela densa malha urbana da cidade de São Paulo, 
o PEFI abriga uma rica biodiversidade, com números significativos de espé-
cies da flora e da fauna, algumas delas inclusive endêmicas da Mata Atlântica 
e ameaçadas de extinção (RANCURA; CERATI, 2020). Além disso, esse im-
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portante fragmento florestal desempenha diversas funções ecossistêmicas, 
como a proteção do solo e das nascentes de água, o controle climático, de 
cheias e de poluentes na região, além do sequestro de carbono e a produ-
ção de oxigênio (SÃO PAULO, 2008). Também possui um importante papel na 
qualidade de vida da população, como área verde que proporciona diversos 
tipos de interações e usos, além de possibilitar o desenvolvimento de pesqui-
sas em diversas áreas do conhecimento e a promoção da EA (BICUDO; FORTI; 
BICUDO, 2002; FORMENTON, 2018; RANCURA; CERATI, 2020).

Com relação à gestão desta UC, o PEFI possui um conselho gestor, cria-
do pelo Decreto Estadual n. 43.342/98, o Conselho de Defesa do Parque Esta-
dual das Fontes do Ipiranga (CONDEPEFI), o qual conta com representantes 
das instituições instaladas em sua área, bem como do Estado, das prefeituras 
de São Paulo e Diadema e da sociedade civil (BARBOSA; POTOMATI; PECCI-
NINI, 2002).

Por todas essas características peculiares e por se encontrar imerso em 
uma região densamente urbanizada, o PEFI está sujeito a uma série de impac-
tos negativos, resultantes de ações humanas diretas e indiretas sobre alguns 
trechos da UC, como invasões, a poluição do solo, do ar e da água, o descarte 
incorreto de lixo e outros resíduos, atropelamentos de fauna silvestre, entre 
outros (CERATI, 2011; LIMA et al., 2020).

Quanto a EA no Parque, em conformidade com o SNUC, o Plano de Ma-
nejo do PEFI apresenta entre seus programas de gestão um voltado para a 
educação na UC, para o qual são propostas duas atividades: a articulação en-
tre as instituições para desenvolver programas educativos para as/os visi-
tantes e a implementação de propostas de conscientização voltadas para as 
próprias equipes dos órgãos inseridos no Parque e para a população de seu 
entorno (SÃO PAULO, 2008). 

Atualmente, apenas três das instituições que se encontram no PEFI são 
abertas à visitação e apresentam um programa educativo: o JBSP, a FPZSP 
(em particular, o Zoológico de São Paulo) e o Parque CienTec - USP. Apesar de 
todas elas já terem realizado ou realizarem projetos voltados para a comu-
nidade do entorno, a maior parte das atividades educativas que promovem 
é dirigida para o público que as frequenta e geralmente não abordam o PEFI 
como temática principal (ARAUJO-BISSA; OLIVEIRA, 2019). 

Diante do contexto apresentado, fica evidente a necessidade de cada vez 
mais as instituições presentes nesta UC se voltarem para o trabalho junto à 
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população do entorno do Parque, pautadas nas recomendações de seu Plano 
de Manejo, em outros documentos oficiais que trazem diretrizes para a EA 
em UC’s (como a Estratégia Nacional de Comunicação e Educação Ambien-
tal em Unidades de Conservação - ENCEA), em suas missões institucionais e 
também na realidade local. 

Educação ambiental para a conservação do PEFI –                                
Experiências da FPZSP

 Mesmo com todas as adversidades que um fragmento urbano de Mata 
Atlântica como o PEFI enfrenta, assegurar que esse espaço seja conservado 
é um dever de todas/os, visto que trata-se de uma área de valor imensurável, 
que necessita de cuidados e atenção para cumprir  com seu papel. 

Diante de sua responsabilidade como instituição inserida nesta im-
portante UC urbana, a FPZSP tem procurado contribuir com a manutenção 
dessa área, desenvolvendo ações e pesquisas voltadas não apenas para um 
melhor conhecimento e proteção de sua fauna nativa, mas também visando 
minimizar os impactos ambientais causados por suas atividades neste rema-
nescente de Mata Atlântica, além de contribuir para que as/os visitantes e a 
população reconheçam sua importância e se engajem em sua conservação 
(FPZSP, 2019).

Desde 2000, a instituição possui um Programa de Educação Ambiental 
(PEA) que, ao longo do tempo, foi ampliando sua área de atuação e diversi-
ficando seu público e as estratégias utilizadas para envolvê-lo. Atualmente, 
além das já consolidadas atividades dirigidas ao público escolar e às/aos visi-
tantes em geral do Zoológico, como os cursos de formação para professoras/
es, visitas monitoradas, passeios noturnos, espaços educadores, exposições e 
apresentações didáticas, o Programa conta também com atividades de inclu-
são social e, nos últimos anos, tem desenvolvido ações e projetos educativos 
junto a comunidades, no entorno do PEFI e também em parceria com pesqui-
sadoras/es que atuam na natureza em outras regiões, buscando consolidar 
essa vertente de trabalho tão importante para a conservação (FPZSP, 2018). 

No contexto das ações dirigidas à comunidade que vive na região do 
PEFI, seu principal objetivo tem sido envolver essas pessoas na conservação 
da UC, compartilhando conhecimentos sobre a área e contribuindo para a 
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sua valorização. Para isso, a equipe do PEA tem contado com o apoio de dife-
rentes atores sociais locais, estabelecendo uma relação de confiança e parce-
ria com a comunidade e ampliando progressivamente suas atividades com 
esse público. 

Essa maior articulação com a população do entorno e também com edu-
cadoras/es das outras instituições do PEFI teve origem em uma pesquisa re-
alizada no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Conservação da Fauna 
(PPGCFau), o qual foi criado em 2013 por meio de uma parceria estabelecida 
entre a Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) e a FPZSP.  Tal pesquisa 
buscou, por meio de metodologias participativas, compreender como se dá 
a EA no âmbito das instituições inseridas no PEFI e gerar subsídios para a 
construção de uma proposta educativa integrada para a UC (ARAUJO-BISSA, 
2016).

Outra situação que contribuiu para essa aproximação com a comuni-
dade do entorno e também para identificar algumas necessidades e expecta-
tivas dessas pessoas em relação à UC e às instituições presentes nela se deu 
durante o surto de febre-amarela, em 2018, que atingiu a cidade de São Paulo 
e chegou à região do PEFI. Nessa ocasião, com a suspensão da atividade de vi-
sitação no Zoológico, os esforços da equipe do PEA da FPZSP se concentraram 
na população residente nas imediações do Parque, com o desenvolvimento de 
uma campanha para esclarecimento sobre a doença e a proteção aos grupos 
de primatas da UC. A campanha envolveu uma série de ações educativas, que 
colocou a equipe em contato direto com um grande número de pessoas do 
entorno, como uma palestra durante uma reunião de pais em uma escola da 
região e visitas a mais de 350 residências de moradoras/es localizadas em 
ruas muito próximas ao PEFI. Além disso, também foram realizadas ações 
de comunicação em uma rádio local do bairro e por meio das redes sociais e 
informativos digitais da FPZSP (RANCURA et al., 2018). 

Abaixo relataremos brevemente outros projetos de EA envolvendo o en-
torno do PEFI realizados ao longo dos últimos anos pela FPZSP e parceiras/
os que, por meio de metodologias participativas, buscaram difundir conhe-
cimentos sobre a UC e contribuir para sua valorização e proteção. Também 
será apresentada uma pesquisa, ainda em desenvolvimento, que tem como 
intuito ampliar o conhecimento sobre a região e sobre o Parque a partir de 
um diagnóstico que está sendo realizado com moradoras/es da comunidade 
local.
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Formação de professores e elaboração de livro sobre a UC

Um dos interesses do PEA da FPZSP é atuar com escolas do entorno do 
PEFI, com foco em ampliar o conhecimento que a comunidade possui sobre o 
Parque, contribuindo para sua conservação. O trabalho com esse público teve 
início a partir de uma parceria estabelecida com uma pesquisa de mestrado 
profissional desenvolvida no âmbito do PPGCFau, que também contou com o 
apoio de atores sociais locais para a elaboração de um curso de formação para 
professoras/es do entorno do Parque.

A pesquisa, pautada em metodologias participativas, envolveu as se-
guintes etapas: i) contato com a líder comunitária de um dos bairros do en-
torno do PEFI; ii) convite a duas escolas da região indicadas pela líder comu-
nitária; iii) diagnóstico com as/os professoras/es das escolas; iv) elaboração, 
realização e análise do curso de formação. 

O contato com a líder comunitária foi de grande relevância para ampliar 
o conhecimento da equipe envolvida na pesquisa sobre a realidade do bairro. 
Além disso, sua vivência e articulação na região foram importantes para a 
seleção de escolas que pudessem ser parceiras no projeto, bem como para 
intermediar esse contato inicial com as instituições (ambas públicas, uma de 
Ensino Fundamental I e a outra de Ensino Fundamental II e Médio). 

Após a apresentação da proposta à coordenação das escolas, as mesmas 
prontamente aceitaram participar da pesquisa, indicando o horário do ATPC 
(Aula de Trabalho Pedagógico Coletivo) para a conversa com as/os professoras/
es. A fase de diagnóstico foi essencial para que as lacunas e potencialidades 
a serem exploradas sobre o PEFI no curso de formação fossem identificadas 
e também para que o formato do curso fosse definido pelo grupo, proporcio-
nando que todo o processo fosse dialogado com os atores envolvidos. 

A formação ocorreu em uma etapa presencial na FPZSP, com carga ho-
rária de oito horas, e outra à distância, com carga horária de 12 horas, desti-
nada para que as/os participantes desenvolvessem projetos/atividades/ações 
na escola sobre os temas abordados presencialmente. Ao todo, participaram 
integralmente do curso 47 professoras/es de diversas áreas do conhecimento, 
o que reforça que a EA é um tema transdisciplinar.

A etapa presencial dividiu-se entre uma fase teórica e uma fase prática, 
seguindo as temáticas definidas durante o diagnóstico junto às/aos docentes. 
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Os assuntos permearam aspectos gerais da Mata Atlântica e de UC’s com 
enfoque no PEFI, bem como a biodiversidade, importância, problemas am-
bientais e ações para a conservação e de EA no Parque. Além disso, foram 
desenvolvidas atividades práticas como uma trilha interpretativa na Mata 
Atlântica, localizada na área da FPZSP, e o uso da metodologia de estudos de 
caso, envolvendo situações relacionadas à realidade da UC.

Na etapa à distância as/os participantes elaboraram ações educativas 
sobre os temas explorados no curso com as/os estudantes. Além disso, am-
bas as escolas levaram as/os alunas/os para conhecer o Zoológico e participar 
de atividades conduzidas pelas/os próprias/os professoras/es, possibilitando 
que tivessem uma vivência na UC e em uma das instituições que se localizam 
nessa área e ainda que as/os docentes compartilhassem os conhecimentos 
obtidos durante a formação com suas turmas. 

Após três meses da aplicação do curso foi realizada uma roda de con-
versa nas escolas com as/os professoras/es participantes, com o objetivo de 
conhecer e compreender quais atividades foram desenvolvidas a partir da 
formação. As ações realizadas com as/os alunas/os contemplaram aspectos 
relativos à Mata Atlântica, à conservação da fauna do PEFI, à observação de 
fauna, ao descarte de resíduos, dentre outros. Essa conversa posterior foi 
muito importante para conhecer o impacto do curso na prática pedagógica 
das/os professoras/es e evidenciar o quanto ele contribuiu para a abordagem 
sobre a UC e o território nas escolas. Além disso, a partir da análise dos re-
sultados obtidos com essa pesquisa foi possível identificar pontos que podem 
ser aprimorados em futuras ações com esse público.

Nesse aspecto, é importante destacar que cumprir os objetivos da EA em 
processos de formação docente é um caminho longo e difícil, porém de gran-
de importância para a transformação da realidade atual das escolas brasilei-
ras, além de proporcionar aos sujeitos em formação que se tornem críticos 
sobre questões socioambientais. Assim, é importante que as/os educadoras/
es desenvolvam ações para a conservação da biodiversidade a partir do con-
texto no qual estão inseridas/os, ressaltando questões políticas, econômicas, 
culturais e sociais (FORMENTON; RUFFINO, 2016), de modo integrado, críti-
co, dialogado, participativo e emancipatório.

Uma das lacunas identificadas durante essa pesquisa foi a escassez de 
materiais didáticos sobre o PEFI, que pudessem subsidiar as práticas educa-
tivas de professoras/es e outras/os educadoras/es que atuam na área. Diante 
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disso, como desdobramento obtido a partir do projeto, no ano seguinte à sua 
conclusão, em uma nova parceria entre a pesquisadora e o PEA da FPZSP, foi 
iniciado o processo de elaboração de um livro sobre o PEFI.

A obra, lançada em junho de 2020, intitulada “Parque Estadual das Fon-
tes do Ipiranga: Biodiversidade, Conservação e Educação” contou com a par-
ceria de diversas/os colaboradoras/es que apresentam alguma relação com 
a UC, dentre elas/es técnicas/os e educadoras/es da FPZSP, docentes e dis-
centes formadas/os pelo PPGCFau, além de pesquisadoras/es do IBot e uma 
líder comunitária da região. O livro, que foi publicado em formato digital e 
gratuito, é ricamente ilustrado e traz, numa linguagem acessível e didática, 
informações científicas de qualidade sobre a UC, como aspectos relativos à 
sua história e importância para a sociedade, à riqueza de sua fauna e flora, 
às ações de conservação e pesquisa desenvolvidas em sua área, às ameaças e 
desafios que enfrenta e às ações de EA desenvolvidas por suas instituições. A 
obra contempla ainda, uma série de propostas de atividades educativas que 
podem ser desenvolvidas no contexto do PEFI ou de outras áreas verdes. O 
objetivo é que esse material contribua para a abordagem de temas referentes 
a essa UC urbana por professoras/es e educadoras/es da região e motive estu-
dantes, comunidade do entorno e todas/os aquelas/es que tiverem acesso ao 
seu conteúdo, a compartilharem os conhecimentos sobre essa área, criando 
uma rede de pessoas interessadas na conservação do PEFI.

Produção participativa de documentário sobre o PEFI

A produção de materiais sobre o PEFI, elaborados de forma participativa 
com os atores sociais envolvidos, é uma das estratégias utilizadas pela FPZSP 
para aproximar e incluir a comunidade nos processos e atividades que envol-
vam seu próprio bairro, a fim de sensibilizar as/os moradoras/es a ponto de 
adquirirem um sentimento de pertencimento com a área e assim torná-las/
os agentes transformadores de sua própria realidade. 

Nesse contexto, em 2018, a equipe do PEA da FPZSP iniciou o desenvol-
vimento de uma pesquisa, no âmbito de seu Programa de Aprimoramento 
Profissional (PAP), visando ampliar a difusão de conhecimentos sobre o PEFI 
e promover sua valorização. O projeto, que envolveu a comunidade local, além 
de representantes e pesquisadoras/es de instituições inseridas na UC, resul-
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tou na produção de um vídeo documentário sobre o Parque (AMORIM, 2019). 
Visto que a EA em sua potencialidade trabalha temas transversais que 

permeiam todas as áreas do conhecimento e que existem diversas formas 
que podem ser utilizadas nesse processo, a ferramenta escolhida para o de-
senvolvimento dessa pesquisa foi a Educomunicação. No que se refere à prá-
tica educativa, a Educomunicação pode ser compreendida como uma base 
orientadora de processos sócio-educativo-comunicacionais que tem como 
propósito consolidar o protagonismo dos sujeitos sociais, por intermédio do 
uso dos meios de comunicação e recursos audiovisuais com uma intenciona-
lidade comunicativa (SOARES, 2011). 

Dentre as vertentes da Educomunicação, a utilizada na pesquisa foi a 
Educomunicação Socioambiental (ES), uma vez que esta aborda um conjunto 
de valores e ações que correspondem à perspectiva pedagógica dos processos 
de comunicação ambiental,  evidenciado pelo diálogo, pela participação e pelo 
trabalho em grupo. A perspectiva pedagógica da ES tem foco nos processos 
que geram os saberes e na forma que se aprende com a produção cultural, 
com a natureza e com as interações sociais (BRASIL, 2008). 

Já no âmbito dos recursos audiovisuais, os vídeos documentários dife-
rem de outras produções ficcionais, como o cinema, por exemplo, (mesmo 
que a narrativa seja inspirada em fatos reais), pois possuem um compromisso 
de relato fiel da realidade e tem potencial para estabelecer diálogos (MEN-
DES; ROCHA, 2015). Portanto, o vídeo documentário e a ES aproximam a EA 
à perspectiva de uma comunicação popular educadora, democrática e autô-
noma, uma vez que podem levar informação e estimular reflexões através de 
uma realidade documentada (MENDES; ROCHA, 2015; BRASIL, 2008).

Como primeira etapa dessa pesquisa, houve a aproximação com os di-
versos atores sociais locais por meio da participação da equipe do PEA em 
reuniões com membros do CONDEPEFI e também com moradoras/es dos 
bairros do entorno da UC, reunidas/os em dois grupos organizados com o au-
xílio de lideranças locais, representados pela Associação de Amigos e Mora-
dores da Água Funda (AMAAF) e pela Paróquia Santa Ângela e São Serapião.

Seguindo os princípios da EA crítica e das metodologias participativas, 
mais especificamente da pesquisa ação-participante, cada etapa foi construí-
da com os sujeitos envolvidos. Dessa forma, a pesquisa se desdobrou em dois 
momentos: 1) diagnóstico e análise de dados e 2) produção do vídeo documen-
tário. O diagnóstico foi realizado utilizando diferentes métodos de coleta de 
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dados, como por exemplo, brainstorming, questionários e grupos focais e os 
dados obtidos foram analisados por meio da análise textual discursiva (IA-
RED; DI TULLIO; OLIVEIRA, 2012).

A etapa de diagnóstico realizada junto ao CONDEPEFI buscou entender 
a relação das instituições presentes no Parque com a comunidade local e as 
expectativas e interesses em relação a conteúdos que poderiam ser explo-
rados no vídeo sobre a UC e sobre as instituições em particular. Quanto ao 
grupo focal realizado com as/os moradoras/es do entorno, este buscou enten-
der os saberes, sentimentos, percepções e interesses das/os mesmas/os em 
relação ao PEFI, às instituições presentes em sua área e à região, abarcan-
do questões afetivas, históricas e socioambientais. Também foram colhidas 
informações que auxiliaram na definição de características gerais do vídeo. 
Todos esses dados contribuíram para a segunda etapa da pesquisa, que con-
sistiu na construção do roteiro do vídeo documentário e, posteriormente, na 
sua produção.

O produto final, intitulado “Raízes do PEFI”, que apresenta diferentes 
aspectos históricos e socioambientais relacionados ao Parque e à área onde 
ele está localizado, foi lançado nas mídias sociais da FPZSP em 12 de agosto 
de 2021, no dia em que a UC completou 52 anos. 

Antes do lançamento do documentário, pessoas que contribuíram du-
rante as diferentes etapas do projeto foram convidadas para conhecer o re-
sultado desse processo, em um evento de “pré-estreia”. Essa etapa final foi 
imprescindível, visto que possibilitou dar um retorno às/aos participantes, 
assumindo um compromisso ético e científico, como o de assegurar os bene-
fícios resultantes do projeto, ou seja, o retorno social (BRASIL, 2012). 

A equipe envolvida no projeto recebeu diversos relatos das pessoas que 
participaram da “pré-estreia”, bem como daqueles que assistiram o docu-
mentário após seu lançamento. Essas devolutivas foram essenciais para a 
compreensão do quanto esse processo foi significativo no que diz respeito 
especialmente a motivar a relação de pertencimento das/os moradores com 
a UC e contribuir para ampliar o conhecimento e a valorização do Parque e 
do território. A repercussão do vídeo em uma das plataformas de reprodução 
utilizadas também foi considerada muito boa, com mais de 1000 visualiza-
ções em menos de um mês após o lançamento e com diversos comentários 
positivos, o que demonstra o potencial desse material construído colaborati-
vamente para difundir informações sobre o PEFI.  
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A realização desse trabalho também agregou mais experiência ao PEA 
para o desenvolvimento de novas propostas nessa linha, visto que a equipe 
adquiriu mais conhecimentos sobre a comunidade do entorno, o uso de me-
todologias participativas, o desenvolvimento de ações de educomunicação e 
a produção de material audiovisual, como a elaboração de roteiros, captação 
de imagens e depoimentos e edição de vídeos.

Ademais, o processo participativo que orientou essa pesquisa também 
contribuiu para estreitar os laços entre a FPZSP e a maioria das instituições 
presentes no PEFI, que mostraram-se bastante solícitas nas diversas etapas 
do projeto, o que configura uma boa oportunidade para novas parcerias em 
outras ações que envolvam a UC e a comunidade local, indo ao encontro das 
recomendações presentes no programa de educação de seu Plano de Manejo. 

Caracterização socioambiental do entorno do PEFI - 
Perspectivas futuras

Para aumentar a efetividade de ações que buscam minimizar os impac-
tos sobre o PEFI e sua biodiversidade, é necessário compreender a realidade 
do entorno dessa área, propondo medidas que sejam coerentes com sua influ-
ência sobre a UC. Para isso, torna-se fundamental conhecer as características 
demográficas, sociais e econômicas da região, bem como as percepções da 
população local em relação ao Parque e às instituições inseridas nele.

Nesse contexto, considerando as experiências anteriores realizadas com 
a comunidade do entorno do PEFI e a importância do aprimoramento cons-
tante de suas ações, o PEA da FPZSP tem buscado meios de avançar e tornar 
mais eficientes e assertivas as atividades que desenvolve para a conservação 
dessa área. Para isso, também tem se pautado no Plano de Manejo da UC, 
instrumento que indica, entre outras coisas, a necessidade de promover um 
estreitamento de relações entre o Parque e a comunidade local, por meio do 
desenvolvimento de atividades educativas e de lazer, com enfoque ambiental 
e de inclusão social (SÃO PAULO, 2008).

Diante do exposto, pensando em estabelecer bases mais sólidas para a 
sua própria atuação e a de outras/os interessadas/os, o PEA iniciou em 2021 
um novo projeto, no âmbito do PAP da FPZSP, que tem como objetivo realizar 
uma caracterização socioambiental preliminar do entorno do PEFI, gerando 
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dados que permitam um melhor conhecimento sobre o território e os princi-
pais desafios e potencialidades para o engajamento da comunidade local na 
proteção da UC. 

A pesquisa se pautará nos princípios da vertente crítica da Educação 
Ambiental e na Pesquisa-Ação, as quais se fundamentam no diálogo e em 
processos dinâmicos e colaborativos (CARVALHO, 2004; GUIMARÃES, 2004; 
BARBIER, 2007; SANTOS; BACCI, 2011; THIOLLENT, 2011; BACCI; JACOBI; 
SANTOS, 2013).

Para obter a caracterização da área do entorno do PEFI será utilizada a 
pesquisa documental (GIL, 2011), onde vários materiais de referência serão 
consultados. O levantamento de informações para obtenção de dados demo-
gráficos, sociais e econômicos, será feito a partir dos indicadores sociais do 
Sistema Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE e de outras fontes dispo-
níveis, permitindo traçar um panorama geral sobre a realidade das pessoas 
que moram na região. 

Já com o intuito de levantar os conhecimentos, saberes e interesses da 
comunidade sobre o PEFI e seu território será utilizado o diagnóstico socio-
ambiental participativo junto a funcionárias/os e colaboradoras/es da FPZSP 
que residem no entorno do Parque.

O Diagnóstico Socioambiental Participativo (DSP) possibilita o (re)co-
nhecimento do território e seus problemas pelos próprios atores sociais en-
volvidos, além de viabilizar o compartilhamento de informações, vivências 
e percepções sobre a realidade social e ambiental do local  (BOAS et al, 2012; 
BACCI; SANTOS, 2013). Portanto, também pode ser empregado como ferra-
menta auxiliar para a gestão ambiental da UC, possibilitando a compreensão 
ampla do território estudado (IBRAM, 2019). O seu desenvolvimento pode ser 
considerado instrumento de informação de caráter qualitativo e quantitati-
vo, representativo da realidade da comunidade estudada e da relação da mes-
ma com o meio ambiente. Desta maneira, deve ser elaborado abrangendo as 
interações econômicas, sociais, espirituais e culturais da comunidade local 
(AMAVI, 2015; BORGES; LOCATELLI; REBERTE, 2016). 

A expectativa é que esse trabalho possa contribuir significativamente 
para o planejamento de futuros projetos na região, possibilitando não somen-
te a equipe da FPZSP, mas também a outras/os interessadas/os em atuar nes-
sa área, um ponto de partida para ações de pesquisa e intervenção no PEFI.



SU
M

Á
R

IO

EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO CONTEXTO DE CRISES: MÚLTIPLAS INTERFACES

229

Considerações finais

As peculiaridades dessa UC urbana, como a presença de instituições di-
versas em seu território, sua localização em meio a uma área densamente 
urbanizada, os aspectos históricos relativos à sua criação e a ausência de um 
programa de uso público com certeza contribuem para as pressões que esse 
remanescente de Mata Atlântica enfrenta. Outro desafio importante para a 
conservação do PEFI se refere à falta de conhecimento, seja da comunidade 
local sobre o Parque como também das instituições e órgãos que atuam na 
gestão da UC sobre a realidade de seu entorno.

O contexto dessa área protegida e as experiências da FPZSP apresenta-
das neste capítulo têm como objetivo compartilhar alguns dos conhecimen-
tos adquiridos ao longo dessa breve trajetória da instituição junto à comu-
nidade do entorno, destacando algumas conquistas, mas principalmente a 
necessidade de que esse trabalho seja ampliado e fortalecido.  Portanto, será 
necessário o esforço coletivo de diversos setores da sociedade, atuando de 
forma estratégica e integrada com a comunidade local, para que esse patri-
mônio verde paulista possa continuar resistindo em meio a uma das maiores 
metrópoles do mundo, tendo a população como aliada em sua conservação.

Referências

AMAVI - Associação dos Municípios do Alto do Vale do Itajaí. Manual Técnico de 
Orientação para Elaboração de Diagnóstico Socioambiental. Rio Grande do Sul, 2015.

AMORIM, A. B. Vídeo documentário como um instrumento de divulgação e valorização 
do Parque Estadual das Fontes do Ipiranga. Relatório de Projeto de Pesquisa. Progra-
ma de Aprimoramento Profissional. Fundação Parque Zoológico de São Paulo, São 
Paulo. 2019.

ARAÚJO-BISSA, C. H. Educação ambiental no Parque Estadual das Fontes do Ipiran-
ga (São Paulo-SP): articulação entre programas educativos, população do entorno 
e plano de manejo. São Carlos. 2016. (Dissertação de Mestrado em Conservação 
da Fauna) – Departamento de Ciências Ambientais, Universidade Federal de São 
Carlos, São Carlos. 193 p.

ARAÚJO-BISSA, C. F; OLIVEIRA, H. T. Educação ambiental no Parque Estadual das 
Fontes do Ipiranga (São Paulo, SP, Brasil): um panorama sobre os programas edu-
cativos e sua relação com a Unidade de Conservação. Hoehnea, v. 46, n. 4, 2019.



SU
M

Á
R

IO

EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO CONTEXTO DE CRISES: MÚLTIPLAS INTERFACES

230

BACCI, D. C. JACOBI; P. R.; SANTOS, V. M. N. Aprendizagem social nas práticas co-
laborativas: exemplos de ferramentas participativas envolvendo diferentes atores 
sociais. Alexandria revista de Educação em Ciência e Tecnologia, v. 6, n. 3, p. 227-243, 
novembro. 2013.

BACCI, D. C.; SANTOS, V. M. N. Mapeamento socioambiental como contribuição 
metodológica à formação de professores e aprendizagem social. Revista do Instituto 
de Geociências - USP Geol. USP, Publ. Espec. São Paulo, v. 6, p. 1-28, Agosto. 2013.

BARBIER, R. A Pesquisa–ação. Tradução de Lucie Didio. Brasília: Líber Livro. Edito-
ra, 2007.  p. 03-36.

BARBOSA, L. M.; POTOMATI, A.; PECCININI, A. A. O PEFI: histórico e legislação. 
In: BICUDO, D. C; FORTI, M. A.; BICUDO, C. E. M. (orgs.). Parque Estadual das Fontes 
do Ipiranga: unidade de conservação que resiste à urbanização de São Paulo. São Pau-
lo: Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo, 2002. p. 16-28.

BENSUSAN, NURIT. Conservação da biodiversidade em áreas protegidas. Rio de Ja-
neiro: FGV, 2006. 176 p.

BICUDO, D. C; FORTI, M. A.; BICUDO, C. E. M. (Orgs.). Parque Estadual das Fontes 
do Ipiranga: unidade de conservação que resiste à urbanização de São Paulo. São 
Paulo: Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo, 351p. 2002.

BOAS, A. C. S et al. Cidadania, educação ambiental e protagonismo social na con-
servação dos recursos hídricos. In: COLIN, S. C. E (org). Cartilha do Gestor Ambiental 
Comunitário - Despertando olhares e ações para conservação dos recursos hídricos. 
Prefeitura do Município de Santo André - São Paulo: 2012. p. 111-146.

BORGES, L. F; LOCATELLI, P. A; REBERTE, H. A. O Diagnóstico Socioambiental 
como pressuposto de execução da regularização fundiária em área de Preservação 
Permanente: Uma análise a partir da atuação do Ministério Público. Revista Jurídi-
ca da Escola Superior do Ministério Público de São Paulo - ESMP-SP, v. 9, n. 1, p. 31-54, 
jan./jun. 2016.

BRASIL. Lei Federal n° 9.985 de 18 de Junho de 2000. Regulamenta o Art. 225, § 1o, 
incisos I, II, II e VII da Constituição Federal. Institui o Sistema Nacional de Unida-
des de Conservação da Natureza e de outras providências. Disponível em: <http://
www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9985.htm>. Acesso em 10 de Agosto de 2021.

BRASIL. Resolução N° 466, de dezembro de 2012 Ministério da Saúde. Conselho 
Nacional de Saúde. Disponível em: <https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/
cns/2013/res0466_12_

12_2012.html>. Acesso em Setembro de 2021. 

BRASIL. Ministério do Meio Ambiente. Secretaria de Articulação Institucional e 
Cidadania Ambiental. Programa Nacional de Educação Ambiental. Educomunicação 
Socioambiental: comunicação popular e educação. Brasília, 2008. 50 p.

CARVALHO, I. C. M. Educação ambiental crítica: nomes e endereçamentos da edu-
cação In: LAYRARGUES, P. P. (coord.) Identidades da Educação ambiental brasileira. 
Brasília: Ministério do Meio Ambiente, 2004. p. 13-24.



SU
M

Á
R

IO

EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO CONTEXTO DE CRISES: MÚLTIPLAS INTERFACES

231

CERATI, T. M. (org.) O jardim botânico vai à escola: a experiência dos jardins botâni-
cos brasileiros. São Paulo: Instituto de Botânica, 2011. 156 p.

CERATI, T. M.; LAZARINI, R. A. M. A pesquisa-ação em educação ambiental: uma 
experiência no entorno de uma unidade de conservação urbana. Ciência & Educa-
ção, v. 15, n. 2, p. 383-92, 2009.

COSTA, N. R; MELLO, R. Um Panorama Sobre a Biologia da Conservação e as 
Ameaças à Biodiversidade Brasileira. SAPIENS - Revista de divulgação científica da 
UEMG, Carangola, MG, v. 2, n. 2 p. 50-69, jul./dez. 2020. 

DEBETIR, EMILIANA. Gestão de unidades de conservação sob influência de áreas 
urbanas: diagnóstico e estratégias de gestão na Ilha de Santa Catarina. 2006. (Tese 
Doutorado em Engenharia Civil) Universidade Federal de Santa Catarina, Floria-
nópolis, 2006.

DIEGUES, A. C. S. O mito moderno da natureza intocada. 6 ed. São Paulo: Hucitec – 
Nupaub-USP/CEC, 2008. 189 p.

FERNANDES, A. J.; REIS, L. A. M.; CARVALHO, A. Caracterização do meio físico. In: 
BICUDO, D. C; FORTI, M. A.; BICUDO, C. E. M. (orgs.). Parque Estadual das Fontes 
do Ipiranga: unidade de conservação que resiste à urbanização de São Paulo. São 
Paulo: Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo, 2002. p. 49-62.

FORMENTON, N. S.: RUFFINO, P. H. P. Educação ambiental e a conservação da fau-
na silvestre: uma ação participativa junto ao Projeto Flor da Idade, Flor da Cidade 
(Estação Ecológica e Estação Experimental de Itirapina – São Paulo). 2015. Revista 
Brasileira de Estudos Pedagógicos (on-line), Brasília, v. 97, n. 247, p. 637-659, set./dez. 
2016.

FORMENTON, N. S. Educação ambiental e formação de professores para a conserva-
ção da fauna do Parque Estadual das Fontes do Ipiranga (PEFI - SP), 2018. (Disserta-
ção de Mestrado em Conservação da Fauna) – Departamento de Ciências Ambien-
tais, Universidade Federal de São Carlos, São Carlos, 2018.

FPZSP - FUNDAÇÃO PARQUE ZOOLÓGICO DE SÃO PAULO. Relatório Anual 2017. 
São Paulo: Fundação Parque Zoológico de São Paulo, 2018. Disponível em: 

<http://www.zoologico.com.br/wp-content/uploads/2013/07/RAZOO2017-internet.
pdf>. Acesso em: 09 jul. 2021.

FPZSP - FUNDAÇÃO PARQUE ZOOLÓGICO DE SÃO PAULO. 50 Anos do PEFI: 
Conhecer para conservar. Ciência no Zoo. São Paulo, v.13, p. 20-22. 2019.

GALINDO-LEAL, C.; CÂMARA, I. G. Status do hotspot Mata Atlântica: uma síntese. 
In: GALINDO-LEAL, C.; CÂMARA, I. G. (ed.). Mata Atlântica: biodiversidade, ameaças 
e perspectivas. Traduzido por Edma Reis Lamas. Belo Horizonte: Fundação SOS 
Mata Atlântica, Conservação Internacional, 2005. p. 3-11.

GANEM, R. S.; DRUMMOND, J. A. Biologia da conservação: as bases científicas da 
proteção da biodiversidade. In: GANEM, R. S. Conservação da biodiversidade: legisla-
ção e políticas públicas. 2 ed. Brasília: Edições Câmara, Série Memória e Análise de 
Leis, 2011. p. 11-46.



SU
M

Á
R

IO

EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO CONTEXTO DE CRISES: MÚLTIPLAS INTERFACES

232

GIL, A. C. Metodologia do ensino superior. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2011.

GUIMARÃES, M. Educação Ambiental Crítica. In: LAYRARGUES, P. P. (coord.) Iden-
tidades da Educação Ambiental Brasileira. Brasília: Ministério do Meio Ambiente, 
2004.

IARED, V. G.; DI TULLIO, A.; OLIVEIRA, H. T. Impressões de educadoras/es ambien-
tais em relação à visitas guiadas em um zoológico. Revista Eletrônica do Mestrado 
em Educação Ambiental, v. 28, jan./jun. 2012.

IBRAM – Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito Federal: 
Unidade de Educação Ambiental. Roteiro para elaboração do Diagnóstico Socioam-
biental Participativo – DSP. 2019. Disponível em: <http://www.ibram.df.gov.br/proje-
to-analise-de-programas-de-educacao-ambiental>. Acesso em: 09 de julho de 2021.

LIMA, C. F. M.; MONTICELLI, C.; LISBOA, C. S.; GUIDA, F. J. V.; RANCURA, K. G. O. 
PEFI - Ameaças e Conservação. In: FORMENTON, N. S; RANCURA, K. G. O. Parque 
Estadual das Fontes do Ipiranga – Biodiversidade, Conservação e Educação. 1. ed. 
São Paulo, SP: Fundação Parque Zoológico de São Paulo, 2020. p.14-26. Disponível 
em: <http://www.zoologico.com.br/wp-content/uploads/2013/07/Livro-PEFI-Bio-
diversidade-Conserva%C3%A7%C3%A3o-Educa%C3%A7%C3%A3o-ZOOSP.pdf>. 
Acesso em: 09 jul. 2021.

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE (MMA). Mata Atlântica: patrimônio nacional 
dos brasileiros. CAMPANILLI, M.; SCHAFFER, W. B. (org.), Brasília: Ministério do 
Meio Ambiente – Secretaria de Biodiversidade e Florestas – Núcleo Mata Atlântica 
e Pampa, 2010. 408 p.

MENDES, G.; ROCHA, M. B. Construção Coletiva de um Documentário Ambiental 
com Alunos de Gestão Ambiental. In: VIII EPEA - Encontro Pesquisa em Educação 
Ambiental, Rio de Janeiro, 2015. p. 1-10.

MUSSI, S. S. O Processo de Gestão Participativa e Educação Ambiental em Conselhos 
de Unidades de Conservação: O caso do Parque Nacional da Serra dos Órgãos, 2007. 
(Dissertação Mestrado em Psicossociologia de Comunidades e Ecologia Social) 
– Instituto de Psicologia, Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 
2007.

MYERS, N.; MITTERMEIER, R. A.; MITTERMEIER,C. G.; FONSECA, G. A. B.; KENT, 
J. Biodiversity hotspots for conservation priorities. Nature, v. 403, p. 853-858. 
2000. 

NEIVA, A. et al. Lições aprendidas sobre participação social na elaboração de planos 
de manejo de unidades de conservação: comunidade de ensino e aprendizagem em 
planejamento de unidades de conservação. Brasília: WWF-Brasil, 2013. 66p.

PADUA, S. M.. Educação ambiental em unidades de conservação. In: CASES, M. 
O (Org.). Gestão de unidades de conservação: compartilhando uma experiência de 
capacitação. Brasília: WWF Brasil/IPÊ-Instituto de Pesquisas Ecológicas, 2012. p. 
201-205.

PINTO, L. P.; BEDÊ, L.; PAESE, A.; FONSECA, M.; PAGLIA, A.; LAMAS, I. Mata Atlân-



SU
M

Á
R

IO

EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO CONTEXTO DE CRISES: MÚLTIPLAS INTERFACES

233

tica brasileira: os desafios para a conservação da biodiversidade de um hotspot 
mundial. In: ROCHA, C. F. D.; BERGALLO, H. G.; SLUYS,M. V.; ALVES, M. A. S. Biolo-
gia da conservação: essências. São Carlos: Rima, 2006. p. 91-118.

PORFÍRIO, T. H. C.; BARRETO, F. C. C.; SOUZA, A. L.; GONÇALVES, W. Formas de 
interação de três bairros periféricos com o Parque Municipal das Mangabeiras, 
Belo Horizonte, Minas Gerais. Revista Árvore, Viçosa-MG, v. 30, n. 6, p. 1033-1038, 
nov./dez. 2006.

QUINTAS, J. S. Educação no processo de gestão ambiental: uma proposta de educa-
ção ambiental transformadora e emancipatória. Brasília: IBAMA. 2003. 

RANCURA, K. G. O.; AMORIM, A. B.; SILVEIRA, A. A; SILVA, K. R; SILVA, W. T. O. São 
Paulo Zoo goes to the community to tell about yellow fever. Journal of the interna-
tional Zoo Educators Association, v. 54, p. 48-50, 2018.

RANCURA, K. G. O; CERATI, T. M. A Mata Atlântica e o Parque Estadual das Fontes 
do Ipiranga – PEFI. In: FORMENTON, N. S; RANCURA, K. G. O. Parque Estadual 
das Fontes do Ipiranga – Biodiversidade, Conservação e Educação. 1. ed. São Paulo, 
SP: Fundação Parque Zoológico de São Paulo, 2020. p.14-26. Disponível em: <http://
www.zoologico.com.br/wp-content/uploads/2013/07/Livro-PEFI-Biodiversidade-
-Conserva%C3%A7%C3%A3o-Educa%C3%A7%C3%A3o-ZOOSP.pdf>. Acesso em: 09 
jul. 2021.

SANTOS, V. M. N.; BACCI, D. C. Mapeamento socioambiental para aprendizagem 
social. In: JACOBI, P. R.; BACCI, D. C.; SANTOS, V. N.; FRANCO, I.; TOLEDO, R.; 
CAMARGO, M. E.; PAZ, M. G. A.; CICHOSKI, C; BRANDIMARTE, A. L. Aprendiza-
gem social – diálogos e ferramentas participativas: aprender juntos para cuidar da 
água. São Paulo: IEE. 2011. p. 61-82.

SÃO PAULO (Estado). Plano de manejo do Parque Estadual das Fontes do Ipiranga. 
Instituto de Botânica, 2008. 38 p.

SILVA, S, M. Mata Atlântica: uma apresentação. In: Emygdio Leite de Araujo Mon-
teiro Filho, Carlos Eduardo Conte (orgs.). Revisões em Zoologia: Mata Atlântica. 1. 
Ed, Curitiba: Editora: UFPR, 2017. p. 15.  

SILVA, S, M.  In: Emygdio Leite de Araujo Monteiro Filho, Carlos Eduardo Conte 
(orgs.). Revisões em Zoologia: Mata Atlântica. 1. Ed, Curitiba: Editora: UFPR, 2017. p. 
17.

SOARES, I.O. Educomunicação: o conceito, o profissional, a aplicação: contribuições 
para a reforma do Ensino Médio. São Paulo: Paulinas, 2011.

SOS - MATA ATLÂNTICA. Relatório Anual 2018. Disponível em: <https://www.sos-
ma.org.br/sobre/relatorios-e-balancos>. Acesso em: 6 de julho de 2021.

SOS - MATA ATLÂNTICA. Relatório Anual 2020. Disponível em: <https://www.sos-
ma.org.br/sobre/relatorios-e-balancos>. Acesso em: 06 de julho de 2021.

SOUZA, N. L. Unidades de Conservação em áreas urbanas - o caso do Parque Cin-
turão Verde de Cianorte. Revista RAEGA, v. 23, p. 448–488, 2011.

THIOLLENT, M. Metodologia da pesquisa-ação. 18. ed. São Paulo: Cortez, 2011.



SU
M

Á
R

IO

EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO CONTEXTO DE CRISES: MÚLTIPLAS INTERFACES

234

VISNADI, S. R., 2016. Parque Estadual das Fontes do Ipiranga: unidade de conser-
vação importante para a proteção da brioflora da Mata Atlântica na cidade de São 
Paulo, Brasil. Boletim do Museu Paraense Emílio Goeldi. Ciências Naturais v. 10, n. 3, p. 
437-469, set./dez. 2015. 



SU
M

Á
R

IO

DOI: 10.52788/9786589932284.1-13

235

CAPÍTULO 13

CAMINHOS DAS FERROVIAS, NATUREZA E 
CULTURA: ANÁLISE DE UMA EXPERIÊNCIA 

PEDAGÓGICA INTERDISCIPLINAR

 Gabriela Loureiro Martins Ricetto 
Marília Andrade Torales Campos

Introdução

	 Este texto objetiva apresentar os resultados da análise de uma experi-
ência pedagógica interdisciplinar desenvolvida em uma escola pública esta-
dual no município de Curitiba/PR. Mais especificamente, trata do processo de 
desenvolvimento do projeto “Caminhos das Ferrovias, Natureza e Cultura”, 
que integrou a ação de 10 professores que atuam nas disciplinas de Arte, Ge-
ografia, História e Inglês.  O projeto envolveu 9 turmas de Ensino Médio (EM), 
ou seja, contou com a participação de 298 estudantes do ano letivo de 2019. 

Para o alcance dos objetivos desta pesquisa, a coleta de dados ocorreu 
por meio da realização de observações e da aplicação de um questionário. Nas 
conclusões, foi possível apontar que a articulação entre os professores para a 
execução de projetos interdisciplinares representa uma alternativa ao traba-
lho pedagógico realizado nas escolas, especialmente no campo da Educação 
Ambiental e da Preservação do Patrimônio. 

Torales (2015) enfatiza que a Educação Ambiental (EA) é fruto da luta 
dos movimentos sociais e ambientalistas, emergindo no campo educacional 
como uma resposta a problemática ambiental, configurando-se como uma 
opção de contracultura ao modelo hegemônico de desenvolvimento, baseado 
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nos fundamentos econômicos que regem o capitalismo.  Ao considerar essa 
gênese, esta pesquisa busca compreender a forma de como a EA se institui 
no contexto escolar, ao analisar as contribuições de um projeto elaborado por 
um grupo de professores de uma escola pública estadual do município de 
Curitiba/PR para proporcionar reflexões mais sistematizadas sobre a expe-
riência.

Em 2006, por meio de uma pesquisa nacional coordenada pela Secre-
taria de Educação Continuada (SECAD/MEC), foi realizado um mapeamento 
sobre a presença da Educação Ambiental nas escolas1.  Este trabalho foi rea-
lizado   em   parceria   com as universidades de todas as regiões do Brasil. Os 
pesquisadores investigaram como, por quem e de que forma a EA era desen-
volvida nas instituições de educação básica. Em seus resultados, a pesquisa 
evidenciou o uso de projetos como estratégia pedagógica dominante na in-
serção da EA nos espaços escolares.   

Autores como Calixto e Pinto (2012), baseados em Loureiro (2006), apon-
tam que a EA tem sido abordada no contexto escolar, predominantemente, 
por meio da utilização de três estratégias:  por meio de projetos (66%), disci-
plinas especiais (38%) e a pela inserção da temática ambiental nas disciplinas 
(6%)2.  Nessa perspectiva, apoiadas em Palmieri e Cavalari (2012) e Silva (2013), 
compreendemos que o uso dos projetos pode se constituir em uma alternati-
va para o desenvolvimento da EA no contexto escolar, desde que sejam consi-
derados os princípios da transversalidade e da interdisciplinaridade, confor-
me apontam as Diretrizes Curriculares para a Educação Ambiental (BRASIL, 
2012). 

No conjunto dos argumentos que orientam nossa compreensão, não se-
ria possível desconsiderar as características da cultura escolar (FORQUIN, 
1992), orientada pela definição e pela sistematização de tempos, espaços e 
ações planejadas. Nessa estrutura de complexa compreensão, os processos 
dialógicos emergem como elo vital para a relação entre todos os atores en-
volvidos nos processos de educação e socialização próprios da dinâmica esco-
lar. Nessa perspectiva, vale destacar que segundo Morais, Cardos e Van Kaick 
(2018), para que a escola alcance seus objetivos, é necessário propor um di-
álogo com a comunidade escolar em que está inserida, de forma constante, 

1 Pesquisa   intitulada: “O   que   fazem   as   escolas   que   dizem   que   fazem   Educação   Ambiental.”   Disponível   
em:  http://unesdoc.unesco.org/images/0015/001545/154576por.pdf.

2 Mais de uma estratégia poderia ser apontada, por isto, o universo de respostas ultrapassou 100%.
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como estratégia para uma formação mais ampla e comprometida com a rea-
lidade.  Para as autoras, a ação dialógica precisa ganhar relevo para estimular 
a contribuição de todos, mediada pelo respeito as opiniões e inquietações dos 
envolvidos, de forma participativa e diversificada, para possibilitar a emer-
gência de diferentes interpretações, de acordo com as vivências de cada um.

Diversos teóricos defendem o desenvolvimento de projetos na escola, 
entre eles, apontamos Hernández (1998). Esse autor utiliza  a  expressão “pro-
jetos de trabalho” para se referir às práticas que apresentam as seguintes 
características: a valorização dos saberes  e  experiências  prévias  dos  estu-
dantes,  a  aproximação  entre  o  currículo escolar   e   a   realidade   fora   da   
escola,   a   valorização   da   pesquisa no  processo  de  ensino-aprendizagem, o  
questionamento às representações únicas da realidade e o entendimento de 
que o papel da escola não é  apenas  de  transmitir  conteúdos,  mas  também  
preparar  os  estudantes  para  o exercício da cidadania e para a construção 
de sua própria história.

Princípios da EA e da Educação Ambiental Patrimonial (EAP)

Ao considerar a pertinência dos projetos como alternativa profícua para 
a potencialização da EA no contexto escolar, sopesamos que é preciso am-
pliar também as pesquisas que analisam tais experiências, tendo em vista 
que isso poderia evidenciar elementos importantes para o aprofundamento 
da compreensão das práticas de EA nas escolas. Sendo assim, esta pesquisa 
procurou analisar as contribuições de um projeto elaborado por um grupo 
de professores de uma escola pública estadual do município de Curitiba/PR. 
O projeto intitulado Caminhos das Ferrovias, Natureza e Cultura, objeto desta 
análise, foi elaborado com base em um planejamento participativo, de modo 
que não foram impostos programas prontos que, por vezes, dificultam uma 
construção coletiva e democrática a partir da visão dos próprios participan-
tes (ESQUEDA et al. 2003).

Sobre o começo deste projeto, vale ressaltar que ele nasceu de uma con-
versa informal, própria das ações coletivas que se desenvolvem no interior 
das escolas e possibilitam trocas entre os professores. Daquele movimento, 
de início pouco pretencioso, aliou-se uma outra oportunidade de trabalho em 
parceria com a Universidade Federal do Paraná (UFPR) e com o Instituto do 
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Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN). Em uma reunião com o 
grupo de estudos denominado Grupo de Pesquisa em Educação Ambiental e 
Cultura da Sustentabilidade (GPEACS/UFPR), em meados de 2019, uma das 
pesquisadoras manifestou seu desejo de realizar um projeto na escola em que 
atua para tratar da EA, com base em estratégias voltadas a uma ação mul-
ti/interdisciplinar com os estudantes do Ensino Médio. A orientadora desse 
grupo sugeriu, então, a abordagem de alguma temática que interligasse as 
questões ambientais e as questões relacionadas à preservação do patrimônio, 
mais especificamente, em relação à memória ferroviária. Dessa convergência 
entre o desejo e a oportunidade, surgiu o projeto “Caminhos das ferrovias, na-
tureza e cultura”, em sincronia com o processo de formalização do convênio 
entre a UFPR e o IPHAN, que tem por objetivo fomentar ações de Educação 
Ambiental e de preservação da memória ferroviária3. 

Essa proposta, por seu caráter inovador, foi aceita com entusiasmo pelo 
grupo de professores da escola. A ideia inicial era trabalhar a EA em suas 
diversas dimensões: ambiental, patrimonial, cultural, histórica e política, to-
mando os caminhos ferroviários como elemento transformador do espaço 
natural e do fazer cultural, conforme é registrado na história do desen-
volvimento econômico e social no Paraná. Segundo Layrargues e Loureiro 
(2002), a partir da década de 1990, a EA passou a reconhecer cada vez mais 
a dimensão social do campo, ressaltando a sua complexidade e a variedade 
de concepções políticas e pedagógicas que se entrelaçam às questões am-
bientais. No projeto analisado, estes aspectos emergem de forma evidente, 
pois foi uma oportunidade de os professores reconhecerem a complexidade 
imanente das condições para se trabalhar as questões ambientais na escola 
(ARAÚJO e OLIVEIRA, 2017). 

Sendo assim, o projeto tratou de relacionar a EA ao tema da preservação 
do patrimônio, mais especificamente, à preservação da memória ferroviária. 
O trabalho foi planejado e articulado a partir da aproximação entre a escola e 
a universidade, por meio de um processo de cooperação. Em sua dinâmica, di-
versas ações permearam características da Educação Ambiental Patrimonial 
(EAP), uma vertente emergente da Educação Ambiental apontada por autores 
como Pelegrine (2006), Barros, Molina e Silva (2011), Costa (2019). Segundo 

3 UFPR assina convênio com Iphan para preservação da memória ferroviária. Disponível em: https://www.ufpr.
br/portalufpr/noticias/ufpr-assina-convenio-com-iphan-para-preservacao-da-memoria-ferroviaria/. Aceso 
em: 21 jul. 2021.

https://www.ufpr.br/portalufpr/noticias/ufpr-assina-convenio-com-iphan-para-preservacao-da-memoria-ferroviaria/
https://www.ufpr.br/portalufpr/noticias/ufpr-assina-convenio-com-iphan-para-preservacao-da-memoria-ferroviaria/
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Oliveira (2010), a EAP se forma a partir da assimilação recíproca de princípios 
do construtivismo, princípios básicos da Educação Ambiental e princípios 
da Educação Patrimonial (EP). Sobre os princípios do construtivismo, Araújo 
(2003) enfatiza que:

Pressupõe dar voz aos estudantes, promover o diálogo, incitar-lhes a curiosi-
dade e a questionar o cotidiano e os conhecimentos científicos e, acima de tudo, 
dar-lhes condições para que encontrem as respostas para suas próprias per-
guntas (ARAÚJO, 2003, p. 45).

Como princípios básicos da EA, elegemos os apresentados por Guim-
arães (1995, p. 43): “a ação de planejar implica a participação ativa de todos 
os elementos envolvidos no processo de ensino; deve priorizar a busca de 
unidade entre a teoria e a prática; o planejamento deve partir da realidade 
concreta (aluno, escola, contexto social); deve estar voltado para atingir o fim 
mais amplo da educação”. A escolha se justifica pela perspectiva coletiva e 
participativa que sustenta as proposições e seu alinhamento com a realidade 
do trabalho pedagógico que é realizado nas escolas.

Como princípios da EAP, estão os elementos que evidenciam, em seu 
conjunto, as representações naturais, sociais e culturais do ambiente tratado 
em complexidade como patrimônio (OLIVEIRA, 2010, p.43). Sendo assim, se 
poderia dizer que a EAP, na perspectiva de ambiente como Patrimônio (nat-
ural, cultural, etc), necessita ser valorizada também, como objeto de estudo e 
discussão na educação em geral, especialmente no campo da EA, estimulada 
por meio da concepção pedagógica de projetos e na oportunidade de efetivar 
uma experiência concreta com estudantes do Ensino Médio. 

Esta pesquisa, portanto, se caracteriza na vertente da EAP, ou seja, as-
sume uma nova tendência da EA, que adota metodologias capazes de educar 
para a valorização e preservação do ambiente natural-social-cultural como 
Patrimônios. Nesta ótica são considerados os bens incomparáveis e insubsti-
tuíveis para qualquer que seja o povo a que pertençam, objetivando construir 
novas relações ser humano-natureza, podendo ser trabalhada nas atividades 
de ensino formal e não-formal (OLIVEIRA, 2010).

O desenvolvimento das ações do projeto contou com o apoio de alguns 
colaboradores, nomeadamente: o Instituto do Patrimônio Histórico e Artísti-
co Nacional (IPHAN); o Grupo de Pesquisa em Educação Ambiental e Cultu-
ra da Sustentabilidade da UFPR; e da Associação Brasileira de Preservação 
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Ferroviária (ABPF), uma organização não governamental que tem suas ações 
voltadas à preservação da memória ferroviária. A cooperação e apoio destas 
instituições atribuiu contornos particulares a ação da escola e possibilitou a 
ampliação das experiências formativas oferecidas aos estudantes.

A construção coletiva e o desenvolvimento do projeto 
“Caminhos das Ferrovias, Natureza e Cultura”

Antes de realizar a descrição mais específicas das ações do projeto da 
escola, é importante destacar a metodologia que foi utilizada para analisá-lo. 
O caminho metodológico escolhido adotou uma perspectiva qualitativa, que 
considera o contexto em que as ações estão inseridas, já que a contextual-
ização exige uma recuperação da memória em suas diferentes potenciali-
dades, portanto, está relacionado ao tempo e ao espaço em que se desenvolve 
(FAZENDA, 2011). A pesquisa partiu de uma contextualização da escola, mas 
também se utilizou da observação participante, da análise documental e do 
uso de um questionário para compreender a percepção dos professores sobre 
a experiência. 

Em relação as etapas de desenvolvimento do projeto “Caminhos das fer-
rovias, natureza e cultura”, valeria destacar a estrutura de suas ações. A Figu-
ra 1 sintetiza as etapas de desenvolvimento deste projeto:

Figura 1– Ações do projeto de trabalho desenvolvido pela escola
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]

Fonte: Autoras.

O desenvolvimento do projeto aconteceu em uma escola pública local-
izada na área periférica de Curitiba/PR. No bairro em que a escola se localiza, 
a linha de trem faz parte das paisagens, mas sua construção e seu impacto na 
história do bairro, são pouco conhecidos da população. Esta realidade estimu-
lou ainda mais os professores na proposição de ações que oportunizassem o 
autoconhecimento a comunidade. Nesse sentido, vale ressaltar que, após a 
escolha do tema para realização de um projeto interdisciplinar, foi preciso 
articular as parcerias entre os docentes, a equipe diretiva e pedagógica e as 
instituições externas ao ambiente educativo. Antes de adentrar nessa seara, 
entendemos como fundamental esclarecer a definição que foi utilizada neste 
estudo sobre a interdisciplinaridade:

Interdisciplinaridade é uma nova atitude diante da questão do conhecimento, de 
abertura à compreensão de aspectos ocultos do ato de aprender e dos aparente-
mente expressos colocando-os em questão. A partir da perspectiva da interdis-
ciplinaridade, reconhece-se   que   o conhecimento não é algo fragmentado, mas 
que se conecta com outros conhecimentos, estabelecendo relações de proxim-
idade e possibilitando que os sujeitos, com os quais o conhecimento interage, 
possam questionar as certezas até então encontradas (FAZENDA, 2001, p. 11).

Assim, entendemos a interdisciplinaridade como atitude de ousadia e 
busca diante das questões do conhecimento e do próprio sentido que atribu-
ímos a realidade. A ousadia para a realização de práticas interdisciplinares 
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pressupõe, dentre outras ações, o estabelecimento de parcerias, diálogo e tro-
ca de saberes, ou seja, de um caminhar conjunto para enfrentar os desafios da 
ação interdisciplinar. A parceria consiste numa tentativa de incitar o diálogo 
com outras formas de conhecimento que não estamos habituados e, nessa 
tentativa, construir a possibilidade de que um pensar possa se complementar 
no outro (FAZENDA, 2003; 2008; 2011).  Sem dúvida, essas são perspectivas 
complexas, que nos levam a questionar a forma de estabelecimento de parce-
rias na escola, pois se percebe que persiste uma forte preocupação em relação 
ao cumprimento do currículo das disciplinas, em um contexto em que muitos 
professores alegam a falta de tempo para o planejamento de projetos inter-
disciplinares. 

Desvencilhar-se das amarras de preocupação com o cumprimento do 
currículo é primordial no planejamento e na execução de projetos multi/
interdisciplinares. Nesse sentido, conforme Arroyo (2013) é preciso abrir os 
currículos para enriquecê-los com novos conhecimentos e garantir aos es-
tudantes experiências ricas, atualizadas e diversas para a produção de con-
hecimentos. Essa flexibilidade pode possibilitar aberturas às indagações e 
intensificar as vivências relacionadas a dinâmica social, que enriquecem e 
revitalizam o processo escolar. 

	 A participação de diferentes atores envolvidos no processo escolar na 
elaboração e execução de projetos multi/interdisciplinares depende de uma 
nova postura frente ao currículo, para transcender a visão prescritiva dos 
documentos orientadores das políticas públicas educacionais. É preciso agir 
nas brechas de um sistema, nem sempre permeado pelo caráter heurístico da 
escola para criar oportunidade de realização de práticas inovadoras, capazes 
de transformar os cenários educativos, a partir de movimentos de insurgên-
cia, mediados por doses necessárias de transgressão. 

Toda proposta bem planejada e construída por meio do diálogo tende a 
se constituir como mais democrática e participativa. Para isto, entendemos 
que é necessário o recrudescimento constante de uma cultura em que o diá-
logo seja fomentado como um valor fundamental e indissociável de todas as 
ações realizadas em parceria, com a pretensão de propiciar a troca de expe-
riências e de saberes. Esse processo requer tempo, um tempo nem sempre 
disponível ou previsto nos planejamentos das unidades escolares.  Nesses 
tempos ocultos, ideias brilhantes podem ocorrer. Podem emergir em conver-
sas informais durante o intervalo das aulas, nos corredores, ou em encontros 
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ocasionais, por exemplo. Dessa forma, com o estabelecimento de parcerias e 
a criação de oportunidades de trocas entre pares, estas ideias poderiam ser 
mais bem exploradas e fortalecer a elaboração e o desenvolvimento de práti-
cas inovadoras, tais quais se poderia vislumbrar por meio da proposição de 
projetos interdisciplinares. 

Fazenda (2011) aponta cinco princípios que subsidiam uma prática do-
cente interdisciplinar, são eles: princípios da humildade, coerência, respeito, 
espera e desapego. Estes princípios estão integrados, articulando-se entre 
si. A humildade é compreendida como um princípio necessário para aceitar 
a necessidade da revisão ou mudanças no projeto, de acordo com diferen-
tes olhares do grupo envolvido. A coerência está alicerçada em percepções 
existenciais e intelectuais, nas quais os saberes se complementam. Respeito 
ao fazer do outro é um princípio que fundamenta a reflexão e análise para 
apontar novos rumos para o trabalho, alicerçados a valores éticos, estéticos 
e culturais. O desapego é um princípio relacionado ao esforço de suspender 
a própria subjetividade, abrindo-se ao novo, ao inesperado. O princípio da 
espera, que delineia um tempo de saber que não está em nenhuma parte, por-
que pertence a todos e a cada um, é um saber construído no coletivo, no ritual 
do encontro e por meio do diálogo. 

No projeto “Caminhos das Ferrovias, Natureza e Cultura”, houve a par-
ticipação de professores de diferentes componentes curriculares, ou seja, os 
professores das disciplinas de Arte, Geografia, História e Inglês atuaram de 
forma integrada em todas as etapas de desenvolvimento da proposta. Segun-
do Lenoir (2012) citado por Fazenda e Varella (2014), não há disciplina melhor 
que outra, porquanto todas são iguais em relação ao seu valor formativo e 
tomam sentido nos movimentos complementares entre si. Sendo assim, vale 
destacar que o grupo de professores que participaram do projeto partilham 
as mesmas turmas do Ensino Médio, possuem proximidade em relação às 
práticas pedagógicas e mantém diálogo constante, pelo fato de atuarem com 
os mesmos grupos de estudantes. 

Com base nos documentos orientadores da Educação Ambiental, ou 
seja, a Política Nacional de Educação Ambiental (BRASIL, Lei nº 9.795/1999),  
as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental (BRASIL, 
2012), a Política Estadual de EA (PARANÁ, 2013) e a Base Nacional Comum 
Curricular (BRASIL, 2017) e nas características do contexto em que o projeto 
foi desenvolvido, as discussões coletivas foram efetivadas para a construção, 
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execução e desenvolvimento do ações a partir de uma perspectiva interdisci-
plinar. Como ponto de partida, a proposta foi apresentada a equipe pedagógi-
ca da escola e aos estudantes. Para os estudantes também foi apresentado o 
Regulamento do concurso de produção imagética4: folder, fotografia, desen-
ho ou maquete. 

Referente ao concurso de produção imagética, a definição das catego-
rias de apresentação dos trabalhos foi realizada pelo grupo de professores. 
A ideia inicial do projeto era de utilizar apenas a fotografia, neste sentido, 
apontamos mais uma contribuição de Fazenda (2001), na qual a interdiscipli-
naridade se pauta em uma ação em movimento que requer humildade para 
que a opinião de todos seja ouvida e considerada. Sendo assim, a partir da 
decisão de considerar uma diversidade mais ampla de produções, cada estu-
dante pôde mostrar seu talento, seu valor, sua expressão, ou seja, puderam 
constituir-se em verdadeiros atores da vida no palco da educação (FAZENDA; 
VARELLA, 2014). 

Na continuidade das ações, os professores propuseram-se a trabalhar 
em suas aulas os temas relacionados ao projeto, de forma integrada aos con-
teúdos previstos para suas disciplinas. Este processo de flexibilização do cur-
rículo gerou uma necessidade de adaptação no planejamento dos professores, 
mas, de maneira comum, ficou definido que os temas do projeto deveriam ser 
abordados em (pelo menos) uma aula da semana durante o período de um 
mês. 

Da cooperação entre o IPHAN e a UFPR, resultou a possibilidade de re-
alização de duas sessões de palestras proferidas pela equipe técnica do IP-
HAN, visando a difusão da memória ferroviária no Paraná. Esta atividade 
foi realizada no auditório da escola em que o projeto foi desenvolvido. Além 
disso, também foi realizada uma visita técnica/aula de campo na Associação 
Brasileira de Preservação Ferroviária (ABPF) em Curitiba. Estas ações foram 
articuladas intencionalmente para ampliar a gama de conhecimentos sobre 
a temática do projeto e proporcionar uma maior diversidade de experiências 
formativas aos estudantes. 

4 Dotada de valores que estão atrelados não apenas à representação. Isto porque as abordagens da leitura da 
imagem podem conectar-se a contextos diversos e estabelecer relações com várias áreas do conhecimento, 
que conduzirão, assim, ao entendimento de que esta carrega informações implícitas cujos valores históricos, 
sociais, filosóficos, científicos ou morais favorecem o desdobramento de um conhecimento outro, não linear, 
não tão óbvio ou cartesiano (LUCAS, 2008, p. 1332-33). 
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Após a realização destas atividades, os estudantes produziram e en-
tregaram os seus trabalhos nas categorias fotografia bilíngue, desenho ou 
maquete, de acordo com o regulamento elaborado coletivamente. Cada es-
tudante entregou também um fôlder bilíngue (atividade relacionada com a 
disciplina de Inglês). As diversas ações do projeto proporcionaram aliar teoria 
à prática, já que é necessário aliar ensino e pesquisa no cotidiano do trabalho 
docente, como postura e como práxis (FAZENDA et al., 2012). 

	 Foram entregues 278 produções discentes, sendo 132 trabalhos na cat-
egoria fôlderes, 112 fotografias, 22 desenhos e 12 maquetes. Esses materiais 
foram produzidos no âmbito do projeto de EAP a respeito do transporte fer-
roviário no Estado Paraná, tomando os caminhos ferroviários como elemento 
de compreensão do espaço natural e do fazer cultural, visto que os trabalhos 
sublinharam esta relação na história do desenvolvimento do estado. Os estu-
dantes utilizaram como elemento fundamental na produção de suas imagens 
a presença do modal ferroviário no bairro no qual localiza-se a escola, vincu-
lando de forma direta os conhecimentos adquiridos com o seu meio. 

Para a seleção dessas produções estudantis, foi composto um júri técni-
co, integrado por quatro professores universitários. Uma pré-seleção dos tra-
balhos foi realizada na escola campo com a participação dos docentes do pro-
jeto e com a participação dos estudantes envolvidos. Foram encaminhados 
para este júri 37 fotografias, 20 fôlderes e 12 desenhos. Destes, foram selecio-
nados 5 fôlderes 16 fotografias e 6 desenhos. As maquetes foram selecionadas 
na escola campo pelos professores participantes do projeto e também por 
estudantes de uma turma da 1ª série do Ensino Médio em 2019, que entrega-
ram dez das doze maquetes produzidas para o projeto.

Esses trabalhos selecionados foram encaminhados para a expografia da 
mostra cultural do projeto “Caminhos das ferrovias, natureza e cultura” na 
sede do IPHAN em Curitiba. A exposição foi inaugurada no dia 12 de dezem-
bro de 2019 e contou com a presença de aproximadamente 40 estudantes e 
da maior parte do grupo de professores envolvidos na proposta.

 Todas as ações do projeto representaram o resultado de uma ação con-
junta e interdisciplinar, concretizando um esforço coletivo de ampliação das 
experiências de formação dos estudantes e de inovação das práticas ped-
agógicas realizadas na sala de aula. A possibilidade de um trabalho de na-
tureza interdisciplinar nas escolas anuncia-nos possibilidades de inovação e 
de transformação de práticas escolares tradicionais, pouco criativas e ana-
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crônicas, desajustadas, muitas vezes, das necessidades e interesses das novas 
gerações. 

Quando estes momentos de aprimorar o trabalho docente se materiali-
zam, surge a oportunidade de revitalização das instituições e das pessoas que 
nelas trabalham (FAZENDA, 2011).  Por isso, concordamos com Hernández 
e Ventura (1998, p.80), quando afirmam que “não se pode dizer que haja um 
tempo fixo para levar adiante um projeto. Depende do tema, da série, da ex-
periência, do professor [...]”, ou seja, é fato que há uma diversidade de elemen-
tos a serem considerados, mas no caso aqui analisado, foi possível verificar 
que há um significativo potencial para constituir-se em uma ação possível 
para promover avanços nas práticas pedagógicas escolares. 

Nível de envolvimento docente no desenvolvimento e                          
execução do projeto

Por meio da aplicação de um questionário online, buscou-se com-
preender a percepção dos professores em relação ao seu nível de participação 
e engajamento em todas as etapas de desenvolvimento do projeto. O ques-
tionário foi composto por 21 questões, das quais apresentaremos o resultado 
referente a questão 07, que indagou aos professores sobre seu envolvimento 
nas etapas de desenvolvimento do projeto. 

Do universo de 9 sujeitos participantes, 55,6% disseram sentir-se en-
volvidos no desenvolvimento projeto; 22,2% muito envolvidos, totalizando 
77,8% entre os níveis envolvido/muito envolvido. Esse resultado demonstra 
que houve interesse do grupo pelo alcance dos objetivos, tendo em vista que a 
participação se deu de maneira voluntária. O envolvimento dos participantes 
também foi uma forma de estabelecer parcerias entre os professores e destes 
com outras instituições que apoiaram o desenvolvimento das atividades. 
Estas parcerias e demais ações do projeto, se constituíram em uma possib-
ilidade concreta para pensar sobre a interdisciplinaridade e de exercê-la na 
prática, conforme assevera Fazenda (2001). 

Tomando por base este resultado, revelou-se que os atores educacionais 
envolvidos adotaram uma atitude que os caracteriza como “professor inter-
disciplinar” (MARINHO, 2004), isto é, como aquele que assume o desafio da 
renovação, está pronto para se incomodar, para incomodar os outros e para 
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se explicar, já que estará propondo mudanças no ensino, nos tempos e nos 
espaços escolares. Marinho (2004, p. 55) destaca as quatro competências do 
professor interdisciplinar: 

1. Competência intuitiva - Sua característica principal é o comprometimento 
com um trabalho de qualidade – ele ama a pesquisa, pois ela representa a pos-
sibilidade da dúvida. O professor que pesquisa é aquele que pergunta sempre, 
que incita seus alunos a perguntar e a duvidar;” 

2. Competência intelectiva – A capacidade de refletir é tão forte e presente nele, 
que imprime esse hábito naturalmente a seus alunos. Analítico por excelência, 
privilegia todas as atividades que procuram desenvolver o pensamento reflex-
ivo;

3. Competência prática – A organização espaço-temporal é seu melhor atributo. 
[...] Ama toda a inovação. Diferentemente do intuitivo, copia o que é bom, pouco 
cria, mas, ao selecionar, consegue boas cópias, alcança resultados de qualidade.

4. Competência emocional – Ele trabalha o conhecimento sempre com base no 
autoconhecimento. [...] Existe em seu trabalho um apelo muito grande aos afe-
tos. Expõe suas ideias por meio do sentimento, provocando uma sintonia mais 
imediata. A inovação é sua ousadia maior.

A grande maioria dos docentes envolvidos no projeto analisado neste 
estudo apresenta algumas das características e atitudes interdisciplinares 
descritas por Marinho (2004). Isso denota que há um grande potencial que 
poderia ser mais bem explorado em relação a capacidade intelectual e a au-
tonomia dos professores. O fato deste grupo de profissionais que atuaram 
no projeto terem aceitado o desafio de trabalhar de forma coletiva e interdis-
ciplinar, denota que eles possuem alguma medida de competência intuitiva, 
intelectiva, prática e emocional para desenvolver seu labor profissional. 

Apenas dois participantes sentiram-se pouco envolvidos. Um destes su-
jeitos atuava em apenas duas das nove turmas envolvidas no projeto, por isso, 
ia a escola apenas em duas manhãs por semana.  Outra professora, em situ-
ação análoga a deste professor, atuava apenas em uma das turmas do Ensino 
Médio, o que lhe permitia ir apenas uma manhã na escola.  Tal condição de 
trabalho talvez tenha dificultado que eles tivessem uma participação mais 
efetiva nas atividades coletivas do projeto. 

O esforço do grupo de professores na construção de um trabalho comum 
nos permite supor que a articulação para realização de projetos interdisci-
plinares é um caminho viável para a potencialização da abordagem de temas 
transversais nas escolas, de forma mais sistematizada e constante. Essas es-
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tratégias representam uma alternativa para concretizar ações no campo da 
Educação Ambiental, por meio de ações interdisciplinares e transversais, em 
que várias disciplinas se reúnem a partir de um mesmo objeto (FAZENDA, 
2015).

Sendo assim, repisamos que os projetos interdisciplinares se mostram 
relevantes quando aguçam o pensar interdisciplinar e possibilitam momen-
tos de ação e de reflexão sobre os objetivos do ensino. Este processo de diálo-
go e integração de diferentes áreas de conhecimento, por vezes, é dificultada 
pela excessiva compartimentação entre as disciplinas, o que provoca o af-
astamento dos conteúdos escolares da realidade cotidiana dos estudantes. 
Propostas interdisciplinares demandam mudanças profundas, não somente 
das teorias educacionais, mas, notadamente, dos atores que se dispõem a en-
frentar o desafio de inovar suas práticas e romper com lógicas, que apesar de 
arraigadas, nem sempre são favorecedoras de experiência significativas para 
a formação de seus envolvidos. 

Considerações finais

As pesquisas que têm se dedicado a analisar experiências concretas 
que ocorrem no interior das escolas são fundamentais para a compreensão 
de possíveis avanços no espaço pedagógico-escolar. São, da mesma forma, 
importantes para que se ampliem os processos de avaliação relacionados a 
implementação das políticas públicas educacionais nas escolas, em especial, 
como no caso deste estudo, os esforços de compreensão das políticas públicas 
no campo da Educação Ambiental. 

Nesta análise, ao observar a articulação entre diferentes atores para o 
desenvolvimento de um projeto interdisciplinar, foi possível perceber que 
essa inciativa poderia representar uma alternativa potencializadora da EA 
nas escolas, tendo em vista que se utiliza de práticas e lógicas comuns nas 
escolas e compõem o universo da cultura escolar. Como um campo complexo 
e de difícil delimitação, a EA tem incorporado diversas tendências e permit-
ido a emergência de vertentes epistemológicas diferentes, ampliando o uni-
verso de debates sobre a relação entre a sociedade e a natureza. Neste sen-
tido, valeria destacar que o projeto analisado nesta pesquisa, especialmente 
pelas características de seu objeto de estudo, se identificou com as carac-
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terísticas da Educação Ambiental Patrimonial.  Para Oliveira (2010), na EAP, a 
principal característica é estudar os aspectos culturais integrados às noções 
ou questões ambientais visíveis ou previstas, e também sensibilizar os mais 
variados grupos sociais para a compreensão do ambiente como patrimônio, 
no sentido de ser preservado e (re) construído, já que o ambiente é um pat-
rimônio das gerações atuais e futuras da humanidade e dos outros seres. 

A realização de projetos interdisciplinares demanda educadores proati-
vos, criativos, articuladores, pesquisadores e ouvintes, que estejam prepara-
dos a integrar-se em trabalhos em grupo, respeitando os princípios da humil-
dade, coerência, respeito, espera e desapego, tão bem destacados por Fazenda 
(2011).  Neste caminho, a escuta, a troca, o diálogo, a parceria, a ousadia são 
características imprescindíveis, pois a escola necessita movimentar-se con-
tinuamente, e as estratégias pedagógicas baseadas em projetos interdisci-
plinares (re)significam o espaço escolar e as interações intersubjetivas que 
nele ocorrem ou se manifestam. Sendo assim, ressaltamos ainda que, para 
que os projetos interdisciplinares acontecer, é necessário que sejam integra-
dos ou potencializados na própria compreensão da cultura escolar, especial-
mente no que se refere a qualidade das experiências de formação humana.
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CAPÍTULO 14

RIMAS QUE EDUCAM:                                                           
LITERATURA DE CORDEL NO ENSINO 

DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL EM 
TURMAS DA EDUCAÇÃO DE JOVENS 

E ADULTOS DE UMA ESCOLA PÚBLICA                                                
EM JOÃO CÂMARA/RN

Márcio Pereira Barreto 
Tito Matias-Ferreira Júnior

Introdução

Desde seu início, em seu percurso histórico, a datar da colonização e 
posterior formalização em séculos seguintes, a educação brasileira passou 
por muitas mudanças e enfrentou obstáculos, especialmente a partir dos 
anos finais do século XX, após a promulgação da Constituição de 1988. Com 
efeito, o tempo, o contexto, os sujeitos, a sociedade e os territórios já não são 
mais os mesmos. Compreende-se que há necessidades inerentes aos proces-
sos de mudanças, as quais devem ser seguidas pela educação, uma vez que 
esta é considerada aporte de mudanças reais e contribui para as sociedades, 
possibilitando que novas ações aconteçam em todas as esferas sociais. 

Este trabalho objetiva investigar a utilização da literatura de cordel como 
ferramenta possível para transformar a educação ambiental (EA) em um tema 
valoroso e, por sua vez, significativo na vida dos atores que frequentam a es-
cola, principalmente, os que se encaixam na Educação de Jovens e Adultos 
(EJA) e, por conseguinte, na sociedade, em seus mais diversos espaços.
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A intenção por pesquisar sobre a educação ambiental, literatura de cor-
del e suas nuances na Educação de Jovens e Adultos se deu a partir de ob-
servações do cotidiano, quando, em vivências em algumas escolas da rede 
pública estadual de João Câmara/RN, notamos que os projetos desenvolvi-
dos não eram totalmente efetivos na prática, pois os alunos, entre outros fa-
tores, continuavam a jogar seu lixo no ambiente escolar e não respeitavam 
recomendações de cuidados com áreas verdes da escola, por exemplo. 

Nesse contexto, no decorrer da elaboração deste trabalho, algumas in-
quietações serviram de base: é possível inserir o tema meio ambiente na ed-
ucação de jovens e adultos considerando o histórico de vida dos alunos? A es-
cola tem contribuído para ampliar essa compreensão socioambiental? Como 
aplicar ou trabalhar a literatura de cordel na Educação de Jovens e Adultos? 

Para responder a tais questionamentos utilizamos o seguinte caminho: 
buscamos analisar o entendimento dos alunos da educação de jovens e adul-
tos sobre o meio ambiente a partir do processo/produto estético da literatura 
de cordel. Logo, caracterizamos os projetos relativos à literatura de cordel 
realizados na escola. Enfim, entendemos o perfil socioeconômico do aluno da 
Educação de Jovens e Adultos na Escola Estadual Capitão José da Penha, do 
município de João Câmara/RN.

Caracterizações: a escola e os projetos

Para fins de melhor organização na estrutura e entendimento do con-
texto desta pesquisa, decidimos caracterizar brevemente a instituição de en-
sino, bem como os projetos de literatura de cordel que ocorreram e deram 
origem aos cordéis que serão analisados posteriormente.

A Escola Estadual Capitão José da Penha

A pesquisa foi realizada na Escola Estadual Capitão José da Penha – 

E.E.C.J.P – pertencente à rede estadual de ensino do Rio Grande do Norte 

e situada no município de João Câmara/RN. A Escola Estadual Capitão José 

da Penha é a mais antiga instituição de ensino em território camarense. Foi 



SU
M

Á
R

IO

EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO CONTEXTO DE CRISES: MÚLTIPLAS INTERFACES

254

decretada grupo escolar pelo decreto nº 350, de 15 de outubro de 1927, devido 

à necessidade crescente de atendimento no município. A referida instituição 

tem uma longa história na educação local, sendo uma das mais antigas esco-

las da rede estadual de ensino. Foi criada por força do Decreto nº 6868/76 de 

08/03/1976, do Estado do Rio Grande do Norte, como Escola de 1º Grau. O seu 

funcionamento foi autorizado pela Portaria nº 376/76, de 16/12/1976, reconhe-

cida pela Portaria nº 376/80 de 20/05/1980 da SEEC/RN, em consonância com 

o parecer 29/76, do Conselho Estadual de Educação.

No ano de 2019, completou 92 anos de sua fundação. Com base no ex-

posto, entende-se que este espaço de ensino tem uma importância ímpar na 

cidade e na região, por atender demandas de alunos vindos das periferias ca-

marenses, das comunidades rurais, possuindo uma clientela de nível social 

médio e baixo. Nesse contexto, a escola acolhe muitos discentes em situação 

de vulnerabilidade social e busca contribuir com eles, cumprindo seu papel 

no desenvolvimento educacional e social da cidade. 

Os projetos e seus produtos que iremos abordar a seguir foram voltados 

exclusivamente para o público da educação de jovens e adultos nos anos de 

2017 e 2018. 

Os projetos

Os projetos ocorreram em anos diferentes e de forma independente 

devido aos recursos obtidos para sua execução. Isso posto, não são a continui-

dade um do outro. Vale frisar que as informações para a contextualização dos 

projetos foram consultadas ou pesquisadas no acervo pessoal das equipes 

que os coordenaram. 

O Projeto Cordelteca (2017)

A ideia inicial do Projeto Cordelteca era despertar entre os alunos o 

gosto pela cultura cordelística, por ser uma das representações mais fortes 

e vividas da cultura nordestina, associando-o à melhoria do aprendizado, e 
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oferecendo, também, recursos que ajudariam a sanar a deficiência em aspec-

tos como a produção textual, a leitura, a escrita, e a linguagem não-verbal por 

meio da análise da xilogravura; bem como um universo para a socialização 

e cidadania, principalmente no campo da literatura de cordel, quando nos 

remetemos à educação de jovens e adultos.

Figura 1 – Projeto Cordelteca

Fonte: Acervo da Escola Estadual Capitão José da Penha, 2017.

	

Para tanto, a participação de professores, coordenadores e comunidade 

escolar, liderados pela professora de língua portuguesa/língua espanhola, foi 

de grande valia no planejamento das ações e organização dos discentes. A 

essência e os objetivos principais das ações do Cordelteca se direcionavam, 

principalmente, a incentivar o estudo da construção de versos com uso da 

métrica poética, como quadra, sextilha; elaborar textos narrativos; confeccio-

nar e ilustrar os folhetos de acordo com as narrativas; e organizar a exposição 

das produções por meio de um sarau.

	 Para que essas práticas fossem executadas e finalizadas, foram 

necessárias pesquisas por parte de professores e alunos, bem como a apli-

cação de oficinas de elaboração de cordel com o alunado, para então elencar 

temas que fossem relevantes, entre eles o meio ambiente e a educação am-

biental a partir de suas perspectivas. Participaram da proposta de atividade 

206 alunos da modalidade EJA, em dois níveis de ensino: fundamental e mé-

dio, divididos em diferentes grupos e temáticas.

A intenção pedagógica observada no já referenciado projeto foi a de des-

pertar o gosto pela literatura de cordel, como algo vivo na cultura, fazendo 
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associações desse conhecimento e consequente uso dos cordéis, com a mel-

horia do aprendizado na produção textual. 

Projeto: Seu Zé na feira de cordel (2018)

	 O projeto “Seu Zé na Feira de Cordel”, em sua execução em 2018, bus-

cou, além de incentivar a cultura, reconhecer os saberes, as tradições e as 

práticas relacionadas à literatura de cunho cordelístico, por meio da social-

ização com os alunos da educação de jovens e adultos na modalidade do ensi-

no médio e também na alfabetização, com um total de 160 alunos.

De modo a oportunizar o melhor conhecimento possível para os alunos, 

o projeto dividiu-se em 4 etapas, que versavam desde a i) apresentação da lit-

eratura de cordel para os alunos, com leitura de cordéis e exploração do gêne-

ro textual; perpassando pela ii) elaboração e revisão das escritas de cordéis 

feitas pelos alunos, com auxílio dos professores orientadores; iii) executando 

a produção dos folhetos e culminando na iv) finalização com exposição dos 

trabalhos na feira temática.

O que conseguimos notar é que a referida ação contribuiu com uma ed-

ucação voltada para realidade dos educandos, na medida em que lhes apre-

sentou uma visão mais ampla de mundo por meio da produção da literatura 

de cordel, além de incentivar o trabalho integrado entre as disciplinas e, con-

sequentemente, a produção e a apresentação dos trabalhos desenvolvidos.

O incentivo à leitura do folheto de cordel propiciou ainda mais conhe-

cimento sobre o referido gênero textual dentro da escola, haja vista que, no 

ano anterior, outro projeto já havia sido implementado, incentivando o ato da 

leitura; estimulou a expressividade e auxiliou no entendimento mais amplo 

sobre o meio em que vivem muitos alunos. Dessa forma, cada um teve a opor-

tunidade de refletir sobre sua realidade e de criar mecanismos para agir nela 

de forma crítica e consciente.



SU
M

Á
R

IO

EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO CONTEXTO DE CRISES: MÚLTIPLAS INTERFACES

257

Figura 2 – Projeto Seu Zé na feira de cordel

Fonte: Acervo da Escola Estadual Capitão José da Penha, 2018.

Algumas notas de cordéis: analisando as                                                 
produções cordelísticas dos alunos

Com a intenção de melhorar a organização desse tópico, vamos repro-
duzir os cordéis por inteiro, e depois faremos as relações necessárias a partir 
de trechos que elencamos e se tornam importantes para as análises. Uma 
dificuldade de nossa parte foi conseguir extrair, entre os cordéis, aqueles 
com um mínimo viés ambiental, entre todos que nos foram disponibiliza-
dos dos projetos já mencionados. Ao longo dos anos de projeto (2017 e 2018), 
pelo menos 15 turmas participaram e seus grupos produziram 30 cordéis, 
dos quais 3 foram selecionados. Ressaltamos que a pesquisa não teve como 
premissa construir cordéis em conjunto com os estudantes, mas sim analis-
ar/trabalhar os cordéis já existentes e escritos por eles.

	 O primeiro trabalho analisado foi o cordel intitulado “Poluição”, pro-
duzido por alunos da então 3ª série do ensino médio da educação de jovens e 
adultos, durante o projeto Seu Zé na Feira de Cordel em 2018.
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Cada dia se enxerga menos 
Quem é do campo ou da cidade 
Uns por problemas na vista 
Outros por dificuldade 
É o progresso ilegal 
Que toma conta da cidade 

O verde que era metade 
Já não é nem dez por cento 

O céu que era azul
Está sombrio e cinzento
Há muita poluição 
Rasgando o céu com cimento

Mas raro e pesado o vento 
Carregado em poluentes 
Agride os olhos do mundo 
Vai cegando lentamente
E as chaminés das usinas 
Deixa o planeta mais quente

Com o planeta doente 

Quase em fase terminal 
Secam nascentes e rios 

O mar aumenta o sal 
E a cada palmo do chão  
Ergue-se nova construção 

O homem é um animal 
Que para se educar 
Precisa de um professor 
Uma família e um lar 
Porém depois de formado 
Eis que faz tudo errado 
De forma fútil e vulgar 

Errar tentando acertar 
É duas vezes errado 
Do que adianta o saber? 
Se o futuro é condenado
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Conquistar o mundo inteiro
Trocar vidas por dinheiro 
Depois morrer sufocado?
Tudo que aqui é plantado 
Um dia será colhido 
Quem só sabe ver seu lado 
É cego em mais de um sentido 
Plante o bem e colha o bem 
Pois quem tira de quem não tem 
É duas vezes falido. 
(SILVA, PEREIRA & FONTES, 2018). 

Esse cordel possui uma temática comparativa, de abordagem crítico-
-social. As comparações se dão não apenas entre os versos, mas também no 
decorrer das estrofes. As relações semânticas entre campo/cidade, acertar/
errado, futuro/condenado, plantado/colhido não representam necessaria-
mente ideias antagônicas, mas habitam o mesmo campo de ideias, e esse jogo 
linguístico vai dando movimento ao texto, colocando o leitor em constante 
questionamento, uma vez que a sua escrita propõe a reflexão sobre as ações 
da humanidade. O mesmo acontece nos versos “Do que adianta o saber?” e 
“Trocar vidas por dinheiro/Depois morrer sufocado?”, os quais estão dispos-
tos em perguntas diretas, a fim de provocar o interlocutor nessa relação um 
pouco menos impessoal, talvez como um formato de chamamento para a in-
tervenção social refletida.

Há também menções a expressões populares já conhecidas, de maneira 
proposital ou não – apenas fortemente presentes já no imaginário popular, 
como em “Errar tentando acertar” = É errando que se aprende; “Tudo que 
aqui é plantado/Um dia será colhido” = Só se colhe o que se planta; e “É cego 
em mais de um sentido” = Em terra de cego, quem tem um olho é rei. Sendo 
essas escolhas de forma natural, confirma-se a recorrência de tradições que 
se repetem ao longo do tempo, ainda que sob construções diferentes.

Logo, percebe-se que a abordagem de conteúdo do gênero cordel varia 
de acordo com a finalidade, sendo esta produção muito mais um convite à 
reflexão das mazelas do mundo do que uma forma caricatural de apresentar 
o povo de uma localidade. A presença da regionalidade foi sobreposta à inten-
ção que esse cordel teve de promover uma interlocução. Com isso, o cordel 
passa a ser um instrumento de expressão linguística, bem como um elemento 
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de expressividade sócio-histórica, uma vez que promove o papel de mediação 
entre uma questão socialmente observável e o fomento do diálogo em vistas 
de buscar soluções para esse mesmo problema. A regionalidade do discurso 
marca uma tentativa de aproximação e sensibilização ao tema que, atingindo 
a pretensão que se faz uso, conseguirá mobilizar atenção e ações resolutivas 
ao debate suscitado.

Acresce-se que os estudantes-cordelistas, ao enveredarem nas reflexões 
sobre os poluentes, apresentam seus olhares relativos a esse processo. A es-
crita desse cordel, como o título já sugere, tratou a poluição sob diferentes 
óticas e seu impacto na vida humana. Assim, segundo Giometti, Pitton e Or-
tigoza (2016, p. 34), temos “[...] a ideia de articulação entre natureza e socieda-
de. Onde podemos notar a maneira pela qual a sociedade está administran-
do e interferindo nos sistemas naturais”. Compreendemos que, na visão dos 
discentes, o homem não é apenas expectador, dado que, suas experiências e 
atitudes são influenciadoras, podendo, por sua vez, gerar comportamentos – 
tanto na perspectiva de degradação ambiental, quanto na tomada de postura 
para evitar seus impactos e reverter o quadro representado.

A narrativa contempla sucessivamente questões como campo e cidade 
(já evidenciadas anteriormente), ação formativa da escola, impactos das in-
dústrias, diminuição do volume de água potável, poluição do ar pelas fábri-
cas, a ação do homem e, mesmo que implicitamente é esboçada, na visão dos 
discentes, o aquecimento global e como esses pontos afetam a vida dos seres 
vivos. Concordamos assim com Reigota (2004, p. 21), quando argumenta que 
o meio ambiente é “um lugar determinado e percebido onde estão em rela-
ções dinâmicas e em constante interação os aspectos naturais e sociais”. O 
cordel produzido nos transparece essa interação de causa-consequência no 
processo de poluição, integrando também a perspectiva de intervenção local 
para resolver problemas ambientais de impacto em escala global, inserindo 
os comportamentos humanos produtores do lugar como ferramenta de cons-
trução do meio ambiente.

Tais tópicos de conhecimento são temas ambientais e pontos inerentes 
a disciplinas como geografia, biologia, língua portuguesa, entre outras, por 
ser um assunto que transcende o locus de apenas uma área de conhecimen-
to. Ressalta-se que mesmo não identificando essa proposição interdisciplinar 
nos projetos, na prática, os alunos a fizeram.
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Sendo um dos tópicos explanados no cordel, verifica-se que a industria-
lização e o consequente crescimento sem planejamento dos centros urbanos 
denota relações de poder que se disseminam em campos sociais e econômi-
cos, culminando em diferentes períodos e locais, na devastação do meio am-
biente, por meio do desmatamento, do erguimento de construções e do avan-
ço do poderio financeiro. Por isso, concordamos com Bagli (2010, p.7), quando 
ela ressalta que “a lógica expansiva do modo de produção capitalista incor-
porou os espaços mais distantes via consumo”. Essa expansão incorporadora, 
com o avanço cada vez maior das grandes empresas e a multinacionalização 
das indústrias, invade espaços antes inexplorados, degradando e poluindo o 
ambiente, como autores nos levam a refletir, no que foi escrito em seu cordel. 

No transcorrer da escrita, notou-se uma perspectiva generalista (glo-
bal), não tratando de poluição no cotidiano dos alunos, partindo do seu local. 
Quando falamos de local, pensamos uma geografia afetiva com os seus luga-
res, tendo suas ruas, bairros e cidade que seriam um suporte para ver e pen-
sar o mundo. Assim, em concordância com Hall (2003, p. 11), entendemos que 
“[...] as vivências e as peculiaridades de cada sujeito podem constituir-se como 
uma fonte de conteúdo que podem servir como uma ‘ponte’ entre o interior 
e o exterior”. Entendemos assim, que mesmo que não se explicite totalmente 
esses aspectos, a capacidade de aprender a partir da própria vivência se faz 
presente, pois é um processo de experenciar atuando sobre algo e criando a 
partir dele, em nosso escopo, referindo-se ao cordel. Assim, 

[...] os temas ambientais fazem parte das vivências e reflexões cotidianas dos 
alunos, possibilitando interfaces constante entre subjetividades e condições 
materiais de sobrevivência. A valorização de suas ideias e conceitos sobre de-
terminada questão incentiva o envolvimento dos jovens. (SPAZZIANI E GON-
ÇALVES, 2005, p. 111).

Todo o dissertado até o momento faz alusão a questões da natureza, em 
que o ser humano é parte fundamental do meio ambiente e um dos vetores 
das benesses e dos malefícios dele. Entendemos, então, que a educação am-
biental desenvolve, assim, um papel ativo, como já explanamos anteriormen-
te, a partir dos alunos e do conhecimento, para que estes promovam informa-
ções e condutas que sejam capazes de instrumentalizá-los para que possam 
intervir em sua realidade, como visto na proposta do cordel em análise. Por 
isso, os folhetos acabam em certo ponto, relacionando o problema da poluição 
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à forma e às condições conforme vivia/vive o homem na contemporaneida-
de, reforçando um dever de maior consciência da população para melhorar 
as conjunturas, a fim de que, assim, possamos existir e sobreviver de forma 
sustentável.

O segundo material averiguado por nós foi o cordel denominado “João 
Câmara: Terra boa” produzido por alunos da 3ª série do ensino médio da edu-
cação de jovens e adultos, no decorrer do projeto Cordelteca em 2017.

João Câmara é uma terra muito linda
Muito linda de se ver
Mais conhecida como terra dos tremores
Que passa no RN TV
E cada dia mais tremores 
Vêm a acontecer

Eu sou o Torreão
Daqui tudo posso ver
Vejo mariquinha na tela da tv
O Torreão tem uma lenda
Que muitos podem contar
E o velho cachimbando tá por lá

O açude grande é muito popular
Onde crianças se divertiam por lá
Naquele que podia se banhar
Hoje em dia vejo se acabando
O lugar onde eu ia me alegrar
Hoje tem muita poluição lá

A vaquejada é tradição
Todos os anos tem que ter
Tem boiadas e cavalos pra correr
E o forró vai até amanhecer
Tem bebidas e azarão
A gente não pode perder

Todo sábado o povão acorda cedo
Para melhor poder comprar
Na feira tudo podem encontrar
É bode, é galinha, carne seca
Chega cedo para não perder
O que o vendedor tem a oferecer
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Meus amigos vejam com atenção
A feira da cidade é a maior da região
Vamos tratar com respeito
É uma feira interessante
Pois é de Baixa Verde
A sua história importante.

Agora desse desfile eu vou falar
É tanta coisa que não sei como começar
Todo ano tem não pode faltar
Passear pelas ruas de João Câmara
Com a banda de música a tocar
E com alegria todos vão acompanhar

São João é tradição de todo ano
Tem quadrilhas, tem festas
Comidas e também tem bebidas
Tem fogueira tem balão
Para colorir meu São João
E nessa noite tem muita emoção. 
(BENTO, MOURA, OLIVEIRA, LEMOS, 2017).

   A menção principal no cordel se faz à cidade de João Câmara/RN, vi-
sivelmente o lugar de identidade marcada dos autores, sob uma perspectiva 
pessoal, lúdica e um pouco referenciada. As marcas de regionalidade podem 
ser verificadas por escolhas lexicais como “mariquinha”, “tá” e “povão”, além 
das palavras “azarão” e “vaquejada”. Elas trazem a regionalidade e proximida-
de local de traços também específicos da identidade do povo. Esses elementos 
locais como “Torreão”, Baixa Verde” e festa de “São João” são características 
únicas dessa produção em específico.

Estão presentes, portanto, elementos da ruralidade, como o “açude”, a 
lenda do “velho cachimbando” e a a feira pública. Tudo isso compõe pessoa-
lidade e valorização ao próprio povo, representados pelos autores que assim 
expressam. O gênero cordel, por vezes, necessita de referenciação, pois para 
recuperar o contexto dos traços regionais, busca-se uma fiel relação de pro-
ximidade, a qual nem todos os interlocutores possuem, tão maior distinta for 
seu contato com um grupo social diferente.

Seguindo um percurso mais conceitual, observa-se que a identidade 
com o seu lugar de origem e moradia é presente do início ao fim do cordel. 
O caráter ambiental está posto, sobretudo, na terceira estrofe, onde os dis-
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centes ressaltam o passado do açude grande e seu uso, tal como, o momento 
atual de poluição e degradação ambiental da mesma área hídrica.

Dentro do que nos propomos analisar, o trecho citado remete-nos ao 
único traço ambiental e claro. Sendo o meio ambiente um conceito de varia-
das interpretações, Tuan (1980, p. 09) argumenta: “É um conceito amplo e 
vago [...] que inclui não apenas natureza (clima, topografia, plantas e animais) 
e espaços feitos pelo homem, mas também outros homens”, e com base nisso, 
é pertinente pontuar que alguns outros tópicos são elencados no decorrer do 
cordel, tais como a identificação de eventos sísmicos devido a falha geológica 
da samambaia1, questões climatológicas (partindo de lendas locais) se refe-
rindo à névoa que recobre o topo da serra e a variedade de animais de cercado 
em sua maioria de criação familiar que são comercializados na feira. 

Com efeito, algumas nuances do meio ambiente estão presentes nos as-
pectos citados, e compreendemos isso, pois ele é construído e ganha signifi-
cados através de relações naturais, sociais, culturais e econômicas, quando 
atentamos para este conceito de uma forma mais ampla. Dessarte, consoante 
Leff (2001, p. 17), podemos entender que o meio ambiente “[...] não é a ecologia, 
mas a complexidade do planeta; é um saber sobre as formas de apropriação 
do mundo e da natureza através das relações de poder que se inscrevem nas 
formas dominantes de conhecimento”. Então, pode-se compreender que o ser 
humano é parte integrante do meio em que habita com os demais seres vivos, 
constituindo suas moradas, tecendo uma rede de interações e relações de in-
terdependência, assim como notamos no cordel dos discentes.

Como apreendemos durante a leitura do material, há uma vinculação 
com o local do viver por parte dos alunos, o seu lugar. Apontamos novamen-
te para esse conceito, pois concordamos com Callai (2005, p. 234), quando a 
autora disserta que “um lugar é sempre cheio de história e expressa/mostra 
o resultado das relações que se estabelecem entre as pessoas, os grupos e 
também das relações entre eles e a natureza”. Diante disso, a marcação da de-
gradação ambiental é incorporada ao imaginário local, interferindo nas vin-
culações de identidade afetiva no presente, pois “Onde crianças se divertiam 
por lá / Naquele que podia se banhar” já não é mais um lugar marcado por ser 
“O lugar onde eu ia me alegrar”, mas a marca da tristeza causada pela degra-
dação, diretamente marcada no texto: “Hoje em dia vejo se acabando / (...) / 
Hoje tem muita poluição lá”.

1 Segundo Veloso (2012, p. 165) “(...) A Falha de Samambaia fica em João Câmara e foi a responsável pelas 
atividades sísmicas de 1986. Ela tem cerca de 30 quilômetros de extensão por quatro quilômetros de largura”.
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Logo, embora apenas um trecho evidencie de forma mais clara um fator 
e/ou uma preocupação com o meio ambiente, há para além disso, nuances 
simbólicas e ambientais subentendidas quando se remetem à feira, ao São 
João e à serra do torreão, pois mesmo com todos seus contratempos, a pro-
dução textual se mostrou interessante em perceber alguns dos atributos na-
turais e as práticas culturais dos habitantes da cidade. 

O terceiro cordel, com o título de “Recicle o lixo: vamos cuidar do meio 
ambiente” teve como autora uma aluna da 1ª série do ensino médio da educa-
ção de jovens e adultos, estando essa produção, vinculada ao projeto realizado 
em 2018, conhecido como “Seu Zé na Feira de Cordel”.

Quando eu era menina 
Jogava lixo na rua
Não sabia a importância
Da saúde minha e sua
Hoje eu não faço mais isso
Você também contribua

Vamos separar o lixo 
É obrigação da gente
Separar e reciclar
E todos ficam contentes
Garante nossa saúde
E salva o meio ambiente

Se a gente reciclar
Vai estar dando uma mão 
Ao nosso meio ambiente
Eu sei que tenho razão
Cria emprego e dá saúde
E acaba com o lixão

Separei na minha casa
Sacos pra lixo bem forte
Comecei a reciclar
Estou dando esse suporte
Salvar nosso planeta
E melhorar nossa sorte

Quando eu separo o lixo
Peço que alguém me ajude
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Deixo o saco bem cheinho
Eu mesmo quase nem pude
Enquanto vou reciclando
Melhoro minha saúde
Logo que eu aprendi
Ensinei todos em casa
Reciclar é importante 
A esse tema dê asa
Se você juntar bastante
Faz dinheiro e traz pra casa

Se eu não quiser vender
Posso doar pra alguém
Escolher um reciclador
Que na minha casa vem

Na escola que trabalho 
Eu aprendi a reciclar
Aproveitando o lixo
Criamos uma nova imagem
E passamos a mensagem

O diretor me ensinou 
Que usando o reciclado
Posso até fazer uma casa
Só com material usado
Plástico, ferro e alumínio
Tudo é aproveitado

Bem perto da escola
Tem um deposito que está
Comprando papel e vidro,
Lata, ferro pra reciclar
Não jogo mais nada fora
Tudo eu vou aproveitar

Se eu faço e você também 
E bom que você aprenda
Quem não faz porque não quer
É bom pagar a prenda
Porque está atrasando
O que quer ter uma renda
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Eu já vi lixo jogado 
Causar grande desgraça
Plástico tapando o bueiro
Assim a água não passa
Por isso inunda tudo
Gente se afoga de graça

O lixo é doentio 
Quando não é separado 
Se colocar tudo junto
É um fedor desgraçado
Junta mosca e barata
Até rato é convidado

Se morar em condomínio 
Fica fácil reciclar
Todos descem com o lixo
Põe no mesmo lugar
Em tambores separados
Isso sim é organizar

Faça você sua parte
Que estou fazendo a minha
É questão de consciência
Assim a vida caminha
O que a pessoa não pode
É fazer tudo sozinha.
(SILVA, 2018).

O mote central desse cordel é a presença e disseminação da consciência 
ambiental. A autora faz uma narração com possíveis elementos do seu coti-
diano, mas sua construção textual pode facilmente se adaptar a situações co-
municativas instrutivas, nas quais o leitor aprende algo, e nesse caso, a como 
tratar o lixo em prol não apenas de limpeza, mas de noções de preservação ao 
nosso ecossistema. A consciência social e ambiental, portanto, extrapola as 
questões ambientais apenas normativas, uma vez que a reflexão a respeito da 
“criação de emprego” e “manutenção da saúde”, expressos na 3ª estrofe pon-
tuam brevemente também esses benefícios.

No decorrer de toda a produção, percebe-se que vários lugares apare-
cem como referência para tratar da temática, como a casa, o depósito de reci-
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clagem e a escola. Observa-se também questões relacionadas ao processo de 
conscientização, como o aspecto de reciclar, de disseminar práticas ambien-
talmente corretas, dando voz por sua vez ao que foi proposto inicialmente 
pelos projetos outrora analisados.

Aprofundando o nosso estudo, identificamos princípios relativos ao 
desenvolvimento sustentável, pois entendemos e notamos no cordel o que 
Jara (1998, p. 63-64) argumenta como mais próximo a esse tipo de desen-
volvimento “[...] A sustentabilidade diz respeito a um significado dinâmico e 
flexível, centrado no respeito à vida [...] nas dimensões ambientais, econômi-
cas, políticas e culturais, o que necessariamente traduz várias preocupações: 
com o presente e o futuro”. Assim, os aspectos de valores sociais enquanto 
comunidade, o cooperativismo, de desenvolvimento econômico, consciência 
ambiental, educação ambiental (essa como um dos principais vetores para 
chegarmos à sustentabilidade tão teorizada), e preservação do meio ambien-
te são, ao longo de todo o cordel, evidenciados.

A questão da coleta, seleção e reciclagem do lixo são alguns pontos para 
discussão, seja em sala de aula ou em diversos contextos, como campanhas 
promovidas pelos órgãos públicos, e tal consciência pode partir de ações ocor-
ridas desde a escola, mas também com a educação no âmbito familiar. Torna-
-se importante, pois permite a discussão com relação ao lixo, assim como de 
outros assuntos transversais, no processo de formação dos indivíduos.

Para Garbossa (2010, p. 67), a coleta seletiva pode ser interpretada como 
um sistema “[...] de recolhimento diferenciado, no qual se faz a separação pré-
via de papéis, plásticos, vidros, metais e resíduos orgânicos [...] que após um 
pré-beneficiamento, são transformados por indústrias recicladoras e voltam 
para o mercado”. Deste modo, compreendemos que esta é fundamental para 
um meio ambiente mais equilibrado, e concomitante à reciclagem, reduz e 
ameniza o impacto da ação humana no meio em que vivemos, diminuindo as 
retiradas de elementos da natureza, como também na geração da economia e 
a disposição adequada do lixo.

Tal ordenação de resíduos, entulhos, entre outros materiais e o conse-
quente reaproveitamento destes insumos contribui para a economia de re-
cursos naturais e gera renda para os catadores de lixo e suas famílias, que são 
parte da população que depende disso para sobreviver. A consciência social, 
portanto, extrapola apenas as questões ambientais, uma vez que a reflexão a 
respeito da “criação de emprego” e “manutenção da saúde”, expressos na 3ª 
estrofe, pontuam brevemente também esses benefícios.
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Os vínculos sociais e humanos da autora com a escola, com as pessoas e 
com o meio em que vivem, estão presentes no decorrer do cordel, nos levan-
do à noção de espaço geográfico, sendo este estabelecido por conexões, que 
constituem-se das mais diversas formas e permeiam nossa existência, indo 
além da rua ou bairro e chegando a outras pessoas e localidades, como a es-
cola. Inclusive, esse espaço de saber, por sua vez, é percebido como o lugar de 
compartilhamento de experiências com os conhecimentos prévios dos alu-
nos, como acontece em decorrência das expressões populares, dos valores de 
um povo, do gênero cordel em si, e inúmeras outras possibilidades.

Por meio do descarte incorreto do lixo, os problemas urbanos resultan-
tes do processo de desenvolvimento das cidades de forma desequilibrada e de 
saúde pública são intensificados e versados como preocupações constantes, 
reforçando o processo de precarização na vida e nas moradias da população. 
Outros aspectos como o aumento do número de parasitas e vetores de doen-
ças, através do arranjo indevido do lixo, e, também, o alerta para consequên-
cias ambientais negativas caso não haja uma reeducação ecológica, são vistos 
no cordel.

	 Mediante o exposto, observamos que a efetivação dos projetos e decor-
rente produção dos cordéis pelos alunos resultou no aumento do seu leque 
de conhecimentos, de forma que sua perspectiva de mundo foi ampliada, em 
certa medida. Há de se frisar também que o fato de produzir algo novo, exigiu 
que os alunos lessem mais, articulassem suas ideias e botassem em prática 
em sua escrita, ocasionando melhora no ato de escrever e na interpretação 
dos textos propostos pelos professores participantes de ambos os projetos. 

	 Oportunizar o conhecimento e a prática da literatura de cordel para 
alunos que estavam há anos fora da escola, foi de grande valia para estes, 
haja vista que muitos, por mais que conhecessem esse gênero literário, nun-
ca haviam tido o contato próximo, ou seja, a leitura e produção. Dessa forma, 
no que remonta as questões ambientais nos cordéis, o esforço dos discentes 
se refletiu na escrita com maior ou menor presença dessas discussões temá-
ticas. Cada um teve a oportunidade de refletir sobre sua realidade, mas não 
todos conseguiram formular raciocínios e observações sobre as vivências de 
forma crítica e consciente sobre o meio em que vivem, seja por maior/menor 
arcabouço teórico ou conhecimento de mundo.
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Considerações finais

	 Como um balanço conclusivo, mas não final de nossa pesquisa, pode-
mos elencar algumas reflexões, que vão desde a estrutura das produções dis-
centes até as questões levantadas pelos cordéis em relação com as nossas 
perspectivas. Foi possível assimilar, em nossas observações, que cada sujeito, 
enquanto ator social e político, percebe o meio ambiente de diversas formas. 
As interpretações dos alunos referentes ao meio em que vivem revelaram 
distintas vivências, seja nos bairros, nas ruas ou na cidade em que moram, 
expressando em maior ou menor grau seus vieses ambientais, de forma que 
não se repetiram informações, mas sim, foram feitas abordagens por outros 
olhares a esse meio em que convivem. Nos cordéis analisados, os discentes, 
de certa forma, conseguiram refletir em âmbito mais geral ou global, proble-
matizando, por meio das estrofes, um pouco de suas realidades, experiências, 
saberes e as tramas sociais que se entrelaçam em seus cotidianos. 

Muito embora os projetos não tenham delimitado as temáticas sobre as 
quais os alunos iriam escrever, nossa pesquisa nos permitiu constatar como o 
uso desse gênero textual em discussão, pode ser um importante instrumento 
de mediação de conhecimento, haja vista que desperta o interesse dos edu-
candos a respeito do lugar em que convivem e seu papel nesse no espaço em 
que estão inseridos, no qual o meio ambiente é uma constante e a educação 
ambiental é recorrente.

Por isso, os aspectos relacionados à vida de um povo e seus locais (ruas, 
bairros e cidades) e referências culturais contribuem para que também en-
tendamos o meio ambiente em que estamos inseridos, como foi possível no-
tar no cordel sobre a cidade de João Câmara. Diante disso, presumimos que a 
educação ambiental e a literatura de cordel tornam-se potencializadores da 
perpetuação da identidade dos discentes.

Os folhetos, apesar de temas distintos, relacionaram problemas a ide-
alizações dos mesmos à forma e às condições de como vive o ser humano 
atualmente, apresentando, em seus versos, uma relação direta homem versus 
meio ambiente, ressaltando as necessidades cada mais vez insurgentes de 
maior consciência das pessoas, no que se refere ao modo de viver de forma 
ambientalmente equilibrada e sustentável.
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Notamos que os discursos consolidavam as opiniões dos autores, em que 
os versos não estavam avulsos. Pelo contrário, eles se informavam, mesmo 
que, às vezes, apenas pelo conhecimento de mundo, ou seja, o conhecimento 
prévio de cada um. Isso dava significância aos aspectos que permeavam seus 
cotidianos, contribuindo para que a escrita fosse textualizada em uma ordem 
que, em suas perspectivas, era a ideal; ao passo que o meio ambiente estava, 
em certa medida, presente com maior ou menor intensidade.

Por meio da escrita dos cordéis nos períodos em que foram escritos, no-
tamos que houve uma troca de lentes por parte dos alunos para visualizarem 
suas realidades, exercendo um papel de cidadão, já que, por meio do víncu-
lo escolar existiu um comprometimento, visando colaborar com o equilíbrio 
ambiental não só da escola, mas na vida de cada um e em seus espaços de 
moradia. 

Mediante o exposto, inferimos que os alunos que escreveram seus cor-
déis no período dos projetos nos anos de 2017 e 2018 percebiam o meio am-
biente, relacionando-o a aspectos naturais e sociais, entendendo que os pro-
blemas ambientais também são inerentes à sua cidade. Então, por intermédio 
da educação ambiental e aplicada à educação de jovens e adultos, o gênero 
cordel pode servir como instrumento metodológico em várias situações edu-
cacionais, tal como de forma interdisciplinar, por favorecer o contato dos alu-
nos com seus valores e ampliando as discussões em diferentes saberes. 

Ressalta-se, assim, a manutenção da cultura de um povo por meio dos 
seus registros escritos, servindo até mesmo como documentos, a fim de ser 
possível resgatar memórias e tradições populares, trazendo uma carga de 
construção de consciência, em que o meio ambiente é um dos fios condutores 
de pensamento. Além do mais, os conhecimentos possibilitaram-nos a refle-
xão de que a participação do aluno se torna ainda mais marcante quando se 
dá a voz a eles como um instrumento de cidadania.
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CAPÍTULO 15

EDUCAÇÃO AMBIENTAL                         
ESCOLAR EM CURITIBA

 Natacha Souza das Neves Prosdocimo 
Maria Arlete Rosa

Introdução

Este texto trata das práticas pedagógicas e a Educação Ambiental nos 
Anos Iniciais em Escolas Municipais de Ensino Fundamental de Curitiba, 
diante das Políticas Públicas Nacionais, Estaduais e Municipais e suas ten-
dências. A pesquisa é vinculada ao desenvolvimento da dissertação de mes-
trado em curso pela primeira autora no Programa de Pós-graduação em Edu-
cação da Universidade Tuiuti do Paraná. 

O objetivo geral da pesquisa é analisar a Educação Ambiental nas esco-
las da educação básica na modalidade do Ensino Fundamental. Já os objetivos 
específicos são: descrever as determinações que influenciam as práticas pe-
dagógicas dos professores de Educação Ambiental do município de Curitiba, 
caracterizar as práticas pedagógicas dos professores no enfoque da Educação 
Ambiental nas escolas pesquisadas e discutir as práticas pedagógicas nas es-
colas diante das tendências da Educação Ambiental e das políticas atuais da 
Educação Ambiental.

A problemática que norteia a pesquisa é:  quais determinações caracte-
rizam a prática dos professores na Educação Ambiental em escolas do Ensino 
Fundamental do município de Curitiba? 

Considera-se que educar é um grande desafio na atualidade, perante o 
aprofundamento das desigualdades sociais, agravadas ainda mais pela pan-
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demia da COVID-19, fato que exige do docente disposição e formação conti-
nuada para superar e se reinventar diante dos desafios diários. Por termos a 
educação como missão e horizonte de esperança, acreditamos num futuro 
melhor. Esperança em proporcionar uma educação de qualidade para todos 
e formar o aluno em um cidadão capaz de refletir e modificar a realidade em 
que se encontra. Para Tozoni-Reis (2006, p. 102), “educar é um ato de conhe-
cimento da realidade concreta, das situações vividas, um processo de aproxi-
mação crítica da própria realidade: compreender, refletir, criticar e agir são 
ações pedagógicas pretendidas”. 

A trajetória da Educação Ambiental teve uma maior preocupação no fi-
nal do século XX, devido à crise ambiental, houve a necessidade em organizar 
uma prática para diminuir os impactos ambientais. Essa crise ambiental que 
vivenciamos ao longo do tempo é produto da modernidade e do progresso.

A crise ambiental, segundo Torales (2013), está associada ao modelo de 
desenvolvimento socioeconômico adotado pelas sociedades capitalistas, que 
legitimam os padrões de comportamento que são definidos por pessoas com 
poder decisório.  Nesse sentido, educação crítica vem para confrontar o atual 
modelo e promover a emancipação transformadora da realidade, pois, o papel 
dos professores está atrelado à busca por mudanças. Nosso papel como edu-
cadores, formadores de futuros cidadãos, é promover uma educação eman-
cipatória, instrumento de resistência e intervenção para que esta sociedade 
seja mais justa, solidária e sustentável.

Contudo, nota-se uma certa insegurança dos professores quanto a ma-
neira de ensinar. São muitas dúvidas e incertezas. Existe um método ideal? 
Como as principais Diretrizes e documentos de Educação Ambiental nos 
orientam sobre o desenvolvimento ambiental? Como formar sujeitos ecoló-
gicos? Será que depende somente da educação desenvolver uma sociedade 
sustentável?

Consideramos que a educação sozinha não é capaz de proporcionar 
grandes mudanças na realidade, ela necessita do apoio de uma equipe maior, 
que envolve a Ciência, a Tecnologia e as Políticas Públicas e Educacionais para 
uma eficiente prática pedagógica transformadora na Educação Ambiental. 

Outro aspecto importante está ligado à prática pedagógica: a troca de 
conhecimento entre os sujeitos, uma das principais fontes de aprendizagem 
e desenvolvimento humano. Essa pode estar atrelada apenas à transmissão 
de informações ou à construção do conhecimento. Através dela, o desenvol-
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vimento crítico pode ou não ser desenvolvido, tornando a aprendizagem um 
instrumento para solucionar os problemas cotidianos e utilizá-los para a vida 
e ,assim, transformar a realidade local; ou pode estar direcionado apenaspara 
conseguir um bom desempenho nas avaliações externas. 

A educação tradicional, ainda maioria, é considerada conteudista e pos-
sui um vazio de significado, como se faz notar na educação bancária, criticada 
por Paulo Freire (2020), na qual o educador transfere o conhecimento para os 
educandos numa forma de domesticação. Já a educação crítica e transforma-
dora, procura superar o caráter apenas informativo e busca a formação de um 
sujeito ecológico. (TOZONI-REIS, 2006).

Isso nos faz refletir: como está a prática pedagógica em Educação Am-
biental atualmente? Quais são as principais concepções que influenciam essa 
prática? Quais as potencialidades que podem ser desenvolvidas e as dificul-
dades encontradas? É grande o desafio e a responsabilidade dos professores, 
mas também é grande o desejo e a vontade de mudança.

A crise ambiental e educacional brasileira

Muitas vezes não paramos para refletir sobre o que acontece em nos-
sa volta. Impulsionados pela correria do dia a dia, sem tempo para dialogar 
sobre os acontecimentos atuais, falta-nos tempo e sobram atividades. “Não 
deixe para amanhã, o que se pode fazer hoje”, diz o ditado popular. De repen-
te, somos obrigados a parar diante de uma “pandemia” que começa do outro 
lado do mundo. “Mas o que eu tenho a ver com isso”? Podemos nos perguntar 
e refletir.

Diante de tantas crises e  em um mundo cada vez mais globalizado, o 
que acontece a quilômetros de distância não demora muito até nos encon-
trar. De uma forma ou de outra, estamos todos conectados. O que acontece é 
que quando algo está longe de nossas vistas parece não nos atingir. Ciclones, 
terremotos, eram fenômenos que aconteciam em outros países e continen-
tes, mas que hoje são notícias no Brasil.

A falta de água, antigamente, era uma preocupação somente nordestina 
que, aos poucos, aproximou-se do estado de São Paulo e agora é realidade em 
todo o país. Estiagem, aumento das temperaturas, mudanças climáticas. E 
por que será que esses desastres estão se tornando cotidianos e muitas vezes 
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não nos preocupamos com eles? Parece que a responsabilidade é sempre do 
outro! Até que ponto é nossa responsabilidade como cidadão? Até quando va-
mos ser pegos de surpresa pelos fenômenos ambientais causados pelos seres 
humanos?

O novo nos pega de surpresa, não estamos esperando por ele. No en-
tanto, ele chega sem parar, a cada dia. Não podemos prever quando algo irá 
acontecer, mas temos de estar preparados. “[...] quando o inesperado se ma-
nifesta, é preciso ser capaz de rever nossas teorias e ideias, em vez de deixar o 
fato novo entrar à força na teoria incapaz de recebê-lo”. (MORIN, 2007, p. 30).

Todos esses problemas e perguntas nos fazem refletir sobre os impactos 
que a globalização e o capitalismo têm sobre nós e sobre o ambiente em que 
vivemos sem que nos demos conta ou a devida importância, tornando-os co-
muns e mais uma notícia cotidiana e corriqueira do jornal. Arendt (2011) nos 
alerta que “o desaparecimento do senso comum que hoje se verifica é, pois, 
o sinal mais seguro da crise. Em todas as crises é destruída uma parcela do 
mundo, algo portanto que é comum a todos.” (ARENDT, 2011, p. 4).

 Diante de tantos desastres ambientais, será que a natureza está de-
monstrando alguma coisa? Seria uma crise ambiental? Uma crise educacio-
nal? A crise da modernidade? Criamos a modernidade, a praticidade e, junta-
mente com elas, a poluição e o consumismo. 

A crise ambiental começou a partir da Revolução Industrial, inspirada 
numa Ideologia do Progresso que, em seus desdobramentos, alimentaram 
grandes guerras mundiais e explosões nucleares no Japão. Constata-se que a 
crise cresce com o capitalismo. Segundo Lima (2002), “após o episódio nucle-
ar, o mundo não foi mais o mesmo, tendo que conviver com a sombra perma-
nente da ameaça de uma nova categoria de guerra, a guerra sem vencedores”. 
(LIMA, 2002, p. 2). Se referindo aos desastres ambientais e suas consequên-
cias para todos os seres vivos. 

Essa crise ambiental global atinge todos os continentes, ecossistemas, 
sociedades, independente de seus níveis de riqueza, todos sofrem com os 
impactos socioambientais modernos e os danos deles decorrentes. Cada vez 
mais, vivemos em uma sociedade de riscos, populações em áreas sem sanea-
mento básico, grande utilização de agrotóxicos, aumento dos lixões, contami-
nações químicas, radiações nucleares, poluição, desmatamentos sem contro-
le, queimadas, entre outros tantos danos ambientais. Em uma extração dos 
recursos naturais sem controle. 
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O modelo de sociedade moderna traz a separação entre homem e natu-
reza, como se ela estivesse ao seu dispor. A dominação faz parte da lógica da 
sociedade baseada na extração ilimitada de recursos naturais, na acumulação 
de capitais e na produção de bens, porém só uma pequena parte da população 
usufrui desse benefício. (GUIMARÃES, 1995). Nesse longo debate entre domi-
nador e dominado, somos vítimas do poder, numa batalha sem vencedores.

Japiassu (1983) acrescenta, em seu ponto de vista, que nós somos domi-
nados pelas coisas, afirmando: “Não somos nós quem dominamos as coisas. 
São elas que nos dominam.  Isso ocorre porque certos homens, através das 
coisas, dominam outros homens.” (JAPIASSU, 1983, p. 19). Em uma busca para 
dominar a natureza, somos dominados pelas coisas, conforme afirma o autor: 
“dominar, produzir, fazer sempre maior, sempre mais depressa, eis como se 
manifesta o poder da ciência" (JAPIASSU, 1983, p. 34), em uma constante pro-
dutividade e crescimento, visando o consumismo. A ciência se impõe como 
um poder exercido sobre as coisas e sobre os seres vivos. Adotamos atitudes 
críticas, corremos riscos diante de tal domínio e dominação. Somos contem-
plados com o seu benefício, mas também sofremos com as suas consequên-
cias.

Tal anseio em dominar a natureza, colocando-a a seu serviço, provoca 
um grande desiquilíbrio ambiental, efeito estufa, destruição da camada de 
ozônio, contaminação das águas e solos. São efeitos sentidos e resultados da 
ação humana sobre o meio ambiente. O problema está na quantidade da in-
tervenções e na sua postura destrutiva, que causa impactos ambientais. “É 
preciso, então, criticar a lógica e os valores das sociedades modernas para 
que possam realmente ser criada uma tecnologia limpa e um modelo não des-
trutivo do meio ambiente” (GUIMARÃES, 1995, p. 34). Para criar valores na 
sociedade, como por exemplo, de que o ser humano também é natureza, de 
que não existe separação entre o que respiramos, ingerimos e sentimos, con-
tamos com o apoio fundamental da educação e do professor. 

Riscos produzidos por uma sociedade moderna, que necessita recorrer 
ao conhecimento técnico científico, ao poder da ciência, com o seu saber es-
pecializado, para auxiliar nas propostas para solucionar ou minimizar os pro-
blemas ambientais. Todos somos responsáveis pelo futuro do nosso planeta, 
a educação, a sociedade, a ciência, a tecnologia e a política. 

Podemos pensar em amenizar a crise, mas ainda estamos longe de uma 
solução. Será que nós, como educadores e sociedade, somos capazes de en-
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frentar os desafios ambientais, e sair da nossa zona de conforto, procurando 
desenvolver ações que promovam e incentivem o cuidado e preservação do 
meio ambiente?

Sabe-se que os recursos naturais são finitos e estão sendo degradados 
ao longo do tempo. Nós, enquanto escola e cidadãos, o que estamos fazendo 
para tentar modificar essa concepção na sociedade contemporânea? “Quanto 
mais extraímos coisas da natureza, graças à organização do trabalho, às des-
cobertas e invenções, mais caímos na insegurança da existência.” (JAPIASSU, 
1983, p. 19).

Justifica-se, assim, a relevância do texto e a criação de indicativos teóri-
cos para aprofundamento da discussão empreendida e maior acolhimento da 
comunidade e profissionais no ambiente escolar, promovendo condições para 
a realização de uma Educação Ambiental coerente e efetiva, visando alcançar 
uma sociedade educadora, para além dos muros da escola, envolvendo toda a 
comunidade. Além disso, temo como objetivo analisar a Educação Ambiental 
nas escolas de Ensino Fundamental de Curitiba e, assim, busca atingir os pro-
fessores e a sociedade com o acesso às informações, para que participem de 
esforços diários para enfrentar os desafios ambientais, de modo a conscienti-
zá-los sobre a preservação ambiental.

Estudos sobre a prática pedagógica em educação ambiental

A pesquisa em desenvolvimento considera a necessária relação parti-
cipativa entre a sociedade e professores, no sentido de promover o debate 
sobre as condições para a realização de uma Educação Ambiental concreta e 
prática, visando uma cidade educadora para além dos muros da escola com-
prometida com a sustentabilidade socioambiental da comunidade e da cida-
dania. 

A autora Carvalho (2013) afirma que a educação é uma prática formativa 
e a escola é o espaço que a formação acontece de forma planejada e intencio-
nal. Para ela, a escola pode ser um espaço educador ecológico ou predatório, 
dependendo dos seus valores. A identificação com tais valores ecológicos fa-
zem parte de um processo formativo, que ocorre dentro e fora da escola, cha-
mado: formação de um sujeito ecológico. 
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Cabe à escola e ao professor desenvolver o senso crítico, a formação de 
opinião, a reflexão e ação dos alunos, construindo, assim, um espaço educa-
dor ecológico ou predatório, dependendo dos valores promovidos.  Mas como 
promover os valores ecológicos? Carvalho (2013) sustenta que não há manei-
ras que garantam que os valores sejam adotados. A autora relata, também, 
que o professor coloca muitas vezes em prática uma combinação de metodo-
logias que possui a sua disposição. 

Carvalho (2013) indica que as escolas iniciem o trabalho ambiental por 
um autodiagnóstico coletivo sobre quanto ecológica elas são. Refletindo e de-
batendo desperta-se o desejo e a coragem necessária para a mudança. Outros 
meios utilizados para o desenvolvimento da Educação Ambiental, segundo a 
autora, são o uso de projetos temáticos, palavras geradoras e um currículo 
interdisciplinar. 

Torales (2013), por sua vez, acrescenta que a Educação Ambiental sem-
pre esteve presente na educação formal, mas nunca com destaque, sempre 
foi vista como um elemento a mais para ser trabalhado. Sua incorporação 
nos currículos escolares aponta demandas, carências, potencialidades e ne-
cessidades, reafirmando as propostas:interdisciplinares, multidisciplinares e 
transversais. A autora descreve como sendo interdisciplinar uma disciplina 
específica agregada às demais; multidisciplinar, como a Educação Ambiental 
integrada a outras disciplinas, e o modelo transversal, como um investimen-
to para romper a fragmentação.

Novos modelos exigem cada vez mais formação inicial, continuada e per-
manente dos professores. Se faz necessário conhecer a linguagem ambientalis-
ta para desenvolver uma prática coerente e eficaz. O que ocorre muitas vezes, 
é que o tema transversalidade, por ser complexo, exige formação e compreen-
são. Sem elas, acaba ocorrendo o uso errôneo de tais temas (TORALES, 2013).

Ressalta-se o quanto complexa é a prática pedagógica e quanto diversifi-
cada ela pode ser. “A didática inspira-se nas teorias, modelos e teorias advindas 
do campo pedagógico para planificar suas ações” (TORALES, 2013, p. 13). Nota-
-se que a prática pedagógica não é só do professor, ela sofre muitas influências, 
da própria escola, por exemplo, do Currículo, do Projeto Político Pedagógico, 
do planejamento e da formação, além des fontes externas a ela, como das Po-
líticas Públicas e da própria comunidade na qual está inserida, entre outras. 

Para Tozoni-Reis (2006, p. 103), os “temas geradores só são geradores de 
ação-reflexão-ação se forem carregados de conteúdos sociais e políticos com 
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significado concreto para a vida dos educandos”. O diálogo é visto como fun-
damental no método, partindo dos temas geradores de maneira democrática 
e participativa. Já a avaliação é consideradacomo um processo baseada não 
no rendimento individual, e em um processo de conscientização. 

O método da educação crítica e transformadora traz a conscientização 
como um processo de aproximação da realidade, termo incorporado de Paulo 
Freire, no qual a conscientização é um processo de ação e reflexão históri-
ca, que envolve escolhas políticas, conhecimentos e valores para a mudan-
ça das relações sociais. Ela supera o conhecimento imediato, fragmentado, 
pela compreensão e reflexão. Busca a promoção de atividades consistentes 
e comprometidas com a construção de sociedades mais justas e igualitárias. 
(TOZONI-REIS, 2006).

Sabemos que a educação sozinha não é capaz de proporcionar grandes 
mudanças na realidade, ela necessita do apoio de uma equipe maior, que en-
volve a ciência, a tecnologia e as políticas públicas e educacionais para uma 
eficiente prática pedagógica transformadora na Educação Ambiental.

Reflexões sobre a educação ambiental escolar em Curitiba

A Educação Ambiental municipal de Curitiba visa promover a formação-
-transformação. Sua principal finalidade é analisar os problemas socioam-
bientais de acordo com as suas causas e consequências, promovendo a cons-
trução de outra sociedade com valores e modos de agir. (CURITIBA, 2020).

Segundo o site da Prefeitura Municipal de Curitiba (PMC), que tem como 
autor Lima (2019), entre os principais projetos da região, está o “Rio que te 
quero rindo”, cujo objetivo é despertar nos alunos o cuidado com o meio am-
biente e o local onde vivem. Nesse projeto, Centros de Educação Infantil mu-
nicipais adotam o rio próximo e promovem a observação, a conscientização 
e a preservação dele. Vários profissionais participam dessa formação e aulas 
de campo que ampliam os conhecimentos acerca da Bacia Hidrográfica da 
região. Para registrar e valorizar os trabalhos realizados pelos alunos acerca 
do aprendizado sobre o tema, desde 2017 I Edição, II Edição em 2018 e a III 
Edição em 2019, as escolas contam com a colaboração de algumas empresas 
particulares na impressão dos livros que contam com os principais destaques 
dos educandos da regional.
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Visitas aos parques e pontos turísticos da cidade buscam valorizar a 
propostas de aulas de campo práticas, cheias de vivências para os seus edu-
candos que, muitas vezes não possuem a oportunidades de conhecer os prin-
cipais pontos turísticos da cidade. O “Programa Linhas do Conhecimento” 
incentiva a conscientização urbana, a sustentabilidade, a identidade cidadã 
através da pertença dos sujeitos aos espaços da cidade, envolve professores e 
estudantes em vivências, visitas em parques e pontos turísticos de Curitiba, 
levando em consideração os três pilares: conhecer, amar e cuidar da cida-
de. A proposta está alinhada aos currículos da rede municipal de ensino de 
Curitiba, aos pressupostos da carta das cidades educadoras, aos objetivos de 
desenvolvimento sustentáveis e à Base Nacional Comum Curricular. (CURI-
TIBA, 2020).

De acordo com o site da Associação Internacional das Cidades Educado-
ras (AICE) (2020), está é uma das propostas e conceitos mais atuais. A cidade 
de Curitiba aceitou o compromisso de participar da busca por uma cidade 
cada vez mais educadora, adaptando os seus princípios aos novos desafios e 
necessidades sociais. Dentre os seus temas principais, estão o Meio Ambien-
te, Espaços Públicos e Cultura. Atualmente são 495 cidades associadas, de 35 
países, em 4 continentes do mundo (África, América, Ásia-Pacífico e Europa). 
No Brasil, 21 cidades participam, como por exemplo: Araraquara, Camargo, 
Carazinho, Curitiba, Gramado, Guarulhos, Nova Petrópolis, Passo Fundo, São 
Paulo, Vitória, entre outras...

Os projetos variam de acordo com a escola e o seu Projeto Político Pe-
dagógico, a maioria, de acordo com as suas possibilidades, desenvolve a pro-
posta de construção e manutenção de uma horta com os educandos. Os te-
mas água, alimentação saudável, resíduos sólidos e reciclagem também são 
desenvolvidos.

Vale destacar as contribuições de recentes estudos que tratam temá-
ticas sobre a Educação Ambiental na Rede Municipal de Ensino de Curitiba. 
Para tanto, como efeito ilustrativo mencionam-se as cinco pesquisas mais re-
centes realizadas pelos Programas de Pós-Graduação em Educação - Mestra-
do e Doutorado, das diferentes instituições de ensino superior de Curitiba1.

A recente tese de doutorado de Reiguel (2021) contribui para avaliar as 
políticas de Educação Ambiental escolar, por meio de uma matriz de indica-

1 Universidade Federal do Paraná, Universidade Tuiuti do Paraná e Pontifícia Universidade Católica do Paraná.
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dores na perspectiva do ciclo de políticas e da teoria da atuação, da Univer-
sidade Federal do Paraná, realizando um relevante estudo sobre o panorama 
das políticas públicas educacionais e ambientais. Concluiu que a sua propos-
ta de Matriz de Indicadores apresenta-se como possibilidade para avaliar as 
políticas no contexto da comunidade escolar, sendo um potencial instrumen-
to para a pesquisa e a gestão para implementar e monitorar as políticas de 
Educação Ambiental.

Já com relação a mudança climática global e o ensino de ciências do en-
sino fundamental para a Educação Ambiental, destacma-se as contribuições 
de Tozato (2016), em sua dissertação da Universidade Federal do Paraná. Os 
resultados da pesquisa revelaram os diversos significados que os professores 
atribuem à mudança climática global, aplicam várias metodologias de ensino, 
e utilizam os livros didáticos como um dos recursos metodológicos demons-
trando aspectos positivos e negativos. Concluiu que os professores desen-
volvem conteúdos relacionados à mudança climática global, mas ainda falta 
diálogo com as demais áreas do conhecimento e com os demais professores. 
O fenômeno é um assunto complexo, portanto requer interdisciplinaridade.

Ainda, as contribuições de Kusma (2017), em sua dissertação sobre a 
Educação Ambiental a prática do pedagogo em escolas da Rede Municipal de 
Ensino de Curitiba, ao apontar que o posicionamento do pedagogo na ges-
tão escolar assume determinação interna para a implementação da Educação 
Ambiental na comunidade escolar. As conclusões do estudo forma de que a 
Educação Ambiental está presente nas Diretrizes Curriculares da Rede Mu-
nicipal de Ensino de Curitiba (2006) e no Plano Curricular (2016) como princí-
pios da educação para o desenvolvimento sustentável e consta em um núme-
ro reduzido de Projetos Políticos Pedagógicos. Ainda, que a implementação 
da Educação Ambiental reque dos gestores da política educacional municipal 
um suporte para a formação específica do pedagogo e o reconhecimento dos 
trabalhos efetivados na escola.

 Temos também a pesquisa de  Tavares (2016) sobre a Educação Ambien-
tal na prática pedagógica dos professores de um Centro Municipal de Educa-
ção Infantil de Curitiba da Universidade Tuiuti do Paraná. As conclusões de 
seu estudo foram de que, embora a Educação Ambiental esteja nas políticas 
educacionais e nas Diretrizes Curriculares para Educação Municipal de Curi-
tiba (CURITIBA, 2006), essa modalidade educativa não está contemplada na 
proposta pedagógica do CMEI e nos planejamentos das atividades pedagógi-
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cas dos professores. Sugere a necessidade de formações dos professores da 
educação infantil em Educação Ambiental em uma abordagem crítica.

No que diz respeito à formação continuada de professores de educação 
infantil em Educação Ambiental, podemos citar a dissertação de Rodrigues 
(2018), pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná, que relaciona a te-
oria e a prática na formação continuada dos professores, os limites e possi-
bilidades para a efetivação da Educação Ambiental. Tendo como resultado a 
forte influência da formação continuada realizada pelos professores em suas 
práticas. Demonstrou que a formação precisa subsidiar os professores para 
a ampliação das práticas em relação ao meio ambiente. Concluiu que os mo-
mentos de discussão, reflexão e pesquisa são necessários para a ampliação do 
repertório da prática pedagógica em Educação Ambiental.

Os cinco estudos apresentaram relevantes contribuições para avaliar, 
implementar e monitorar as políticas de Educação Ambiental escolar. Notou-
-se, com relação aos professores, que eles aplicam diversas metodologias de 
ensino e utilizam e consultam livros didáticos como recurso metodológico. 
Contudo, ainda percebesse a falta de diálogo entre os professores e discipli-
nas. Por se tratar de um assunto complexo, a Educação Ambiental requer in-
terdisciplinaridade.

Sugere-se a necessidade de formações dos professores, pois é forte a 
influência da formação continuada na prática pedagógica coerente e efetiva 
em Educação Ambiental. Além disso, é necessária a implementação de mo-
mentos de discussão, reflexão e pesquisa para a ampliação do repertório da 
prática.

A Educação Ambiental está presente nos principais documentos norte-
adores das políticas educacionais, mas,ainda não é valorizada tanto quanto 
deveria ser, o que, de certa forma, contribui para a não valorização também 
nos ambientes escolares e seus Projetos Políticos Pedagógicos.

Considera-se comum nas pesquisas a importância da formação continua-
da para os professores, assim como, a necessidade de discussão e estudo sobre 
as políticas educacionais para a Educação Ambiental, como forma de compre-
ender e fortalecer o campo ambiental e assim desenvolver práticas coerentes 
e efetivas. Tais estudos contribuem como um ponto de partida, para avançar 
cada vez mais quanto a Educação Ambiental na rede municipal de Curitiba.
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Considerações finais

A trajetória da Educação Ambiental sempre foi marcada por constantes 
lutas em defesa e valorização do meio ambiente. A sociedade moderna ainda 
possui dificuldade em desenvolver soluções para amenizar a crise ambiental, 
assim como a educação e a maioria dos professores permanecem inseguros, 
presos a uma educação tradicional que continua preocupada em repetir os 
conteúdos, ao invés de diagnosticar, refletir e agir. A educação crítica nos 
aproxima da realidade, mas para que ela realmente se efetive e saia do papel, 
é necessária uma formação continuada e permanente dos professores diante 
da complexidade da prática pedagógica em Educação Ambiental. 

O mundo que desejamos para o presente e para o futuro perpassa pela 
educação e nós necessitamos realizar cotidianamente uma prática baseada 
não somente nos conteúdos que estão contidos nos documentos norteadores, 
mas nas vivências de valores, baseados no diálogo e na resolução de proble-
mas reais. O papel da educação é educar! Contudo, a escola sozinha não con-
segue dar conta das demandas cada vez maiores que lhe são colocadas. No-
ta-se que a instituição está cada vez mais sobrecarregada com um fardo que 
não é só seu, mas de toda a sociedade. Entretanto, mesmo diante de tantos 
problemas, a escola continua sendo fonte de esperança num futuro melhor.

 Diante de tantos desafios, a pandemia revelou ainda mais o agravamen-
to da crise sanitária, ambiental, educacional e as desigualdades de um país 
com descompromisso de seus governantes. Podemos esperar sentados uma 
possível solução ou começar dando os primeiros passos para uma educação 
melhor, começando pelo local em que vivemos, com os alunos que passam 
pela nossa escola, transformando o nosso pequeno ambiente de convívio em 
um espaço de diálogo, acreditando que dias melhores virão, se houver dedi-
cação à causa. 

Curitiba sempre foi pioneira e exemplo de preocupação ambiental e hoje 
busca valorizar a prática pedagógica de Educação Ambiental na sua atual 
política pública.  Em suas Diretrizes Curriculares Municipais de Educação 
Ambiental possibilita afirmar que “é necessário um trabalho pedagógico que 
reforce a visão de que o ser humano não é apenas parte da natureza, promo-
vendo a consciência de que é, também, natureza”. (CURITIBA, 2020, p. 47),  o 
que viabiliza a compreensão da prática pedagógica em superar as atividades 
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desconexas ou pontuais, promovendo planejamento e desenvolvimento de 
atitudes e valores que levem a ação (TORALES, 2013). Contudo, o assunto é 
complexo e exige formação inicial e continuada dos professores. É necessário 
conhecer a linguagem ambientalista para desenvolver uma prática coerente 
e eficaz. Ficou evidente que os projetos desenvolvidos pelo município de Curi-
tiba promovem ações de cuidado e preservação do meio ambiente. 

O texto possibilita sistematizar os conhecimentos e descobertas e visam 
descrever as determinações que influenciam as práticas pedagógicas dos 
professores de Educação Ambiental do município. Caracteriza as práticas 
pedagógicas dos professores de Educação Ambiental, discutindo as práticas 
pedagógicas nas escolas diante das tendências da Educação Ambiental e das 
políticas atuais.

Conclui-se que a Educação Ambiental assume papel fundamental para 
o diagnóstico e resolução dos problemas ambientais. Estima-se conhecer 
a prática pedagógica nas escolas de Ensino Fundamental de Curitiba, bem 
como na promoção de indicadores para a formação dos professores, buscan-
do, assim, aperfeiçoar cada vez mais a prática em Educação Ambiental e a 
conscientização para a preservação do meio ambiente.
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